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ANO XXXIV- N• 062 SÂBADO, 2 DE JUNHO llE 1979 . BRASILIA +DF· . 

CONGRESSO NAC~ONAL 
Faço saber q)le o Congresso Nacional aprovou, nos tenhos do art. 55,§ J9, da Constituição, e eu, 

Luiz Viana, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte j 
DECRETO LEGISLATIVO N9 30, DE;1979 . · 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.664, de 13 de fevereiro de 1979, que "reaju ta 
os vencimentos, salários e proventos dos servidores das Secretarias do/tribunal Fedetal 
de Recursos e do Conselho da Justiça Federal, e dá outras providê~s". ii 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n9 1[.664, de 13 de fevereiro de 1979, que "rea­
justa os vencimentos, salários e proventos dos servidores dl!s Secretarias, do Tribunal Fede~~11;1 de Re-
cursos e do Conselho da Justiça Federal, e dá outras providências". . .• · ... 

Senado Federal, IQ de junho de 1979. -Senador LJiz Viana, Presidente. ~· 

I 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos tetmos do art. 55,§ 19, da Constituição., ç eu, 

Luiz Viana, Presidente d~ Senado Federal, promulgo o s~guinte 

DECRETO LEGISLATIVO !'l9 31, DE 1979 
I • 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.66$, de 13 de fe~reiro de 1979, que "reajusta 
os vencimentos e salários dos servidores civjs do Distrito Federal, e dá outras providên- . 
cias". I -

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n9 )1.665, de 13 de fevereiró de 19'19!'quc: "rea­
justa os vencimentos e salários dos servidores civis do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Senado Federal, 19 de junho de 1979.- Senador !Juiz Viana, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1::~---- SUMÁRIO. 

I -ATA DÀ·~!!i• SESSÃO, EM t• DE JUNHO DE 1979 

LI- ABERTUA 

1.2 - EXPEDIENTE •·• .•• 

- ~· 88/79 (n• 152/79, na origem), referente ao Projeto de Lei n• 
5/79-CJ'i. que cria a Auditoria da 12• Circun~crição Judídária Mi~itar, c 
dá outr_~s providências .. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.453, de 
30-5-79); , 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Pre.idfllte do República 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sanciOJ!Idos: 

- N• 87j79 (n• 1Slj79, na origem), referentelro Projeto de Lei da 
Câmara nfl 4f79 (n"' 5.284/78, na Casa de origem), 'que dispõe sobre o Es­
tatuto dos Policiais Militares das Po(ícias Militares dos Territórios Fede­
rais do Amapá, de Rondônia e de Roraima, e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n' 6.652, de 30-5-79). 

- J-1• 89(79 (n• 153/19, na origem), referente ao Projeto de lei da· 
Câmar~'n•'S0/77(n' 2.65!/76, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo a art. 4• da Lei n' j .%0, de 5 de fevereiro de 1950, que estabtlet;e 
normas ara a concessão de assistência judiciária aos necessitados. (~rO­
jeto qu9 se transformou na Lei n• 6.654, de 30-5-79). 

1.2t2- Oficio do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

- )'I• S-6/79 (n• 3lfl9-l'J~C,,,na origem), encaminhandó al!fl~, 
do Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo 1'ribuni!J~' .; ; i. 
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~-·~ .,. . 

nos /w~s do ~rso Extrh6rdinário n\l 89.(94-3, do Estado de Minas 
Ger~. o quafaeclarou a inConstitucionalidade do art. ll9, Il, da Lei n"' 
5.4~6, de 16de'êlezembro de 1969. 

. ..,.-

~.2 . .3 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de lei do Senado n' l06j79, que altera o artigo 134, inciso 
11, do Código Civil Brasileiro. 

- Projeto de lei do Senado n• 89 j79, que altera os artigos 15, caput, 
e 16 do Decreto-lei n' !.642, de 17 de dezembro de 1978. 

- Projeto de Lei do Senado n• 72j79, que isenta do Imposto de 
Renda o I 3Y salário. r 

- Projeto de Lei do Senado n• 47 /79-Complementar, que altera a 
Lei Complementar n"' 25, de 2 de julho de 1975; para permitir o pagamen­
to da verba de representação aos Presidentes das Câmaras Municipais. 

-Projeto de lei da Câmara n• 3(76 (n• 101-C/71, na Casa de ori­
gem), que regula a responsabilidade civil das empresas de ônibus no 
transporte de passageiros. 

- Projeto de lei do Sena~J)' 349 (78, que dispõe sobre ação de aci­
dente do trabalho. (Redaçãq>Jií\ai). 

.. ·• ~-~'--~-

1.2.4- Leitura de· proj<\il>•: 

- Projet9 de Resolução n9_2.9j79, de iniciativa da Comissão Direto­
ra, que regulamenta a aplicação, na administração do Senado Federal, 
dos sistemas de ascensão e progressão funcionais e do aumento por méri­
to. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Resolução n"' 
29/79, lido anteriormente. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n• 10/78 (n• 954/75, 
na Casa de origem), por ter recebido pareceres contrários, quanto ao 
mérito, das comissões a que foi distribuído. 

1.2.6 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• l58j79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que dá nova redação ao§ 29 do art. 6Y d·a Lei n"' 605, de 5 
de janeiro de 1949, determinando o reconhecimento do atestado médico 
do sindicato, .desde que exista convênio com a instituição previdenciáría. 

- Projeto'de Lei do Senado n9 159/79, de autoria do Sr. Senador 
Jaison BarretO, que dispõe sobre a obrigação de incluir produtos dietéti­
cos nos serviços de bordo de veículos de empresas de transporte de passa­
geiros. 

-Projeto de Lei do Senado n\l l60j79, de autoria do Sr. Senador 
Amaral Furlan, que dispõe sobre recebimento de pecúlio pelo aposentado 
que retorna ao trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n9 161j79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércía, que introduz alteração na Consolidação das Leis dO 
Trabalho. 

- Projeto de lei do Senado n\l 162j79, de autoria do Sr. Senador 
Amaral Furlan~ que dispõe sobre o depósito de férias remuneradas dos 
trabalhadorés avulsos em caderneta de poupança. 

1.2.7 . ..,.... C001unicações 

-Da Sra. Senadora Eunice Michiles, comunicando o seu nome par­
lamentar e filiação partidária. 

-Do Sr. Senador José Sarney, que se ausentará do País. 

1.2.8 - Requerimento 

- N9 179j79, de desarquivamento do projeto de lei do Senado que 
especifica. 

1.2.9- DiscurSos..do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Manifestação de pesar pelo 
falecimento do General Orlando Geisel. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Homenagem ao Dr. Josê Soa­
res de 0\iveira\Fith&, 'no momento em que se afasta do Senado Federal 
por motivo de aposentadoria. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Encaminhando à Mesa o 
Requerimento nY-180/79, subscrito pelo Sr. Senador Humberto Lucena7 
de urgência para a votação do Projeto de Lei do Senado n'i' 155/76, que 
determi~a a revisão trimestral do salário mínimo, e dá outras providên­
das-; 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 145/79, do Sr. Senador Itamar Franco, solici­
tando, de acordo com o art. 38, caput, da Constituição, e art. 418, inciso 
[,do Regimento Interno, a convocação do Sr. Ministro de Estado da Jus· 
tiça. Senador Petrônio Portella, para prestar informações perante o Sena­
do Federal. Votatào adiada por falta de quorum após usarem da palavra 
os Srs. Senadores Itamar Franco e Humberto Lucena. 

---'Requerimento nY 171/79, do Sr. Senador Orestes Quércia, solici­
tando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'i' 9lf76, de sua 
autoria, que restringe a publícidade de medicamentos aos casos que espe­
cifica, e dá outras providências. Votação adiada por falta de_ quorum. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 1/79 (n' 
125/78, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo ce­
lebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Peru sobre a instalação e funcionamento, na cidade de 
São Paulo, de um escritório da Minero Peru Comercial. Aprouda. À pro­
mulgação.' 

-Projeto de Lei da Câmara n• 5j79 (n• 5.744/78, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza are­
versão ao Município de Garanhuns, Estado de Pernambuco, do terreno 
que menciona. Discussão encerrada, tendo sua votação adiada por falta 
de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- Utilização das bacias hidrográ­
ficas brasileiras, de maneira imediata e racional, pelo Governo Federal, 
como solução natural para o desenvolvimento de imensas extensões terri­
toriais do País e como meio de ser preservada a unidade nacional. Neces· 
sidade da apresentação de solução, sem procrastinação, para -garantir a 
eXecução da construção de eclusas, na barragem de Tucuruí, com a finali­
dade de assegurar a navegabilidade em toda a extensão dos rios Tocantins 
e Araguaia. Apelo ao Senhor Presidente da República, no sentido da libe­
ração de recursos orçamentários da ELETRONORTE, destinados ao 
prosseguimento da construção de Tucuruí, cancelados pelo plano de eco­
nomfa do Governo. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Saudação a Sra. Eunice Michi-

les, primeira Senadora do País._ "_::··~~ 
SENADOR LOMANTOJÚNIOR- Comemorações do "Dia'l~ 

nacional do Cacau", pela CEPLAC, em Ilhêus-BA. ~ 

... 

SENADOR LEITE CHAVES - Necrológio do ex-Senador Mello .. 

Braga. Descumprimento de acordo assumi~o pelo Reitor d~ Un!versida- ~ 
de de Londrina, quando de processo grev1sta naquela UnJversJdade. / 

/ 
SENADOR EVANDRO CARREIRA - Observações de S;''Êx•, 

como representante da Comissão de Assuntos Regi_o.tva.i:s.----d~ Senado, 
sobre os trabalhos desenvolvidos, ontem, no Conselho Deliberativo da 
SUDAM. Contradições em afirmações atribuídás ao Secretário de Agri­
cultura do Estado do Pará, a respeitá-da devaS'tação da floresta amazôni­
ca. Considerações referentes a notícia Véiculada na Folha de S. Paulo, 
edição de hoje, sob o título O G~verno vai Intervir no Projeto Jari. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO- Discordância de S. Ex• rela-. 
tiva à forma com que o Sr. Leite Chaves abordou o problema da gre-ve da 
Uníversidade de·Londrina, na presente sessão. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Moção aprovada pela As­
sembléia Legislativa do Estado de São Paulo, em favor da ultimação da 
tramitação, nesta. Casa, do Projeto de Lei do Senado n"' 71/79, que resta-
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belece- a autonomia dos sindicatos de estivadores na distribuiÇão dos en­
carregados de direção e chefia nos serviços de carga e descarga. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESID:tlNCIA 

Término do prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Re­
solução n9 28j79, lido em sessão anterior. 

1.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÔXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

Z- DISCUSOS PRON(jNCIADOS. EM SESSOES ANT!:RIO-
RES . i 

- Do Sr. Or~stes.· ·~.uércia, pro.ferido na s~ssão d:,_~. __ . ,-. 
- Do Sr. LelU:-Gaves, profendo na sessao de 2~·-

3- ATA ~,(!OMISSÃO 
4 - MESÀ DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMI~ES PERMANENTES 

• 
ATA DA 85!! SESSÃO, EM 12 DE JUNHO DE 1979 

: -, ., 
I 
' 

1!! Sessão Legislativa Ordiua!,-ia, da 9! 1Legislatura ,· 
PRESIDtl'iCIA DO SR. A!PANDRE COSTA 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume- Eunice Michilc:s - Evandro Car­
reira- Raimundo Parente:_ Aloysio Chaves- Alexandre Costa- Hel_lrÍ­
que de La Rocque -- Bernardino Viana- Helvidio Nunes -Almir Pirito ~ 
-José Lins -Jessê Fre~re- Cunha Lima- Humberto Lucena- Maf~os 
Freire- Arnon de Mello- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Lomanto 
Júnior - Dirceu Cardoso - Itamar Franco - Amaral Furlan - Franco 
Montoro - Orestes Quêrcia - Henrique Santillo- Mendes Canale- Sal­
danha Derzi- Affonso Camargo- José Richa- Leite Chaves- Evelásio 
Vieira - Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, deda­
ro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expedkmte. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REP{JBLJCA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

N• 087/79 (n' 151 j79, na origem), de 30 do corrente, referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n' 04, de 1979 (n' 5.284/78, na Casa de origem), que 
di_spõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares das Polícias Militares dos 
Territórios Federais do Amapá, de Rondônia e de Roraima, e dá outras pro­
vidências. (Projeto que se transformou na Lei nv 6.652, de 30 de maio de 
1979.) 

N• 088j79 (n' 152/79, na origem), de 30 do corrente, referente ao Pro­
jeto de Lei n'i' 05, de 1979-CN, que cria a Auditoria da 12• Circunscrição Ju­
diciária Militar, e dá outras providên-cias. (Projeto que se transfÓrmou na Lei 
n• 6.653, de 30 de maio de 1979.) 

N• 089/79 (n' 153/79. na origem), de 30 do corrente, referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n' 50, de 1977 (n• 2.621/76, na Casa de origem), que 
acrescenta parâgrafo ao art. 49 da Lei n'i' 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, 
que estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos necessi­
tados. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.654, de 30 de maio de 1979.) 

OFICIO 
DO PRESIIJENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• S/6/79 (n' 31/79-P(MC, na origem), de 28 de maio de 1979, enca­
minhando ao Senado Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tri­
bunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n9 89.194-3, do Estado 
de Minas Gerais, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. I 19, li, da 
Lei n• 5.406, de 16 de dezembro de 1969. 

À Comissão de Constituição. e Justiça. 

PARECERES 

PARECER N• 137, DE 1979 

Da ComisSão de Constituíçil)_,e J~stiça. Sobre o Projeto- de 'lei · 
do Senado n9 106, d.e 1979, gue "~:a ó artigo 134, inciso .11, do 
Código Civil Bra_sileiro". - -· , ' 

Relator: Senador Murilo; Badaró 
A exame desta Comissão:nos vem o Projeto de Lei do Senado n9 106, de 

1979, que "a !lera o artigo 134, inciso 11, do Código Civil Brasileiro". 

De autoria do nobre S~n3.dor Aloysio Chaves, vis~-~Proposição, ora em -
estudo, á atualizar e normatiZar, nos contratos conMiltfivos ou translativos· 
de direitos reais sobre imóveis, a obrigatoriedade daTcritura pública, tendo 
por base o valor do imóvel. 

Dispunha o Código Civil Brasileiro, originalmente, da substâqcia do 
ato, a escritura púbHca nos contratos constitutivos ou translativos de direitos · 
reais sobre imóveis de valor superior a-uro conto de réis, valor este·~tevado­
para dez mil cruzeiros pela. Lei n' 1.768; de 18 de dezembro de 1952,'ora vi­
gente. .,

5
, • • • • 

O_corre que, de 1952 para -eá,já se vão-~os, tal valor se torn~ Q~sa~ 
tualizado e, essencialmente, defasado, em face da- voragem inflacionária e da , 
valorização econômica e soçial de qualquer imôvel. · ~ 

Tanto assim é~que no projeto do novo Código Civil, em tramit~Qãona 
Câmara dos Deputados, de~de 1975, procurou a douta Comissão q~e o ela· , 
borou disciplinar a matéria~ fixando o valor em apreço, em propo!ção ao. 
maior salátio mínimo do P~ís, taxado no décuplo do seu monta~~ 

Por força da Le.i n• 6.2~5, de 29 de abril de 1975, os valores mohetários 
fixados com base no saláriQ .mínimo não se consideram, mais, para .quais ... 
quer· fins de direito. e,. simhltaneamente, estipula~se a· variaçã& .dQs Ó~r-i-: 
gações Reajustáveis do Téso.Uro Nacional (OR TN) como limite do 'COefici·en.-
te de atualização monctáriJ. _ ;· · 

~: O ilustre auto,r"asSim.j~stifi-ca a sua proposição: . ' 
"A proposiçã~. inscrita no Projeto, conserva a orien~Çào-{1~­

Código<:ivitquan'o à ~ncialidade da escritura pública, que fim~ 
cio na como requí~to ad probatione e ad substanliam do respectivo 
ato, reconhecendoi, apenas, que não se justifica mais a taXFI_:no im .. 
porte atual, que ccj.mpele precisamente as pessoas de baixruenda.a.­
despesas de cartófio de notas quando tiverem de interv~rl como 
partes, em atos cdnstitutivos ou translativoS de direitos re!)is sobre 
imóveis,.às quais ficará opção mais liberal de escolher o es~rito p~u­
ticular~ desprezan~o também o formalismo que as legislaiõ.es mo-
dernas tendern a àfastar." · 

Oportuno é realçar o 3.lcance econômico-social do projeto qu~ se~ 
vertido em Lei, limitará o valor mínimo da escritura públicà: eat-:·~'- -,__, 
CrS 159.140,00, ou seja, etn ~em:~~;tnaior valor de referência, qllti, · 
atualmente, de CrS· 1.591;40; ~<>n' s:U98, de 2 de .maio de 
1979. 
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Em face do exposto, opinamos pela aprovação do projeto, por constitu­
cíonal e jurídico, além de baseado em boa técnica legislativa e oportuna e 
conveniente, no mérito. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1979. --Henrique de La Rocque, Pre­
sidente- Murilo Badaró, Relator- Nelson CarneirÕ .:.:.._ Alovslo Chaves­
tázaro Barboza - Bernardino Viana - Almir Pinto ....:_. Ad;rb81 Jurema. 

PARECER N• 238, DE 1979 

Oa Comissão de Cons~ituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nl' 89, de J979,'-que ualtera os artigos 15, caput, e 16 do 
Decreto-lei no 1.642, de 17 de dezembro de 1978". 

Relator: Senador Aloysio Chans. 

Com o PLS n• 89; de 1979, de autoria do nobre Senador Cunha Lima, 
pretende-se que os beneficios do Decreto-lei o~' l.642j7&- isentando da tri­
butação do Imposto de Renda, sob limites, proventos da inatividade- se es­
tendam aos pagos por autarquias, empresas públicas e sociedades de econo­
mia mista. 

Para lograr tal objetivo, o Projeto ~crescenta essas entidades da Admi­
nistração Indireta no texto dos arts. 15 e 16, dando-lhes a seguinte redação: 

"Art. 15. Os proventos de inatividade pagos em decorrência 
de aposentadorias, transferência para a reserva remunerada ou re­
forma, por pessoa jurídica de Direito Público, suas autarquias, em­
presas públicas· e sociedades de economia mista, até o valor de 
CrS 180.000,00 (cento e oitenta mil cruzeiros) anuais, não serão in­
cluídos como rendimentos tributáveis na declaração de contribuin­
te que tenha 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou mais, ao término 
do ano-base correspondente. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' ..... ' ... ' .... ' ... ' ... ''.'' 

ArL 16. A partir do mês em que o contribuinte completar 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, não incidirá o Imposto sobre a 
Renda na fonte sobre os proventos de inatividade, pagos, por pes­
soa jurídica de Direito Público, suas autarquias, empresas públicas 
e sociedades de economia mista, quando a renda líquida mensal for 
de vaJor igual ou inferior à sorna de duodécimo do limite de isenção 
da Tabela do Imposto sobre a Renda na fonte dos rendimentos do 
trabalho assalariado, em vigor no mês a que se referir o pagamen­
to." 

Na verdade, pela definição adotada pelo Decreto-lei n9 200, de 25 de fe­
vereiro de 1967, as entidades da Administração Indireta - classificadas 
como Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista­
são definidas como dotadas de personalidade jurídica própria (art. 49, 11), 
incluindo·se claramente as duas últimas corno entidades de direito privado. 

Torna-se indiscutível, pois, a interpretação jurídica de que as entidadeS 
da Administração Indireta não foram abrangidas pelo Decreto-lei que o Pro­
jeto quer alterar. 

A medida preconizada, portanto, é de grande interesse público, já que 
alcançaria a eqUanímidade que o Decreto-lei 1.642/78 não chegou a efetivar. 

Ocorre, porém, que a problemárica tributária, a nosso ver, ê matéria fi. 
nanceira e, como tal, pertence à competência exclusiva_do Presidente daRe­
pública, conforme determinação expressa no art. 57, I, da Constituição F e· 
dera I. 

Isto posto, e não obstante se reconhecer o espírito público que inspirou 
o Autor, o Projeto é inconstitucional e, em conseqUência, carece de con· 
dições para tramitação, o que nos leva a opinar por sua rejeição. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1979.- Henrique de La Rocque, Pre~ 
sidente - Aloysio Chaves, Relator - Nelson Carneiro, vencido - Lázaro 
Barboza. vencido - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto -
Aderbal Jurema - Murilo Badaró. 

PARECER No 239, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Lei 
do Senado n9 72, de 1979, que "isenta do Imposto de Renda o 13"' sa­
lário". 

Relator: Senador Aloysio Chaves 
O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Orestes Quércía, ob­

jetiva excluir da incidência do Imposto de Renda, a Gratificação de Natal 
instituída pela Lei n9 4.090, de 13 de julho de 1962. 

Diz o Autor, na Justificação, que o desconto do Imposto de Renda 
sobre aquele complemento remuneratório é descabido e injusto, por fazer 

"diminuir o quantum e até o sentido com que houve a instituição do 139 sa­
lário". 

Realmente, o desconto daquele imposto sobre o salário em si "constitui 
matéria altamente -discutível'', como assinala, adiante, o Autor e, no caso em 
espécie, viria beneficiar larga faixa da classe trabalhadora nacional, justa­
mente a de mais baixa renda, para a qual qualquer desconto no saláfio é pe­
noso, por reduzir seu poder aquisitivo., 

' Embora reconheçamos, no mérito. a grande utilidade social da medida, 
temos de reconhecer que ela contraria a norma do art. 57, item I, da Carta 
Magna, que defere, ir competência exclusiva CIO Presidente da República, a 
iniciativa das leis que disponham sobre matéria financeira. 

Diante do ex.posto nosso Parecer é pela rejeição do Projeto, quanto ao 
aspecto da constitucionalidade. 

Sal~ das ComissÕes, 30 de maio de 1979. -Henrique de La Rocque, Pre­
sidente - Aloysio Chaves, Relator - Nelson Carneiro -Hugo Ramos­
Lázaro Barboza - Bernardino Viana - Helvídlo Nunes - Aderbal Jurema. 

PARECER No 240, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Lei 
.do Senado n"' 47, de 1979.- Complementar- , que "altera a Lei 
Complementar pll 25, de 2 de julho de 1975, para permitir o paga­
mento da verba de representação aos Presidentes das Câmaras Muni­
cipais". 

Relahn: Smador Aloysio Chaves 
O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Franco Montoro, 

acrescenta parágrafo único ao art. 39, da Lei Complementar n9 25, de 2 de 
julho de 1975, para excluir os ocupantes da Presidência das Câmaras Muni­
cipais-da proibição de pagamento aos Vereadores de" qualquer vantagem pe­
cuaniária, dentre elas a verba de representação . 

Entende o ilustre Autor que a matéria tem provocado controvérsia, já 
que .. a interpretação do dispositivo pode ser feita no sentído de que a ve­
dação não atinge a representação do Presidente da Câmara Municipal, por­
qUe o que o art. 39 proíbe é o pagamento de representação ao Vereador, em 
geraL O Presidente do Legislativo Municipal exerce outra função, além da de 
Vereador( ... ). Como tal, administra a Câmara, nomeia e demite seus funcio­
nários, representa-a em todos os atos, etc". 

Temos, pelo visto, de concordar com o ilustre Senador Franco Monto­
ro, e não apenas por isso, mas igualmente pelo fato de a referida Le\ Comple­
mentar decorrer da Emenda Constitucional n9 4, de 23 de abril de 1975, 
que extinguiu a gratuidade do mandato de Vereador, através de alteração da 
redação do§ zo do art. 15 da Carta Magna. 

Portanto, o que se há de observar, como assinala adiante o Autor, ê que 
a Constituição disciplina o pagamento do subsídio, e por isso .. somente 
sobre ele poderia dispor a Lei Complementar". 

Exclui-se, ademais, na apreciação do Projeto, a hipótese de tratar-se de 
matéria financeira. 

Quanto à questão de mérito, verifica-se que, sendo a chamada "verba 
de representação" atribuída aos Presidentes das duas Casas do Poder Legis­
lativo da União, ao Presidente da República e a outros altos servidores 
públicos, por analogia é de considerar-se perfeitamente legitima a sua con­
cessão aoS Presidentes das edilidades.-

Diante do exposto, nosso Parecer é pela aprovação do Projeto, quanto 
ao mérito c ao aspecto jurídico-constitucionaL 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1979.- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente ~Aloysio Chaves, Relator- Helvídio Nunes- Bernârdino Viana­
Lázaro Barboza - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Aderbal Jurema. 

PARECERES N•s 241, 242, 243 e 244, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 3, de 1976 (n~' 101-C, de 
1971, na origem), que ''regula a responsabilidade civil das empresas 
de ônibus no transporte de passageiros". 

PARECER N• 241, DE 1979 
Da Comissão de Transportes, Comunica('ões e Obras Públicas 

Relator: SenadOr Evelásio Vieira 

O presente projeto regula a responsabilidade civil das empresas de 
transporte rodoviário coletivo de passageiros, por veículos automotores 
(ônibus), que atuam no tráfego intermunicipal, interestadual ou internacio· 
na L 

... 
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2. Na justificação, o Autor diz: 

"A providência legislativa aqui proposta atende aos interesses 
da coletividade, pois disciplina, em dispositivos 1;oncisos, um dos 
mais controvertidos aspectos da responsabilidade civil em setor das 
atividades públicas dependentes da iniciativa particular, cujo de­
senvolvimento tem sido extraordinário nestes últimos tempos, 
como decorrência do próprio crescimento do País. 

A medida se impõe, com a finalidade precípua de estabelecer 
um regime de garantia seguro e bem definido nas relações contra­
tuais entre as empresas transportadoras e seus usuários, pondo ter~ 
mo às divergências ocorrentes". 

Diz, ainda, o aludido documento: 

.. I:: imperioso, pois, que se crie, à semelhança do que se estabe-. 
teceu, no Código Brasileiro do Ar, no tocante à responsabilidade 
das empresas aéreas no transporte de passageiros, um sistema efi .. 
ciente e célere para o atendimento das indenizações. E é o que obje~ 
tiva o projeto. A prévia fixação dos valores a indenizar e a exigên .. 
cia do seguro serão suficientes para evitar as delongas judiciais nes~ 
sa matéria, como sói acontecer presentemente. 

As indenizações, devendo atender ao princípio da eqUidade e à 
equivalência das situações contratuais pactuadas., não se compreen­
de que, em face de situações rigorosamente iguais, se estabeleçam 
resultados diferentes, em atenção a espectos exclu:oivamente pessoais 
e que não influem na formação do contrato. A condição social e 
econômica do passageiro não interfere com a c:riação do vínculo 
contratual, no transporte coletivo, não servido de base, sequer para 
a fixação do preço do serviço. Não é, pois, razoável que, na hipóte~ 
se de acidente, a indenização de vida ao usuário pobre seja menor 
do que a exigida pelo passageiro rico, de acentuada renda. O risco 
transportado pela empresa, em um e no outro ctJ.so. é rigorosamen­
te o mesmo, sendo também, iguais os proventos que aufere nas 
duas hipóteses. Logo, a conseqUência ~o risco, objetivamente acei­
to, deve levar ao mesmo resultado. 

O quantum das indenizações a serem pagas há de ser fixado 
tendo em vista a vitoriosa doutrina da coJetivizaçào dos riscos. Não 
pode ser ele escolhido de modo a tornar efetivamente onerosa a 
manutenção do serviço e extremamente desej.itvel a indenização, 
nem de tal forma ínfimo, que torne a reparação simplesmente sim­
bólica. Tomando por base o critério da Lei de Acidentes do Traba­
lho, que escolheu o máximo de 4 anos para o câlculo das indeni­
zações, o projeto se fixou no limite de 200 (duze;ntos) salários míni­
mos, que corresponde a uma importância razoável, dentro da reali­
dade econômica nacional. Não se deve esquecer que a responsabili­
dade civil, no caso, é de natureza objetiva e se .apresenta como um 
-dos aspectos que definem o contrato de transporte coletivo, sem 
afastar a idéia da responsabilidade subjetiva a c:nvolver terceiros." 

3. O projeto, em resumo, pretende estabelecer: 
I - a responsabilidade das empresas de ônibus po:r qualquer dano so­

frido por seus passageiros; 
2 - obrigatoriedade, para as empresas, de manten:m o competente se­

guro; e 
3 - a fixação da iri.denização, no valor de duzentos (200) salários mini-

mos. 
4. Do ponto de vista da política nacional de tranportes, cumpre ape­

nas aduzir que proposição dessa natureza é, não apenas conveniente, mas, 
também, oportuna, na medida em que tem como paradigma o tratamento 
dado à matéria pelo Código Brasileiro do Ar e, em boa hora vaí ao encontro 
de uma das deficiências do maior setor de transportes de passageiros. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala da Comissões, 8 de abril de 1976. - Alexandre Costa, Presidente 

- Evdásio Vieira, Relator - Paulo Guerra - Roberto Saturnfno. 

PARECER N• 242, DE 1979 

Da Comissão de Legislação SocJal 

Relator: Senador Franco Montoro 

Objetiva o presente projeto, originário da Câmara dos Deputados, regu­
Jar a responsabilidade civil das empresas de ônibus, quanto aos danos sofri­
dos pelos passageiros, em decorrência de acidentes com o veículo transporta~ 
dor. Estabelece diversas modalidades de indenizações e prevê o seguro abri-

gatório para o seu pagamento, deferindo_ ao Poder Executivo a regulamen­
tação da lei, no-prazo de 60 dias, a contar da. data da:s1:1-a publicação. 

A matêria versada no projeto refoge, a bem dizer, dO âmbito da eO,mpc­
tência desta Comissã<J. ex vi d~ disposto no artigo I 09 do Regimento lôtéj'­
no. Isto porque as referências-! feitas a "incapacidade para o trabalh9~\ d•. 
corrente de acidentes que vitirriarenl passageiros, são meramente_ circu~stan-: -
dais. A proposição visa, assim~ substancialmente, à reparação civil. por! meio 
da obrigatoriedade de um segUro a ser Coberto pelas empresas de tr3n9porte­
coletivo. 

De qualquer forma, aind[à que remotamente, há possibilidade de um 
passageiro poder propor açãd- acidentá ria, perante a Justiça do Trabalho, 
sob o fundamento de que, no :momento do acidente, se _achava a seryjç_o de 
seu empregador. i-·'. _· 

Nesse caso, haveria que "-nalisar se o projeto conflita com a legislaçã~ 
específica de acidentes do trabalho, ou se o direito à reparação pecuniária, 
aqui previsto, seria cumulati\llo com o fixado naquela legislação. 

Parece-nos que não há Qualquer prejudicialidade para o simultâneo 
gozo dessas indenizações, porquanto, uma se irysere no campo da resPonsa.; , 
bilidade civil e, a outra, de natureza.«speciaf, decorre do vínculo emp~~gatí~ 
cio. 

O fato de ambos os seguros serem oomp.ulsórios não impede a suá exigi­
bilidade conjunta, vez que os sujeitos passivos das obrigações pecuniárias 
são diversos, quais sejam, as companhias· seguradoras de direito privado e o 
INPS, entidade vinculada à administração pública. · 

Nessas condições, o projeto não enseja qualquer restrição por parte des­
ta Comissão, motivo-pelo qual opinamos_ pela sua aprovação. 

Sala das Comissões. 3 de junho de 1976.- Nelson Carneiro, Presidente 
- Franco Montoro, Relator - Jarbas Passarlnbo - Jessé Freire - HenrJ .. 
que de La Rocque - Mendes Canale - Accloly Filho. 

PARECER N• 243, DE 1979 

Da Comissão de Ec:onomia , 

Relator: Senador Arnon de Mello. 

Proveniente da Câmara dos Deputados e com pareceres favoráv~s das 
Comissões de Transportes. Comunicações e Obras Públicas e de LegislaçãO 
Social desta Casa, vem ao nosso exame o Projeto de Lei da Câmara 
n<:J 03/76, que "regula a responsabilidade civil das empresas de ônibus no 
transporte de passageiros". 

A matéria de que trata o Projeto foge à·alçada desta Comissão, quanto 
/ao exame de seu mérito, por: se tratar de aspectos de ordem precipuamente 

jurídica. Tal fato encontra-se evidenciado no abrangente parecer da douta 
Comissão de Constitui~ão e Justiça da Câmara: 

"Deve esta Comissão examinar a proposição sob parecer não . 
só tendo em vista sua compatibilidade com o ordenamento\ da Lei 
Maior e com a Sistemática do nosso Direito, mas, também~, sob o 
prisma de seU mérito, ex vi de preceituação regimental .(§.. 29 do 
art. .31), eis que a matéria versada é eminentemente de D'eit-o." 

Dando. todavia, nosso ~paio à decisão das doutas Comissões <lu~ exa;. 
minaram o Projeto, cumpr~~nos ressaltar que, do ponto de vista- s6ci9-
econômico, nada temos a obstar com relação à proposição em tela, émbora· 
consideremos que deve ser examinado também, pela Comissão de .Consti­
tuição e Justiça do Senado. 

Quanto a nós, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n• 03/76, que "regull\ a responsabilidade civil das empresas de ônibus no 
transporte de passageiros".; 

Sala das ComisSões, 7 4e outubro de 1976. - Ruy Santos, Presidcnte.­
em exercício - Arnon de M~Ho, Relator- Paulo Guerra -Amaral Peixoto· 
- Augusto Franco - Jarbls Passarinho. 

PARECER N• 244, DE 1979 
Da Comissão de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Aloys.o Chal'es 
O projeto em exame pretende, essencialmente: 
a) regular a responsabilidade civil das empresas de ônibus pcl~_danos_ 

sofridos por seus passageiros, em decorrência de acidente com o;veicufo 
transportador (art.~ J9); : :, .. · .- -

b) limitar o valor da t0dení~ação. por morte ou invalidez ·perrd'a~~ 
em 200 salários mínimos, O:o tnji_xlmo (arts. 29 e J9); ;_., j.,~,.r~. --- ' 

c) obr!gar as emPresas a.Sarantir a":indenização de vida, na SQ_E~:~-~t~~-
de, por me1o de seguro (art. 49): e _·. . ~~.frW~Y 

·~'i· .f;·( . 
. ;;c•,•c""4,•. ; 

I 
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d) estabelecer que esse segurq obrigatório conste do bilhete de passa­
gem (art. 4•, § 2•). 

2. Em que pese o nobre propósito do autor e os argumentos constan­
tes. da "justificação", cabe ponderar que o projeto em pauta atenta contra o 
sistema jurídico vigente, é inoportuno e inconveniente, não devendo, portan­
to, merecer acol~imento. 

3. A proposição em tela pretende estabelecer a responsabilidade civil 
das empresas de ônibus, mas na realidade deixaria as ditas empresas comple­
tamente livres de qualquer responsabilidade, que seria transferida, na sua to­
talidade, para as seguradoras. 

4. Para fazer face às despesas com os vultosos prêmios dos seguros, as 
empresas naturalmente teriam o direito de aumentar os preços das passa­
gens, em nível insuportável para a maioria dos usuários, de poder aquisitivo 
sabidamente diminuto. Verifica-se, assim, que a responsabilidade das empre­
sas seria, em última análise, transferida para os próprios passageiros, através 
do seguro obrigatório por eles pago. Tal fato acarretaria descontentamento 
geral e reflexos negativos no custo de vida, em oposição à política do Gover­
no. 

5. O Projeto não constitui matéria nova no campo da responsabilida­
de civil, em razão de acidentes na via ierrestre, .mas se destina, induvidosa­
mente, dar explícito ordenamento à questão acidentária no tocante ao trânsi­
to nas estradas ou vias públicas quando ocorridos com ônibus de passagei­
ros, quer a atividade se restrinja a municípios, entre Estados, ou internacio­
nal. 

6. Pelo Decreto-lei n• 73, de 21 de novembro de 1966 (art. 20, ai. b) foi 
criado o "Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil dos Proprietários 
de Veículos Automotores de vias terrestres, marítima, fluvial e lacustre". A 
regulamentação desse diploma legal surgiu com o Decreto n'i' 61.867, de 7 de 
dezembro de 1967, situando em capítulos distintos os veículos terrestres e os 
hidroviários, passando o. seguro dos primeiros a ser conhecido pela sigla 
RCOVAT. 

7. Modificações substanciais foram introduzidas no Decreto-lei 
n'i' 61'.867/67, a primeira das quais com o Decreto-lei n9814f69, para estabe­
lecer que, em caso de acidente, não haverá apuração da culpa e que ficava ex­
cluída a cobertura de danos materiais. É o que se verifica do artigo 59, verbis: 
"O pagamento das indenizações será efetuado" mediante simples prova do' 
dano e independentemente da apuração da culpa, haja ou não resseguro, abo­
lida qualquer franquia de responsabilidade do proprietãrio do veículo". Dis­
pôs, ainda, o mesmo Decreto-lei, que o seguro cobriria a reparação de danos 
causados pelos veículos ou pela carga transportada a pessoas transportadas 
ou não. 

8. Criou-se, entretanto, impasse em razão de orientação do Egrégio Su­
premo Tribunal Federal, que não considerava devidamente coberto pelo se­
guro o motorista do veículo acidentado, havido, neste caso, como terceiro. 

9. No V. Acórdão n• 80.841 (RTJ- 75/329), ficara claro na ementa: 
"O Seguro Obrigatório é realizado em beneficio da vítima e repousa na teo­
ria da responsabilidade objetiva, inadmitindo, pois, o exame da culpa. O mo­
torista, entretanto, deve ser excluído do seguro; nesta condição, não pode ser 
enquadrado como pessoa transportada, na acepção do termo empregado na 
lei." 

10. O Egrégio Supremo Tribun.al Federal sustentav~ q_ue, em pura dou­
trina, o seguro de responsabilidade civil é o contrato pelo rjua\ uma pessoa, o 
segurador, se obriga a garantir outra pessoa, o segurvd.:>, contra as repa­
rações pecuniárias reclamadas por terceiros, para as quais o mesmo segura­
dor venha a incorrer em responsabilidade· (Mazeaud et Mt.zeaud - Traité 
Téorique et Pratique de La Responsabilité Civile, vol. li I, pãg. 770). 

11. Diante da posição assumida-pelo. Supremo e tendo em vist·a·o-que se 
sabe em sede doutrinária concernentemente à .. responsabilidade civil", o le­
gislador houve por bem aviar a Lei n; 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
com o inescondível propósito de favorecer também o motorista, considera­
do, nesse caso, como pessoa transportada e, em substituição à expressão 
"responsabilidade civil", o seguro passou a denominar-se de "danos pessoais 
causados por veículo automotor em via terrestre, ou por sua carga, a pessoa 
transportada ou não". 

12. O· Projeto, todavia, incorre em equívoco inicial, segundo o pensa­
mento do Supremo, pois, diver_gíndo da orientação da Lei n"' 6.194/74, ape­
nas segura os passageiros, exclUindo o motorista, o proprietário, o cobrador 
e, em certas linhas internacionais, até mesmo o "guia". Não sendo estes 
tidos como passageiros -e é evidente que não o são porque não têm bilhete 
de passagem- ficam fora do raio da· ação da lei. 

13. O Projeto, que contém outras-imperfeições e falhas jurídicas, deve­
ria guardar a mesma linha da Lei n'i' 6.194, não sendo equânime tratamento 
diferente. No transporte coletivo urbano, o seguro rege-se por essa lei, já de­
vidamente examinada pelo Supremo Tribunal Federal, que lhe deu a inter-

pretaçào adequada, segundo os princípios gerais do direito. Ambas as leis­
tanto a do tráfego urbano como intermunicipal, interestadual ou internacio­
nal - devem ser harmônicas e incidiveis. 

14. Não obstante a censura à decisão do Supremo, pois o Decreto-lei 
nq 814/69 parecia claro, convém acentuar, com apoio de Aguiar Dias, o se­
guinte: "Nos acidentes de automóveis e outros veículos equiparáveis, cum­
pre distinguir as hipóteses, conforme a relação entre a vítima e o responsável: 
a) a vítima é o passageiro. Não há a cogitar da questão em capítulo de res­
ponsabilidade ex.tracontratual •. porque a existência do contrato é ai ev\den­
te; b) a vítima é pessoa transportada gratuitamente. Aqui, também, sem em­
bargo das prestigiosas opiniões em contrário, nosso ponto de vista dispensa 
o exame da matéria em termos extracontratuais; c) a vítima é preposto do 

-dono do veículo. A questão se resolve pelos princípios do acidente do tmba­
lho, em relação ao patrão. Mas o preposto tem, sem dúvida,- quando o causa­
dor é um ten;:eiro, ação contra este, independente de indenização que aquele 
tituli:lr receba; d) a vítima é condutor do veículo semelhante e o dano resulta 
de colisão; e) a-vítima é um pedestre, ciclista, cavaleiro ou animal. Este é o 
caso mais freqUente. Cabe a responsabilidade do proprietário, com funda­
mento na guarda da coisa e no princípio do ato contra a habilidade, se ele 
próprio é o condutor. Se o condutor é seu preposto, a questão se remete às 
normas de responsabilidade por ato de terceiros" (Aguiar Dias, "Da Respon­
sabilidade Civil", vo1. li, pág. 32. ed. Forense). 

15. O Projeto não incursiona pela responsabilidade pelo fato da coisa 
"tout court"; restringe-se aos passageiros do veículo acidentado e, sendo as­
sim, o acidente com terceiros, nas estradas ou vias públicas,norteía-sepelos 
princípios gerais de responsabilidade civil, valendo a ilustração como subsí­
dio para enfocar os vários ângulos ou aspectos da questão (art. ·159, do Có­
digo Civil). 

16. O Projeto trata de danoS pessoais a passageiros de ônibus, em via­
gens nomeadas no artigo I 9 e, aí, o ilustre Senador Franco Montoro, da Co­
missão de Legislação Social, levanta interessante questão. Diz S. Ex•: "De 
qualquer· forma, ainda que remotamente, há possibilidade de um passageiro 
poder propor ação acidentária, perante a Justiça do Trabalho (há equivoco 

-de S. Ex•: a ação seria na Justiça Comum e, pela Lei Orgânica da Magistra­
tura, ao que parece, passará a sê-lo na Justiça Federal) sob o fundamento de 
que, no momento do aci~ente, se achava a serviço do empregador. Ne~se ca­
so, haveria qUe analisar, se o projeto conflita com a legislação específica de 
acidentes do trabalho, ou se o direito à reparação pecuniária, aqui prevista, 
seria cumulativa cçm a fixada naquela legislação". 

17. A dúvida do eminente Senador tem toda procedênci.a, mas a mim 
me parece que, no corpo do Projeto, a matéria não merece ser enfocada. 
Uma coisa é a reparação pecuniária em virtude de acidente do trabalho (Lei 
n'i' 6.367, de 19 de outubro de 1976, que institui o seguro obrigatório de aci­
dente do trabalho dos empregados segurados no regime da Lei n9 3.807/60 
(Lei Orgânica da Previdência Social), e outra a que decorre de acidente de 
trânsito. O motorista, por estar evidentemente trabalhando, figura sob o am­
paro dessa lei, porque "considera-se acidente do trabalho aquele que ocorrer 
pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, provocando lesão corporal 
ou perturbação funcional que cause a morte, ou perda, ou redução perma­
nente ou temporária, da capacidade para .o trabalho" - art. 29 Por igual, o 
passageiro, segurado da Previdência Social, se se destinar ao trabalho. Ê a 
cobertura '"'in itinere". 

18. Parece~me de evidência solar que a reparação aí é cumulativa. 
19. A responsabilidade civil, no caso do Projeto, adota, sem necessida­

de de maior exame, a teoria objetiva do risco criado, adversa da culpa extra-. 
contratual ou aquiliana (Lex. Aquiha), segundo a qual, consoante a con­
cepção romana, o empregado só era responsável quando o acidente lhe pu­
desse ser imputável por sua culpa ou negligência, ou de seus representantes. 

A princípio a legislação acidentãria percorreu esse tormentoso caminho: 
"Qui ex sua culpa damnum sentit, nom inteHigentur damnum sentire• (Biel­
sa - "La Culpa em los Acidentes de Trabajo", pág. 45). 

20. Mas, pela teoria do risco criado, ou risco profissional, da responsa­
bilidade contratual devida a Sauzet, na França ("Responsabilité des patrons 
envers les ouvriers"- in Révue Critique 1.888, pág 595), ao operário ficou 
apenas a prova da existência do fato, porque assentada a responsabilidade 
na própria relação-do contrto que vinculava o operário. Esta teoria objetiva, 
qUe é abraçada pelo seguro obrigatório, cuja regulamentação ora se preten­
de, embora de forma imperfeita, está desconvizinhada, porque não se está 
excluindo a culpa civil tanto da empresa transportadora como do passageiro. 
Ora, quem se atribui o lucro pela exploração industrial deve remover os da­
nos que sobrevenham em razão dessa atividade. O risco do empreendimento 
industrial, inerente ao desenvolvimento normal da atividade humana, deve 
ser devidamente assegurado, abstração feita à idéia da_ culpa. 

21. O Projeto, entretanto, não segue esta esteira, indo inspirar-se nave­
lha lei de 1912- a chamada "Lei de Estradas de Ferro"- excluindo' a repa­
ração em caso de culpa exclusiva do passageiro acidentado (art. 17, in fine). 
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Data venia, não tem razão o nobre Relator nas críticas que, sob os as­
pectos acima apontados, faz à proposição em causa, e assim entendemos, 
embasados nas subseqüentes considerações. 

As críticas assinaladas nos itens I e 11 
Não vemos, ao contrário do nobre Relator, em que o Projeto atente con­

tra a ordem jurídica vigente. Se é pelo fato de entender S. Ex' que o Projeto 
representaria, uma vez transformado em lei, no retorno à velha "Le1 das Es­
tradas de Ferro", razão não lhe assiste para a censura, pois, conforme o art. 
]9 do Projeto e sem embargo do disposto no parágrafo único do art. 19 (que 
não é hipótese de risco contratual) as indenizações aos pas!:ageiros vitimados 
devem ser pagas de logo, à simples apresentação dos documentos comproba­
tórios do acidente e do dano e, pois, independentemente de apuração da cul­
pa, conforme o sistema vigente, do DEPVAT. 

Mas, inobstante, conforme acima assinalado, a hipótese de culpa exclu­
siva do passageiro, prevista no parágrafo único do art. 19 do Projeto, nada 
tenha a ver com o risco contratl,lal, pois se trataria de ato voluntário do 
transportado e não de dano ocorrido quando de acidente com o veículo 
transportador, iremos propor, para eliminar, de vez, com possível dúvida 
sobre a dispensabilidade ou não da prova da culpa exclusiva do transporta­
do, a supressão da parte final do parágrafo único em causa. Afigura-se-nos, 
aliás- convém assinalar- que a censura do nobre Relator haja partido do 
pressuposto de que se estivesse, com a cláusula final do parágrafo único do 
art. J9, pretendendo dispor sobre circunstância que se definiria como de faci­
litação ao acidente, como aquelas caracterizado.ras de culpa in \'igi/ando do 
transportador, ao permitir que o passageiro se deixe transportar em con­
dições de insegurança. Essa nossa conclusão advém da lembrança do nobre 
Relator, enfocada no item 23, de que, em tal caso, a Justiça passou a respon­
sabilizar o transportador, como, por exemplo, nos acidentes com bondes, 
com danos físicos a passageiro transpor.tado no ba\aUstre. 

O argumento contrário embasado no pressuposto do aumento 
da passagem, que seria em "nível insuportável para a maioria dos 
usuários" 

Ao argumento, aliás - diga-se - gracioso, trazido a pêlo, para efeito 
de convencimento sobre a inconveniência do ProjetQ e segundo o qual a cor­
respondente lei levaria ao excessivo aumento do valor da tarifa, antepomos 
outro, de maior valia, demonstrativo de que tal conseqüência jamais ocorre-
ria. 

Quem se der ao trabalho de compulsar os anais da Câmara ou, mais 
precisamente, das CQmissões daquela Casa que se manifestaram sobre o Pro­
jeto, verificará que Já se encontra a resposta defínitíva, irretorquível de 
quem, realmente, estaria em condições de concluir, pertinentemente, sobre a 
real repercussão do seguro que se quer instituir, no preçQ das passagens. 
Trata-se da opinião do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, 
transcrita no parecer do Relator da Comissão de Transportes, expressada 
pela Divisão de Transportes de Passageiros e Cargas do (eferido Departa­
mento. Esse órgão, após os estudos realizados, concluiu que o aumento das 
passagens seria da ordem de 7,46% para as llnhas interestaduais de carac­
terísticas urbanas; de 3,59 a 3, 92% para as tinhas interestaduais de longo per­
curso e de 3,55% para as linhas internacionais. 

Como se vê, pois, _dos insignificantes ·índices apurados pelo Ministério 
dos Transportes, através do órgão competente do ONER, como recCber, 
com foros de verdade, de certeza, de exatidão, o argumento de contrariedade 
ao projeto, embasado na consideração -graciosa, repetimos- do aumento 
das passagens a nível insuportável para os usuários de baixa renda? 

A alegada ocorrência de equívoco da legislação projetada, em­
basada no entendimento de que 'ela, por excluir, do seguro, as pes­
soas transportadas não identificáveis corno passageiros, estaria se 
divorciando de entendimento do STF perfilhado pela Lei nº 6.194, 
de 1974. 

Deduz-se, inequivocamente, do disposto no art. F do Projeto, que o 
objetivo da lei projetada é fixar a responsabilidade do transportador pelos 
danos sofridos pelos passageiros transportados, em decorrência de acidente 
com o veículo transportador. 

Ora, se assim é, natural que o seguro obrigatório, cujo ônus deve com­
por o custo da tarifa, só garanta aquele que, como usuário do transporte, pa­
ga. pelo serviço recebido, o preço da passagem. 

De tal sorte, de concluir é que, se a lei nova não abrange nas suas dispo­
sições o motorista, o proprietário do veículo, o cobrador, o "guia" de linhas 
internacionais, a indenização desses transpÓrtados, em caso de acidente com 
o veiculo transportador, continuará a ser regulada conforme a Lei n"' 6.194, 
que seria revogada, no particular, pela legislação projetada. apenas no que 
concerne aos passageiros. Para as pessoas transportadas não identificadas 
como passageiros, aplicar-se-á, pois- repetimos- a Lei n9 6.l94, indepen­
dentemente, ainda, quando se tratar de empregado da empresa de transpqr;:- -
te, das garantias asseguradas na lei sobre acidentes do trabalho_: ___ _. -~--

---------------------------
V é-se, assim, quão improcedente é o at~que ao Projeto sob o argumento 

de que ele se divorcia do entendimento do STF agasalhado pela Lei n9 6.194, 
pois essa lei cuidou de particularidade que nada tem a ver com: O- propósito 
da legislação ora projetada. 

A crítica, face à lei n• 6.205, de 1975, da vinculação do valor 
a indenizar ao salãrio mínimo. 

Insurge-se o nobre Relator contra o Projeto também 'porque a indeni­
zação do passageiro vitimado ou de sua família se acha vinculada ao •~IÓr 
do salário mínimo, 

De assinalar é, por primeiro, que a circunstância poderia ser apontada, 
a título de se modificar, a .. lei projetada, para compatibilizá-la com a ..... ~i 
n9 6.205, de 29 de abril de 1975, mas jamais se poderia aceitar a índigit3Çh0 
com teor de crítica eis que, quando o Projeto foi aprovado na Câmara, mal 
acabara de ser editado referido diploma legal, pelo que ·pa~!IOU despercebida 
essa lei, vedatória da utiliza,ção do salário mínimo comtfb-ãne de atualização 
monetária, para hipÔleses como a presente, por ela não e:xcepcionada como 
permissiva de tal critério-. 

No entanto- é de convjr -,muito embora a Lei n9 6.205, de l97S,te­
nha estipulado tal vedação, nada impediria, juridicamente, que lei ulte~ior, 
~:orno a que se projett\, venha a criar, indiretamente, nova exceção à referida 
vedação legal. 

Como, ao fim, elltendemos não haver raZão para, no <:aso, estabelecer 
exceção à regra geral da lei n9 6.205, de que .QS valores monetários deva in 
ser fixados com suporte nas ORTNs e nào no Sàlário mínimo, conforme o 
art. J9 dessa lei, iremos propor a modificação do Projeto, para substituir o 
índice de corréção nê1e previSto pelo "valor de referência", que é o montante 
deduzido pelo Poder Executivo, para efeito da atualização monetária com 
base nas Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

Não podemos deixar de registrar, de passagem, a improçedência da alu­
são, feita no parecer, de que o nobre autor do PrQjeto teria utilizado "indevi­
damente", como suporte constitucional de sua pioposição o art. 167 da Lei 
Maior que prevê seja assegurado, tendo em vista o objetivo da manutenção 
de serviço adequado, o equilíb'rio' econômico-financeiro dos concessionários. 
Na espécie, procedente a alusão porquanto, como lembrado na justificação 
do Projeto, o seguro cuja.i,nstituição ora é proposta tem em vista justamente 
evitar que, tendo o transportador de suportar os ônus das indenizações sob o 
sistema do Código· Civil, tal responsabilidade poderia comprometer aquele 
equilíbrio e levar até a insolvência a empresa, na hipótese de acidente de 
grandes proporções, impedindo rnesmo justa indenização aos passageiro~:vi­
timados. 

Por derradeiro e ainda enfocando a crítica envolvente do problema da 
juridicidade do Projeto, porque, no entender do nobre Relator, afronta ele o 
sistema jurídico vigente, não há corno aceitar tal impugnação desde quando 
o Projeto <.:aminha de par com o Código Brasileiro do Ar, no que tange à re&­
ponsabilidade do transportador, que se acha integrado nesse mesmo sistema 
jurídico. 

Por tudo quanto precede,- o nosso voto é no sentido da aprovação do 
Projeto por jurídico, oportuno e conveniente, com as modificações prop~s­
tas ·nas seguintes 

.-·"' 

Emenda.n' I - CCJ ~ 
Suprimam-se, no parágrafo único do art. I~ do Projeto, as expressões~ ; 

finais: "ou em virtude de culpa exclusiva do passageiro acidentado;" _. ~~ 
Emenda n' 2 - CCJ . 

Substitua-se, no art. 29 do Projeto, a expressão "salário míninu6", por 
"valor de referência". 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1979. - Fran,co Mo-níoro. 

PAREÇER N' 245, DE !979 I 
Da Comissão de Red1ção 1 

Redação final do Projeto de lei ~.,-senado n' 349, de 1978. 

Relator: Senador S1ldanha Derzi , 
A Comissão apresenta a redação final-· âo Projeto de Lei do Senado n9 

349, de !978, que dispõe sobre ação d~ .. acidente do trabalho. 
Sala das Comissões, 31 de maii.:u:ieJ 1979.- Dirceu Cardoso, Presidente 

- Saldanha Derzi, Relator-<:_ Ada~berto Sena. 

·ANEXO AO PARE>i::ER N' 245, DE 1979 
' ' 

. _Ré'dacio fi!al do Pr~j~io de Lei do Senado n' 349, de 1978:4~l. 
d_l§poe sobre aç~o de ac1~nte do trabalho. · 

O_ Congresso Nac!ÓÔal decreta~, . --.. _ _ _ ... :.:"' 
Art. i' O art. !9 da Lei~6.)(>7,de~utubro de 1976, pa-ssa a vi­

.gti";ar acrescido dos seguint~s·varâgrafói:-
.. Art. t~./ ·. · ..................................... · .. 

' ... 
I 



Junho de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 2 2269 

E um verdadeiro retrocesso, uma caminhada para trás. É priviiC:giar as 
seguradoras, ávidas para fazer o seguro, mas ávaras no pagamento das inde~ 
nizações. Desde o Decreto n9 61.867 f67 até a mais recente Lei fi9 6.194 f74 1 

que a indenização securitária não se condiciona à existência dã culpa e, para 
embasar este argumento, basta citar trecho do V. Acórdão já referido: "En~ 
tretanto, o seguro obrigatório, criado pelo Decreto-lei O"' 841/69, realizado 
em benefício da vítima, repousa na teoria do rísco. Com efeito, o seguro 
destina-se à "reparação dos danos causados por veículo e pela carga tr·ans· 
portada a pessoa transportada ou não". E, para não deixar nenhuma dúvida 
de que adotou a teoria da responsabilidade objetíva, estabelece no artigo 5v 
que o "pagamento da indenização será efetuada mediante simples prova do 
dano e independentemente de apuração da culpa". 

23. Como legislação protecionista, de cunho eminentemente social, 
deve ser inspirada nos princípios de eqUidade com o superior propósitp de 
amparar, em caso de desgraça, independentemente de quem seja o culpado, 
ou em virtude de caso fortuito ou força maior, o passageiro desatento ou 
não. Sem embargo da letr.a da Lei de 1912- que a jurisprudência do Pre­
tória Excelso estendeu aos transportadores em geral - a idéia dominante é 
que a culpa é sempre presumida,·quando se tratar de pessoa transportada. Ê 
farta a jurisprudência nesse sentido, havendo copiosas decisões que condena­
vam a Light até mesmo quando o passageiro viajava no balaústre dos bon­

des (pingentes. E por que viajava no balaústre? E porque os bondes tinham 
balaústre e a Light cobrava a passagem). 

24. O Projeto merece também reparo quanto à fixação da indenização, 
que trata no art. 29, ao vinculá-la ao salário mínimo, deixando de observar a 
vedação contida na Lei n' 6.205, de 29 de abril de 1975. 

25. AJém das observações de caráter técnico e doutrinário, suso expen­
didas, hã relevantes _aspectos de ordem pragmática que devem ser considera-
dos no exame do projeto. -

26. Sem dúvida alguma, o profeta inspira-se no Código Brasileiro do 
Ar- Decreto-lei n9 32, de 1966, e suas alterações- no que se refere à limi-· 
taçào da responsabilidade civil, à garantia de reparação dos danos, sob a for­
ma de seguro obrigatório, e ao valor máximo da. indenização, também arbi­
trado em 200 salários mínimos por passageiro vitimado. 

27. Observe-se, entretanto, que esse valor de 200 salários mínimos, ga­
rantido por seguro correspondente, é perfeitamente compatível com a natu­
reza do transporte aéreo de passageiros, mas não o será, por certo, com a do 
transporte coletivo de vias terrestres, generalizado e por assim dizer obriga­
tório para o maior número de pessoas, em todas as áreas e regiões do País e, 
em toda a parte, o meio de transporte acessível pelo preço reduzido da passa­
gem. Conforme já assinalado no item 4 deste parecer, a tarifa da passagem 
de ônibus seria consideravelmente majorada caso viesse o projeto a ser trans~ 
formado em lei. 

't 

que passaram a ser automaticamente reajustávei!i, pela aplicação dos valores 
de referência, na forma da Lei n9 6.205, de 1975. 

34. Esse novo seguro dá cobertura a danos pessoais causados por veí­
culos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas 
ou não, seus beneficiários ou dependentes, inclusive aos proprietários ejou 
motoristas. sendo as indenizações, por pessoa vitimada, fix'adas em: 
CrS 21.500,00. no caso de morte; até Cr$ 21.500,00, no caso de invalidez 
permanente: e até CrS 4.300,00 -como reembolso à vítima- no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas. 

35. A Resolução n9 I /75, baixada pelo CNSP, aprovou as Normas 
Disciplinadoras desse Seguro Obrigatório, denominado DPVAT, e que pas­
sou a v~gorar a partir de 1"' de janeiro de 1976. 

36. Terido em vista que, atualmente, o pagamento das indenizações es­
tá bastante simplificado e decorre da simples existência de dano, indepen­
dentem~nte de apuração de culpa, entende-se que o problema em questão foi 
satisfatoriamente solucionado. 

37. Assim, na ampla perspectiva em que se instaurou o Seguro 
DPVAT, pela Lei n9 6.194, revogada a legislação anterior, pode-se afirmar 
que com ele foram atingidos os objetivos colimados pelo projeto, na parte re­
ferente à garantia que seria oferecida pelas empresas de ônibus sob a forma 
de um novo seguro obrigatório. 

38. Note-se. entretanto, que essa legislação especial náo afasta o direi­
to de o acidentado, ou seus beneficiários, demandar a transportadora, visan­
do à deVida reparação do dano, nos termos do Código CjviJ. E, mais, não 
impede que as empresas cubram a sua responsabilidade através de seguro su­
plementar (Decreto-lei n' 73/66, art. 11, § 4'). 

39. Em conclusão, a sistemática do Código Brasileiro do Ar, adotada 
no projeto, torna-o impraticável, pois a limitação da responsabilidade do 
transportador estará sempre ligada a valores elevados e, em conseqüência, a 
seguros de alto preço, inteiramente desporporcionais com a natureza do 
transporte oferecido pelas empresas de ônibus, ainda que excluídos os urba­
nos. 

40. Ante o exposto. opina-se pela rejeição do projeto, por ser injurídi­
·co, além de inconveniente. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1979.- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente - Aloysio Chaves, Relator- Lázaro llarboza, vencido - Helvídio 
Nunes. contra o mérito- Bernardino Viana- Almir Pinto- Adetbal Jura­
ma- !\tfurilo Badaró- Franco M~mtoro, vencido conforme voto separado. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, DO SR. SENADOR 
FRANCO MONTORO. 

28. Não parece conveniente a aplicação da sistemática do Código Bra- Entendo que bem se houveram as doutas Comissões que, na Câmara 
si!eiro do Ar em norma relativa às empresas de ônibus. uma vez que os trans- dos Deputados e no Sel")ado até agora, deram seu apoio, consubstanciado em 
portes aéreo e terrestre diferem substancialmente. pertinentes conclusões, ao Projeto de Lei da Câmara n9 03, de 1976, que tem 

29. 0 transporte aéreo_ graças à qualidade de seu pessoal, altamente em vista garUntir, com a instituição de seguro obrigatório eSpecífico, indeni-
sc\ecionado ~treinado, materiais empregados, manutenção adequada e fisca- zaçào pronta aos passageiros pelos danos sofridos .. em decorrência de aci-
lizaçào permanente_ permite a instituição de seguro obrigatório desse va- dente com o veículo transportador" (transporte por ônibus) e. à evidência, 

1 independentemente de apuração da culpa. or, mesmo porque os passageiros de avião, de melhor condição financeira, 
Entretanto, o ilustre Relator nesta Comissão opõe-se ao Projeto, for­

podem pagar os respectivos prêmios. 
mulando objeções que passamos a examinar. 

30. 1 Quanto ao transporte terrestre, é de se prever que as empresas de As impugnações feitas no parecer respeitam ao seguinte: 
ôrH.Qus, ,completamente livres de qualquer responsabilidade, muito natural- a) que 0 Projeto: 
ml:'!ni ... ~ triam:_.a~andonando as cautelas que hoje adotam na escolha de seu 1 _ atenta contra a ordem jurídica vigente (item J do parecer): 
pessoal'·~arantido pela legislação acidentária) e na manutenção de seus veí- li- caminharia em retrocesso (aí talvez a razão da impugnação assina-
cuJos (gara~~do~-p~J..-Se!(uro facultativo), do que poderia resultar uma des- lada no item retro), por entender o nobre Relator que, com a proposiçào etll 
medida eleVa<;"ãÕ do\ número médio de acidentes. causa, se estaria retornando ao sistema da "velha lei de 1912- a cham<tda 

31. Pelo ~J.to dê. na justificativa ter sido invocado (indevidamente) o Lei de Estradas de Ferro" (itens 21 e 22 do parecer); 
art. 167 da Constituiçã~ Federal. verifica-se que a intenção do autor é a ma- lll- levaria, uma vez transformado em lei, ao aumento das passagens 
nutençào do equilíbrio e-.cqnômico-financeiro das empresas de ônibus, que a "nível insuportável para a maioria dos usuários, de poder aquisitivo sabi-
devem ser resguardadas, no ~\CU entender, do "risco da insolvência se tiverem damenle di'minuto" (itens 4 e 27 do parecer); 
elas a infelicidade de sofrerem· .acidentes de vulto, que as obrigue a indeni~ IV -"incorre em equívoco inicial" porque se divorciaria "do pensa-
zações superiores às suas possi&iijidades financeiras". menta" do Supremo Tribunal Federal e seria divergente, via de conseqUên-

32. À época em que foi apreSê-~tado 
0 

proJ'eto estava em vigor 
0 

Segu- cia, Qa Lei n~ 6.194/74, que' encampou a jurisprudência do Excelso Pre-
tória, pois apenas segura os passageiros, "excluindo o motorista, o proprie-

ro de Responsabílidade Civil Oj:Jrigat~io dos Proprietários de Veículos Au- tário, 0 cobrador e, em certas linhas internacionais, até mesmo 0 "guia"; 
tomotores _das Vias Terrestres(RCOV A'[). críado pela alínea b, do· art. 20, do y _ "merece também reparo" ao vincular a indenização ao salário 
Decreto-lei n~ 73, de 21 de noyt:l}lb.ro -iie 1966, alterado pelo Decreto~lei n9 mínimo, pelo que, assim, deixaria "de observar a vedação contida na Lei 
814,, de_ 4 de setembro de 1969, ffe~~~funcianamel\to.e~~n:g!llado pe- ·nY 6.205, de 29 de abril de 1975"; 
tàs norhlas .ela Resol\rção n"' ll,. de 1969,'·;P& CoASelbtl N.aciOil:ál-de Segl!ros b) que o nobre autor do Projeto teria invocado "indevidamente" o art. 
Privados (CNSP). /' . ........-.~ - 167 da Constituição Federal, quando pretendeu, com essa invocação, tornar 

33 .. ·fosteriormente;,·pela Lei n"'· tt:194·, 9e t9 de dezembro de ·~~fui clat-0 que a sua intenção era a de manter o equilíbrio econômico-financeiro 
criado ·O· Se~uro Obrigutório.de Danos P<."ssoa)",causad?s por veícul~s a~tQ:_. das. empresas de ?nib.u~, resguardadas que 0cariam do "risco da insol~ência 
mores de vm terrestre, defintdo a cobertur~· fl'-Q'II'Q"'steW.ma, que na o o da '-Re>tlY.,-efem elas.a. mie!tctdade de sofrerem acidentes de vulto, que as obngue a 
responsabilidade civil, bem como ampliando os va1'"'~res das indenizações, indeniii!('~.~ superiores às suas possibilidades financeiras". 

··~ ... 
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§ l'~ O ing~esso em juízo independe da prévia exaustão das 
vias administrativas. 

§ 2'~ E obrigatória, sob pena de nulidade, a interVençào do 
Ministério Público nas ações de acidente do trabalho. 

§ J9 Não se aplica o disposto nos arts. 188, 475 e 530 do Có­
digo de Processo Civil às ações de acidente do trabalho." 

Art. :!'~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. · __ .;·_.:-._ · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente fílfil vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. \<?-Secretário. 
É lido o seguinte 
PROJETO DE: RESOLUÇÀO N• 29, DE: 1979 

(De iniciativa da Comissão Diretora) 
Regulamenta a aplicação, na administração _do Se­

nado Federal, dos Sistemas de Ascensão e Progressao Fun­
c:onais e do Aumento por Mérito. 

O Senado Federal resolve: 

CAPíTULO I 

Disposição Geral 
Art. 1.• Aos servidores do Senado Federal lnc!Úidos na Clas­

sificação de Cargos instituída pela Lei n.0 5. 645. de 10 de dezem­
bro de 1970, e legislação complementar específica, aplicar-se-ão 
os Sistemas de Ascensão e Progressão Funcionais e do Aumento por 
Mérito, observadas as normas constantes desta Resolução. 

CAPíTULO li 

D~ Ascensão Funcional 

Art. 2.o A Ascensão Funcional consiste na elevação do servi­
dor da Categoria Foncional a que pertença para a de outro Grupo, 
satisfeitas as exigências relativas a critérios seletivos e qualificação 
fixado por esta Resolução. 

§ 1.0 O servidor que obtiver a ascensão funcional será loca­
lizado na primeira referência da Classe Inicial da Categoria. em 
que for incluído, excetuado o caso previsto no § 2.0 deste artigo. 

f 2.0 Se a.·Referência Indicada no parágrafo anterior for in­
ferior à que pertença o servidor, a sua localização !ar-se-á na 
Referência que, integrando a estrutura da nova Categoria, seja a 
superior mais próxima da em que estava locallzado no momento 
da ascensão. 

§ 3.0 Na hipótese de a Referência, de que trata o parágrafo 
anterior. integrar a estrutura de Classe superior à inicial, a as~ 
censão somente poderá. efetivar-se: 

I - em vaga não comprometida para. provimento mediante 
progressão funcional; e 

ll - quando a Classe a que corresponde a Referência com­
preender atividade de nível superior para cujo desempenho não 
seja exigida experiência na respectiva área. 

Art. 3.0 Observado o disposto no art. 9.0 desta Resolução, po­
derá haver a ascensão funcional para o provimento de vagas exis­
tentes em todas as CategoríJ3,s constituídas de ~argos efetivos e 
empregos permanentes, vedada a ascensão para Quadro Perma­
nente ou Tabela Permanente diversa daquela a que pertença o 
servidor. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Resolução, denomi­
nam-se Quadro Permanente e Tabela Pennanente, respectivamente, 
o conjunto de cargo.& . .i.nteg:rantes do .sls..tem.a._ estatutário e o grupo 
de empregos r~gldos pela legislação traba!hi.sta. 

Art. 4.0 Observados o disposto nos arts. 1.0, 2.0 e 3.0 desta 
Resolução e a ressalva do parágrafo único deste artigo, poderão 
concorrer à ascensão funcional, no Quadro Pennanente ou na Ta­
bela Permanente, todos os seus integrantes. não. importando a 
Classe a que pertençam e a Referência em que estejam localizados. 

Parágrafo único. Não poderá concorrer à ascensão funcional 
o servidor que estiver localizado na primeira referência da Classe 
inicial da respectiva Categoria Funcional. 

Art. 5.0 o processo seletivo, para efeíto de ascensão funcio­
nal, far-se-á mediante seleção interna, de caráter competitivo e 
eliminatório, em que serão exigidos nivel de conhecimentos e grau 
de complexidade relativos ao exercício do novo cargo ou emprego, 
obedecidas, no caso, a forma e condições de realização idênticas 
às estabelecidas para o concurso público de provas ou de ·provas e 
títulos, exceto o limite de idade ·ou aprovação em concurso público 
de provas ou de -provas e títulos. 

§ 1.0 A seleção interna a que se refere este artigo poderá ser 
substituída por aprovação em concurso público de provas ou de . 

provas e títulos, realizado pelo Senado Federal, para ingresso na 
ca~ ~uncional a ser alcançada pela ascensão. 

(A.tlfa hipótese do parágrafo anterior. os cand.idatols à as­
cen~llcional terão classificação distinta daquele~; que ·se habi­
litaram através de seleção interna. 

§ 3.0 O prazo de validade da seleção Interna rel:ativo à asceu• 
são funcional será de 2 (dois) anos, e o do concuxso públlco,-., 
provas ou de provas e títulos, para o mesmo fim, ser;i de 4 (qUa- -
tro) anos, contado da nomologação (Emenda ConstHucional J'l.• 8, 
rte 1977, art. 97, § 3.0 ). , ; : 

Art. Q. 0 Não se exigirá hi.terstício, para efeitc~ de asce~io 
funcional. . i r 

Art.7.• Somente J)(lderâ Inscrever-se na seleção interna para 
ascensão funcional o servidor que possua a hablllta~.ão profissional 
ou escolaridade exiglda para ingresso na categoria' luncional a que 
concorrer. · 

Art. 8.0 A clE~sslftcação dos habilitados· à, _)lliilensão funcional . 
far-se-á confonn~ o caso, pela nota obtida nalil!êle·,ão Interna, na 
fol"ll!•nlos § § 1.0 q 2.0 · do art. 5.o desta Resolução. 
, ,.q 1.0 HavendO empate na seleção interna ou no concurso pú­

blico de provas ou de provas e titulas, terá preferê:ncia, sucesslllà-
mente: · 

I - o que ingressou, !lá ma!s tempo, no serviço do senado Fe­
deral, mediante concurso público de provas ou de provas e titulas, 
para atividade inereute ao cargo ou -emelhada; · 

II - o que lrtgressou, há mais teriíl\b; no Serviço Público Fe-. 
dera!, mediante ®neurso público de provas ou de ~;>rovas e títulos, 
para o cargo de atividades assemelhadas ao que ocupar; 

lii - o que Ingressou !lá mais tempo no sexviço do senado 
Federal; 

lV - o que Ingressou há mais tempo no 5el1riço Público Fe­
deral; ·'v - o que Ingressou há mais tempo no "Serviço Público; 

VI - o mais idoso;_ e 

VII - o de maior prole. 
§ 2.0 Na apUrlição do terceiro, quarto e qu':nto critérios de 

desempate, será, considerada a data do exercicio decorrente da 
nomeação ou aqmlssão, sem qualquer dedução na contagem. 

§ 3.° Considera-se concurso público de provas ou de provas 
e títulos (art. 97, ~ 1.0, da ConstitUição), para efeito dos números I 
e li deste artigo1 o realizado de a~ com as normas especificas 
aplicadas à especle no âmbito da Mlmlnlstração Pública. 

Art. 9.0 Será reservada ao provimento por a:;censão funcional 
metade das vagas existentes na Classe Inicial da:; correspondentes 
categorias funcionais. 

§ 1.0 As vagas existentes no Quadro Permanente. concorre­
rão os funcionários estatutários; e à.s da Tabel:> Permanente, os 
servidores regidos pela legislação trabalhista. 

§ 2.0 As vagas rese:tvadas à ascensão funcional e não provi­
das por insuficiência de candidatos habllitaé.os, poderáQ ser 
ocupadas por pessoal aprovado em concurso público de prol'as ou 
de provas e titulas para a categoria, atendido o disposto no § 3.0 

do art. 5.0 
Art. 10. !Para efeito da ascensão funcional. verifica-se a vaga 

na data: 
r - do falecimento do servidor; 
II - da pUbllcação do ato que aposentar, eJwnerar ou demitir 

o funcionário; 
lii - da reclsão do contrato de trabalho; 
IV - da criação do cargo ou do emprego; ou 
v - da vigência do a to de progressão· ou ascensão funcionais. 
Parâgrafo único. Não poderá. ocorrer ascensão funcional em 

claro de lota~ão das categorias funcionais. 
Art. 11. A ascensão funcional só poderá efetivar-se se com­

provada a existência de recursos orçamentários dlsponi'leis para 
fazer face à despesa· decorrente. • 

Art. 12. Observado o disposto no artigo anterior, a ascendo 
funcional realizar-se-à no mês de julho de cada ano,. vigorando 
seus efeitos financeiros a partir da data da publicação do ·ato que 
a efetivar. · 

Art. 13. Até o último dia do mês de junho de ca41J, ano, a 
Subsecretaria de Pe~sóa·l.· ui ti!" ará os seguint"s levan.~.·~· tos: 

I - das vagas existentes nas classes iniciais das. l$tegorias 
funcionais integrantes (\o Quadro Permanente e da ' o O.·' ,l'er­

.) ;" ··-' 
i. i.-, 
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manente, no limite reservado ao proVimentO por ascensão fun­
cional; 

II ''--'- dos servidores habilitados à as~ensão funcional por· ca­
tegoria, observada a ordem de classificação: respectiva; 

III - das Referências em que se encontram localizados os ha­
bilitados à ascensão funcional, para efeito <le locallzação da nova 
categoria funcional; , ' · 

IV - das vagas existentes nas classes intermediárias e finais 
não comprometidas para progressão funcional, na hipótese pre~ 
vista no § 3.0 do art. 2.0 desta Resolução; 

V - da existência de recursos, mediante sr,!lcltação à SUbse­
cretaria Financeira, necessários ao provimento por ascensão fun­
cional, nos termos do art. 1l desta Resolução. 

Parágrafo único. Os levantamentos previstos neste artigo se­
rão realizados com base nas situaÇÕes existentes no dia 1.0 de 
junho de cada ano. 

Art. 14. A ascensão funcional será efetivada mediante ao 
do Presidente do Senado Federal, n:os termos do art. 52, n.0 38, do 
Regimento Interno do Senado Federal, devendo ser publicado no 
Diário do CongreSSo Nadonal, Seção U, atê o dia 31 do mês de 
julho de cada ano. · 

Parágrafo único. o procés>o, para o ato de que trata este ar­
tigo, será encaminhado ao Presidente do Senado Federal, com pa­
recer do Conselho de Admlni.stritção, por intermédio do Primeiro­
Secretário da Comissão Diretora. 

CAPiTULOm 
Do Desempenho e da Procressão Funcionais e 

do Aumento por Mérito 
SEÇAQ I 

Disposições Gerais 
Art. 15. A progressão funcional consiste na elevação do ser­

vidor . à classe imediatamente superior à que pertença dentro da 
feSpeCtJVa CaLeguna J.UUCJ.UlU:l.l;1 t:ACCt.U"UC. o. LU}'V\Iti:I'C u.v .V"'""'f!>-L~uv 
único deste artigo. 

Parágrafo ·único. Poderá ocorrer progressão funcional em até 
metade das vagas da Classe inicial das Categorias de TécÍüco Le­
gislativo e de Taquigrafp Legislativo, dos Integrantes da Classe 
final da C!!tegorta de Assistente Legislativo satisfeitos 0 grau de 
escolaridade superior estabelecido para a n~va Categoria· a habi­
litação em treinamento específico, a ser disciplinada medÍante Ato 
da Comissão Diretora; e a sistemática da avaliação de desempe­
nho prevista nesta Resolução, arredondando-se em favor da pro­
gressão as !rações que venham a ocorrer. 

Art. 16. O aumento por mérito consiste na movimentação do 
servidor da referência em que se encontra para a Imediatamente 
superior, dentro da mesma classe. 

, Art. 17. Concorrerão à. progressão funcional e ao aumento 
por mérito, no respectivo Quadro ou Tabela, os senidores inte­
grantes do Quadro Permanente e da Tabela Permanente mediante 
processo seletivo_ de avaliação dli desempenho funcional?' de acordo 
com as prescriçoes estabelecidas nesta Resolução e atendidos os 
sei,'Uintes requisitos básicos: ' 

I - in terstíc!o; 
. II - grau de escolaridade, habilitação protlss!ona.! e formação 

técnica espec1allzada, apurados no dia 1 de abril ou 1 de agosto 
de cada ano. 

Art. 18. O interstício para a progre,;são funcional e aumento 
por mérito é de doze (12) meses e será computado em períodos 
corridos individuais, considerando-se Interrompido nos seguintes 
casos: 

I - licença com perda de vencimento; 
II - suspensão disciplinar ou preventiva; 
.m - suspensão de contrato de trabalho, salvo se em gozo de 

auxilio-doença; 

IV - afastamento, com ou sem ônUs para o Senado Federal 
para presta'r serviços não considerados expressamente relevante~ 
pela Comissão Diretora, em outros õrgãQs públicos -exercer man-
dato eletivo ou desempet'lhar missõe-s estranhas ao 'senado. · 

V - for condenado pela Justiça Comum com a . pena por 
tempo inferior a dois (2) anos, por cl"inle que não Implique a 
perda <lo cargo ou ·função pública. 

. § 1.0 Consideram~se períqdos corridos, para os fins deste ar­
tigo, os contados de data a data., sem qualquer dedução no res-
pectivo cômputo, . 

§ 2.0 Será restabelecida a contagem do interstício com os 
efeitos dela decorrentes, a partir da data em que se verificou o 

afastamento do servldOf, na b,lpóte&!· do Item Il, d~te artigo, 
quando, no primeiro caso, ali considerado, ficar apurada a. lm­
procedêneia· da pénalidade aplicada e, no segundo, se verificar 
que a penO: "pllcada não tal mais grave do que a de repreensão. 

Art. 19. o cômputo de cada lnterstlclo começará: 
I ~ nos casos de progressão .. f-Uncional ou de aumento por 

mérito, a partir do primeiro dia do mês de abril ou de agosto an­
tecedente à data dos respecttvos atos que efetivaram a movimen­
tação. ,,_ 

II - nos casos de nomeação, admissão ou ascensão tundonal, 
a partir do primeiro dia do mês de abril ou agosto após o exer­
cício; 

m - nos casos de interrupção ocorrida nos termos do art. 13 
desta Resolução, a partir do prlmélro dia do mês de abril ou 
agosto subseqüente à reassunção do exerclclo, desprezado o pe­
ríodo anterior. 

!Airt. 20. Será considerado, pa.ra todos os efeitos, como se ti­
vesse obtido a progressão funcional ou o aumento por mérito que 
lhe cabia, o servidor que se aposentar ou falecer sem_ que tenha 
sido expedido o correspondente ato. 

Art. 21. As progressões funcionais ou os aumentos por mé­
rito serão efetivados nos meses de julho e novembro, mediante ato 
do Presidente do Senado Federal, na forma do art. 52, n.• 38, do 
Regimento Interno, com efeitos financeiros a partir do primeiro 
dia dos referidos meses. 

SJ!JÇAO U 

Oo Desempenho Funcional 

Art. 22. A avaliação do desempenho funcional do servidor 
constitui o requisito básico para a concessão da progressão fun­
cional e do aumento por mérito. 

Art. 23. A avaliação de desempenho far-se-á por níveis de 
direção, resultando da média apurada no conceito final, obser­
vando-se o disposto nos Itens seguintes: 

I - os titulares de órgãos diretamente subordinados à Ooml8-
sáo Diretora serão avaliados pelo Presidente do Senado Federal; 

. U - os titulares de Secretarias, Subsecretariall, Serviços, Se­
ções e o pessoal de gabinete diretamente subordinados à Diretoria­
Geral serão avaliados pelo Diretor-Gera!; 

III - os titulares de Subsecretarias, Serviços, Seções e o pes­
soal de gabinete diretamente subordinados à Secretaria.-Geral da 
Mesa, á Assessoria, à Secretaria de Divulgação e Relações Pú· 
blicas e à Consultoria-Geral, serão avaliados, em cada caso, l'eS­
pectlvamente pelo Secretário-Geral da Mesa, pelo Diretor da As­
sessoria, pelo Diretor da Secretaria de Divulgação e Relações Pú­
bl1eas e pelo Consultor-Gera!; 

IV - os titulares de Serviços, Seções e o pessoal de gabi­
nete diretamente subordinados a Subsecretarias serão avaliados, 
em cada caso, pelos respectivos Diretores de Subsecretaria; 

V - os titulares de Seções diretamente subordinadas a Ser­
viços serão avaliados pelos respectivos Chefes de Serviço; 

V1 - os servidores não compreendidos nas disposições dos 
itens anteriores serão avaliados: 

a) pelos titulares de cargos de direção a que estejam direta­
mente subordinados; 

-b) pelos respectivos titulares, na hipótese de lotação em ga­
binete de Ser.ador. 

Art. 24. A avaliação do desempenho será representada pelo 
resultado dos fatores relacionados na "~Ficha Semestral de Ava­
liação de Desempenho Funcional" a ser distribuída pela Subsecre­
taria de Pessoal, tendo em VIsta: 

I - a competência e eficiência na execução das tarefas; 
li - a atuação ·do servidor em relação :w grupo de trabalho a 

que pertença; 
UI - o comJ>Ortamento funcional Individual do servidor; 
IV - a assiduidade e J>Ontualidade horárta; 
V - os atributos de cap!1.cidade mediante habilitação em 

cursos. 

§ 1.• A assiduidade será determinada, durante a permanên­
cia do servidor na classe, pelo tempo de efetivo exerclclo, sendo 
computado um (1) ponto negativo para cada falta. 

§ 2.0 A impontualidade horária será determinada com base 
nos horários de entrada e saída, atribuindo-se a cada g-rupo de 
três (3) faltas um (1) ponto negativo. 
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1 3.0 .Serão atribuldos pontos neg11-tivos 
praticada pelo ser~dqr, da seguinte forma: 

I'- repreensão - 2 pontos; 
n - eúspensão - 3 pontos; 
m - destituição de função - 10 pontoS. 

a cada lndlsclp~ . 

1 4.0 Os pontos negativos a que se referem os parágrafos 
anteriores resultarão de levantamentos efetuados .pela Subsecre­
taria de Pessoal e serão consignados na parté daS condições com­
plemen_tares de cada Ficha Semestral de Avaliação de Desem­
penho Funciona.!, abrangendo o respectivo periodo. 

Art. 25. A Subsecretaria de Pessoal providenciará, mediante 
publicação no Boletim de Pessoal, no últlmq dia dos meses de 
abi1I e agooto, com ~tas à progressão funcioJ1111 e <> aumento por 
mérito a serem efet1vados nos meses de julho e novembro, res­
pectivamente, os seguintes levantamentos: 

I - a relação de vagas dlsponivels, em cada claSse, para pro­
gressão funcional;. . 

n - a relação. dos servidores· que concorrem ao aumento por 
mérito; 

m - a relação dos classificados para progressão funcional; 
IV - a relação dos que não podem concorrer à progressão 

funcional ou ao aumento" por mérito, com Indicação do motivo; 
V - a relação dos servidores que cumprir- o grau de eaco­

larldade e foram considerados habilitados no treinamento para. 
progressão de que trata o Parágrafo único do art. 15 desta Reso­
lução. 

VI - a relação do tempo de serviço no $Dado Federal, no 
Semço Público Federal e no Serviço PúbHco. 

Parágrafo único. Os levantamentos pre.~tos neste artigo se­
rão realizados com base nas situações exütentes nos dias 1.0 de 
abrll e 1.0 de agosto, para efeito da prQi~'eSsão funcional e do 
aumento .por mérito, a serem efetivados nos meses de novembro e 
julho, respectivamente. 

Art. 26. A avaliação de desempenho resultará da média arit­
mética dos !ndlces de merecimento obtidos nos dois semestres Ime­
diatamente anteriores à apuração, na forma dos fatores e critérios 
expressos no Ane:ro desta Resolução, e escalonada nos conceitos: 

I - 'Regular - (de 1 a 10 pontos); 
n - bom - (de 11 a 20 pontos); 
.ni - mnlto bom - ·(de 21 a 30 ,pontos>. 
Parágrafo único. lndlce de merecimento é a soma algébrica 

dos pOntos atribuídos ao servidor durante o semestre a que se re­
fere a Ficha Semestral de A vallação de Desempenho Funcional. 

Art. 27. O servidor que, no período de doze (12) meses, ob­
tiver conceito médio regular nas duas avaliações semestrais con­
seC1ltivas, não poderá concorrer à progres.são funcional ou aumento 
por mérito, ficando obrigado a cumprir, em conseqüência, inters­
tício de vinte e quatro (24) meses, ou seja, por mais doze 02) 
meses, após o que somente poderá concorrer se obtiver, nas ava­
liações desse interstício de vinte e quatro (24) meses média arit-
mética igual ou superior ao conceito bom. ' 

Parágrafo único. Se, em razão do d1sposto neste artigo, ou 
por qualquer outro mot!vo, Ut:ixa.r de ser provida vaga da classe 
destinada à progressão funcional, ficará ela acumulada para a 
progressão funcional seguinte. 

;Art. 28. Ocorrendo a movimentação do servidor no período 
da avaliação de de.sempenho, de que resulte subordinação direta 
à outra chefia, ser-lhe-á atribuída avaliação pelo Chefe a que, 
no mesmo período, esteve subordinado por mais tempo. 

Art. 29. Da avaliação de desempenho quanto ao mérito ca­
berá pedido de reconsideração à própria autoridade autora e à 
Comissão Diretora, em grau de recurso. 

Art. 30. Ao servidor que, à. época da avaliação, estiver afas­
tado do semço por mais da metade do período, por motivo de 
acidente em serviço, atacado de doença profissional ou acome­
tido de moléstia grave, devidamente comprovada em Inspeção mé­
dica, será atribuído o conceito da última avaliQção. -Art. 31. Os servidores postos à disposição de outros órgãos 
da Administração Pública, com ou sem ônus para o Senado Fe­
deral, para o desempenho de funções consideradas relevantes pela 
Comissão Diretora, nos respectivos atos, poderão ser avaliados pelo 
órgãos em que estejam efetivamente prestando serviço, atribuindo­
se-lhes, em qualquer .hipótese de desatendimento a essa providên­
cia ou atraso na restituição, em tempo hábil, da ficha de desem­
penho, o conceito da última avaliação. 

Art. 32. Somente serão avaliados os ocupantes de ca;rgos do 
Grupo-Direção e ASsessoramento Superiores -que sejam titulares 

. •. . . . . .. \ . . .. . . . 
de cargo efetivo, Integrante do Quadro Permanente dP &enad,o Fe­
deral. 
. Art: 33. tsera pubu~ada, no Boletim do. P~ll!)$1,. a lista geral 

de claSsificação or~zada pela Subsecre:~ dl! Pessoal e ·apro-
vada pelo Conselho de Adlnlnlstraçãoc · '' • ' · · 

§ i .O O servidor poderá reclamar ao Diretor .da Subsecretaria· 
de Pessoal, da 'respectiva clasS1!1cação, nó prazo de cinco (5l dias 
úteis, contado dl!> data da publicação de que trata este artigo, ct,e, 
vendo a reclamação ser lil!oi'n\ada dentro de cinco. (5) dlás da.·súa 
Interposição. ·. • · . ' 

§ ~.O Instruido o prÍ>Cesso, na forma do parágrafo arttérl(lr, 
a Subsecretaria <le Pessoal o encaminhará ao Dlretor-G<lral, para 
apreciação do Conselho de Adlnlnlstração, até •> último dia dos· 
meses de maio e setembro. · 

I 3.0 Conolderfl.lla procedente. e. reclamação do servidor pelo 
Cpnselho de Admlmstração, a este compete determinar, de lmedla­
tó, a. Inclusão do reclamante no devldo lugar da lista geral de . 
cl8$SI!!cação. 

SEÇAow.;;·-·. 
Da Pro.-são Fwulional 

Art. 34. Para efeito 'da progressão funcional, a estrutura dali 
Categorias Funcionais, com mta á fixação da Jota~ das_ respec-
tivas Classes, será a seculnte: -'<"' · · 

I - nas Ca*egorlai co'mpostas de três (3) ~Íses: 
Clllllllei :g,pectlll - 10% 
ClaMe ' 18'' - 35% 
Classe "A" - 55% 

n - nas Categorias composty,quatro (4) Classes: 
Classe Especial --- 10% · 
Cl~ •'é" ~.20% 
Classe ''8" ~ 30% 
Classe "A" - 40% 

ni - nas Categorias- oompostas . de clnc~ Classes: 
ClaSse Especial - 10% 
Cla.sse ~-'D" - 15% 
Classe ~'C'! - 20% 
ClaSse ''B" - 25% 
Classe •• A., - 30% · 

IV -nas Categorias onde não i!jfiasse Espeelial: 
Classe "C" - 20% 
Classe •'B." - 30% 
Classe u A" -· ·so% 

§ 1.o Os percentuais _especificados neste artl1~0 Incidirão sobre 
a lotação fixada para â Categoria Functonl!,li. englobados, para 
esse efeito, o Quadro Pennanente e a Tabellldlifnnanente do Sena-
do Federal. JIIF" · 

§ 2.0 O cálculo dos, percentuais estabelecl.dos neste artigo 
começará pela ClaSSe Inicial, segnlndo-se as de!nals, desprezadas 
as frações que, $Ornadas, serão acrescidas à lotaçao da Classe fii\al. -. 

§ 3.0 Nos casos em que a lotação global da Gategm\ia seja In­
suficiente para compor as das respeetlvas classes, na forma deste 
artigo, os correspondentes percentuais serão considerados como 
limites máximos. '1!ir 

§ 4.0 Qualquer alteração na lotação global das Oa:tegorlas. 
Funcionais somente poderá ser objeto de encaminhamento se com­
provada a exlsténcla de recursos orçamentários 11ufic!entes e ade- . 
quados no próprio exercício. · 

Art. 36. Para efeito de progressão funcional, abre-se a vaga 
originária na data: -

I - do falecimento do semdor; 
II- da publicação do ato que aposentar,illl.rar ou demitir 

o servidor; '<iff 
III- da rescisão do contrato de trabalho; 
IV - da vigência do ato de progressão ou a:;censão funcional; 
V - da publicação do preceito ~~Mal que l!rlar cargo ou da 

decisão que Instituir emprego, ; .. 

§ 1.0 Abrindo-se as vagasrt':!!-~as em unta Categoria Fun-
cional, serão consideradas abe· - j!l_esma data, todas as decor-
rentes de seu provimento. , .. . ~x:·•-:.:·-

§ 2.0 Para efeito de progressão funcional, as vagas exlsten~~<i_., 
ou que venham a ocorrer· bem assim os vagos previstos na lotaç~~~~ -; 
das Classes das categorlàs ~ncionais, .serão c~nsiderados, in~~~ 
tlntamente, no Quadro Permanente ou na Tabela Permanente d~'·· · 
Senado Federal, observad<> o regime ·jurídico do servidor e os Uío'<<' 
mites de provimento estabelecidos ne&ta Resolw;ão. · ,. • . 

-lf .. 
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Art. 36. A progressão funcional será concedida ao servidor 
que obtiver, no periodo de doze (12) meses, n"-" duas últlm"-" ava­
liações semestrais de desempenho, conceito médio Bom, no minlmo, 
observada a ordem de classificação e atendido, quando ror o caso, 
o disposto no parágrafo único do art. 15 desta. Resolução. 

Art. 37. Na progressão funcional, ocorrendo empate na clas­
sificação resultante d"-" avaliações periódlc..,., este será resolvido, 
sucessivamente, em favor do servidór: , 

I - que haja ingressado no Senado Federal mediante concurso 
público de prov"" ou de prov"" e tituios especlflco para o cargo 
que ocupe ou de 1>tlvidade setl)elhante; 

II - que haja ingressado no Serviço Público Federal mediante 
concurso público de prov"-" ou de prov"" e tituios para cargo de 
atividades Iguais ou semelhantes; 

III - que haja, ingressàdo no Serviço Público mediante con­
curso público de pro v"" ou de provas e títulos; 

LV - que tlveJ: obtido maior número de ponto.s em cada uma 
das avallações que Imediatamente antecederam as duas (2) últi­
mas; 

V - que ingressou há mais tempo no serviço do senado Fe­
deral; 

VI - que tiver Ingressado há mais tempo na Categoria fun-
cional, no Senado Federal; 

VII- que ingressou há mais tempo no Serviço Público Federal; 
VIII - que Ingressou há mais tempo no Serviço Públ!co; 
IX - que for mais !doso; e 
X - que tiver maior prole. 

§ 1.0 Para a apuração do sétimo e oitavo critérios de de­
sempate. será considerado o tempo em que o servidor se encontra­
va vinculado ao Serviço Público Federal e ao ServiÇo Público, res­
pectivamente, desde as datas da nomeação ou admissão, sem 
qualquer dedução na contagem. 

f 2.° Considera-se concurso público de provas ou de provas 
e títulos (art. 97, § 1.0 da Constituição), para efeito dos números I, 
II e II~ deste artigo. o realizado de acordo com as normas especí­
f!c"" apllcadas à espécie no àmblto da Administração Pública. 

Art. 38. • O servidor que fizer jus à progressão funcional será 
elevado à classe imediatamente superior à que pertença, na res­
pectiva Categoria Funcional, ou, na hipótese do parágrafo único 
do art. 15 desta Resolução, à classe integrante das categorias ali 
indicadas, por uma das seguintes formas: 

I - ocupando vaga originária ou decorrente na Classe para 
a qual ocorreu a progressão; ou 

II - levando, para .a nova Classe, o respectivo cargo ou em­
prego, observado o limite da lotação da Classe fixado na fonna do 
art. 34 desta Resolução. ' 

~ 1.0 O servidor será localizado na referência inicial da Classe 
a que passar a pertencer em .decorrência da progressão, salvo quan­
dQ já situado em referência igual Ou superior, ca.oo em que a res­
pectiva localização far-se-á na referência, que, integrando a estru­
tura· da nova categoria, seja a superior mais próXima da em que 
estiver coloc,ado no momento da progressão. 

§ 2.0 A aplicação da hipótese prevista no item II deste artigo 
dependerá de recursos orçamentários próprios para atender à 
despesa com a progressão funcional. 

SEJÇAO IV 

Do Aumento por Mérito 
Art. 39. Observadas "-" épocas próprias, estabelecidas nesta 

Resolução. os aumentos por mérito serão concedidos automatica­
mente ao servidor que tenha obtido, -nas duas últimas avaliações 
semestrais de desempenho, conceito médio, igual ou superior a 
Bom. 

§ 1.0 Em qualquer hipótese, o aumento por mérito só poderá 
atingir, em cada época, até setenta por cento (70%) do total dos 
integrantes da Cl~se concorrente, observadas. para esse efeito, 
a respectiva classificaç~o de desempenho e as normas de desem­
pate previstas no art. 37 desta Resolução. 

§ 2.0 Verificat;tdo-se resultado fracionário na aplicação do 
percentual referido no parágrafo anterior. far-se-á aproximação 
para maior. 

Art. 40. Os requisitos necessários à obtenção do aumento 
por mérito, inclusive o interstício. serão os mesmos previstos para 
a progressão funcional. 

CAP1TULO IV 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 41. Na primeira aplicação desta. Resolução, serão dis­
pensados o interstício e a. ayaliação do desempenho funcional de 
que trata o art. 17 desta Resolução, fazendo jus à progressão fun­
cional ou aumento por mérito todos servidores Incluídos no Plano 
de Classificação <le Cargos na administração do Senado Federal, 
nos termos das diretrizes fixadas pela Lei n.0 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, e legislação complementar específica. na fonna 
das tabelas e relações nominais a serem aprovadas por Ato da 
Comissão Diretora. 

Parâgrafo único. Na aplicação do disposto neste artigo à 
hipótese do parágrafo único do artigo 1Q desta Resolução, flcará 
o servidor dispensado de habilitação em treinamento, quanto à 
progressão para a categoria de Técnico Legislativo, mantida, po­
rém, a exigência do grau de escolaridade. 

Art. 42. Os efeitos d"" primeiras progressões funcionais e 
aumento por mérito vigoral!l a partir da data da publicação desta 
Resolução. · 

Art. 43. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 44. Revogam-se as disposições em contrár.o. 

Justificação 
O projeto que on. submetemos à alta apreciação da Casa 

resultou de um estudo de proposições. semelhantes do Supremo 
Tribunal Federal, do Tribunal de Contas da União, da Câmara 
dos Deputados e de norm"" especificas do DASP sobre a matéria, 
assim como do Projeto de Resolução n.O 90/78, do Senado Federal, 
que nos serviu de base, e de emendas a este apresentadas. 

2. Desejamos frisar, antes de mais nada, o cuidado que tlve­
I!IOS, de jamais perder de vista. na elaboração do projeto, as 
realidades legislativas do, Pais, em particular "-" do Senado Fe­
deral. 

Evidentemente, as linh"" mestr"-" da administração do pessoal 
devem .ser as mesmas, para tado o Brru:~il, sejam os servidores do 
Legislativo, do Exeeutlvo ou do Judiciário, estatUtários ou cele­
t!st!\13. 

Entretanto, tal oomo acontece em todos os países democráti­
cos, . onde Impera a repartição tripartite, clássica, dos Poderes, 
há diferenças substanciais do procedimento administrativo dos 
órgãos do Executivo, das Câmaras Legislativas e dos Institutos 
Judiciários 

Há tarefas uurocráticas específicM do Congresso, na.s quais 
os servidores que a el"-" se dedicam sujeitam-se a um tipo de 
trabalho inexistente nas áreas executiva e judiciária, seja no 
tocante à natureza do serviço, seja no que concerne a horários. 
e, por isso, hão de ter um tratamento também diferente. 

Mesmo dentro do campo legislativo verificam-se. às vezes, 
dlferenç"" acentuadas entre os serviços da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, onde nem sempre os servidores foram re­
crutados por iguais processos, sendo de notar, outrossim, que cer­
tos cargos, eXistentes em uma das Casas, não existem na outra. 

3. Na fixação d-e condições para. a ava.liaç.ão do mérito do 
servidor, procuramos dar primazia ao concurso público de provas 
ou de provas e títulos. 

Bem sabemos que muitos servidores, ingressos no serviço públi­
co mediante concurso público de provas e títulos, nem sempre 
corresponderam, e outros, que não o fizeram, revelaram-se exce­
lentes funciohários. 

Ls.so. porém, vale apenas como uma exceção, e, seja como for. 
o concurso público de prov~. ou de provas e títulDs, além de ser 
uma eXigência constitucional, é a única maneira democrática 
cDnhecida de se tmiversalizar o acesso do cidadão a um cargo 
públlco. 

4. Buscamos, igualmente, valorizar os servidores diplomados 
por curso universitário. 

.Devido a uma sêrie de eventos aconteicidos no Senado, pro­
cedeu-Se em algumas ocasiões, nesta Casa, a alterações adminis­
trativas, relativas ao pessoal, excessivamente genero.sa.s, as quais 
igualaram "por baixo", criando, desse modo, enormes dificuldades 
aos diversos órgãos da Casa, e. também. aos Senadores. 

A valorização do servidor com grau de e$oolartdade superior, 
que constitui um estimulo à culturlzação do funcionário, só po­
-derá melhora.r o nível dos serviços do Senado. 

5. Outra preocupação que tivemos foi a de evitar distancia­
mentos multo .grandes entre a.s categorias funcionais e entre os 
servidores, nas classes ou nas referências. 

No Senado, em geral, os servidores de determinada Categoria 
seja de que cla.sse forem ou pertençam a que referência perten· 
cerem, _fazem, exatamente, ·as mesmas coisas. 

• 
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~êm, <ll.llso;' .a política' admlnl.l!tratlva moderna, nos Estados 
mais Sl!l!a,ntados (entre estes se-sobressaindo a Suécia- colocan­
do o homem. realmente, como a meta a atingir), dá ·uma 'ênfase 
maior ao aspecto social das coisas, e, dessa maneira, sem prejuízo 
das. categorias mais elevadas, procuramos, dentro dos princípios 
legais, fuorecer ao máximo "" categortas mais modestas. 

Recordemos, de passagem, que, em certas Categor!as Funcio­
nais, não deveriam os servidores do Senado ser separados em 
classes ou referências. Por exemplo, no que diz_ respeito aos médi­
cos. Se todos têm igual horário de trabalho, se todos exercem 
idêntica tarefa, por que escaloná-lós em classes e referêncla.s. 
Cremos que todos deveriam ser postos em uma única classe e 
uma só referência. As diferenças retributlvas correriam por conta 
do maior tempo de serviço (contemplado com a gratificação adi­
cional correspondente) e das comissões de chefia. 

6. No Projeto de Resolução n.O 90/78, colocava-se o servidor 
ocupante de cargo de Direção e Assessoramento Superior (DASJ 
em situação prioritária, para efeito de avaliação de mérito, em 
caso de empate. 

O mesmo sucedeu na Câmara dos Deputados, que, no projeto 
original, continha idéntlca disposição. 

Sucede, todavia, que o cw;go DAS é, antes de tudo, de con­
fiança, e, <l.!ém disso, e por isso, o servidor que o ocupa já usufrui 
de diversas vantagens. 

Acontece, ademais, que, mesmo não sendo de Direção e Asses­
soramento Superiores, certos cargos e funções, no Senado, ~xigem 
de seus integrantes a mesma responsabilidade e os mesmos conhe­
cimentos que .se reclamam dos ocupantes dos cargos DAS, e, seria 
injustiça, portanto, priv!leg!ar a estes. 

Por tudo isso, e tal como se fez na Câmara dos Deputados, 
excluímos do projeto aquele dispositivo. 

7. Eliminamos também do nosso trabalho, cláu.Sula do Projeto 
de Resolução n.• 90/78, que tornava iiTecorrivel a decisão sobre 
a avaliação do mérito do servidor. 

Ora, no momento em que o Pais reingressa na democracia, 
não podemos aceitar esse dispositivo, de cunho manifestamente 
total!târ!o. 

8. Dispensamos, na primeira aplicação dos sistemas de Pro­
gressão Funcional e Aumento por Mértto, os requisitos de interstí­
cio e de a.val!ação do desempenho funcional, em virtude do ·longo 
espaço de tempo decorrido entre· a vigência do Decreto n.O 80.602, 
de 24-10-77, que regulamentou tais sistemas, e a aplicação no 
Senado Federal ora proposta. · 

A avaliação do desempenho funcional de todos os servidores, 
a partir de 1.0 de outubro de 1977, tornou-se complexa e, sobretu­
do, impraticáveL 

Complexa em decorrência da natural movimentação, du­
rante esse espaço de tempo, de servidores de um local de trabalho 
para outro. · 

Impraticável devido os prejuízos que essa providência acarre­
taria ao Senado, inclusive, os de ordem financeira. 

Impraticável, ainda, é a retroatividade dos efeitos das ·primei­
ras progressões funcionais e aumento por mérito, a partir de 1.0 de 
outubro de 1977, como pretendia o Projeto de Resolução n.o 90/78, 
não só pelas dificuldades em se apurar as sucessivas avaliações 
de desempenho funcional, no decurso desse período, como também 
pela medida l!beral adotada através do artigo 4!1 das Disposições 
Transitórias do presente projeto, que concede, indistintamente, 
a todos os servidores desta Casa o tão almejado beneficio. 

9. Levamos em comlderação, na feitura do nosso trabalho, 
a.s emendas oferecidas, em Plenárto e na.s Conús.sões Técnicas, 
e julgadas constitucionais e jurídlca.s pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça. Os quadros e tabelas que acompanham o projeto 
!oram elaborados, inclusive, em conformidade com os objetivos 
visados nas referidas emen-das. 

conscientes, e,ss!m, tle termos elaborado uma proposição equi­
tat1va e justa, afeiçoada aos princípios diretores fixados para toda 
a administração pública, mas adequada às realidades legislativas, 
aqui a oferecemos à consideração da Casa. 

Sala da Comissão Diretora, 30 de maio de 1979. - Lui~ Viana 
- Nilo Coelho - Dina.rte Mari~ - Alexandre ·eosta - Gabriel 
H....,es - Lourival Baptista - Jorge Kalume. 

!ANEXOS 

- Ficha Semestral de Aval!ação de Desempenho Funcional 
- Fat<;>res Complementares 
- A val!ação Final 

' .. 
Função: ................ · ·. · · · ·-~-; .. , .... · .-_. · · · · · · · · · · · · .. · .. ;_, • · · ·· ,'. 

A - Fatoreld3~menciais 
:- _-...-. ·-- -. -, 

1 - Qualidade de Trabalho: '-' "· 
-~; -. a- regular 

O os trabalhos algumas vezes oferecem subsídio$:-ià$-,~ 
toridades superiores . · · 

b- boa . .···.. '*:~' 
O os trabalhos quase sempre ·.~1,'m bons sl\l:>síd!os 

às· autoridades superiores ··~ :· . 

c- mUito boa 
O os· trabalhos são sempre .bem fundamentados, ,!M're­

cendo apreciação favor4vel das autoridades super!o• 
res, inclusive sobre Q!tiifUdicioS<Js ,;ubsídíos e s.u~-
tões apresentados :. j.~ , , .. 

2 - COOperação "' · \>, · 
a - recu1arl U . . 

O M ·vezes coopera com os chefes e colegas, revelando 
interesse por algumas tarefas do grupo 

b- boa 
o mantém b,Om · relacion.to funeional com, chefes 

e colegas, reveland,o h ai cooperação e irlti.l~esse 
nos trabalhos do I!I'Utlf _ .. 

c - muito boa · ~~~; · · 
'O mantém excepcion,elacionamento funcional <lolil 

os chefes e colegas . x!liando-os permanenti!!Mnte 
na execução dos se trabalhos e participan!t9, ·por 
iniciativa própria, das tarefas do grupo · 

3 - Adaptação às funções . Í!!, 
a - ~gu=~mas vezes se ínteressSo .exercício de suas 

funções e pela melhoria de seus cqnheciroentos tée ... 
nieos 

b- boa 
o mostra-se medlanam~nte !nteress11do no bom de­

sempenho de suas 'lunções, revelando Iniciativa na 
melhoria de seus .• çónhecimentos técnicos 

c - m1,lito boa ~ · 
0 revela-se permanentemente intere.!.,ado no aperfei­

çoamento dos seus trabalhos, prócurando desenvol­
ver métodos de e]\ecução e ofl)l,i)'cendo sugestões téc-
nicas para tal fim . f' 

4 - Compreensão dos Deveres ,. 

a- regular 
o atende, com relutância, 

res 
b- boa 

O atende às recomendações 
guir a 'orientação técnica 

c- muito.boa· · .. ,_. : 
o atende, com espíritQ' __ ,· · · · peraçãc•, às recomen~ 

ções superiores, em do-se nc· aprl~orl:(mento · 
de sua execução, suge . do medidR!i de melhoria de 
sua exeqüib!lidade · , 

5 - ~rfelçoamerito Funcional 
' .·.~:;;:: 

r - Para aplicação unieàme!'te a.s Cate .. go·~. ~. - os 
Apoio Legislativo e Serviços Auxiliares:je 

a - regular ,. .· .. g1·au -- 1 ponto -' .• ,~~ -;-
0 curso de 1.0 -· _ 

b -bom 
0 curso de 2.~ grau - 3 pontos 

c- muito bom 
O curso superior - 6 po~ 

-~" r 
:-.~~"-'-~ ·,. 

Grupos-
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li - Pa~a aplicação unicamente às Categorias 
tr!\.i Atividades de Nível Su]J€rior · 

do Grupo Ou-

a -regular 
0 curSo- :·de especialização 

b -bom 

O curso de especialização relativo às atribuições do· 
cargo 

c- muito bom 
o curso de doutorado'ou mestrado 

III - Para aplicação unicamente às Categorias do Grupo Ar­
tesanato 

a- re~r-

0 certificado de habilitação profissional não relaclo­
na()Q:. com as atribuições do ·cargo 

b- bom .~;,. 

D certifiqli!Ío de habilitação _profissional relacionado 
com as atribuições do cargo 

c- muito bom 
O diploma d~ Técnico relacionado com as atribuições 

do çargo 
Obs.: Ftj.tor- 5 - , 

-~ este fator será unicamente preenchido pela Subsecretaria 
de Pessoa11 tendo em conta apenas os cursos averbados no 
assentamento individual do servidor . 

. . . . . . . . . . . . . . . . ' .......................... ' .............. •" .. 
............................................ ·-· ............. ·.· .... . 

(Data, assinatura e cargo da autoridade avaliadora) 

B -FATOREs COMPLEMENTARES 
(Apurados pela Sub~ecretaria de Pessoal) 

C<lndições N.• de Unidades Pontos 
I- Falta de assiduidade . . . Falta: 1 ponto 
II - Impontualidade horária 

(entradas-tardias. ou saí-
das antecipadas) . . . . . . . Grupo de três 

III - Repreensão . ~ . . . . . . . . . . Repreensão: 

IV - Stispensão ..... : ......... ·. Suspensão: 
V - IJe.<ltituição de função . . Destituição 

1 ponto 
2 pontos 

3 pontos 

de função: 10 pontos 
TOTAL DE PONTOS ................................... . 

- Fatores essenciais .. .. .. • .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . + pontos 
- FatOres complementares .. , .................. ~ - pontos 

índice de merecimento ....... '• .......................... . 
.. . . . . . . . . . .......... ' ............ ······ .......................... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . : ....... ' ... . 

(Data, assina·tura e cargo do servidor que ·tez as anotações) 
Visto em . . . . . . de . . . . . . . . . . . . . . . . • . . de ..... . 
.............................................. ' ... 

(Diretor da Subsecretaria de Pessoal) 

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇAO 
. . . . . . ' .. ······· ................................................. . 
. . . . . . ' .......................................................... . 
................................ ·································· .................. • .................. • ..... ' ... ; ........... ' ...... ' . 
. . . . . . . . .. . . . . .. .. .. .. ..... .. . . . . . ·~ .... ··~ ...................... . 

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA FICHA SEMESTRAL 
DE AVALIAÇAO DE DESEMPENHO 

I - Cada fator deverá· ser considerado à base do comporta­
mento funcional durante o semestre a que corresponder 
a ·ncha. 

li - Após. a·. análise de cada fator, a autoridade preencherá 
o queSito, assinalando, com um X, dentro do quadro· res­
pectivo ... 

lU - A autoridade deverá atentar para a citcunstância de que 
o preenchimento de quesito não s_e pode chocar com o de 
outro ou outros, guardando a devida harmonia e equi­
li1>rio do julgamento. 

IV - O julgamento deve ser justo e imparcial, a fim de não 
ocasionar injustificável igualdade ou desigualdade entre 
servidores integrantes da- mesma cla.sse. 

Fatores 

1 - Qualidade de trabalho 
2 - Cooperação 
3 - Adaptação às funçõre Regula.r - ~ ponto 

Bom - 3 pontos 
M. bom ~ 6 pontos 

4 - Compreensão dos Deveres 
5 - Aperfeiçoamento Funcional 

~ Ke<Jul.:i.r !lo:;~ I Y.. 30::\ I Conce:ito 
. 

1 I / 
~ I 

' / rc -

/ , 
--

~ / ' 
I !i 

·-
s 

Sol':la I i l ,, 

ÂVALIAÇAO FINAL (art. 27) 

Cc::Ce~ to 

-----
19 SemBstre: 

!ndi'ce c e merecimento 

--
2<> Ser,~estre; 

I\ 

lndicc i! e tne:::.ecirnento 

-

I CO~CEITO Pl:~AL 

I I ·-
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O projeto que vem de ser li­

do, após publicado e distribuído em avulsos, ficará sobre a Mesa durante 3 
(três) sessões, a fim de receber emendas, nos termos regimentais . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A Presidência comunica 
que, noS termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquiva­
mento do Projeto de Lei da Câmara n• 10, de 1978 (n' 954(75, na Casa de 
origem), que reabre os prazos para requerimento de registro de psicólogo, 
por ter recebido pareceres contrários, quanto ao mérito, das comissões a que 
foi distribuído. 

. O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Sobre a mesa, projetos de 
lei que serão lidos pelo Sr. I9·Secretário . 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 158, DE 1979 

Dá nova redação ao§ 29 do art. 69 da Lei n9605, de 5 de janeiro 
de 1949, determinando o reconhecimento do atestado médico do sindi· 
cato, desde que exista convênio com a instituição previdenciária. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. ]9 O§ 29 do art. 69 da Lei ""' 605, de s· de janeiro de 1949, passa a 
vigorar com a segu"ínte redação: 

"§ 29 A doença será comprovada mediante atestado médico 
da previdência social ou do sindicato que com essa mantiver convê· 
nio ou, na falta de um desses e sucessivamente, de médico do Ser· 
viço Social do Comércio ou da Indústria; de médito da empresa ou 
por ela designado; de médico a serviço de repartição oficial de saú· 
de; de médico da escolha do empregado." 

Art. 29 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam·se as disposições em contrãrio. 



Junho de 1979 DIÃR ..... CONGRESSO NACIONAL(Seçioll) S~bado 2 2277 

Justificação 

O projeto cuida de dar validade aos atestados médicos ex1'e~~d<JS 
médicos de sindicatos que tenham co,nyÇnio com a previdência 
fim de J'ustificação perante a empreS~~mpregadora. 

Na verdade, pela legislação pertinente em vigor, quando o 
tiver necessidade de justificar a sua eventual ausência do trabalho, por 
vo de doença, poderá lançar mão de uma série de médicos (desde o da pró· 
pria previdência até o da empresa onde trabalha, além do dos postos de saú. 
de federais, estaduais ou municipais, do SESC ou do SESI), menos do médi­
co de seu sindicato, embora exista convênio desse com a instituição previ· 
denciária. 

Tr'ata.se de um evidente contra-senso que a legislação em vigor precisa 
corrigir, sendo este o motivo inspirado da presente proposição. 

Acrescente-se aos argumentos atrás mencionados a notória dificuldade 
que os trabalhadores têm para consultar·se em médicos da instituição previ. 
denciária, precisando submeter-se a filas imensas e até a perder dias inteiros 
de serviço, No seu sindicato as consultas médicas podem abrevíar~se, sem 
qualquer dúvida. 

Sab das Sessões, 19 de junho de 1979. -Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 605, DE 5 DE JANEIRO DE 1949 

Dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o pagamento de 
salário nos dias feriados civis e religiosos. 

Art. 69 Não será devida a remuneração quando, sem motivo justifica· 
do, o empregado não tiver trabalhado durante toda a semana anterior, cum· 
prindo integralmente o seu horário de trabalho. 

§ !9 São motivos justificados: 
a) os previstos no art. 473 e seu parágrafo único da Consolidação das 

Leis do Trabalho; 
b) a ausência do empregado, devidamente justificada, a critério da ad~ 

ministração do estabelecimento; 
c) a paraiísação do serviço nos dias em que, por conveniência do em­

pregador, não tenha havido trabalho; 
d) a ausência do empregado, até três dias consecutivos, em virtude de 

seu casamento; 
e) a falta ao serviço com fundamento na lei sobre acidente do trabalho; 
f) a doença do empregado, devidamente comprovada. 
§ 29 A doença será comprovada, mediante atestado de médico da em­

presa, ou por ela designado e pago, e na falta deste, de médico da instituição 
de previdência social a que esteja filiado o empregado, de médico do Serviço 
Social da Indústria ou do Serviço Social do Comércio, de médico a_ serviço 
de repartiçào federal, estadual ou municipal incumbida de assuntos de higie­
ne e saúde, ou, não existindo estes na localidade em que trabalhar o empre· 
gado, de médico de sua escolha. 

'Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 159, DE 1979 

Dis-põe sobre a obrigação de incluir produtos dietéticos 
nos serviços de bordo de veículos de empresas de transporte 
de passageiros. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \'1 Ficam as empresas de transporte de passageiros, que ofereçam 
alimentação a bordo de seus veículos, obrigados a incluir, nos respectivqs 
serviços, produtos dietéticos recomendados para diabéticos submetidos are~ 
gime de restrição alimentar. 

Art. 2'1 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias contados de sua publicação. 

Are. J<;> Esta Lei entra· em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O diabetes certamente será, hoje, a doença qu~atinge o maior número 
de pessoas em todo o mundo. Sendo, como se sabe, uma enfermidade com 
vinculações genétkas, o diabetes, embora relacione o homem em todas as 
suas faix.:Js etárias. é, contudo, comum entre as crianças, as quais são conde~ 
nadas a conviver, pelo resto das suas existências, com essa terrível síndrome. 

Tratando-se, assim, de um mal que impõe, necessariamente, rigoroso re· 
gime alimentar, os pacientes de- diabetes sofrem injustificável discrimi-

nação alimentar q!Jando viajam, uma vez que as empresas transportadoras. 
fazenda ouvidos surdos aos clamores de milhões de pacientes, ainda não se 
deram ~onta da obrigaÇão natural de inserirem, nos serviços,.dç_ bordo de 
seus ve_icu-los, produtos dietéticos para aten~imento aos que estão forçados a 
restrições alimentares. ~er~a. fácil, as~im,. a t.ais emp. rçsa.s_~:f~e~~ por 
exe,mç>(o, edulcorantes smtetlcos, refngerantest chocolateS,.~$ ahmen~ 

ou produtos prescritos par~ diabéticos, sem que ta{ medida constituísse 
ônus excessivo nos seus orçamentos. 

~odernamente, o legislador tem-se preâcupado com a situação do:~r,,,; .,,. 
tos gr~pos\ sociais, procuram.to,.: mediante leis específiitcc;a~~';·, ;~,~;~~~1~~~~~1' 
mai·s~·.tJ.yô .e condizente com a peculiar situaçào que a· : 
dem -·- ·wt,p-m ser citados os cegos, os surdos, os mudos, os pa~';"i,,~!~j 
~ 1àflos e muitos outros que, em face das normas legais 

· bêm tratamento identlficad~--eom as suas deficiências. 

Assim, é comum observ.ar~se a penosa situação em que ficarrm~·o~;s~s~==;r ••• 
cos quando viajam em nossas empresas de transporte, passando n 
às vezes por longas horas. , 

Oesta sorte, não ê mais possível con!iouár' "'ignorar <1 di,>bê,tico, 
mais em problema como o focalizado no p~·C.projeto, onde se ' o 
que tbdos observam no çotidiano, ou seja, ~scrímirJação afront0Sa.f}· 
cont~ária aos legítimos direitos de um grupo ~-no Brasil, supera a'·Çasa 
dos milhões e com tendência de elevação cada vez mais acentuada, · 

Sala das Sessões, I• de junho de 1979.- Jaison Barreto. 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de S9~áe.) 

r·) 

PROJETO DE LEI 00 SENADO No 160, I> E 1979. Í i 
Dispõe sobre recebimento de pecúlio pelo aposentado que retor· 

na ao trabalho~ ~~ , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }"' O segufado que tiver percebido pecúlio e voltar a constituí~io, 

por exercer atividade abrangida pela Consolidação das Leis de Previdência 
Social, terá direito de recebê~ lo após cada 24 (vinte e quatro) meses cdlhados 
do último recebimento. 

Art. 211 Esta i_ei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3"' Revogam·se as disposições em contrário. 

JustiR~ÍÇio 
O crescente aumento -do custo de vi dá~ achatamento dos índices de 

correção dos benefícios previdenciários, com a exclusão, quando do aumen~ 
to anual da taxa de_produtividade, tem trazido uma constante insatisfação 
aos trabalhadores· já aposentados. 

Outrora, o reajuste_ do benefício acompanhava o mesmo índice de cor~ 
reçào do maior saiári~ mínimo regional, fazendo com i~ue. mesmo que ap~~ 
rentemente, fosse mantida a correspondência entreo_-vJtlor da aposentadoria 
e o salãrio minimo-·da épOca da concessão de-·bf$Ofíhio. 

Tal situação j'á apresentou altos e baixos. F,jusf.amente, diarite- de·ssa 
impossibilidade de uma adequação mais realista, que a Legislação da frevi~ 
dência Social, que veda vá a volta do aposentado por tempo de serviço ao traM 
ba!ho, a partir de 21 de novembro de 1966, Decreto~ lei n9 66, teve re&uiado o 
reingresso do aPosentado em atividade remunerada vinculada ao· sistema 
previdenciário, ao estabelecer no art. 19 o seguinte: 

"Art . .1' O§ 3' do art. 5' da Lei no 3.807, de 26 de agosto de 
1960, fica assim redigido: ' · 

"§,J\} O aposentado pela Previdência Sncial que voltar ao tra· 
balho em atividade sujeita ao regime desta h!:j será novam~ntefilia~ 
do ao sistema, serido~lhe assegurado, em caso de afastan\ento defi­
nitivo da atividade, ou por morte, aos seulí dependentes, um pe· 
cúlio em correspondência com as <::ontri~)ulções vertidas nesse 
período, na forma em que se dispuser em r~:gulamento, não fazendo 
jus a quaisquer outras pre::;tações al~.~. ·~~. s que decorreram de sua 
condição de aposentado." . :~. · 

A partir daí, pnssou o aposentado~ em caso de afastamento definítivo da 
atividade, ou por morte_, aos_seus dependentes, a fazer jus a um P~cúlio cor­
respondente às contribuições vertidas. em face da nova vinculação. previden~ 
ciária. 

O objetivo do referido Decreto~\eí n'i' 66, teria ele ser aperfeiÇ~ado, uma 
vez que procurava coibir o uso indiscriminado da mão-de~obra .®aposenta~ 
do, sem qualquer vím::ulo empregatício ou responsabilidade p~~onal, pelo 
cumprimento da legislação social e trabalhista, dando~lhe o d)Ji~o de r_ec;e­
ber um pecúlio. Assim é que o Decreto n'i' 60.501, de 14 de marÇo dt:_.\'9671-

em seu art. 7"', determinou: _ Jh;,~;~:,_ ':'_·_-.-
· ••o ingresso. em atividade incluída nc• sistema ~~-~--este-~ 
Reguta~ento. determina a filiação obrig:ll·~~r-i~- -~o "ff~~~~>.'=-_<:. _ -
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"'§ J9 O aposentado pela Previdência Social que voltar a tra­
balhar, em atividade a ela vinculada .será novamente filiado ao 
IN PS, sem prejuízo de sua aposentadoria." 

Além disso, buscando soluções ineKplicáveis, o art. 12 da Lei n'i' 5.89(.), 
de 8 de junho de 1973 estabeleceu que: o aposentado que retornasse ao 
exercício de qualquer atividade sujeita ao regime previdenciário teria suspen~' 
sa a sua aposentadoria e receberia um abono correspondente a 50% (cih­
qlienta por cento) da renda mensal da aposentadoria, reajustada anualmen­
te, sendo que, ao deixar de trabalhar, teria restabelecido o pagamento da sua 
aposentadoria acrescida de 5% (cinco por cento) por ano de contribuição ou 
v·mculaçào como aposentado, além dos reajustes anuais. Não rest<,I dU~ida de 
que isso representava um retrocesso. Tanto é verdade que, decorridoS dois 
anos, foi promulgada a Lei n~ 6.2l0, de 4 de junho de 1975, que estabeleceU 
o Seguinte: 

"Art. 2'1 O apOsCritado pela Previdêncía Social que voltar a 
trabalhar em atividade sujeita ·ao regime da Lei nq 3.807, de 2·v de 
agosto de 1960, será novamet\t~filiado ao INPS, sem,suspensb, Ja 
sua aposentadoria, abolindo o ab<.lno a que se refere o art. 12 da 
Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, e voltando a ser devidas com 
relação à nova atividade todas as contribUições, inclusi~·e da em pie­
s a, previstas em Lei." (O grifo é nosso.) 

Até então vigorava a possibilidade do aposentado levantar, após decor­
ridos seis meses do desligamento da atividade, até dois pecúlios, sendo que, a 
partir do terceiro somente seus dep~ndenles, por morte. 

Movimentaram~se aposentados, associados e sindicatos, objetivando 
uma melhor possíbilidade dos interessadOs em utilizarem um pecúlio que 
pertencia aos aposentados. -

Ora, se o pecúlio le~itimamente perténcia ao aposentado que voltou a 
~rabalhar, e se o lnstituto deveria pagar juros e_ corYeção, não havia porque 
não reivindicar a possibilidade de 'um recebimento periódico. 

Para a autarquia representa um~ desoneração do pagamento de juros e 
correção. Para o aposentado o equilíbrio dos seus proventos de aposentado­
ria achatados pela defasagem, anual~ nos_ ihdices de correção. 

Entretanto, data venia, a solução nãa~orrespondeu aos interesses dos 
aposentados, pois a Lei n'il 6.243, de 24 de se.tembro de 1975, estabeJe_ceu o 
seguinte: 

"'Art.- J9 O aposentado pela Previdência Social que voltar a, 
trabalhar em atividade sujeita ao regime da Lei n'il 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, terá direito, quando dela se afastar, a um pecúlio 
constituído- pela soma das importâncias correspondentes às suas 
próprias contribuições, pagas ou descontadas durante o novo perío­
do de trabalho, corrigido monetariamente e acrescido de juros de 
4% (quatro por cento) ao ano~ não faÚndo jus a outras prestações, 
salvo as decorrentes da sua condição de aposentado. (0 grifo é nos­
so.) 

Não bastasse a redução da devolução das contribuíções de 16% (dezes­
seis por centO)- de empregado+ empregador- para 8% (oito por cento) 
-somente de empregado- estabeleceu o 1ç:gislador (art. 39) que o segura­
do que tiver receQido pecúlio e voltar novamente a exercer atividade vincula­
da ao sistema previdenciário, somente terá direito de levantar em vida o 
novo pecúlio, após 36 (trinta e·seis} meses contados da ~Óva filiação. Além 
de perder 8% (oito por cento)- contribuição do empregador- passou a fa­
zer jus ao novo pecúlio após 36 (trinta e seis) meses contados da nova vincu­
lação, pouco importando que ele já tenha se desvinculado do emprego. As­
sim. se o aposentado que retornOu à atividade, pela segunda, pela terceira 
ou por mais vezes~ trabalh9u meses ou até um ou dois anos deverá aguardar 
o decurso do prazo de 36 (trinta e seis) meses para poder levantar o pecúlio. 

"Art. J'i' O segurado que tiver recebido pecúlio e voltar nova­
mente a eXercer atividade que o filie ao regime da Lei Orgânic.-i da 
Previdência Social somente terá direito de levantar em vida o novo 
pecúlio após 36 (trinta e seis) meses, contados da nova filiação." 

Tais dispo~itivos, corrigidos e alteradQs. foram consolidados no Decre­
to n'i' 77.077, de 24 de janeiro de 1976, com a· seguinte redação: 

''An.~ .......................................... . 
"§ 59 .O aposentado pelo regime desta Consolidaç-ão que vol­

tar a exercer atividades por ela abrangidas terã direito, quando de­
la se afastar, .ao pecúlio de que trata o art. 51, não fazendo jus a 
outras prestações, salvo as decorrentes da sua condição de aposen~ 
tado, observado, em caso de acidente do trabalho, o disposto no 
art. ll2." 

.. Ã.rt. 51. O pecúlio a que terão direito os segurados de que 
tratam os~ 4"' e 5q do art. 59 será constituído pela soma das impor~ 

tâncias correspondentes às suas próprias contribuições, pagas ou 
descontadas durarlté o novo período de trabalho, corrigida mone­
tariamente e acrescida de_ juros de 4% (quatro por cento) ao ano." 

"Art. 52. O segurado que· tiver recebido pecúlio e voltar no­
vamente a exercer atividade-abrangida pelo regime desta Consoli­
dação terá direito de levantar em vida o novo pecúlio após 3h (trin­
ta e seis) meses contados da nova filiação." 

E contra a exigência do decurso do prazo de 36 (trinta e seis} meses e da 
exigência do desligamento da atividade que, novamente, se erguem os clamo­
res dos aposentados. 

Se foram excluídas do pecúlio as contribuições vertida~ pelos emprega­
dores (8%); se o segurado vai receber o próprio desconto sofrido no seu sa­
lário; se o Instituto tem de pagar juros e correção monetária, várias ;Jade­
riam ser as soluções objetivando a satisfaçào do aposentado: 

a) Simplesmente não lhe descontar a contribuição prevíden­
ciária (parte do empregado), uma vez que ela não vaj gerar nenhum 
outro direito ou benefício, a não ser a sua restituição. Se vai des­
contar para depois restituir com juros e correção monetária, apa­
rentemente não parece vantajoso nem para a própria Instituição; 

b) Estabelecer um prazo de no máximo 24 (vinte e quatro) me­
ses para levantamento do segundo, do terceiro e dos dem-ais pe­
cúlios independentemente d!l comprovação de desemprego, supri­
mindo a expressão "quando dela se afastar" constante do art. 1<? 
da Lei n9 6.243, de 24 de setembro de 1975, consolidada pelo De­
creto n• 77.077, de 24 de janeiro de 1976. 

Tal solução vem amenizar a situação financeíra por que passa o aposen~ 
tado. O simples fato de um obreiro, após JO ou mais anos de serviço, 
aposentar-se e ter de retornar, após alguns meses ou anos, a exercer uma ati­
vidade profissional, para complementar os seus proventos de aposentadoria 
achatados pelo critério utilizado para o cálculo da renda mensal e pela dera~ 
sagem do índice de correção anual, é a justificativa mais honesta e Sincera em 
que se pode lastrear a presente pretensàO. 

Não se diga que é impossivel e que ê trabalhoso. O FGTS e o PIS não dis­
tribuem anualmente suas rendas e não pagam quando da demissão, princi­
palmente sem justa causa, no ato em ·que lhe é apresentada a competente 
guia de autorização de movimentação? 

Tem ressaltado nos atos governamentais e nos prona..nciamentos minis­
teriais o interesse do aprimoramento de devolver ao contríbuinte o que lhe 
pertence. O próprio Jmposto de Renda restituí de forma célere o imposto re­
colhido a mais pelo contribuinte. 

Só o Instituto, órgão de caráter eminentemente sociat, não pode huma­
nizar e aperfeiçoar o seu sistema. Enquanto alguns órgãos governamentais 
abrem suas portas para a busca de soluções mais equânimes, o órgão previ­
denciário se mantém intocável e insensível na busca de soluções mais práti~ 
cas aos reclamos de seús contribuintes. 

Isto posto, sugerimos a alteração da legislação citada, ou seja, o art. I ç. 

da Lei n• 6.243. de 24 de setembro de 1975, (consolidada pelo Decreto 
nç 77.077, de 24 de janeiro de 1976 através do§ 5'i' de seu art. 59, eliminando­
se a expressão quando dela se afastar, bem como a redução do prazo de 36 
(trinta e seis) mêses para 24 (vinte e quatro) meses expresso no art. )9 da ci­
tada Lei n9 6.243, consolidado no mesmo Decreto n9 77.077 através de seu 
art. 52. 

Sala das Sessões, )9 de junho de 1979. -Amaral furlan. 
i Ás Comissões de Consrituíçào e Justiça, de Legislação Social e 

de Finanças. J 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 161, DE 1979 

Introduz alteração na Consolidação das Leis do Trabalho~ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• O § 2• do art. 224, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 29 As disposições deste artigo não:' se. .aplicam- aos que 
exercem funções de direção na forma definida na alínea c do 
art. 62 desta Consolidação." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. J'i' Revogam-se as dísposíções em contrário. 

Justificação 

Os bancários dispõem de jornada de trabalho especial com duração de 
6 (seis) horas.. 

De tal jornada esPecial estão excluídos, pela legislação em vigor, os em­
pregados em bancos, que exerçam cargos de direCào e chefia. 

• 
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E o problema está em definir quem, num banco, realmente exerce cargo mentares, aquisitivas do direito, e efetuando o pagamento das férias aos tra-
de chefia. Tanto que existem longas e numerosas demandas judiciais em to r- balhadores, sindicalizados ou não, que fizerem jus a ela&. 
no da matéria. Art. 4'7" O Poder Executivo, dentro de 60 (sessenta) dias, regulamenta-

Para solucionar o problema, evitando, inclusive, as tais dem~d:,!sjudi- r á a presente lei, fixando o quantum percentua~ a ser acrescido ao salário para 
ciais que só fazern atravancar, ainda mais, o funcionamento da~ do 0 pagamento das férias, que deverá ter em vista a relação existente entre o 
Trabal~o. propomos a pr~sente alteração na CLT, pela qual fica defiríilti-de. número de dias e horas trabalhados e os referentt? às férias, e estabelecendo 
modo mcontroverso, qums os bancários que estão excluídos da jornad~ -.~a importância a ser recebida pelos Sindicatos para atender ás necessária~de.s~ 
trabalho especial. ou seja, aqueles que exercem função de direção n.a formà-4<" pesas de administração. 

definida na própria CLT, no art. 62, c. Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, J-9 de junho de 1979.- Orestes Quércia. Art. 6'"" Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA H. Castello Branco- Presidente da República. 

DECRETO-LEI N• 5.452. DE I• DE MAIO DE 1943 DECRETO N• 80.271, DE I• DE !)ETEMBRO DE 1977 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. , _ !':~·_.-% · Regulamenta a concessão -~riaS anuais re1111uneradas aos tra .. 
balhadores afulsos, e dâ outras providências. 

Art. 224. A duração normal do trabalho dos empregados em bancos e 
casas bancárias será de seis horas contínuas nos dias úteis, com exceção dos 
sábados, perfazendo um total de trinta. horas de iraballio por semana. 

§ l9 A duração normal do trabalho, estabelecida neste artigo, ficará 
compreendida entre sete e vinte e duas horas, assegurando-se ao empregado, 
no horário· diário, um intervalo de quinze minutos para alimentação. 

§ 29 As disposições deste artigo não se apHcam aos que exercem 
funções de direção, gerência: fiscalização, chefia e equivalentes, desde que o 
valor da gratificação não seja inferior a um terço do salário do cargo efetivo. 

f As Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação So~ 
cia/.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 161, DE 1979 

Dispõe sobre o depósito de férias remuneradas dos trabalhadores 
afulsos em caderneta de poopança. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l 9 O adicional referente às férias dos trabalhadores avulsos pre~ 

visto na Lei n9 5.085, de 27 de agosto de l966, deverá ser depositado em ca~ 
derneta de poupança na Caixa Econômica Federal. 

Parágrafo único. Os juros e correção mori.etáría creditados na cader­
neta de poupança reverterão em benefício da respectiva entidade sindical 
para ser aplicado em assistência social de seus associados, na forma prevista 
no respectivo estatuto social. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação . 
Art. )9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Atualmente, o depósito do adicional referente às férias remuneradas dos 
trabalhadores avulsos é depositado na Caixa Econômica Federal, em conta 
corrente, sem juros e correção monetária, constituindo-se tal prática em ato 
lesivo aos interesses desses trabalhadores que percebem sua remuneração de 
férias já reduzida pelos efeitos inflacionários, o que não ocorre com os traba~ 
lhadores com vínculo empregatício que têm sua remuneração de férias atua­
lizada no mês de sua admissão conforme prescreve o art. 142 da Consoli­
dação das Leis do trabalho e seus parágrafos1 com a redação dada pelo 
Decreto-lei n' 1.535, de 18 de abril de 1977. 

O depósito do adicional referente às férias dos trabalhadores avulsos 
vem sendo feito na Caixa Econômica Federal, consoante o que dispõe o De~ 
ereto n9 80.271, de 1 9de setembro de 1977, com a carência do amparo que se 
pretende dar aos trabalhadores avulsos através deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, )9 de junho de 1979.- Amaral Furlan. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.085, DE 27 DE AGOSTO DE 1966 

Reconhece aos trabalhadores avulsos o direito a férias. 

Art. \9 Ê reconhecido aos trabalhadores avulsos, inclusive aos estiva­
dores, conferentes e conserta dores de carga e descarga, vigias portuários, ar~ 
rumadores e ensacadores de café e de cacau, o direito a férias anuais remune­
radas, aplicando~se aos mesmos, no que couber, as disposições constantes 
das Seções I a V_ do Capítulo IV do Título 11, artigos 130 a 147, da Conso­
'!idação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452 (*),de lq 
de maio de T943. 

Art. 29 As férias serão pagas pelos empregadores que adicionarão ao 
salário normal dõ trabalhador avulso, uma importância destinada a esse fim. 

Art. J9 Os Sindicatos representativos das respectivas categorias pro~ 
fissionais agirão como intermediários, recebendo as importâncias correspon­
dentes às férias, fiscalizando o preenchimento das condições, legais e regula-

O Presidente da República 1 usando da atribuição que: lhe confere o arti­
go g J, item I ll, da Constituição e tendo em vista o dispmto no artigo-29 4o 
Decreto-lei n• 1.535, de 13 de abril de 1977, decreta: 

Art. lQ Os trabalhadores avulsos, sindicalizados ou não, terão direito, 
anualmente, ao gozo de um período de férias, sem prejuí2:o da respéctiva re- · 
muneraçào, aplicando-se no que couber, as disposições constantes das 
Seções I, 11 e VIII e artigo 142, do Capítulo IV do Título li da Consolidação 
das Leis do Trabalho, com a redação do Decreto-lei n• 1.535, de 13 de abril 
de 1977. 

Art. 29 Para atender ao pagamento dJis férias de que trata o artiRo an­
terior, os requisitantes ou tomadores de s~iço contribuirão com um adicio­
nal de IV% (dez por cento), calculado sobre a remuneração do trabalhador. 

9 J9 A contribuição referida neste artigo será recolhída até o dia W 
(dez) do mês subseqüente ao da realização do serviço, diretamente pelos re­
quisitantes ou tomadores de serviço, à Caixa Econômica Federal, para depô- ' 
sito em conta especial intitulàda "Remuneração de Fé!ÜIS- Trabalhâdores 
Avulsos", em nome do sindicato representativo da respectiva categoria pro­
fissional. 

§ 29 Dentro dÔ prazo de 72 (setenta e duas) duas·apôs a efetivação do 
recolhimento ref~rido no _parágrafo anter~or, fic.arW. _ ,_ is _requisitantes_?~ to­
madores de servtço, obngados a encam1hhar ~ltld"Jcato beneficJaTIO o 
comprovante do depósito. -~ . 

§ 39 Em se tratando de trabalhador avulso da orla marítima, a remessa 
do comprovante.a que se refere o parâgrafo anterior, s~:râ-acompan\tada de 
uma via da folha~padrão de pagamento., emitida de acordo com o dctermi~ 
nado pela Superintendência Nacional da Marinha Mercante. 

Art. )9 A importância arrecadada na forma do arügo 29 deste Decreto 
terá o seguinte destino: 

I- 9% (nove por cento) para finan,ciamento das fé:rias dos tral:Saffiado­
res avulsos e contribuições previdencifrrias; 

11- 1% (um por cento} para o custo dos encargc1S de administração. 
Art. 49 Do montante a que se refere o item H do artigo anterior, a Cai~ 

xa Econômica Federal efetuará, no prazo de 48 (quan:nta e oito) horas, as 
seguintes transferências: ,-.) 

1 - 0,75% (setenta e cinco centésimos por .o) para uma conta intitu­
lada "Administração de Férias- Trabalhadores Avulsos", em nom~ do 
Sindicato respectivo; 

11 -0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) para a Federação a que 
estiver vinculado, creditado sob o mesmo título referido v.o item anterior. 

Art. 59 Inexistindo na localidade da sede do sindicato, Filial ou Agên­
cia da Caixa Econômica Federal, o recolhimento a que se refere o artigo 29 
deste Decreto será feito na agência do Banco do Brasil S/ A ou em est-abeleci­
mento bancário integrante do sistema .de arrecadação dos tributos federais. 

Art. 69 Os sindicatos profissiótlais respectivos agirão como interme­
diários, recebendo o adicional na forma do artigo 2~ de-ste pecreto, apuran­
do o preenc~imento das condições legais e reguJa}ll~ntares da aquisição do 
direito às férias, e efetuando o pagamento das r•,-ius aos trabalhadorrs.-

Art. 79 As férias dos trabalhadores av_~ serão de JO (trinta) _.dias 
corridos, salvo quando o montante do adiciol'r"àl for inferior ao salário-base 
diário multiplicado por 30 (trinta), caso em que gozarão férias propo"rcio­
nais. 

Parágrafo único. Para efeito de controle o sindie;ilÕ manterá registro 
específico, em fichas ou livro próprio, relativo a pa~ift,at;ão de cada traba­
lhador, sindicalizado ou não, no adicional a que se-ré:fere o item I do artigo 
~- . 

Art. 89 Ao entrar o trabalhador em ferias, o sindicato pagará.ao traba­
lhador avulso importância equivalente à sua participação no adicioria1 a que 
se refere o item I do artigo )9, previamer-te registrada em fichas q~ l_ivros de 
controle, deduzindo, nessa ocasião, a contribuição por este devitfà.' à Previ-

dência SociaL · .t~t·· · 
,,, . ., 
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Art. 99 O pagamento das férias ao trabalhador avulso será efetuado 
mediante cheque nominativo oU ordem de pagamento, contra~recibo, con· 
tendo o respectivo número de inscrição ou matrícula do beneficiário. 

Art. lO. O sindicato dividirá em grupos os profissionais em atividades, 
para efeito de concessão de férias, considerando as necessidades dos serviços 
que constituírem a atividade profissional respectiva. 

Art. ll. Para os efeitos deste Decreto, compreendem.se enlre os traba­
thadmes avulsos: 

f- estivadores, inclusive os trabalhadores em estiva de carvão e mi-
nérios; 

sos. 

li -trabalhadores em alvarengas (alvarengueiros); 
111 - conferentes de carga e descarga; 
IV - consertadores de carga e descarga; 
V - vigias portuários; 
V l - amarradores; 
VIl- trabalhadores avulsos do serviço de bloco; 
Vllf- trabalhadores avulsos de capatazia; 
IX- arrumadores: 
X - ensacadores de café, cacau, sal e similares; 
XI- trabalhadores na indústria de extração de sal na condição de avul~ 

Parágrafo único. O Ministro do Trabalho, mediante solicitação do 
Sindicato e ouvida a Comissão de Enquadramento Sindical, poderá incluir 
outras categorias na relação const;tnte deste artigo. 

ArL 12. Sem prejuízo da atuaÇãQ.:rlo Ministério do Trabalho, as Fede~ 
rações representativas das categorias.pfqfissionais avulsas fiscalizarão o exa­
to cumprimento do disposto neste Decreto. 

Parágn,tfo único. · Para efeito deste artigo os sindicatos remeterão à F e~ 
deraçào a que estiverem vinculados, mensalmente, relação dos depósitos efe­
tuados pelos requisitantes ou tomadores de serviço. 

Art. 13. Nas localidades não jurisdicionadas por sindicatos das cate­
gorias dt: trabalhadores avulsos, as atividades atribuídas pelo presente De­
creto aos sindicatos ficarão a cargo das entidades em grau superior. 

Art. 14. Os saldos apurados em função da arrecadação regulada pelo 
Decreto n9 61.851, de 6 de dezembro de 1967, serão transferidos para a conta 
especial referida no§ I~"' do artigo 2~"' deste Decreto. 

Parágrafo único. Os sindicatos providenciarão, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação do presente Decreto, as transferências referidas 
no mput deste artigo. 

Art. lS. O Ministro do Traba\ho expedirá as instruções complementa· 
res que se tornarem necessárias à execução deste Decreto. 

Arl. 16. O presente Decreto entrará em vigor na data da sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto 
n' 6 U51. de 6 de dezembro de 1967. 

ERNESTO GEISEL - Presidente da República. 
Arnaldo Prieto. 

f Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças. I 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Os projetos lidos serão 
publicados e encaminhados às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. ]~"'-Secretário. 

É l!da a .seguinte 

Em 31 de maio de 1979 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a \'ossa Excelência, à vista do disposto no 
arl. 7"' do Regimento Interno~ que, assumindo nesta data a representação do 
Estado do Amazonas, adotarei o nome parlamentar abaixo consignado e in· 
tcgrarei a bancada da Aliançil,Renovadora NacionaL 

Atenciosas saudações_._ Eunice Mafalda ~1ichiles. 
:"iome parlamentar: Eunice .Michiles. 

E tida o seguinte 

REQUERIMENTO N• 179, DE 1979 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, requeiro o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'i' 243/77, de Autoria do ex~ 
Senador ltalívio Coelho que dispõe sobre a hora legal para todo o Território 
da República Federativa do Brasil, feita a reconstituição do processo, se ne· 
cessária. 

Sala das Sessões, I~"' de junho de 1979. - Benedito Canellas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O requerimento lido serâ 
publicado e incluído· em Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOl'RIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o seguinte 
discursO.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Nação brasileira perdeu, na última quarta-feira, um dos seus !ilhas 
mais eminentes. 

Orlando Geisel, General-de-Exército, fez de sua vida um esforço cons­
tante para bem servir a sua Pátria. Assim como o seu irmão, o ex-Presidente 
Ernesto Geisel, e certamente, a quem serviu de exemplo, cedo atendeu ao 
chamado de sua vocação e ainda menino ingressou no tradiciona\ Colégio 
Militar de P.orto Alegre. 

Cumpriu todas as etapas da vida militar e galgou todos os degraus da 
carreira de armas. 

O seu desprendimento, a sua desambição política e a determinação de 
zelar pela ímagem do Exército, foram traços marcantes do GenerafOrlando 
Geisel. Sempre foi um homem de grande firmeza de caráter, seguro, genero~ 
so, impoluto, de incontestável liderança, dé convicções inabaláveis e de cor­
reção perfeita de atitudes. 

Teve participação decisiva e relevante na consolidação do Movimento 
de 31 de Março e sempre demonstrou sua identificação e afinidade com o 
saudoso Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, de quem era 
grande amigo. 

Convocado pelo Presidente Emílio Garrastazu Médici ocupou o alto 
cargo de Ministro do Exército, onde reiteradamente deu provas de sua capa­
cidade, honradez, firmeza, bravura e de chefe militar exemplar, tendo, na sua 
gestão à frente do Ministério, sido construído o Quartel General do Exército 
e todo o conjunto de edificações militares que compõem o Setor Militar Ur­
bano de Brasília. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com muito pra­
zer, eminente Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Nobre Senador Lou­
rival Baptista. V. Ex•, em nosso entender, está trazendo oficialmente para os 
Anais da Casa o falecimento do ilustre General Orlando Geisel. Ele foi um 
exemplo de cidadão cônscio dos seus deveres, das suas obrigações, das impo­
sições que a um homem de bem são ditadas, Como s9ldado dificilmente po· 
derá ser superado porque se revestia da conscientização plena dos deveres 
impostos ao militar. Severo, cumpridor do Regulamento Disciplinar, a ele se 
submetia c não permitia que os outros o desobedecessem. Receba, pois, do 
seu companheiro de Bancada a palavra de saudade, que gostada de vê-la in­
corporada a seu pronunciamento, e de respeito quando a Pátria brasileira 
perde, indiscutivelmente, um dos mais ilustres brasileiros. 

O SR. LOl'RIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito grato, 
nobre Senador Henrique de La Rocque por esse aparte, que muito enriquece 
este pwnunciamento, por esta palavra de saudade àquele grande chefe mili­
tar, patriota, homem impoluto que dignificou e honrou a sua farda, que foi tJ 

General Orlando Geisel. 
Recordo, nesta hora, algumas das palavras que pronunciou, ao deixar o 

Ministêrio do l:.xército, em 15 de março de 1974, no ato de transmissão do 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Há, ainda, sobre a mesa, cargo: 
comunicaçào que será lida pelo Sr. !~"'~Secretário. "Despeço-me dos irmãos de ofício desta grande família mili­

tar, que me inspirou a vocação, nos verdes anos de Colêgio Militar; 
a que servi, em permanência, na atividade de quase meio século; e 
que tive a honrosa responsabilidade de chefiar, por todo um perío­
do de Governo que agora finda. 

f lida a seguinte 

St;:nhor Presidente: 

Comunico a V. Ex", na forma regimental, que em viagem particular, es· 
tarei ausente do País, de 31 do corrente a 4 de junho próximo. 

Saudações, 
S.»Ja d:t.F Sessões, J I de maio de 1979, - José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Sobre a mesa, requerimen· 
to que será lido pelo Sr. !"'-Secretário. 

A Deus, dou graças peta saúde no longo caminho, por sua lu; 
que me apontou a verdade, discerniu a Justiça, ofuscou a pre· 
sunçào, aconselhou a bondade. 

Devo gratidão à in~tituiçào que me propiciou estudo e cultura. 
o ensinamento de liberdade e democracia, o exercitar continuado 
dos valores morais e de um imenso amor ao Brasil. 

• 
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Ao estadista e condutor de homens Emílio Médici, sou agrade- Concedo a pa~avrn . .8.8. nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 
cido pela confiança e apoio que me permitiram administrar. Pelo . S .. Ex• não está presente. 
exemplo de retidão e autoridade que tornaram fácil a tarefa de co- Com.:edo a palavra ao nobre Senador Henrique _Santillo..- (Pausa.) 
mandar, presto-lhe minha homenagem. S. Ex• não está presente. . --'-.k~~;~,.'_ 

Deixo meu reconhecimento aos camaradas de Concedo a palavr<}. ao nobre Senador _Milton:pa-1. (Pausa.) 
lões, pela dedicação profissional, e aos generais que me S. Ex• não está presente. . . -· "' 
ram, dando a colaboração leal, silenciosa e impessoal para os êxitos Concedo a palavra ao nobre Sen~dÇli. Leite Chaven. (Pausa.) 
alcançados." S. Ex• não está presente. 

o Sr. Henrique de Lallocque (ARENA- MA)- Permite V. Ex• mais O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES)- Sr. Presidente, peço a g~lavra 
um aparte? · para uma comunicação. ~-!. _ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE)- Ouço com muito O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palajiia ao 
prazer 0 eminente Senador Henrique de La Rocque. nobre ~enador Djrceu CardosO, para uma comuniçação. ~ J 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA -MA)- No momento em ,<j)' SI!. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para •Jma comunifllção. 
que V. Ex• lê o trecho do discurso de despedida do General Orlando Geisel, ,#-revisão do orador.)- Sr .. Presidente e S(s. Se~~dQre~: . 
no ato de transmissão do cargo de Ministro e no qual o ora pranteado chefe _'!!!-· · · · Por ato da Mesa. acaba de se aposentar do ser-~Ptivo -do Senado, ao 
militar exalta o espírito de justiça do ex~ Presidente Emílio Garrastazu Médi~ · qual serviu grande parte de sua vida, a ele dedicanlJIIIIIfCia sua energia,_,nteli· 
c i e ressalta o apoio que dele recebeu, gostaria de trazer um depoimento que gência e vocação, esse funclonári? cujo nome menc10n.o c:omo u~a ~órnena· 
confirma integralmente o conceito aqui trazido sobre o ex-Presidente por gem do Plenário, a ele que foi Dtretor da Subsecretana de Com1sso~:desta 
quem a ele serviu em posto de tanta relevância. Ê um dep?irnento e uma con- Casa: José Soares de Olíveita Filho. • ! 
fidência: Em certa ocasião, visitando o ex-P~esidente da República em seu Filho de um ex·funcionârio da Casa, que se orgu1ha1fa do filho Pf~ que 
modesto apartamento à Rua Júlio de Castilho, em Copa_cabana,em boa par- significava para sua família e para seus ideais. Moço que galgou os pe$)~os d~ 
te do tempo da nossa palestra o eminente amigo de V. Ex• e nosso referiu-se Casa pelo seu talento, pela sua dedicação, pe1~ sua inteligência, e que~ e apo-
de forma altamente elogiosa à sua conduta como Governador, e, o que é sentou, Sr. Presidente, na cúspide do nosso si:sterna de sustentação~·ete se 
mais importante e me comoveu, externou-se de forma muíto afetuosa à per- aposentou como Chefe de todas as Com.is~- da Casa .. 
sonalidade do Senador Lourival Baptista após o término do seu Governo, Nascido no Rio de Janeiro, ondC-'-flf"'o curso ginasial e científico. 
quando V. Ex• se tem desdobrado em manifestações diárias de apreço àquele bacherelou-se em Direito na Universidade Nacional de Brasília. Tomou par· 
que nos governou. Dizia-me, então, o Presidente: o Senador Lourival Baptis- te em vários seminárioS ciclos, conferências, cursos de extensão e todo~ os: 
ta, pelo seu procedimento comigo, passou a ser um dos meus maiores e me- cursos que aqui se realiz~rall.l em alto nível. José Soares d~1-0iiveira Filho~ fez 
lhores amigos. ' parte de todos eles. .- :',- . _F'~ i • . ~ · 

Fez um relacionamento imenso no funcionalis~~-eo; e nas Com1ssoes 
~:5~ma figura destacada, chamada para resolve;,-:·.;, assuntos e proble-O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Agradeço ao emi· 

nente Senador Henrique de La Rocque, por este seu segundo aparte e pela 
gentileza que teve de trazer, com ele, um depoimento que muito me comove. 

Honra-me saber que tenho a amizade do ex-Presidente Emílio Garrasta­
zu Médici. Sou daqueles que gostam de cultivar as amizades. Jamais fuí ami­
go dos cargos, mas sim dos homens, independentemente das posições que, 
eventualmente ocupam. Tornei-me Umígo do Presidente Médici antes dele 
ocupar a Chefia Suprema da Nação, quando chefiava o SNI. Terminado o 
seu mandato de Presidente, não iria eu voltar~lhe as costas porque o meu 
amigo não era mais o Presidente mas o cidadão honrado que ocupara a Pre­
sidência da República e que, no exercício do Governo, tanto serviu ao meu 
Estado, ajudando Sergipe no seu esforço pelo desenvolvimento econômico e 
social. 

O mesmo posso dizer do ex-Presidente Ernesto Geisel a quem conheci, 
também antes de exercer a Presidência da República, desde os tempos em 
que chefiava o Gabinete Militar, no Governo do Marechar Castello Branco. 
Como o Presidente Médici, o Presidente Geisel também me honra com a sua 
amizade e muito fez pelo meu Estado, tendo, hoje,- o seu nome associado a 
importantes empreendimentos sergipanos, sobretudo os ligados à explo­
ração petrolifera e à indústria química e petroquímica. Encerrado o seu fe­
cundo período de Governo, mantenho a mesma amizade e, neste momento, 
presto-lhe a minha homenagem e a minha solidariedade na dor imensa que 
sei estar sentindo pela perda de um irmão dileto. 

Sou grato, Senador Henrique de La Rocque, aos que trabalham pelo 
meu Estado e que em posições de governo ajudaram a Sergipe, como é o caso 
dos eminentes brasileiros Emílio Médici e Ernesto GeiseL Daí o agradeci­
mento que lhe f a co neste momento por havfr trazido depoimento sobre fato 
de que não tinha conhecimento e, como jã disse, muito me sensibilizou e 
muito me honra. 

Rendo assim, sinceras homenagens à memória do General Orlando Gei­
sel, o grande chefe militar falecido anteontem nesta CapitaL 

Requeiro a V. Ex.•, Sr. Presidente, seja deste meu pronunciamento cien~ 
tificada. a família daquele saudoso e insigne brasileiro, cuja memória toda a 
Nação reverencia. (Muito bem! Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benedito Ferreira. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lázaro Barboza. (Pausa.) 
S. Ex' nào está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 

0 Sr. Adalberto Seno (MDB - AC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCE(] CARDOSO (MDB- ES)- Com muito prazer. 

o Sr. Adalberto Seno (MDB - AC) - Desejo sincerim)ent<;,. 
solidarízar-me com V. Ex" e felicitá-lo por não ter tjd,o o esquecimento -
coisa que é muito comum entre nós ~egístrar a aposentadoria desse 
funcionário. Pouco _tenho a acrescentá,_- ·.~ue~V.' E~• :_stá _?izendo, !"a~~ 
dando a minha im'pressão, acho que este· 10nano fo1 nao so dos mms dt· 
nâmicos, como um dos mais abrangentes que tivemos aqui no Senadot por~ 
que creio que não há um Senãdor aqui, do presente e mesmo do passádo, que 
não tenha lido, a todo instante, nos trabalhos das Comissões, nas convo~ 
cações, nos encaminhamentos, o nome desse ho171em. QILJ.C: era uma co'nstante 
na tramitação de nossos prQjetos. Queira V. Ex• ace~r~ .i?~orporar no sçu 
discurso as minhas homenag. ens muito sinceraza. _9 (liODano que a.caba de 
se aposentar. __ · · -~ _.~ 

O SR. [llRCEU CARDOSO (MDB - - Agradeço o aparte de 
V. Ex• que enr-íqueé'e a nossa manifestação. 

Devo dizer,. Sr. Presidente, que sempre me ocorre prestar essas~omena. 
gens aos funcionários que fazem parte do corpo de sustentação dO Senado. 
Recor<Jo-me, agota, de que, quando da aposentadoria do Dr .. fi;vandro 
Mendes Vianna, eu disse que esse grupo de funcionários. de alta quaftficàção 
da Casa, de todos os funcionários 'do Senado, forma c:sS:e rio anônilno. que­
corre debaixo dos alicerces desta Casa, mas que a~;ntá. com a sua força, 
com o seu i~eli~mo, com a ~u~ inteligência, c?.~m .. ~ a,; ' . .";~-,,~ocaçào e talento, to~ 
das as COm1ssoes e toda a v1da do Senado ~e~ro. · 

Assim, interpreto a participação do func1onário na vida desta Casa. 
E, portanto, Sr. Presidente, com pesar até, que assinaló a aposentadoria 

e a perda desse ilustre e destacado funcionário, que honrou todos os lugares 
por onde passou e que encheu de satisfação a seu pai, quando entro~ a9-~í 
como humilde funcionário e galgou todos os postos com talento, com lnteh· · 
gência e com altivez. 

o Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Permite V .. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Com todo O prazer. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)·- Nobre S<l~Í~dor Dir­
ceu Cardoso, os homens nobres como V. Ex~ se habituam à pi'ãf~ t!e uma 
religião, e quando conceituamos religião o fazemos c;::~mo não se~ri:pent\i_ 
a amostragem da fé diante do altar. A religião de V. Ex• é a da p•:io, : 
se extravasa com freqüêocía neste plenário e fora dele, nas b_o __ · · ~ :rr~·--> 
preciso se diga algo sobre aqueles que deram muito da sua vid~. o· 5C!4'~--- -'~ 

..,- ,-, - ' ' -, .. -- _ ... , '--
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forço i1 rnissão que lhes foi confiada. Hoje, como em muitas outras oportuni­
dades, V. Ex" presta esta homenagem, quando o lt>r. José Soares de Oliveira 
Filho ~e aposenta, deixando na trajetória que foi a sua passagem nesta ülsa, 
a marca da dedicação, do esforço e da competência. Ontem, V. Ex• elogiava 
de forma precisa o ex-SenadOr Evandro Mendes Vianna, conterrâneo meu e 
do Presidente da Casa, em exercício no momento, Senador Alexandre Costa. 
V. Ex• não o fazia por mera fornlatidade, mas dava ao seu discurso a tônica 
da verdade que partia do seu coração sincero. Ontem, como hoje, V. Ex• elo­
giava nossa ze\csa Diretora D. Zélia; hoje, como ontem, V. Ex• elogia os 
funcionários do Senado, todos eles dedicados, pr~ocupados, desejosos de 
bem servir à Ca~a que os agasalha, por onde pass~ram e que amam sempre. 
Senador Dirceu Cardoso, permita que em seu disCufso chegue a nossa parti­
cipação, porque sei que não é apenas a minha, mas é a nossa, a dos dois Se­
nadores- o que preside a Casa e o que está fora do País; Alexandre Costa e 
José Sarney; é o Maranhão que_pede licença paras~ associar à fala do -Espíri­
to Santo. E não poderíamos estar mais bem acompanhados, quando V. Ex• 
louva quem serviu ao Senado com dedicação, quem serviu ao Senado com 
lealdade, e agora parte dele, com a consciência tranqUila de ter bem cumpri­
do as tarefas que lhe couberam. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MOB - ES) - Agradeço o aparte do 
nobre Senador. que fala em nome do Maranhão, deste Maranhão que ocupa 
lugar na nossa admiração e no nosso coração, deste Maranhão que deu estas 
três figuras que enchem esta CaS!_l1 :com a participação nos seus trabalhos, 
com a sua ativa vivência nesta casa, com a participação em todas as bata­
lhas: V. Ex•, o Presidente que agoÉd'isstá dirigindo a sessão e o Senador José 

_Sarney. O aparte de V. Ex f- é rico dedados, é rico de emoção, é rico de home­
nagens a este funcionário que honrà~t;l Casa sob todos os títulos e cuja per­
da nós, em nome do Senado, lament'amos, porque perdendo José Soares de 
Oliveira Filho, está perdendo uma parte desse magnífico rio subterrâneo, 
desse rio anônimo que é o funcionalismo da Casa, que alimenta, que estimu­
la, que sustenta a vida administrativa e a vida cultural desta Casa. 

Assim, Sr. Presidente, quero manifestar, em nome do Senado, ao regis­
trar a aposentadoria de José Soares de Oliveira Filho, a gratidão e o reconhe­
cimento dos Senadores pelo trabalho aqui desenvolvido por tão ilustre e dig­
no funcionário. 

Requeiro, Sr. Presidente, que seja, integrado ao meu discurso o curricu­
lum vitae desse magnífico funcionário. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. DIRCEU CAR· 
DOSO EM SEU DISCURSO: 

""CURRUCULUM VITAE'" 

JOSE SOARES DE OLIVEIRA FILHO 

Nome: José Soares de Oliveira Filho 
Nascimento: 25 de maio de /928 
Naturalidade:· RiÕ de Janeiro, Estado da Guanabara 
Filiação: José Soares de Oliveira e'María Esther de Oliveira 

I - Cursos e Certificados: 

Ginasial: Colégio 28 de Setembro 
Científico: Ginásio Piedade 
Superior: Bacharel em Direito - Universidade de Brasília 

a) i 'i' Seminário Regional de Comunicações, realizado em Brasília, pela 
Universidade de Brasília; 

b) li Curso de Estudos Brasileiros realizado em Brasília, pela U niversi­
dade de Brasília; · 

c) curso de. Computadores para Executivo, pelo Departamento de Edu­
cação, em Processamento de Da-dos da -IBM; 

d) ciclo de Palestra do Comitê Nacional de Direito Comparado, sobre 
as Súmulas do STF - Aproximações no Direito Comparado; 

e) ciclo de Palestra do Instituto Bras~liense de Direito do Trabalho, 
sobre Temas do Direito do Trabalho; 

f) curso Especial sobre as Nações Unidas do Instituto Rio Branco, em 
Convenio com a Universidade de Brasília; 

g) curso de Mercado de Capitais do Centro de Ensino Técnico de 
Brasília: 

h) ciclo de ~alestras sobre ·o Anteprojeto do Código de Processo Civil 
de autoria do Professor Alfredo Buzaid, em que foi conferencista o Professor 
Alcides de Mendonça, catedrãtico de Direito Judiciário Civil da Faculdade 
de Direito de Pelotas, Univer~idade Federal do Rio Grande do Sul; 

i) diploma do Curso de Extensão Universitária da Faculdade de Direi~ 
to de Ubedârrdia, ministrado pelos Professores Alfredo Buzaid -Ministro 
da Jutisça, Moacir Amaral Santos- Ministro do SupremoTribunal Fede~ 
ral, Celso Agrícola Barbi, Santiago Sentis Melendo- Universidade Nacio~ 

nal dei Litoral- Santa Fé e da Universidade Nacional de La Plata, Argenti~ 
na~ Luiz Antônio Gama e Silva- Universidade de São Paulo; 

.j) diploma do Curso de Extensão Universitária da Faculdade de Direi~ 
to de. trberlând\a. da Cadeira de Medicina Legal e Psic:opatologia Forense; 

I) certificado do Curso de Preparação de Liderança Política, reahzado 
no Congresso Nacional; 

m) certificado de freqüência do Seminário sobre Problemas Brasileiros, 
promovido pelo Instituto de Pesquisa, Estudos e Assessoria do Congresso~ 

n) certificado do Curso de Extensão sObre Novos Aspectos do Processo 
Civil Brasileiro - enl 'convênio com a Universidade de Brasília e a Ordem 
dos Advogados do Brasil - Seção do Distrito Federal; 

o) certificado Senado Federal e Comparative Development Studies 
Center da State U niversity o f New Y ork at Albany, sobre Orçamento, Plane­
jamento e A valiaçào de Programas, ministrado pelo Professor Donald 
Axelrod. 

11 - Atividades Profissionais: 

Advogado militante em Brasília. 

lll - Athidades Funcionais: 

a) admitido no Senado Federal em }'i' de setembro de 1947, como Dati­
lógrafo; 

b) promovido a Oficial Legislativo em 1950; 
c) chefe de Gabinete do Senador Napoleão de Alencastro Guimarães 

de \953 a l959, sem prejuízo de suas funções; 
d) desempenhou as funções de Redator de Anais e Documentos Parla­

mentares (extra-oficial); 
e) chefe de Gabinete do Senador Afonso Arinos de Mello Franco, por 

todo o seu mandato, sem prejuízo de suas funções; 
f) transferido para Brasília, com o Senado Pederar, em 1960, designado 

para ter exercício na Diretoria das Comissões; 
g) secretário da Comissão de Constituição e Justiça; 
h) secretário da Comissão de Legislação Social; 
i) secretário da Comissão de Saúde; 
j) secretârio da Comissão de Econornia; 
I) secretário da Comissão de Relações Exteriores; 
m) secretário da Comissão de Projetos do Executivo; 
n) chefe do Cerimonial do Senad• Federal, com exercício no Congres­

so Nacional~ 
o) chefe de Gabinete do Vice-Presidente do Senado Federal, de l 'i' de ju­

nho de 1963 a 17 de março de 1964; 
p) chefe das Comissões Permanentes, Especiais, Mistas e de Vetos, de 

19 de março de 1964 a 28 de março de 1967; 
q) respondeu pela Diretoria das Comissões, em substituição do Diretor 

Efetivo; 
r) promovido a Diretor de Serviço, Símbolo PL-1. em 28 de março de 

1967, designado para dirigir a Diretoria da Biblioteca~ 
s) designado para dirigir a Diretoria do Patrimônio em 15 de fevereiro 

de 1968; 
t) membro da Comissão de Licitação do Senado Federal; 
u) conselheiro da Sociedade qe Habitação e Interesse Social- SHIS~ 
v) designado para dirigir a Subsecretaria de Comissões em I 'i' de março 

de 1975. 

IV - Condecorações: 

a) condecorado com a "Ordem do Mérito Tamandaré"~ 
b) condecorado com a "Ordem do Mérito Santos Dumont"; 
c) condecorado pelo Senado Federa\ corri a "Medalha José Bonifâcio". 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- V. Ex• tem a palavra, pela 
ordem. 

O SR. FRANCO MONTO RO (MDB- SP. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem para encaminhar à 
Mesa reqúerimento de urgência formulado pela Liderança do MDB, nos se­
guintes termos: 

REQUERIMENTO No 180, DE Í979 

Requeiro, nos termos do art. 37l,letra C, do Regimento Interno do-Se­
nado, urgêncía para a votação do Projeto de Lei do Senado n'i' 155, de 1976, 
que "determina a revisão trimestral do salário minimo, e dá outras providên­
cias". 

Sala das Sessões, i"' de junho de 1979. - Humberto Lucena. 

• 

., 
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A razão de ser deste requerimento, Sr. Presidente, está vinculada ao de­
poimento prestado, ontem, nesta Casa, pelo Sr. Ministro Mário Simonsen. 

Um dos pontos concretos e importantes do debate havido ontem, nesta 
Casa, em torno do problema da inflação e dos salários, foi o reconhecimento 
feito expressamente pelo Sr. Ministro, de que é de rigorosa justiça, e até de 
conveniência, a revisão periódica, do salário mínimo, em perío'do inferior a 
um ano. 

No debate ficou patente, Sr. Presidente, a situação de rigorosa injustiça, 
em que se encontram ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Nobre Senador Franco 
Montoro~ V. Ex• pediu a palavra pela ordem e está fazendo um diK~rso. A 
palavra pela ordem fere artigo do Regimento. Peço a V. Ex• que diga qual é 
o artigo do Regimento a que V. Ex• está se referindo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Peço a V. Ex• que me 
permita dar a fundamentação da questão de ordem que acabo de levantar. 

Eu encaminho este requerimento à Mesa com uma pergunta: se este re­
querimento será ou não votado nesta ou na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Será incluído na Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Eu agradeço a V. Ex•, 
e fundamento, agora, a questão de ordem, pela sua importância. Nã() fosse o 
assunto desta importância, eu não daria a sua justificação. 

E, Sr. Presidente, com o maior respeito, eu lamento a pressa de V. Ex~. 
quando estamos apenas às 15 horas. A Ordem do Dia, normalmente, se ini­
cia às 15,30 horas. Quando se tenta fazer presente o interesse do trabalhador 
brasileiro, V. Ex• quer interromper a justific.ação de uma questão de ordem. 
formulada, rigorosamente, de acordo com o Regimento .. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Mesa já decidiu a ques­
tão de ordem de"· Ex•, dizendo que o requerimento será incluído na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- E, como justificação, 
Sr. Presidente, eu peço a V. Ex• que, com a sua conhecida e reconhecida libe­
ralidade e espírito democrático, não cometa a indelicadeza de cortar a pala­
vra de um orador que está justificando uma questão de ordem que formulou 
perante V. Ex' 

Interrompeu V. Ex• a questão de ordem. Estou apresentando a questão 
de ordem e dando a sua justificativa. Em dois minutos eu concluo, mas V. 
Ex• não há de cometer a indelicadeza. de não permitir que conclua C> raciocí­
nio que está em meio. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Mesa não cometeu inde­
licadeza, vai ter a tolerância de permitir que V. Ex~ fira o Regimento e fale os 
dois minutos finais. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a V. Ex• 
Sr. Presidente, na realidade, a situação em que se encontra a família tra­

balhadora é de uma injustiça clamorosa, que ontem foi reconhecida. Todos 
os bens e serviços são reajustados, várias vezes, durante o ano. O dólar foi 
reajustado oito vezes; o petróleo foi reajustado várias vezes; os alimentos ne­
cessários à família brasileira são aumentados semanalmente. Só uma coisa 
não é aumentada: é o salário, por uma disposição injusta. 

E exatamente este o objetivo dessa questão de ordem: é que seja coloca­
da em regime de urgência, à aprovação do Plenário, essa disposição que con­
ta agora com a aprovação expressa do representante do Governo. 

Eu agradeço a V. Ex• a tolerância e a informação de que a matéria se~ 
posta em votação na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - S. Ex• será atendido. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno úriico, do Requerimento n9 145, de 1979, 
do Seilador Itamar Franco, solicitando, de acordo com () art. 38, 
caput. da Constituição, e art. 418, inciso I, do Regimento lnterno, a 
convocação do Senhor Ministro de Estado da Justiça, Senador Pe­
trônio Portella, para prestar informações perante o Senado Fede­
ral. 

E evidente a falta de quorum. A votação da matéria será adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item l:: 

Votação, em. turno único, do Requerirnen1o n9 171, de 1979, 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o deSW:quivamento do 
Projeto de Lei do Senado n9 91, de 1976, de sua aut.ofia, que restrin­
ge a publicidade de medicamentos aos casos que especifica, e dâ ou­
tras providências. 

Pelas mesmas razões, adiada, por falta de quorum, a votação dJ3. matéria. 

oS~. Itamar Franco (MDB- MG)y- Sr. Presidente,pe(o a palavra 
para uma questão de ordem. ':~.· 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Com a palavra o nobre Se­
nador Itamar Franco, para uma questão de ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Para 11ma questão de or­
dem.)- Quer me parecer, Sr. Presidente, que V. Ex• n.utn ângulo visual, ve. 
rifle~ que não há quorum para deliberar, mas V. E.x ~.tM-6•. ·;~-pode impedir a dis~ 
cussao. ~,; 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Nobre Senador Itamar 
Franco, já explicarei a V. Ex• 

A Mesa tem o controle da presença dos Srs. Senadores e a Mesa atesta, 
aqui. que não há o quorum necessário na Casa para a votação. Daí esta deci~ 
são. Cabe a V. Ex• pedir a verificaçãO ó eu atenderei a, V. Ex• 

O SR. ITAMAJl FRANCO (Motf9'MG).- Sr. Presidente, eu levan­
tei, com todo o respeito, a seguinte questão de ordem .. St V. Ex• na presidên~ . 
cia dos trabalhos, doravante, adotar esse critério d~<Visualização pela falta 
de quorum, va~os aceitar. Mas, o que tenho vis-i, Ex•, é exatamente di-
zer o seguinte; Presentes na Casa tantos Srs. · dores. · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A lista de presença acusa. o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Daí a Mesa dizer que~evidente.a fal~ 
ta de quornm. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Mll§jlij:Presidente, este. 
tem sido o critério da Mesa. Se V. Ex• tem na Casa --lhe permita, respéito­
samente, com o respeito que V. Ex• merece- 33 Srs. Senadores, por favor, a 
campainha deve ser acionada, a sessão deve ser suspensa para se tentar trazê-
los ao plenário. ·;\ 

O Sr. Adalberto Sena (MDB-A~la ordem, peço a palavra, St. 
Presidente. ~.,_- ' 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Adalberto Sena. 

O SR. AO ALBERTO SENA (MDB- AC. Pela ordcia.)- Para pedir 
a V. Ex• que permita que este requerimento seja enc:íll,._.,cbàdo, na sua vo­
tação, independentemente da existência de quorum:Wi ~ 

. O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Requerimento não pode 
ser colocado em votação sem a presença de mais da me·~ade dos Srs. Senado-
res. _ 

A Mesa se guia pela lista de presenç"a; A lista de presença acusa a pre­
sença de 33 Srs. Senadores. O requerim~·'· • · .. ara ser votado, necessita de 34 
Srs. Senadores presentes na Casa. :; .,.·· ..... , . 

O SR. AO ALBERTO SENA (M D -'--A C)- Sei que não posso discu­
tir com V. Ex•, mas pondero o seguinte: se, para a dis~ussào de um projeto, 
não se exige qUorum, por que, então, não se permitir Q· e~_çatninhamento da 
votação sem o quorum suficiente? . .- .. ·... . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa~·· ·.Jnto a V. Ex• como 
encaminhar a votação se não se vai proceder. __ · : çl~o? Pode-se pro~eder} 
sem Rúmero, à dlscussào. mas votação não s· cammhar quando nao ha 
número para deliberar. Esta é a conduta da Mesa e a conduta do Regimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB -MG)- Sr. Presidente, que( me pa­
recer que este requerimento deve ser d~_cutido antes de ser votado. 

O SR. PRESIDENTE (Aiexand~sta)- O requerimento t só vota­
do, nobre Senador Itamar Franco. ~uerimento não é. discutido, o reque-
rimento é votado. -4ft' . 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sr;,#residente, V. Ex• vai 
adotar um critério, agora, importante. V. Ex• tem Mh. o direito de i~vocar o 
Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Peço só a ate~o de V. 
. -.F·, 

Ex•: " 

Votação, em turno único, do. ~equerirnento Ii9 ~~~-~e, 1979, 
do Senador Itamar Franco, 'l_QllFitando, de acordo com;<J àrt. 38, 

_,;.~~ ., . i; l .... 
. . ~'~.;_·,i···?~~ .~ ... ,.,. '1' 



2284 Sábado 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Junho de 1979 

caput, da Constituição, e art. 418, inciso I, do Regimento Interno, a 
convocação do Senhor Ministro de Estado da Justiça, Senador Pe­
trônio Portella, para prestar informações perante o Senado Fede­
ral. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sr. Presidente, se V. Ex• 
me permite, pretendo encamin~ar a votação. Não há como V. Ex• me impe­
dir de encaminhar a votação. V. Ex• pode nem colocar em votação, é um di­
reito que lhe assiste, face à lista -de presença. Mas encaminhar a votação, 
qual o artigo do Regimento que me impede? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O art. 344 do Regimento 
diz: 

Art. 344. "O encaminhamento da votação é medida prepara­
tória,d~sta~ que só se ·considera iniciada após o seu término". 

Então, se V. EX• deseja encaminhar a votação, concedo a palavra a V. 
Ex• para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, Sr. Pre­
sidente, porque creio que o Regimento me permite, exatamente, o que vou 
fazer ~gora. V. Ex• não vai coloCar ~m votação. 

Agora, nesse encaminhamento, Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Regimento quem inter­
preta é a Mesa, nobre Senador. V. Ex• recorre da decisão da Mesa. O Regi­
mento é decisão da Mesa e não de V. Ex• As decisões da Casa são dadas pela 
Mesa, e V. Ex• tem direito de recorrer ao plenário dessas decisões. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Aliás, Sr. Presidente, te­
mos assistido isso - não estou discutindo com a Mesa, estou encaminhan­
do ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Mas, V. Ex• não vai ter 
esse trabalho-~ porque estou dando a palavra a V. Ex• para encaminhar avo­
tação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Mas, tenho que observar, 
já no meu encaminhamento de votação, o que -se passou outro dia no Con­
gresso Nacional, na interpretação dada ao art. 43, no seu§ 2~', pela Mesa, fe­
rindo violentamente o Regimento Comum do Congresso Nacional, e que se 
recorreu à Comissão de Constituição e Justiça, em que se colheu o voto de 
um Sr. Senador ausente. O que 3ssistimos, Sr. Presidente, é que esse requeri­
mento ainda não chegou à Comissão de Constituição e Justiça. 

Mas, se V. Ex• quer aplicar, realmente; como deve aplicar o Regimento 
da Casa, vou pedir agora, doravante à Presidência de V. Ex• ou ao Presiden­
te do Senado que, na hora em que perceber, também, que, neste plenário, 
não exista ll Srs. Senadores, que a sessão seja imediatamente suspensa, já 
que V. Ex• quer:aplicar rigorosamente o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Enquanto eu estiver presi­
dindo a Casa, V. Ex• poderá levantar, que não tendo 11 Srs. Senadores, en­
cerrarei a sessão. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB--' MG)- Independente de qual­
quer $enador solicitar, cabe à M~~a. não tendo 11 Srs. Senadores, aqui, le-
vantar imediatamente a sessão. · 

Mas, Sr. Presidente, encaminhando a votação desse .•:eu pedido de re­
querimento: bá poucos dias, o Senado Federal aprovou a · onvocação de S. 
Ex• o Sr. Ministro da Indústria e do Comércio. S. Ex• hav!.i sido convidado 
pela Comissão 6e Economia, através do requC:rimento do Senador Henrique 
Santillo para quer; naquela Comi são Têcnica, prestasse as mf<'rmações solici­
tadas pelo SenadóN!enrique Santillo. Entendeu S. Ex• de comparecer ao 
plenário do Senado Federal. A Oposição aplaudiu e aprovou a convocação 
do Ministro da Indústria e do Comêrcio. 

Ainda ontem, assistimos aqui nest ... Casa à presença do Ministro Mário 
Henrique Simonsen, do Planejamento, que, com a sua inteligência, tentou 
responder as perguntas a ele dirigidas, demonstrando que esse debate demo­
crático entre os Ministros de Estado_ e o Congresso Nacional, e em particular 
o Senado Federal, se faz mais dO-que necessário. 

! 
!"' convocaçào do Sr .. ~inistro ~~tiça, o Senador Petrôn~o Por~ella, 

que e quem de fat~ e de dtretto represen~i&óverno na sua funçao emmen­
temente política, siif!l.l mais do que necess~ária na hora presente. S. Ex• preci­
sa comparecer ao Seriádo Federal para falar sob~e a prorrogação de manda­
tos municipais- se é que eles vão existir- S. Ex• precisa falar de reformu­
laçào partidária; S. Ex• precisa falar da anistia, porque aí está um vazio neste 
País e na classe política. Um País sem rumo na sua fireção política. Não sa­
berTIÔs nós se os mandatos municipais serão prorrogados. Não sabemos nós 
acerca do projeto da anistia prorpetida ainda para o mês de junho e, muito 
menos, Sr. Presidente, sabemos qual. ê o pensamento oficial do Governo, 

através da palavra do seu Ministro da Justiça, quanto à reformulação. parti­
dária. 

Espero que a Maioria nesta Casa tenha o mesmo comportamento que 
teve, quando da conv-ocação do Ministro da Indústria e do Comércio, apro­
vando esta convocação, para que ela também aprove a convocação de S. Ex• 
o Sr. Ministro de Estado da Justiça, um homem desta Casa, o Sr. Senador 
Petrônio Portella. 

E o voto que espero que a Maioria desta Casa dê, permitindo que S. 
Ex•, a exemplo do que fez ontem, aqui, o Sr. Ministro Mário Henrique Si­
monsen, possa debater democraticamente com os Senadores as diretrizes. do 
Governo. 

Era o encaminhamento que queria fazer. (Muito bem!) 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Nobre Senador Humberto 
Lucena, peço a V. Ex• que não cometa o mesmo erro que o nobre Senador 
Itamar ·Franco. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Não; se houve erro, foi da Me-
sa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A Mesa foi liberal com o 
nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr; Humberto Lucena (MDB- PB)- Então, se a Mesa foi liberal, 
tem que sê-lo agora também. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Mas, V. Ex• há de com­
preender que a Mesa não poderá ser liberal com 60 Senadores ... 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Mas estou falando pela Lide­
rança ·do meu Partido, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Cabe, então, a V. Ex• le­
vantar questão de ordem, não mais para encaminhar a votação de um proje­
to que a Mesa já decidiu, que deixa de ser votado por falta de quornm. 

Gostaria que V. Ex• acatasse a decisão da Mesa e a Mesa agradece mui­
to a atenção d.e V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Nobre Presidente, não posso 
me conformar, de maneira alguma, velho parlamentar que sou, com a discri­
minação que faz V. Ex•, sobretudo quando pretendo falar pela Liderança do 
meu Partido, para prestigiar a proposição do nobre-Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Então, concedo a palavra a 
V, Ex•, como Líder do MDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB. Como Líder, para enca­
minhar a votação.)- Sr. Presidente: 

Agradeço a V. Ex• 
Eu começaria por manifestar a V. Ex• a minha estranheza diante desta 

decisão que, como disse há pouco, discrimina entre os Srs. Senadores, pois se 
V. Ex• admitiu a palavra do nobre Senador Itamar Franco para encaminhar 
a votação de umá matéria, que só será votada amanhã, mas, desde_ logo, co­
meça a ser apreciada pelo Plenário, então, creio que é lícito aos demais parla­
mentarés aqui presentes se manifestarem sobre a mesma. 

A mim me parece, e a nós todos da Banc.ada do Movimento Democráti­
co Brasileiro, que nunca foi tão ·oportuna a convocação de um Ministro 
como esta que, no momento, pretende fazer o Senador Itamar Franco, isto é, 
a do Ministro da Justiça e Negócios Interiores, pois quem se der ao tr.abalho 
de acompanhar o noticiário da imprensa, para não falar nas conversas de 
bastidores, nos entendimentos informais entre os líderes políticos de ambos 
os partidos, verificará claramente que nos encontramos diante de uma si­
tuação que eu diria tumultuária da vida política nacional. 

Acabo de regressar do meu Estado, a Paraíba, e lá, como Presidente do 
Movimento Democrático Brasileiro, fui procurado incessantemente por cor­
religionári"os da capital e do interior que indagavam de mim, a cada instante, 
a respeito dos rumos que o Governo estaria traçando para a política nacio­
nal. 

Todos desejavam saber se haveria ou não as convenções municipais, 
marcadas para julho próximo, porêm, desde já, ameaçadas de adiamento por 
u_m Projeto de Lei do nobre Senador Mendes Canale, que, votado às pressas 
no Senado, sob o guante do regime de urgência, encontra-se, na Câmara dos 
Deputados, pendente de apreciação. 

Todos desejavam saber se era verdade que o Governo pretendia encami­
nhar ao Congresso Nacional Proposta de Emenda Constitucional prorro­
gando os mandatos eletivos municipais, de tal sorte, que não se realizassem 
as eleiçôes previstas para 15 de novembro de 1978, sob a alegação, primeiro, 
de que se cogitava da reformulação partidária e, segundo; de que seria peri-
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goso convocar o povo para uma campanha eleitoral em pleno processo de 
combate ao recrudescimento do surto inflacionário que avassala o País. 

Todos desejavam saber quais os parâmetros da anistia, cotno viria, se 
seria ampla, geral e irrestrita, como.preconiza o MDB, a Oposição, ou, se, 
pelo contrário, o Governo pretendia limitá-la, tornando-se restrita, de tal 
maneira que não se incluíssem no seu contexto os chamados crimes de: san­
gue. 

Todos desejavam saber, enfim, qual o destino dos atuais Partidos, que 
de tão malsinados pelos mais prestigiados corifeus da política oficial; estão, 
por sua vez, ameaçados de extinção, através de um simples dispositivo a ser 
introduzido no Projeto da nova Lei Orgânica dos Partidos Políticos, a ser en­
viado ainda este ano ao Congresso Nacional. 

Portanto, todas essas matérias são de fundamental importância na vida 
do País, nos destinos políticos do Brasil, e somente um homem pode, a esta al­
tura, da tribuna do Senado Federal, da tribuna da mais alta Câmara do Con­
gresso Nacional, esclarecê-las, que ê o Sr. Ministro da Justiça, Senador Pe­
trônio Portella. A exemplo do debate que ontem aqui travamos,,democrati­
camente, com o Sr. Ministro do Planejamento, Mãrio Henrique Sirnonsen, 
espero que: a nobre Maioria aprove o requerimento do Senador Itamar Fran­
co, propiciando·nos assim a ilustre presença do Sr. Ministro da Justiça, para 
que possamos ter uma idéia precisa do que pensa realmente o Governo acer­
ca da poli:tica nacional. 

Eram, Sr. Presidente, as considerações que tinha a fazer, no momento 
em que trago, em nome da Bancada do Movimento Democrãtico Brasileiro, 
integral apoío à feliz ínícíativa do nobre Senador ltamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n\' 213, de 1979), do Projeto 
de Decreto Legislativo n• I, de 1979, (n• 125/78, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli~ 
ca do Peru sobre a instalação e funcionamento, na Cidade de São 
Paulo, de um escritório da Minero Peru Comercial. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é definitivamente aprovada, nos 

termos do art. 35Q do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati-vo n\' OI, de 1979 
(n\' 125/18, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I da Constituição e eu, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO , DE 1979 

Aprova o texto do Acordo celebrado entre o Governo da Re· 
pública Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru sobre 
a Instalação e funcionamento, na cidade de São Paulo, de um Escri­
tório da Minero Peru Comercial. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l\' Fica aprovado o texto do Acordo celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru sobre 
a Instalação e Funcionamento, n<t Cídade de São Paulo, de um Escritório da 
Minero Peru Comercial. 

Art. 2~" Este Decreto Legislativo entre em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n\' 5, 
de 1979 (n9 5.744/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República. que autoriza a reversão ao Município de 
Garanhuns, Estado de Pernambuco, do terreno que menciona, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n' 214 e 215, de 1979, das 
Comissões: 

- de Agricultura: e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa). 
Não havendO oradores, declaro~a encerrada, ficando a votação adiada 

por falta de quorum, 

, ,-'sR, PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Está <:sgotada a matéria 
coristante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, por cessão do 

nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA, Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há décadas atrásf o genial Alberto Torres, entre tantos ensinamentos, 
deixou-nos esta sentenÇa lapidar: "O problema da Unidade Nacional é a 
questão culininante do nosso futuro". Unidade que recebemos como o mais 
precioso legado de quantos fizeram no passado - o índio, o negro, o degre~ 
dado, o colono humilde, o mestiço, o soldado destemido e: imbatível, Q admi~ 
niStràdor lúcido e infatigável, a grandeza deste País. 

Não poucas vezes os nossos historiógrafos, cientistas e sociólogos desce­
ram ao cerne dessa questão para perquirir a razão plausível, a interpretação 
correta, desse fato ímpar na história contemporânea, qltal seja, apenas um 
país representar ceçca de metade da superficie de uril Continente. 

Na América do Sul, a ação colonizadora portuguesa avançou de rnanei .. 
ra irresistível da orla atlântica até encontrar os limites naturais traçados pe .. 
las bacias Amazônica e do Prata, que enlaçam um subcontinente de mais de 
oito e meio milhões de quilômetros quadrados. Estamos por isso, incluídos, 
na classificação ratseliana, entre os grandes estados mode:rnos, em cujo cóm~ 
puto do .. espaço" não figuram .. áreas fictícias", o nosso território constitui 
na sua integralidade, solo político, sem partes irremediavelmente vedadas à 
ocupação humana. 

Mercê de Deus não temos desertos secos, como o Saara e o Gobi; nem 
desertos gerados pela umidade e frio do ar, como são classificadas as áreas 
terrestres onde há gele"iras, seja nos pólos, seja nos píncaros altíssimos. Ter .. 
ras que ••não pertencem ao ecúmeno'', para utilizar a expressão consagrada 
por HumboldL 

O grande precursor da geopolítica, no Brasil, E ver ardo Backheuser ("A 
Geopolítica Geral e do Brasil" ed. Biblioteca do Exército, 1952), em primo~ 
rosa monografia, em que condensou, especialmente, es!tUdos reaHzados na 
terceira década deste século ("Problemas do Brasil", Grupo editor Omnia, 
Rio. \933), a respeito do espaço brasileiro, após ressaltar a condição peculiar 
de sermos o maior país de tipo colonial na faixa tropical da Terra, proclama 
<:~ potencialidade que deflui da estrutura geopolítica do Brasil. O nosso gran~ 
de espaço não é mais, hoje, um óbice à penetração da c:~vilização que se es­
praia em todas as latitudes, sobretudo agora que Governo e Povo concen­
tram sua atenção e fazem convergir para a Amazônia meios capazes de 
integrá-la definitivamente ~economia nacional. 

Na América do Sul, no início do século XIX, os domínios espanhóis se 
esfacelaram, dando origem !!grande número de pequen~ls repúblicas; oBra~ 
si\ mantém-se uno e indivisfvel. Entre nós, consolidando essa unidade. as 
principais componentes centrípetas sobrepujam as centrífugas, que levaram 
à fragmentação dos vice-reinados espanhóis. 

Em obra clássica em ;,cu. gênero ("Projeção Contint:ntal do Brasil", ed. 
Brasiliana, vol. 50), Mário Travasses faz análise acurada·dos antagonismos 
geográficos que, em nosso continente, explicam a evolução política e a for­
mflçào de países de origem espanhola ao lado do grande império brasileiro. 
Destaca antagonismos que se manifestam segundo divt:rsa amplitude: um, 
abrangendo todo o continente, em suas causas como em seus efeitos -
traduz-se pela oposição das duas vertentes continentais, a do Atlântico e a 
do Pacífico; outro, interessando diretamente à vertentt! atlântica, é a opo~ 
siçào das grandes bacias que se encravarn nela, a do Amazonas e a do Prata1 

e podem ser facilmente constatadas ae ma.is breve relance sobre uma carta 
geográfica da América do Sul (ob, ciL pig,, 45), 

Na raiz dos fenôtnenos histórico-políticos, está o antagonismo· do 
Atlântico versus Pacífico, porque as vertentes correspondentes a cada um 
desses oceanos que enquadram o território sul-americano, "não fazem maís 
do que levar terras adentro à oposição litorânea de suas próprias caracterís­
ticas ... No P:icífico, nenhum grande rio. Em consequência as águas descem 
bruscamence dos elevados planaltos e cumiadas, preferindo as águus o senti­
do dos meridianos. percorrendo, como torrentes, os vales longitudinais an­
dinos antes de abordarem o litoral. Em oposição, na vertente oriental, "as 
terras. e com das as águas, se alongam, desde os confins mediterrâneos. até 
alcançarem, tranquilas, o oceano. Imensos rios navegáveis prolorigain, terra 
a dentro, todas as magnificências atlânticas, vinculando destarte o 'interior 
aos grandes feixes de circulkção marítima" (ob. cit. págs. 45/46). 

Eis aí a chave do enigma. A geografia condicionando a h~stória,: Inter .. 
pretaçào magistralmente feita por Jean Brunhes em "La Géograp:hie de 
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l'Histoire" e da qual se utilizou, em notável trabalho sobre a Península Ibéri­
ca, o professor Teobaldo Fischer para explicar com clareza por que Portugal 
pode conservar sua autonomia histórica e política. 

A unidade brasileira resultou, portanto, dessa dádiva da natureza que, 
utilizando suas grandes bacias hidrográficas como poderosos e inquc::braniá­
veis elos, deu extraordinária mobilidade à colonização portuguesa. Esta, de­
pois de ocupar a orla marítima, conquistou rapidamente os espaços imensos 
do hinter/and, nos ciclos da pecuária e da mineração. 

Es.sa grande aventura de rnii epopéias retrata-se, por exemplo, no feito 
heróico e extraordinário de um Raposo Tavares que, partindo do Planalto de 
Piratininga, alcança a fímbria do Pacífico, inflete para leste, aproveita o cur­
so do Madeira, desce o Amazonas, para chegar ao Atlântico, erigindo em 
meu Estado, na ilha grande de Gurupá, uma fortaleza como fecho dessa 
obra ciclópica. 

Feitos como esse é que ievaram um cientista da estirpe de Saint Hilaire a 
dizer, num misto de espanto e arrebatamento: "On est saisi d'une sorte de stu­
pefaction; on serait tenté de croire que ces hommes appartenaient à une race de 
géams''. 

Entre essas grandes bacias hidrográficas, pela sua importância histórica 
e pelo que elas ainda representam hoje para o Brasil, interligando as Regiões 
Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e Norte, destacam~se as de São Francisco e 
Tocantins-Araguaia. 

Geraldo Rocha, em obra que conquistou justa notoriedade (''O Rio São 
Francisco - Fator precípuo da existência do Brasil". Ed. Brasiliana, vol. 
184), escreve: "João Ribeiro, Euclides da Cunha e Vicente Licínio Cardoso, 
analisando os fenômenos da nossa História, chegaram à conclusão de qÚe 
devemos a nossa unidade quase exclusivamente ao fator geográfico resultan­
te da existência do grande curso d'água navegável Que une partes longínquas 
do País, em pleno hinterland brasileiro. O Vice-Reinado do Prata, livre do 
jugo espanhol pelo gênio de Simão Bolívar, contava também com a unidade 
da língua, de costumes e de crenças, fatores que eram comuns aos originários 
da Lusitânia. faltava, porém, aos hispano-americanos o elemento de união 
geográfica constituído pelo São Francisco e por esta razão eles se esfacela­
ram" (ob. cit. pág. 4). 

Idêntica observação parte também de Orlando M. Carvalho ("O Rio da 
Unidade Nacional- o São Francisco. Ed. Brasiliana, vol. 9): "O destino do 
Brasil dependeu, em certo momento histórico, da direção das águas de seus 
rios." 

A baciá hidrográfica do São Francisco, servindo a oito estados da Fede­
ração, cobre cerca de 70U.OOOkm2:; a do Tocantins-Araguaia, drenando toda 
a grande Região Centro-Oeste, desce, pelo seu formador principal das cerca~ 
nias de Brasília até encontrar as ág-uas do Rio Amazonas, estendendo-se 
aproximadamente por 800.000km2 • As 'duas grandes bacias constituem a es­
pinha dorsal deste País, enquanto as do Amazonas e Prata dão os contornos 
geográficos de imensos trechos de nossas fronteiras meridionais e ocidentais. 

Dia virá em que este País tomará ptena consciêricia do valor inestimável 
dessa portentosa malha potamográfica que poderá ser interligada, numa 
obra sem paralelo em outros continentes. 

Não é um anseio visionário; é a fatalidade geográfica que nos conduzi~ 
rá, na maturidade como nação, a essa decisão inevitável. 

A Bacia Amazônica unir-se-á à Platina pelos rios Guaporé e Paraguai, 
através de seus formadores Alegres e Aguapeí; a ligação entre as bacias Pia~ 
tina e T ocantina torna~se plenamente viável em vista, principalmente, da 
grande proximidade entre os formadores dos rios São Lourenço e Taquari e 
o rio Araguaia e seu afluente rio das Mortes, na área do pedip\ano do alto 
Araguaia, igualmente caracterizada por uma acentuada horizontalidade; por 
fim, os estudos já realizados demonstram ser perfeitamente exequível a li­
gação entre as bacias Tocantina e São-Franciscana, face a existência, na cha­
pada do Espigão Mestre, da lagoa do Veredão, local de nascentes de rios que 
vertem para umã e outra daquelas bacias ("Geografia do Brasil Região 
Centro-Oeste", 4• V oi. ed. IBGE, pág. 89). 

No passado, Garcia d'Avilla, um dos grandes desbravadores deste País, 
penetrou o vale do S. Francisco, ao arrepio da corrente, de norte para o sul, 
constituindo, ao longo de suas margens, currais de bois, núcleos de coloni­
zação dessa ubérrima região do Brasil. A colonização intensificou-se no cor­
rer dos anos e, na atualidade, esse fértil e imenso vale, é uma das zonas fi si o~ 
gráficas mais importantes do País, nela desenvolvendo-se a agricultura, a pe­
cuária e a indústria, cujo progresso repousa, ainda, no aproveitamento ener­
gético dessa bacia fluvial. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- O nobre Senador concede-me 
um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Com muita honra, 
nobre Senador Evandro Carreira. · 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Aloysio Cha­
ves, congratulo-me, efusivamente, com o seu pronunciamento a respeito das 

bacias hidrográficas que ornam a superfície do nosso País, não só do ponto 
de vista étnico, como elemento de ligação, de laço de ligação deste imenso 
Território;~mas, quando V. Ex• enfatizao aspecto econômico e social destas 
bacias as quais poderiam ter sido interligadas, sonho acalentado pelo plano 
Morais, pelo plano Paulo Frontin, por todos os grandes estudiosos de um 
autêntico desenvolvimento para o BrasiL ·Infelizmente, meu ilustre represen­
tante do Pará que tão bem e com muita oportunidade examina o assunto, in­
felizmente, nôs numa inspiração macaqueadora e copista, desde uns 30 anos 
para cá. enveredamos num rodoviarismo cretino e num automobilismo tam­
bém cretino, desprezando esta vocação hidrográfica do Brasil e essencíal­
mente da Amazônia, esta vocação que é palpitante, sensível e é gritante. 
Mas, infelizmente, meu ilustre representante do Estado do Pará, nobre Sena­
dor Aloysio Chaves, é pela primeira vez que vejo um representante da Ama~ 
zônia- depois que cheguei aqui e quando discursei abordando este mesmo 
tema, em 1975- esmiuçando todos os planos que pretendia a interligação 
das bacias. Nunca me fizeram coro; agora, eu me sinto confortado, acalenta­
do, e tenhq certeza de que agora terei, ombro a ombro, alguém, para \ado a 
lado, lutarmos por essa vocação hidrográfica brasileira e essencialmente 
amazônica com a ligação da Bacia Amazônica com a do Prata, a do Amazo­
nas com a do São Francisco, esta com a do Tietê, a do Tietê com a do Para· 
ná, e assim formarmos o grande arabesco hidrográfico que há de nos dar a 
verdadeira red'enção brasileira, porque esta é a nossa vocação. Nunca foi ro· 
doviâria, principalmente quando nós ainda não tínhamos a infra-estrutura 
para a movimentação desta via que era o petróleo. Isto é um fato notório. 
Não se explica que estadistas qUe .. Se dizem de envergadura, mas provado 
hoje que não passaram de estadistas de quintal, quando nos enveredaram 
pelo rodoviarismo e pelo automobilismo. Meus parabéns, ilustre Senador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Agradeço muito a V. 
Ex• .nobre Senador. Na verdade, sou eu que estou aderindo à tese que V. Ex• 
com maior brilho, sem dúvida alguma, já sustentou na tribuna deste Senado, 
a respeito de assunto tão palpitante para este Pais, sobretudo acho indispen­
sável dizer-se por estar ele visceralmente ligadO à unidade brasileira. 

Muitas cidades se ergueram, do século XVI aos. nossos dias, e são mar­
cos dessa conquista admirável: Juazeiro, Petrolina, Paulo Afonso, Penedo. 

A extensa bacia do Tocantins-Araguaia foi o caminho natural para ar· 
rojada penetração em direção ao Norte do Pais. Os bravos bandeirante$ pau­
listas, após descobrirem as nascentes do rio desceram em sucessivas expe· 
dições pelo Tocantins, como registra A.E. Taunay ("História Geral das Ban· 
deiras Paulistas"), sobretudo nos séculos XVII e XVIII, em busca de rique­
zas minerais, 

Na atualidade, a região Centro-Oeste e o Sul do Pará, assumem impor­
tância cada vez maior, em conseqüência da colonização de grandes espaços 
vazios. 

Acentuou Lysias A. Rodrigues ("O Rio dos Tocantins", Rio, 1945) que 
o rio Tocantins é, no momento, a base de partida da marci1a para oeste da ci­
vilização e do progresso brasileiro, marcha que decorre da necessidade de 
ocuparmos todo o território ocidental de nossa Pátria, em granHe parte ain~ 
da desconhecido. 

No século passado o ilustre brasileiro, General Couto de Magalhães, ex­
traordinário homem de ação e pensamento- sertanista e filósofo - perlus­
trou nosso hinter/and, especialmente a região do Araguaia, recolhendo suas 
impressões em livro, até hoje, de consulta obrigatória ("Viagem ao Ara­
guai", ed. Brasiliana, vol 28). 

Não lhe passou, como é óbvio, despercebida a importância dessa gran­
de bacia hidrográfica, cuja utilização urge ser feita, de maneira imediata era­
cional, pelo Governo Federa\, pois da execução dessa obra, como então pro­
clamou- cito Couto de Magalhães- "depende talvez a futura integridade 
do Império". E enfatizava: "Não quero insistir sobre este último argumento; 
contudo, não deixarei de dizer, ainda que de passagem, que não me parece 
boa política a que temos seguido até o presente, facilitando as relações do li­
toral com o estrangeiro, sem curarmos de unir o litoral ao nosso centro. Essa 
política. encaminha-se para a fragmentação do Império, quando o comércio 
de nossas províncias pelo centro, fazendo umas dependerem das outras, es~ 
treitaria os faças de nossa união e faria com que pudesse subsistir inteiro este 
colosso, que assombra o mundo e que terá de desmembrar·se, a não se lançar 

. mão deste único meio de conservá-lo unido" (ob. cit. págs 208/209). 
E claro que não se concretizou esse vaticínio finai e, em época recente, 

três grandes obras, ·neutralizaram, em parte, esse perigo: a construção da 
BR·ü lU (Belém-Brasília); a providencial transferência da Capital do País 
para o Brasi\ Central e a _construçào da rodovia Transamazônica. 

Nem, por isso, diminuiu a importância das nossas hidrovias. Ao con­
trário: a abertura dessas grandes estradas, o desenvolvimento do País e à ex­
pansão demográfica, cujos excedentes, sobretudo do Nordeste, drenaram-se 
para os espaços vazios da região Norte, vêm colocar em maior evidência, 
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como problema da mais alta prioridade, o aproveitamento de nossas hidro~ 
vias. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• mais um apar-
te? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA)- Pois não, Senador, 
com muita honra. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador, neste potito 
deixo de concordar com V. Ex• A presença deste caolho rodoviarismo.da 
Amazônia veio apenas enfatizar, confirmar e exigir uma política hidroViâTiá 
para a Amazônia. Construir estradas dentro do talvegue amazônico é cavar 
buracos dentro d'água, nobre Senador! Eu desafiei, desta tribuna, o Sr. Mi­
nistro e todos os Ministros do Transporte a fazerem comigo a Transamazô­
nica, não a Transparaense- esta existe, é um fato, de Marabá a Itaituba-. Eu 
gostaria de fazer o trajeto de Marabá até Humaitá com um caminhão comer­
cial levando carga. Até hoje esse repto não foi aceito. Não o foi. Por quê? 
Porque de Itaituba a Humaitá essa estrada nunca funcionou a não ser para 
temerários. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Nobre Senador, V. 
Ex• tem em parte razão, porque a Transamazônica é uma estrada ein implan­
tação, cujo trecho está sendo paulatinamente consolidado, melhOrado. 
Ocorreu também o mesmo com a Belém-Brasília, cuja importância ecoriô­
mica, social e política creio, ninguém discute mais neste País. Esta imensa ro­
dovia permite exatamente melhorar o aproveitamento das nossas hidrovias, 
porque enquanto nós não pudermos fazer o aproveitamento integral de to­
dos esses rios que são rios que descem do Planalto Central, em direção à ca­
lha do amazonas, apresentando dificuldades à navegação nos trechos médios 
e superiores havia necessidade da rodovia, a fim de fazer a conexão entre o 
trecho de hidronavegação desses rios e as outras regiões do País. Com isso se 
valoriza a hidrovia e se vai permitir o aproveitamento irllediato de largos tre­
chos de muitos rios navegáveis no Amazonas, principalmente seus afluentes 
pela margem direita, já no curso médio e inferior. 

Plenamente consciente dessa realidade é que, com o apoio valioso de 
meus preclaros colegas - lrapuan Costa Junior e Garcia Neto, então Go­
vernadores de Goiás e Mato Grosso, que subscreveram documento, só agora 
revelado- em outubro de 1975, entreguei ao ex-Presidente Ernesto Geisel o 
expediente a seguir transcrito: 

"Excelentíssimo Senhor 
Presidente Ernesto Geisel 

)9 Os Governadores abaixo assinados, dos Estados direta­
mente interessados no preparo progressivo do leito dos rios 
Tocantins-Araguaia, seus anuentes, inclusive ligações dàs bacias, 
para a navegação franca, estão conscientizados que nela reside a 
solução natural, para o desenvolvimento de imensas extensões ter­
ritoriais do Pais. 

O aproveitamento dos rios Tocantins e Araguaia, vem sendo, 
há cerca de 40 anos, objeto de atenções oficiais, através de sucessi­
vas Cpmissões, da CEBRTA, da CIV AT, e Ço GEIPOT. Recente. 
mente, o Governo de Vossa Excelência acelerou e aprofundou tais 
estudos. incluindo a ligação das bacias Amazônica e do Prata, com­
provando suas viabilidades, em boa hora, no 11.,. P.N.D .. 

29 As cachoeiras de ltaboca, no baixo·Toc3.ntins,já cumpri­
ram sua destinação histórica, de integração territorial, ao deflitirem 
para os Andres, a linha do tratado de Tordesilhas; cumpre agora à 
Revolução superar tais obstâculos, para ensejar também a nossa in­
tegração econômico-social. 

J9 A primeira e excepcional oportunidade surgida, para ven­
~.:er o obstáculo natural, reside nas vultosas inversões viabilizadas 
pelo escoamento dos minérios de ferro (Serra dos Carajás), e de 
bauxita (Trombetas); tal oportunidade importa em duas opções: 
urna fluvial, e transcendental para a navegação Continental, e outra 
ferroviária. 

A questão crucial é definir, até que ponto é compatível, na 
conjuntura atual do problema global, e mesmo à custa de pesados 
sacrifícios financeiros imediatos, se impor, desde logo, a solução 
nacional, natural e definitiva, que é a fluvial, em detrimento da fer­
roviária. 

4"' Assim, vimos solicitar de Vossa Excelência, determinar 
um estudo de alto nível, com a urgência requerida, que responda à 
seguinte e vital indagação: Ê possível ao País, implantar no delta 
do Rio Amazonas, manter e operar, (mesmo à custa de sacrifícios 
transitórios, mas compatíveis com a exportação competitiva de mi-

nério 'de ferro (da Seri"a dos Carajás), um porto.(antiga aspiração 
-·::~.:Amazônica), capaz de atender aos,grandes riaVioS graneleiros? 
·-~~ Caso a resposta seja positiva, como espera~(].s_. apelamos para 

Vossa Excelência, no sentido de abrir para a tmre·navegação flu-
vial, as hidrovias continentais do ·País". . 

O eixo Tocantins-Aragua-ia repreSen\a, rio momento, a área de ntái9'r 
potencialidade econômica do Pàrá. Ao longo. dele instalam-se projetos ~ro~ 
pecuários e industriais no sul dq Pará; em Carajás encontra-se a maior reser~ 
va de minério de ferro do Brasi,-e, inelutavelmente, nesse lo1:al há de montar­
se, em futuro próximo, com. a ebergia abundante de Tucuruí, indústria side-­
rúrgica para suprir ó ·mercado iinterno e concorrer no externo; nas corr~def­
ras de ltaboca, o Governo federal prossegue na construçà•o da Hidrelarica 
de Tucuruí, que, em sua priineira etapa, .deve gerar 3.960 MW e, numa fase 
posterior, poderá atingir 8.000 MW. 

Essa.obfa extraordinâria,já em fase de execução 3.diaJJtada, tem impor­
tância nacional, de vez que com ela se inicia o aproveit~.ento racional· do. 
pote~al energético da bacia Tocantins-Araguai~~~~imado em 20.800 
M.W; 80% dos quais representados exclusivamente pelo Tocantins. ~ 

A Hidrelétrica de Tllcuruí viabiliza o projeto de aluminio da ALBRAS-e 
A LU NO R TE, em implantação no município de Barcarena. . ' 

E indispensável ao grande porto, com capacidade para navios com cála­
do de até 80.000 toneladas, localizado, após estudos definitivos, pela POR­
TOBRÃS na mesma região. em Vila do Conde;-atenderá as necessidades es­
senciais da área, na qual desponta Marabá oGipQ pro to-urbe de mais de 300 
mil habitantes no fim deste século; garantirá 8'itiastecimento pleno de Be­
lém, em expansão acelerada,.de maneira definitiva e, ainda, injetará~ tão 
logo concluída a primeira etapa, 1500 MW na rede da CHESF, que já se es­
tende em direção a Tucurui. 

E inquestionável, portant(j), a alta prioridade dessa <1bra, que implica 
também, e necessariamente, a regularização do curso -(f€f1rio Tocantins, de 
sua foz até Marabâ. abrindo.o à livre navegação par~_-amento das rique­
zas daí oriundas: variada produção agrícola, cont'-1iíJ!'domínio de pimenta 
do reino, cacau, café, castanha, esta como atividade extra'tiva; minérlq de 
ferro, além de manganês, ouro e cobre já intensificados, também, ôéssa 
área, e os produtos da indústria siderúrgica que no futuro lá fatalmente serâ 
erguida, se não incidirmos, arrastados por meras influências ocasionais; no 
erro grave que se cometeu no passado, Com a localização de Volta RedOnda 
e da Companhia de Ãfcalis. 

E, assim, o passo inicíal - mas decisivo; para abertura da primeira 
grande hidrovia, neste País, já reclamada, eJÚ .• 75, pelos governadores do 
Pará, Goiás e Mato Grosso no: expediente, então, encaminhado ao preclaro 
Presidente Ernesto GeiseL · 

Um fato de suma gravidade, porém, neste momento, enche de apreen­
. são os meus patrícios, sobrC:tudo das regiões Centro-Oeste, Nordeste e Ama· 
zônica, senão de estupefação t@dos os brasileiros: a indefiniçào a respeito da 
construção de eclusas, na barragem de Tucuruí, para garantir a livre nave· 
gação desse rio. Até bem pouco tempo a informação era de: que, embora pre· 
v\sta, no projeto da hidrelétrica, não se fizera, em qualquer setor do gover·no 
- Ministério do Interior ou d.os Transportes - alocação de recursos para 
essa obra. Posteriormente, o atUal Ministro dos Transportc:s, em declaraçt\es 
à imprensa, no Pará, garantiu ~ue essas eclusas seriam construídas; ·hâ pou­
c.os dias o presidente da ELET~ONOR TE afirmou, todavia, em Belém,.que 
há estudos em curso para resol~er esse crucial problema, que não é para,.,nse 
-insista-se- mas nacional, 0mo se esse assunto ainda pairasse no ar, nUm 
plano conjecturai, quando, na;realidade, hâ muito deveria estar equaciona­
do, a nível de projeto acabadl>. 

O Sr. Josê Lins (ARENA - CE) - Permite V. E>:• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAV~S (ARENA- PA)- Com todo o prazer. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Nobre Senado~r Aloysio Chaves, 
acompanho com o maior intetesse o discurso de V. Ex' sobre o magno as­
sunto que é o equacionamento dos problemas dos tr.a~sportes no Brasil. O 
discurso de V. Ex• é, -31iás, mais abrangente, porquç..analisa o papel da ex· 
traordinária rede hidrográfica e o imenso potencial hidrelétricO da Amazô­
nia. V. Ex• sabe da interdep_enidência de todas as regiões do país e princ~pal­
mente da dependência do Nortieste, das fontes energéticas da Amazônia. O 
rio São Francisco é o maior r~o do N ardeste, o rio da integração naeiOna!, 
como nós o chamamos, é, fora

1
o Paraíba, o único rio perene da nossa regiã:o. 

Ele é responsável por todo o fnanancial de energia do NDrdeste brasiléiro. 
Mas, o ritmo com que estarrioS Uti\iza_npp,_a sua força"é tal que, dentro~ al~ 
guns anos teremos esgotado a ·sua capacídi:tde. Para garantir a contin~a!le 
do desenvolvimento do Nordite ter_emos q~órrer às fontes da Aíôazô~ ~- ~ 
nia, através da interligação d s sistemas energéticos das duas regiõ$1· D~-~-- · · 
contrário, teríamos. que- busc r a ajuda de unidades átomo-elétri~T~~- .· . 
bem, nobre Sen;,tdot,.rno-NQ-rdeste, recentemente, tivemos também qu~€-5'.::_~----- ··~. 

' . : - , __ .,.,._._ ~-"'"~~:.;t:r~;1bf~~:~~' 
' - -- í . :..c '·~"f,$-.'- . 



ZZ88 Sábado , Z DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) Junho de 1979 

truir, no São Francisco, a Barragem de Sobradinho. E os dois pro.blemas 
vinculados de aproveitamento do rio, para energia e para via de transporte, 
tiveram de ser praticamente sOlUcionados através de gestões em Ministérios 
diversos. E certo que a SUDENE estabeleceu a unidade dos dois interesses, 
de modo que, a eclusa e a Barragem de Sobradinho foram finalmente garan­
tidas, embora com recursos especiais de diferentes fontes. Muito obrigado a 
V. Ex' 

O SR, ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Nobre Senador José 
Lins, deixei perfeitamente claro que os recursos o Governo: alocará da fonte 
competente. Quando Governador, verifiquei o desenvolvimento dessa obra 
várias vezes; a ELETRONORTE mostrava no projetd o local das eclusas, 
mas, declarava, de pronto, que o Ministério das Minas e Energia, através 
dessa Empresa, não dispunha de recursos de espécie alguma para a cons­
trução dessas eclusas. As demarches promovidas por nós, naquela ocasião, 
levaram a estudo que se arrasta durante todos estes anos. 

Mas o problema tornou-se mais agudo, exatamente por falta de uma de­
finição. E essa definição, que houVe em Sobradinho é que é indispensável 
tomar-se em relação ao Tocantins. 

O Sr, José Lins (ARENA -<:E)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA) - Pois não. 

O Sr. José Lins·(ARENA -CE)- V. Ex• está absolutamente certo. 
Este é o momento de tomar a deciSão, porque terminadâs as obras da barra­
gem será muito mais difícil a construção da eclusa. 

O Sr, Almir Pinto (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um ap~rte? 
O Sr, E>andro Carreitll (MDB- AM)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Vou ouvir, em primei-
ro lugar, o Senador Almir Pinto que já me havia solicitado o aparte e, de­
pois, ouvirei o Senador Evandro Carreira, com muito prazer. 

O Sr, Almir Pinto (ARENA- CE)- Nobre Senador, segundo estou 
apreendendo do pronunciamento de V. Ex•, situa V. Ex• o problema energé­
tico, o problema mineral, o problema de transportes. Acho que esses proble­
mas estão entre os Ministérios dos Transportes e o das Minas e Energia. 
Quero comunicar a V. Ex• que;: ontem, viajou para o Norte, o Ministro 
das Minas· e Energia César Cals, parece-me que para Belém, para 
ver o ProjetO Carajás. Ainda comO Diretor da ELETROBRÁS, S. Ex• 
teve oportunidade de sobrevoar toda a Amazônia e sentir, de perto, o que, 
na verdade, aquele manancial repr'esenta para o sistema hidrelétrico da 
Nação brasileira. V. Ex• faz, neste instante, no meu entender, um pronuncia­
mento altamente valioso para a Nação, porque defende como bom nordesti­
no, como bom paraense, aquilo que na verdade todo brasileiro deseja para o 
Norte e para o Nordeste. Creio que todos somos irmãos, falamos a mesma 
língua e, se rião temos a mesma reflgiã·o, é porque não queremos - somos 
todos irmãos. Assim mesmo acredito. que o Governo Federal, o Governo do 
Presidente João Figueiredo, dentro das suas boas intenções, terá que resolver 
este grande problema do Norte: o problema· das hidrovias que diz muito de 
perto à Amazônia. E, quando digo Amazônia, falo justamente do Amazo­
nas, Pará, Mato Grosso e Goiás, a região que compreende o Tocantins, Xin­
gu e outros mais. Por conseguinte, quero parabenizar V. Ex• porque justa­
mente não só tomou assento aqUi nesta Casa o nosso colega Gabriel Her~ 
mes, que tem lutado para essa questão se resolver; V. Ex• traz agora uma do­
cumentação fabulosa, que decerto servirá para estudos meticulosos de dois 
Ministérios principalmente. Estou dizendo a V. Ex• que há preocupação, 
porque sempre tenho mais contato com o Ministro das Minas e Energia e sei 
qual o pensamento do Ministro César Cals em relação às hidrelétricas do 
nosso País, que justamente diz respeito à área da qual V. Ex• está, neste mo­
mento, ocupando-se. 

O SR, ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Meu caro colega Se­
nador Almir Pinto, agradeço a V. Ex• o aparte, que tocou em '!lguns pontos 
essenciais da exposiçãO que estou fazendo, cuja diretriz é a seguinte, recapi­
tulando alguma coisa que já foi dito: o Brasil, com a extensão territOrial que 
possui - é a tem desde o momento em que adquiriu a sua independência, 
como herança dos nossos antepassados- tem nas grandes hidrovias inter­
nas elos que unem sob o ponto de vi~ta geográfico, indissoluvelmente, as di­
ferentes regiões deste País. 

Esta é, hoje, não uma tese; é um fato inquestionável, demonstrado por 
quantos se debruçam na análise dos problemas históricos, geográficos e 
políticos, dentro po nosso Continente. 

O problema de enÚgia elétrica, a que me refiro, como o de recursos de 
minerais, é pela vinculação que tem com essa bacia hidrográfica .. A espinha 
dorsal deste País, para sua penetração, para sua colonização, é a Bacia 

Tocantins-Araguaia, que se prolonga na Bacia do São Francisco, no senti~ 
do de que ambas, erilbora separadas, distintas, constituem o grande elo da 
unidade nacional. 

A Bacia Ama~Õnica tem uma grande extensão livre à navegação, com­
pletamente aberta à navegação, desde Belém até lquitos, no Peru, com aces~ 
soa navios de grande tonelagem. Os seus afluentes priricipais, tanto da mar­
gem esquerda, que descem da região das Goianas, do Planalto das Guianas, 
como d;t margem direita, que descem dos degraus do Planalto Central Brasi­
leiro, são, entretanto, impraticáveis à navegação, .a não ser a pequenas em­
barcações, nos seus trechos médio e superior. 

Dentre esses rios, nós temos o Tocantins. Há necessidade de fazer o 
aproveitamento hidrelétrico integral dessa bacia, que eu já indiquei,_ que r~­
presenta 20.800 MW e, com o aproveitamento sucessivo, a partir de Tu cu ruí 
até os trechos sup.eriores, destes dois rios, nós teremos aberto e consolidado, 
em toda a sua extenção, a maior hidrovia continental, que é fundamental ao 
progresso do Brasil. 

E, no entanto, o projeto depende do Ministro das Minas e Energia do 
Governo passado, do atual, ou do futuro Ministro; mas o projeto foi elabo­
rado ·no Ministério das Minas e Energia, cuidando a ELETRONORTE da 
construção da hidrelétrica. Aduz-se que cabe a outros setores, ao Ministério 
dos Transportes, ou a qualquer outro órgão do Governo Federal, prever e 
prover os recursos para a construção das eclusas. Como não há simultanei­
dade nesse planejamento e nessa execução, corremos os risco de, concluindo­
se a barragem do Tocantins, vê-lo vedado à livre navegação. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Aloysio Cha­
ves, eu estou depreendendo do seu discurso, agora, que o plano para a cons­
trução da hidrelétrica de Tucuruí não se definiu ainda em torno da cons­
trução das eclusas. 

O SR, ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA) - Desculpe-me 
interrompê-lo, para dar uma informação lateral.· 

O plano da hidrelétrica prevê a construção das eclusas. O detalhamento 
do plano das eclusas é que estava sendo feito para a sua construção subse­
qüente. Enquanto se alocar recursos apenas para a construção da hidrelétri­
ca, sem abandar recursos para o início da construção das eclusas, estar-se~á 
criando problemas de greves conseqüências para o País: o bloqueio do To­
cantins. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM)- Claro que a construção das 
eclusas. tem que ser concomitante à construção da hidrelétrica ... 

O SR, ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Creio que deve ser as-
sim. 

O Sr.,Evandro Carreira (MDB- AM)- ... senão estaríamos consa­
grando a incompetência, a imprevidência e a inconseqUência. E isto que me 
parece da parte do Governo - essa indefinição, essa indecisão, uma de­
monstração eloqüente da sua incapacidade de previsão, de análise, de olhos 
de lince para ver o futuro. Não é possível, meu "ilustre Senador, fazer-se uma 
hidrelétrica como Tucuruí sem se pensar, antes de mais nada, na eclusa. A 
construção da eclusa é fundamental, é fundamental mesmo. Como se fazer 
uma hidrelétrica daquela magnitude sem se pensar na eclusa? Ê a consa­
gração da incompetência. Não acredito que este Governo seja tão incompe­
tente a ponto de pretender fazer uma hidrelétrica, como a de Tucuruí, na 
base de 3,8 Gw sem pensar em eclusas. Isso é a estupidez consagrada. Não 
acredito. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA) - Nobre Senador, 
V. Ex• não encontrou, nas minhas palavras, a colocação radical que fez. 
Não mencionei, a qualquer momento, que não se pensou na construção da 
eclusa. Acabei de dizer que o projeto da ELETRONORTEprevê e levou em 
conta a construção. das eclusas. O detalhamento do projeto das eclusas está 
sendo feito. O que ainda não há- e reputo, realmente, matéria importante, 
ponto fundamental,- é uma definição quanto aos recursos para a execução 
dessas eclusas, obra que não pode ser protelada, avançando, como espera­
mos que avance, em ritmo normal ao da construção da barragem da hidrelé­
trica. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Ouço, com muito pra­
zer, o nqbre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. (..omanto Júnior (ARENA- BA)- Longe de mim, eminente Se­
nador Aloysio Chaves, solicitar um aparte para interromper o curso brilhan­
te da oração que V. Ex• vem pronunciando nesta tarde, em que faz análise de 
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toda a infra-estrutura, sobretudo dando ênfase ao problema das hidrovias, 
sem dúvida alguma, no meu entender, problema que estâ a desafiar, a insistir 
que os homens públicos para ele se voltem nesta hora em que as dificuldades 
de combustível cada dia mais se acentuam. Também os custos da construção 
de ferrovias e de rodovias a cada dia mais aumentam. Ê imprescíndívelqpe o 
Brasil se volte para o ordenamento do setor hidroviário, set'or da i'Jiais alta 
relevância para o nosso desenvolvimento. Quando V, Ex• cham1Úl atenção 
para que, concomitantemente com a construção da barragem de Tucuruí se 
execute a eclusa, realmente faz uma das mais oportunas advertências. Dou­
lhe, como exemplo, aquilo a que se referiu há pouco o nosso eminente colega 
Senador· José Lins, o problema da construção da barragem de Sobra­
dinho, no São Francisco. A barragem de Sobradinho- como se sabe- in­
terromperia realmente, se em tempo próprio não fosse construída a sua eclu­
sa, a naVegação do rio. Á.té a construção da barragem modificou o sistema 
de navegação do rio São Francisco. Sem a construção da eclusa, estaria, real­
mente, interrompido ali, na barragem, todo o curso da naVegação. Então, o 
Governo, em boa hora, e, sem dúvida alguma, fizemos, um trabalho intenso 
de convencimento de que se deveria construir a eclusa ao mesmo tempo em 
que se construísse a barragem- em boa hora o Governo assim deddiu.Den­
tro de poucos dias ela estará em funcionamento. Parabenizo V. Ex' pela 
lembrança oportuna, para que se faça em Tucuruí, como se fez na barragem 
de Sobradinho, a sua eclusa ao mesmo tempo em que se constrói a barragem, 
porque é uma contribuição a mais ao sistema hidroviário do País. Parabéns 
pelo seu magnífico discurso. Realmente V. Ex•, como grande mestre que é 
desta Casa, hoje nos dá uma grande lição sobre esse problema de transcen­
dental importância para o desenvolvimento nacional. · 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Agradeço as palavras 
elogiosas de V. Ex•, sobretudo a observação que faz, corroborando, tam­
bém, a declaração anterior do nobre Senador José Lins, sobre a solução ado­
tada para Sobradiltho, no Nordeste. Impõe-se necessariamente, medida con­
sentânea com a boa administração e idêntica para a barragem de Tucuruí. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)-'- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Aloysio Chaves, o pro­
nunciamento de V. Ex• é por demais importante. Pinço uma observação que 
se faz necessária nesta hora, exatamente quando V. Ex• lembra o problema 
de Volta Redonda, construída fora do campo da matéria-prima. Hoje, a 
matéria-prima é retirada de Minas Gerais e transportada pela chamada Unha 
Centro até Volta Redonda, com um alto custo de investimentos para o Go­
verno. Ainda agora o Governo discute se aplica na Ferrovia do Aço ou se faz 
a remodelação técnica da chamada Linha do Centro. Então, veja V. Ex•, 
com esse destaque que deu, chamando a atenção das autoridades com o caso 
de Volta Redonda, veja V. Ex:• a importância que assume a localização em 
relação a de Carajás. Aí é que está o problema, levantado, inclusive, pelo Se­
nador Evandro Carreira, da necessidade de o planejamento ser global. Ele 
não pode ser parcial. Quando se fala na construção da barragem de Tucuruí, 
evidentemente o problema das eclusas tem que ser visto dentro desse contex­
to. Devemos destacar- como disse V. Ex•- face às hidrovias, a importân· 
cia do potencial hidráu.lico que temos na Região Norte. Num País que tem 
200 milhões de quilowatts, dos quais 70% ainda inexplorados, um País que 
pretende dar, sem necessidade, uma velocidade grande ao seu Programa Nu­
clear, o pronunciamento de V. Ex•, nesta tarde, torna insofismável a obser­
vação de que ainda há muita coisa a se obter em relação ao potencial hidráu­
lico da Região Norte. Meus parabéns a V. Ex•, principalmente pela obser­
vação lúcida que faz, lembrando o exemplo da má localização de VoltaRe­
donda face à matéria-prima. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Agradeço seu aparte, 
Senador Itamar Franco. Citei também a Companhia Nacional de Álcalis, 
que deveria estar no Nordeste. Espero que esses erros não se repitam com a 
lOcalização da siderúrgica, naquela região, para o beneficiamento e a utili­
zação do ferro de Carajás. Se temos a mina à margem do rio, pratícamente; 
se temos com T ucuruí energia elétrica farta e abundante; se vamos ter um rio 
navegável com uma hidrovia perfeita; se se constrói em Vila do Conde, já, 
um grande porto não para o Pará, para a Amazônia parece·me imperativo 
que se localize a indústria siderúrgica próxima a Carajãs. Observo, nobre Se· 
nador, que, independentemente da solução vinculada a Carajás ou à explo­
ração de qualquer outra riqueza mineral, é na foz do Amazonas, que se hã de 
situar um grande porto que sirva a essa região; diríamos- embora um pou-

~é;ior do estuário ...... ·u~ ·grande Porto atlântico que sirva a todos os 
·~ios e países tributários ·da! Bacia Amazônica. 

Isto é um imperativo ge:otl:ráfico: um perto que sirya _ao mesmo tempo 
ao Pará, ao Amapá, ao Amazdnas- como porto at~~'a Roraima a 
Rondônia, ao Acre, à Bblívia, ao Perú, à Colômbia, -9iezuela, enfim· a~s 
países que integram a P:In·Amazônia. ~ ) · 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Ao Mar;1nhão, tam~. 
O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA) - Inclusive, ao Jtasil 

Central. Isso f ar-se-á fatalmente, porque é imperativo geográfico e a ~ria 
está aí para mostrar que, ao l.o?go das civiliza~ões, grandes e im~orta~~ ... i~.·-: ·. 
dades se ergueram exatamente na foz, tambem, de grandes e 1mporiairtes. 
rios. . : · :--_-~: 

Então, eu diria- citando üm exemplo contempo_r:ânti) -que nã·o~1'or 
outra razão que Nova Orlea·n~ é o segundo porto do~ i!§!~Os- Unid~~~ de· 
pois de Nova Iorque, senão pelo fato de estar coloc_.ã.'TOz da ~acia do 
Missi~sipi e do Missourí. \ · 

-Q Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um apartt1 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Peço a V. Ex•, Senador 
Aloysio Chaves, que não permita mais apartes. V. Ex• tem 5 minutos: para 
_concluir o seu discurso. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA-~~ j>A) - Vou ouvir rapida-~ 
mente o Sr. Senador José Lins e, em seguida:'-.,cluirei o meu pronuncia~ 
menta. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Aloysio Chlwes, 
Desejo lembrar que não há necessidade de que toda eclusa sej~ concluída ao 
mesmo tempo que·as obras de aproveitamento de energia ellétriCa, o que é es~ 
sencial é que a enti'ada, a montante, do canal da eclusa· seja preparada para 
permitir, quando conveniente, o desenrolar dos tr~!i a jusante. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA'f/f:' E;tou inteiramente 
de acordo com V. Ex•. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Uma segunda sugestão seria que, 
como no caso do Nordeste, a SUDAM se engage no esforco de coordenação 
da ação de diversos Ministérios envolvidos no problema. Uma obra aomo 
essa envolve, necessariamente, pelo menos) o Ministério dos Transport'ek, o 
Ministério das Min:;1s e Energia, talvez, o Ministério do Trabalho, devido a 
necessidade de obras sociais, de deslocamentó'de'fopulaçõt:S; etc, e possivel­
mente o INCRA. Em suma} talvez a-SUDAM possa contribuir para coordé­
nar a ação das várias entidadeS com responsabilídade sobre a obra. Muito 
obrigado a V. Ex•. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Acolho a sugestã<>de 
V. Ex !I, que não passou a nós outrOs, como Governador e dos homens PíJblia 
cos do Pará, despercebida há muito tempo. Temos cuidado, junto à;$U~ 
DAM, e os Governos que me ~ntecederam, o fizeram, assim como o atual 
Governador, que cuida desse prloblerna com toda a dedicação e com o n'J3ior· 
empenho pessoal. · . 

Colocamos esse problema; sucessivamente, ao Ministério das Minas e 
Energia, ao Ministério do lntetior, enfim, a todos os órgãos que podem se 
vincular a ele. -

Chamamos a atenção em Particular, hoje, é que decorrido tanto tempo 
ainda não se tenha conseguido\ uma definição de recursos para o inicb da 
construção dessas eclusas, espCcialmente a primeira part1: o montan'lí;; da 
barragem, para complementaçlro futura do resto do projeto. Essa etapa é in· 
dispensável e deve ser feita agota, concomitantemente, com a construção da 
barragem. 

Mas, proSs_eguindo, Sr. Poosidente. 

Por isso enfatizo: a soluçã<) deve ser apresentada, agora e sem procrásti~­
nação, para garantid,-execuçãp dessa obra. Tome·a quem for compet~Iué, 
porque muito tempo se passou,ie, nós paraenses esperamos que não tenhit se 
passado em vão, desde a conc~pção da Hidrelétrica de Tucuruí e começO 
dessa obra. Urge eliminar indeqisões e evitar transferência dle responsabilid·a~ 
de. 

ConSidere o Senado este paradoxo: a geografia dotou-nos de hidrpvias. 
naturais que respondem pelo que m~itos chamam de milagre da unida~\na~· 
cional, preservada na colônia e transmitida a nós como legado ina1ieníf+.1 e 
indestrutíveL A consciência nacional reclama, cada di~ com maior iOte~~da­
de, sobretudo quando eclode crise irreversível para a humanidade, resulf~~e 
da escassez de petróleo, o aproveitamento imediato e racional das hídr~às~ 

~ ! 
li 

·I 
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quando se demonstra, à saciedade, que,a~soluçào da energia nuclear nãO é, 
sequer, concorrente do aproveitamento da energia Hidrelétrica, antes a com .. · 
plementa; quando tudo isso ocorre é preciso lutar ;-_quase desesper~d_amen­
te _ para que alguns técnicos influentes não logre~.-~xito no pro~osno ne­
fasto de barrar o rio Tocantins, vedando-o, depois de milênios, à hvre nave-
gação. -,,. 

E tão desconcertante essa situação que clama aos céus e exige, de pron­
to, de forma clara e irretorquíveJ, decisão irretroagível, sob qualquer pretex­
to, do Ministério dos Transportes. 

Desejo, ainda, acrescentar às conclusões deste pronunciamento assunto 
que vem ocupando a atenção de meus conterrâneos. Esse assunto une todos 
os paraenses, sem exceção, sobretudo o governo estadual e a classe p~litica. 
Refiro~me ao corte de 2,6 bilhões de cruzeiros na verba para prosseguimento 
da construção de TuCuruí, .Cuja alta prioridade nacional já ressaltamos ante­
riormente. Bem sabemos do empenho do eminente Presidente João Baptista 
Figueiredo, com o apoio de todos os brasileiros, em sustentar combate sem 
tréguas à inflação, mal que debilita nossa economia e causa profunda pertu­
bação social. 

Nào tem, por isso, este pronunciamento, neste particular, se não o cará­
ter de caloroso apelo ao preclaro Senhor Presidente da República para que 
considere, à medida em- que se adianta a execução orçamentária, a possibi\i­
dade de liberar os recursos da ELETRONORTE, cancelados pelo plano de 
economia, mantida a previsão inicial. Trata-se de investimento altamente 
germinativo, cuja rápida conclusão será mais benéfica do que a esterilização 
de pequena parcela de excesso de arrecadação da receita orçamentária. 

A parcela poupada é muito pequena em relação ao valor global do orça­
mento da União. Ê evidente que, adicionada a outras verbas incluídas na 
contenção de despesas, representará, afinal, volume apreciável de recursos. É 
certo que a determinação de manter a medida restritiva comprova o firme 
propósito de o Governo combater a inflação que depaupera e co~pro~ete a 
economia nacional. Mas é também-inquestionável que a redução Imposta ao 
Ministério das Minas e Energia pode acarretar dano maior e irrepafável ao 
programa em execução, de vez que não será possível recuperar depois-o tem-
po que agora se perde. _ 
· Estou informado, como, aliás, tQda a representação do Pará no Senado 

e na Câmara dos Deputados, que o corte imp.osto à verba destinada a Tucu­
rui poderâ conduzir à paralisação. -de alguns setores ou a relentar o ritmo de 
trabalho programado para este ano. 

E preciso ver e sentir o proble.t_nâ de Tucuruí, onde existem atualmente 
cerca de 3.500 casas, além de alojamentos coletivos para operários; aproxi­

'madamente 15.000 trabalhadores, muitos dos quais oriundos de outras re­
giões, que constituem com suas famílias uma comunidade em torno de 30 a 
35 miJ dependentes da obra em andamento Fácil é, portanto, avaliar o grave 
transtorno que pode representar a paralisação, ainda que parcial, dos traba­
lhos da construção da Hidrelétrica de Tu~uruí. A ELETRONORTE e as fir­
mas empreiteiras implantaram infra-estrutura de um novo núcleo urbano, 
dotaram-no de energia, água, hospital e escolas. Qual o destino a dar a tudo 
isso, aos que fazem funcionar esses serviços e deles dependem, inclusive cerca 
de 4.000 estudantes? Com a paralisação parcial, equipamentos no valor de 
bilhões de cruzeiros ficarão sem utilização, consumindo larga soma de recur­
sos apenas para manutenção na área, de onde não podem ser rem?vidos. Há, 
segundo informação fidedigna, equipamentos já adquiridos, inclusive no ex­
terior, que ficarão retidos e armazenados, se houver atraso na obra. 

Para não alongar estas referências, cumpre-me, como Senador e ex­
Governador do Estado, alertar para o fato de que a Cidade de. Tucuruí, e a 
própria área, não têm condições de absorver a mão-de-obra que será libera­
da na construção dessa Hidrelétrica, com a sua paralisação ou sensível re­
dução do seu ritmo. Também não é despicienda a observação de que hoje,- no 
Pará, há setores de sua economia que estão programados em f~nção da obra 
de Tucuruí, especialmente no que concerne a transportes, comércio, serra­
rias, materiais de construção. 

Não faço desta tribuna, Sr. Presidente e Srs. Senadores, apelo emocio­
nal. Não me anima o propósito de especular com meras hipóteses. Trago fa­
tos e analiso-os, visando sugerir solução que compatibilize o interesse de a·m­
pla região do País com a programação feita pelo Governo Federal nesta hora 
em que há também graves problemas nacionais a superar. 

Estou certo de que o eminente Presidente da República encontrará nas 
reservas inesgotáveis de seu patriotismo e devoção à Pátria inspiração que o 
permita atender, senão o clamor, certamente, as preces fervorosas dos pa­
raenses. 
· Era o que a tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador 
é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lomanto Júnior. 

o SR. LOMANTO J(JNIOR (ARENA - BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadqres:. 

O Dia Internacional do Cacau será comemorado amanhã e domingo, 
pela Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira- CEPLAC, em 
sua sede em Ilhéus. E queremos, aqui, fazer um registro dessas comemo­
raçõe$, pelo que significam para o Estado da Bahia, que tenho a honra de re­
presentar nesta Casa. 

O cacau provavelmente originário d~s florestas tropicais da América 
Equatorial dç__Sul, brotando em estado pr'imitivo nas regiões dos rios Ma­
dalena, na Colômbia, e Orenoco, nà Venezuela, e na Amazônia o cacau já 
era, no entanto, cultivado entre o povo Maia, na América Central, e entre os 
Astecas, na América do Norte, muito antes da chegada de Colombo. O pró­
prio nome da planta (cacaueiro), é de origem Asteca, enquanto dos Maias 
nos vem a denominação do seu principal produto de consumo, o chocolate. 

No Brasil, onde o cacaueiro também cresce espontaneamente na Ama­
zônia, o seu cultivo oficial data de 1679, no Pará. Na Bahia chegou pelas se­
mentes que Antonio Dias Ribeiro recebera de Luiz Frederico Warneau, em 
1746, ,plantadas às margens do rio Pardo, na Fazenda Cubículo, atual Mu­
nicípio de Canavieiras. 

Inicialmente" cultivado como planta exótica, diferente das que existiam 
na região, as condições de clima e solo, no entanto, se mostra!am tão propí­
cias ao seu cultivo que as plantações foram se estendendo e se ampliando a 
tal ponto, que já nos fins do século passado o cacau representava a base eco­
nômica de toda uma região em franco processo de desenvolvimento, 
constituindo-se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ainda hoje, um dos princi­
pais sustentáculos da economia da Bahia. 

E o desenvolvimento foi contínuo. A história da Bahia poderia ser con­
tada como a história do cacau. História que começou com uma lavoura sem 
técnica e foi se desenvolvendo através dos anos, até os dias atuais. 

Hoje, o cacau é uma riqueza nacional. Produziu, no ano passado, quase 
um milhão de dólares, contribuiu com significativa importância na balança 
de exportações do País, e este ano esperamos que essa contribuição seja 
maior ainda, em face do aumento crescente da sua produção. Como disse, o 
cacau é uma riqueza nactonal. Sobre ele, já nos últimos dias do seu Governo, 
di~se o Presidente Geisel: 

"Acho que o cacau nos ajudou muito, do ponto de vista da ba­
lança de pagamentos, e o que nós temos, as perspectivas para os 
anos futuros, permitem encarar com uma certa tranqüilidade essa 
contribuição que o Cacau vai continuar a dar". 

São palavras do Presidente Geisel ditas, como frisei, ao apagar das luzes 
de sua administração, quando alvo de homenagem pelo sucesso do cacau nos 
cinco anos de seu Governo, representam o reconhecimento da mais alta au­
to~idade da Nação ao trabalho daqueles que se dedicam à cacauicultura que 
teve, no Governo Geisel, o seu qüinqüênio de ouro. 

De uma produção de 16 mil toneladas em 1972/73, chega~nos, em 
1977/78 a 283 mil toneladas, com um crescimento de 76,88 por cento, segun­
do dados da CEPLAC. A área em produção passou de 410 mil hectares para 
444 mil, com um crescimento de 8,29 por cento, e a produtividade elevou-se, 
em quilo/hectare de 390 para 637, com um crescimento de 63,33 por cento. 

Esses sucessos, no entanto, não vieram graciosamente. Eles são devidos 
ao trabalho do nosso homem do campo, do nosso homem do campo'que se 
cOnstitui, sem dúvida alguma, no sustentáculo de desenvolvimento desta Pá­
triá, do nosso homem do campo que agora estamos novamente a lhe acenar 
para que ele compareça com mais vigor ainda, no momento em que precisa­
mos aumentar nossa produção agrícola, para que ela possa debelar a terrível 
crise inflacionária que assola o País. 

E não tenho dúvida de que esse homem do campo que trabalha de sol a 
sol, de mão càlosa, de face tostada, de alma pura, que assiste permanente­
mente o raiar do dia e que se volta, na hora do poente, para a grande refle­
xão, esse homem de alma pura que, sem dúvida alguma repito, se constitui 
num baluarte da construção do desenvolvimento da nossa Pátria. 

Esses sucessos- repito- não vieram graciosamente, foram devidos a 
eles, ao trabalho deles, do nosso lavrador, daqueles que vivem as incertezas 
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de todos que se dedicam à agricultura; as incertezas do tempo, os castigos do 
clima, às vezes a desassistência, sobretudo para aqueles que cultivam a la­
voura do ~acau que estão sujeitas ainda às variações dos preços no mercado 
internacional. 

Com çstas palavras, Sr. Presidente e Srs. Senadores, registrando o Dia 
lnternaciona\ do Cacau que está sendo comemorado no meu Estado, e a par~ 
ti r de amanhã lá estarão reunidas personalidades naturalmente deste e de ou­
tros países, estaremos comemorando também uma grande vitória da agricul­
tura brasileira pois, ocupando, há bem pouco tempo, um 59 lugar na pro­
dução mundial do cacau, o Brasil hoje ostenta o 29 lugar, resultado do inCen­
tivo que o Governo vem dando e da assistência admirável da CEPLAC -
esse organismo criado para assistir a lavoura cacaueira. Cito apenas como 
lembrança, e é possível que cometa nesta hora alguma omissão, as figuras de 
Urbano Brandão, de Carlos Brandão, que hoje dirige o Banco Central, e 
também a de José Haroldo de Castro Vieira, atual Superintendente da CE­
PLAC. Através deles e dos dirigentes da CEPLAC, quero homenagear todos 
os técnicos, todos os que cultivaram, todos os que assistiram, todos os que 
levaram sua colaboração e sua 'orientação tecnológica para que alcançásse­
mos o sucesso não só do autnento da produção, mas sobretudo do aumento 
da produtividade. 

A quem devo homenagear agora? Ao lavradOr anônimo. Não cito no­
mes para não cometer uma injustiça. Citei aqui a figura de Antonio Dias Ri­
beiro, quem recebeu as primeiras sementes para lançar naquelas terras férteis 
do sul da Bahia. E é na figura dele, do pioneiro, do que teve oportunidade de 
lançar à terra a confiança e a fé de que aquelas sementes haveriam de produzir; 
é na figura desse homem pioneiro que quero saudar todos os lavradores da 
região cacaueira, todos que labutam à terra, os proprietários, e sobretudo os 
trabalhadores, os que com o suor do seu trabalho regam diariamente, mo­
lham diariamente sua plantação e através dela ergue-se a grande planta, que 
sem dúvida alguma é a árvore que produz frutos de ouro, frutos de ouro que 
vêm contribuindo para aumentar a exportação brasileira e há de aumentar 
cada vez maís sua produção e sua Produtividade, para que no futuro ainda 
possamos ter mais orgulho, quando não haverá cassandra e não haverá pes­
simista que impeça o progresso e o grande destino histórico deste País (Mui­
to bem! Palmas!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a palavra ao Se­
nador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA - PR. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É realmente um breve registro, perdi a oportunidade de apartear o Se­
nador Leite Chaves quando se referiu ao problema da greve dos médicos da 
Universidade de Londrina. E diria a S. Ex• que, realmente, as greves são da­
nosas e estamos também preocupados com essa greve. E quando, há dois 
dias, o Senador José Richa levantou o problema nesta Casa, imediatamente 
telefonamos ao Paraná e tivemos a informação de que a greve estava em vias 
de ser resolvida definitivamente. 

Hoje o Senador Leite Chaves afirmou que a greve não foi resolvida e 
queríamos dizer aqui a esta Casa que nos preocupamos também com esse 
problema e que também se preoc~pa o Governador do Estado, mas que 
S. Ex• tem, necessariamente, que respeitar a autonomia da Universidade de 
Londrina, pretendendo e desejando, como já disse publicamente, que ela re­
solva esse problema. 

Gostaríamos, também, de registrar aqui a nossa discordância da forma 
com que o Senador Leite Chaves abordou o tema, extravasando o dele e, de­
pois, fazendo críticas ao atual Secretário da Saúde do Paraná, e também ao 
Governador Ney Braga. 

O Sr. Secretário da Saúde é um homem que tem todas as condições para 
o desempenho do cargo, porque é um homem probo e eficiente. 

Mas, principalmente, com relação àquílo que ele dei>;ou sem nominar, 
que gostaria de registrar esses fatos. E, como disse o Senador Leite Chaves, 
para que a Casa pudesse ir formando uma imagem do atual Governador 
do Paraná, é que gostaríamos de dizer que essa imagem. acredito, esta Casa 
já formou com.rclaçào a ele. Prefeito qt.Uf;'.Íoi de Curitiba, eleito pelo povo, 
Deputado Federal, Senador, Governador, Ministro duas vezes, e acredito 
que o Ministro que teve o privilégio de conviver totalmen1e com os Srs. Sep 
nadares e Deputados. 

Governador duas vezes, e queria terminar dizendo isto: o povo terá 
oportunidade de julgá-lo, porque já o fez outras vezes positivamente e, certa­
mente, de novo o julgará desta forma, porque ele é o homc:m que redimiu o 
Paraná, que tem todas as condições de desenvolver aquilô que o povo quer 
- administrar bem e promover o desenvolvimento..,_- sc.:u Estado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCOMONTORO (MDB- SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo acaba de aprovar a 
Moção n9 30, do Deputado Rubens Lara, soliç~do ao Senado Federal vo­
tação, em regime de urgência, qo nosso Projeto--ãé Lei n9 71,179, que restabe­
lece a autonomia dos sindicatos de estivadores na distribuição dos encarre .. 
gados de direção e chefia nos serviços de carga e descarga, revogando o 
art. 18 do Decreto-lei n9 5, de 1966. 

A Consolidação das Leis do Trabalho em seu art. 266~ § 29, estabelecia: 
"Os contramestres gerais e contramestres de porões serãO distribuídos pelo 
rodízio do sindicato". Essa disposição foi, entretant~stranhamente modi­
ficada pelo Decreto-lei nq 5, que atribuiu a indicação d-os contramestres à en- · 
tidade estivadora e não ao sindicato. 

Se a norma anterior da CLT atendia à efidência dos Sf:rviços e ao inte .. 
resse dos trabalhadores, por que foi modificada pelos tecnocratas? 

Nessas condições e considerando a importância da medida para a nor .. 
malizaçào da atividade dos estivadores, transmitbnos. ao Senado a Moção da 
Assembléia Legislativa do Estado de São Pau10; .. -que é o do seguinte teor: 

"ASSEMBLÊOIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SÀO PAULO 

Moção n' 30, de 1979 

As críticas que se fazem à Consolidação das Leis do Trabalho 
têm razão de ser, em sua maioria. -

E claro que nem todo o texto é passível de tais criticas. 
Um dos itens que serve muito bem aos interesses dos trabalha­

dores é o art. 266, § 29, que dispõe: 
"Art. 266- Somente terão direito a percebe:r proventos pelo 

serviço de mão-de-obra de estiva os operários estívadores e os con­
tramestres que estiverem em trabalho efetivo a bordo de embar­
cações, ou nos casos expressamente previstos nesta lei. 

§ 29- Os contramestres-gerais e contramestr·es de porões se­
rão distribuídos pelo rodízio do sindicato, nós termos do parágrafo 
anterior, e remunerados pelas entidades estivadoras". (grifo nosso). 

Claro está que tal dispositivo atende aos interesses da classe 
dos estivadores e é a forma mais equitativa de distribuição de tra­
balho. 

Os tecnocratas, que há vários anos mandam ê desmandam nes­
te País, no entanto talvez espantados pela justeza do texto legal, 
principalmente no que tange ao aspecto social, atendendo talvez a 
interesses de momento, resolveram alterá-lo. 

Sem atentarem para os problemas que tal modificação viria 
trazer, sem consu,tarem, pelo menos, uma das partes interessadas, 
no caso os obreiros, houveram por bem modificar aquilo que aten­
dia perfeitamente aos anseios dos estivadores. 

Através do Decreto-lei n9 5, de 4 de abril de 1966, n'o seu 
art. 18, posteriormente modificado pela Lei n9 5 .480, de 10 de 
agosto de 1968, ficou determinado que: 

"Art. 18- Os trabalhadores que exerçam funções de direção 
ou chefia nos se\viços de carga ou descarga serão indicados pela en­
tidade estivador~, de preferência entre os sindicalizados" (grifo 
nosso). 

Como se pode notar, a modificação foi sensív·el, na forma de 
indicação dos trabalhadores, no que concerne à distribuição de tra ... 
balho. 
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Aqui há que.se.fazer um breve parêntesis,. para que se explique 
melhor .·~omo se d~senvolve a- forma de distribuição de trabalho na 
estiva. 

Sendo o trabalh-O aVulso, e não havendo, conseqUentemente, a 
figura do patrão, o estivador em geral tem seu trabalho cingído à 
maior ou menor demanda de serviço ou d~ mào·de-obra. Assim 
sendo, depende quase que exclusivamente do trabalhador ser ou 
não escolhido para determinado trabalho. 

NãO sendo escolhido, ou usando o termo próprio, nào sendo 
"tirado" p"3.rá ·o trabalho, obviamente, não perceberá salário al­
gum. 

Como se nota, pela lei, ora em vigor, ficando a critério da enti­
dade estivadora a indicação dos trabalhadores, estas entidades 
comporão um quadro fixo de contramestres gerais e contramestres 
de porões, em detrimento, é lógico, de uma grande parcela de ou­
tros contramestres. 

Repisamos que o crilétio anteriormente adotado, ou seja, o 
preconizado pelo parágráfo-29, do art. 266 da CLT, era mais justo, 
humano e razoável. OcQrte, entretanto, que nossas autoridades, 
que vêm primando em fa~r-ouvidos moucos ao povo em geral e, 
em particular, aos trabaltJâdores, houveram por bem alterar tal dis­
poSitivo legal. 

A quem beneficia tal alteração? 
À grande maioria dos estivadores, garantimos que não. 
Se a lei anterior atendia aos principais interessados - os tra­

balhadores - por que modificá-la? 
Não se atina com a razão que levou, quem de direito a modifi­

car um dos poucos artigos, da já nossa obsoleta CLT. 
Em muito boa hora o Senador Franco Montoro apresentou 

projeto de lei, no qual propõe a revogação do art. 18, do Decreto­
lei n' 5, de 4 de abril de 1966, alterado pelo art. 2•, da lei no 5.480, 
de lO de agosto de l968.e, através desta proposição hipotecamos ir­
restrito apoio ao aludido projeto de lei e solicitamos a sua rápida 
tramitação. 

Nessas condições, 
A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o 

Senhor Presidente do Senado Federal no sentido de ser acelerada a 
aprovação do Projeto de lei de autoria do Senador Franco Monto­
ro, no qual propõe a revogação do art. 18, do Decreto~ lei n9 5, de 4 
de abril de 1966, alterado pelo art. 2•, da Lei n' 5.480, de 10 de 
agosto de 1968. 

Sala das Sessões, 7-5-79.- Rubens Lara." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O nobre Senador Passos 
Pôrto enviou à Mesa projeto de lei. A proposição será anunciada na próxima 
sessão, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Na presente sessão termi· 
nou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolução n'i' 28. 
de 1979, do Senador Lomanto Júnior, que cria a Comissão de Municípios. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matéria será despa­

chada às Comissões de Constituição e Justiça e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária a 
realizar-se segunda-feira, dia 4, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em furno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 05, de 1979 
(n9 5744/78, na Casa de origem), de iniciatiJia do Senhor Presidente daRe­
pública, que autoriza a reversão ao Município de Garanhuns, Estado de Per­
nambuco, do terreno que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 214 e 215, de 1979, das Comis· 
sões: 

- de Agricultura; e 
- de Finantas. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 145, de 1979, dO Senador 
Itamar Franco, so1icitando, de acordo com o art. 38, Ca{JUt, da Constituição, 
e art. 418, inciso I, do Regimento Interno, a convocação do Senhor Ministro 
de Estado da Justiça, Senhor Petrônio Portella, para prestar informações pe­
rante o Senado Federal. 

-3-

Votação, em tu·rno único, do Requerimento n'i' 171, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
fl'i' 91, de 1976, de sua autoria, que restringe a publicidade de medicamentos 
aos casos que especifica e dá outras providências. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 180, de 1979, do Senador 
Humberto Lucena, pela Liderança do MOB, solicitando, nos termos do art. 
371, alínea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Sena­
do n9 155, de 1976, do Senador Marcos Freire, que determina à revisão tri­
mestral do salário mínimo, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 26 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIA DO PELO SR. ORESTES 
QUERCIA NA SESSÀO DE 24-5·79 E QUE, ENTREGUE À RE­
VISÀO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em verdade, Sr. Presidente, pretendo ler um pronunciamento, dando 
contas do resultado a que chegou o XXIII Congresso dos Municipios do 
Estado de São Paulo, em sua luta que pretende, como todos nós municipalis­
tas, melhoria para a arrecadação municipal em todo o Pais. 

·Mas, antes de proceder à leitura deste meu-discurso, Sr. Presidente- e 
por oportuno - pretendo dizer um palavra de solidariedade aos jornalistas 
do Estado de São Paulo, que entraram em greve, oficialmente, às 4 horas da 
manhã de ontem, após uma assembléia realizada no auditório da PUC. onde 
a proposta paredista foi aprovada por aclamação. 

A categoria reivindica 25% de aumento salarial e imunidade para os de­
legados sindicais nas redações, enquanto as empresas propõem 16% de ante­
cipação salarial e criação de uma comissão paritária que examine as possibi­
lidades de se proceder reajustes semestrais. 

Portanto, os assalariados, jornalistas de São Paulo e de todo o País. so~ 
f rem, como todos os demais assalariados, a violência da política salarial que, 
nos últimos 15 anos, propicia uma concentração desmesurada de rendas. 

Assim, a minha solidariedade e, quero crer, a de todos aqueles que real­
mente se preocupam com o bem-estar dos assalariados, aos jornalistas. que 
representam uma classe que tem prestado enormes serviços à Nação, na di­
vulgação de notícias, de idéias e de conceitos. 

O Sr. Mauro Bennides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Pois não, com o maior 
prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Senador Orestes Quércia. há 
poucos inst:mtes recebi uma comunicação do nosso companheiro de Partido 
e jornalista dos mais brilhantes, Deputado Audálio Dantas, dando conta das 
ocorrências registradas em Sào Paulo; segundo S. Ex•, jornalistas, na noite 
de ontem, teriam sofrido constrangimento, em razão deste movimento rei~ 
vindicatório, no qual se integram componentes daquela categoria profissio­
nal. Pelo que s<:i, o Deputado Audálio Dantas se deslocou para São Paulo, a 
iím de acompanhar ali todas essas ocorrências, que são conseqüências da 
apresentação de reivindicações justas dos jornalistas profissionais do grande 
Estado bandeirante. 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MDB- SP)- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, Senador Mauro BeneVides, 

E. Sr. Presidente, aproveito o ensejo para lavrar, no plenário do Senado 
da RepUblica, um protesto, em razão das notícias que nos chegam de São 
Paulo. dando conta de que jornalistas foram presos entre uma e duas horas 
da madrugada de hoje, 24 de maio, nas imediações dos jornais O Estado de 
s. Paulo e Folha de S. Paulo, na Capital paulista, após intervenção policial, 
com pancadaria e bombas de gás lacrimogêneo que fizeram feridos. Foi uma 
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intervenção policial contra os piquetes realizados pelos jornalistas do nosso 
Estado de São Paulo. 

E agora, Sr. Presidente, após esta manifestação, vamos iniciar a leitura 
do nosso pronunciamento: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pelos pronunciamentos .que temos assistido no Congresso ou através 
das mais importantes Lideranças do País, existe um ponto de vista comum 
que une ARENA e MDB: a constatação do constante esvaziamento finan· 
ceiro, dos municípios brasileiros deixando-os atualmente em condições qua-

. se que insustentáveis. Um trabalho realizado por uma comissão presidida 
por mim e apresentado ao XXIII Congresso dos Municípios do Estado de 
São Paulo, ocorrido na semana que passou. no Município de Praia Grande, 
no meu Estado, concluiu que de toda a arrecadação tributária ocorrida nos 
municípios, o Governo central fica com 60,2%, o Estado fica com 32,6% i--es­
tando ao município, em cujo território se deu a arrecadação tributária; tão­
somente 7,2% do total. Enquanto isso, segundo lembrava ainda anteontem 
nesta Casa o municipalista Senador Almir Pinto, nos Estados Unidos os mu­
nicípios ficam com 41% da receita realizada em seu território, na Inglaterra 
os municípios ficam com 39%, na França os rnunitípios ficam com 38%, e na 
Itália os municípios ficam com 34%. Basta analisar esta comparação para ve­
rificar a situação de descalabro a que estão reduzidos os municípios brasilei­
ros, com o fenômeno da concentração de rendas tributárias nas mãos da 
União. Ocorre nos setores públicos o mesmo que ocorre no ~ampo social. 
Neste último sabemos que a concentração de rendas nas mãos de poucos é 
um dos absurdos comprovados que toda a Nação deplora. 

A centralização política extraordinariamente excessiva ocorrida em nos­
so Pais nos últimos I S anos, não temos dúvida, é a responsável pela concen­
tração de rendas ocorrida da sociedade e a concentração tributária nos co­
fres da União. O fortalecimento do município brasileiro como maneira, 
como instrumento para o desenvolvimento nacional passou a ser na verdade 
uma simples figura de retórica para impressionar bem os auditórios. Medi­
das efetivas em favor dos municípios são quase nada. Basta lembrar que as 
entidades financeiras do governo emprestam dinheiro às empresas particula­
res, muitas ou a maioria estrangeira, a juros baixos e correção monetária li­
mitada a 20% e não dispensam o mesmo tratamento aos municípios quando 
lhes empr7stam dinheiro. E o dinheiro emprestado aos municípios o é para 
financiar obras de interesse do povo, dos brasileiros do respectivo município. 
Essa disparidade de tratamento nós temos verificado constantemente no Se­
nado quando aprovamos autorizações de empréstimos para munícipios de 
todo o País, principalmente São Paulo. ·Lembrando mais uma vez o Senador 
Almir Pinto no seu discurso de anteontem disse S. Ex•: "De certo não esta­
rei dizendo nenhum fato novo ao afirmar que a política que leva aos municí­
pios supostos benefícios em bens patrimoniais, dando-lhes centros comuni­
tários, hospitais ou edifícios escolares que desejam e de que necessitam, sem 
estimular, ao mesmo tempo, sua economia, sem lhes criar novas fontes de re· 
ceita, transferem a eles o pesado ônus da manutenção para fazê-los funcio­
nar e gerar efeitos sobre sua comunidade". 

Os municípios brasileiros estão hoje atolados em dívidas extraordi­
nárias, principalmente com a Previdência Social, sem que Qinguém, efetiva· 
mente, lhes vá ao socorro. Existe uma infinidade de municípios cuja arreca­
dação somada às receitas transferidas para os seus cofres mal suportam as 
despesas de custeio, enquanto a Previdência ·Social os está constrangendo a 
sáldar suas dívidas. 

O desenvolvimento de um Pais, principalmente de um País com as di­
mensões cOntinentais como o nosso, somente é possível de ser realizado se 
for calcado no fortalecimento dos municípios, na descentralização adminis­
trativa, na distribuição de responsabilidades e de direitos por toda a Nação. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite-me um 
aparte, nobre Senador Orestes Quércia~ 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Com todo o prazer, 
nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Gostaria de indagar 
ao nobre Senador, e a curiosidade V. Ex.• percebe porque ela existe, aquele 
esquema por que V. Ex.• tanto lutou por ele, da planificação da liquidação 
dos débitos atrasados dos municípioS brasileiros, para com a Previdência­
e V. Ex•, sem dúvida, foi um dos generais daquela batalha tão importante, 
de vez que Campinas, que lhe quer tanto bem, por V. Ex• foi tão bem admi­
nistrada - está realmente sendo cumprido, estâ 'realmente tendo o sucesso 
que V. Ex• esperava? E a amortização, os municípios estão conseguindo 

fazê.la, sabe V~ Ex•? Gostaria de indagnrse estáfún"cionando como esperá­
vamôs aquele processo de -amQrtização para. i!ó·rn a previdência. 

O SR. ORESTES QUtR(\:IA (MDB - SP) - Acredito que não,;~ão. ·• , 

sei. Inclusive, no discurso fei~<J! .a~teontem, .o próprio Senador Almi., .. • ... ·.).o 
lembrava esse aspecto; aliás, atf, são palavras de S. , Ex•: a Previ~~noi . .;~ fli.·: 
constrangendo municípios ao J?agamento e esses municíp;ios não tê' .. · 
dições de fazê-lo. Isso ocorre em todo o País. -- ·1 

O que sei é que muitos _prefeitos estão pretendendo um·nO-vo r«scalnna• 
mento, uma maneira de conseguir pagar as dívidas com a Pr-evidência_ sê~iat 
e o que chega ao me·u CO:J'.IhecirPento é que os municípios não estão cc\*e" 
guindo fazê-lo. 

·O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Permite V •. lll\k·RObre Senalor? 

O SR. ORESTES'QUtRCIA (MDB - SP) ~4 não. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Ontem, durante o pronunciamehto 
do eminente Senador pelo Ceará, Almir Pi~to, tive opor-tunidade de. dar tiOl;..;..· 
esclarecimento acerca desse assunto, esclareeimento esse que nos foi ce~ido 
diretamente pelo Sr. Ministro Jair Soares,-da Previdência SociaÍ. S.-~xt, 
referindo-se à posição dos débitos e créditos dos institut<IS e das div$:ms · 
contas dos assalariados, em seu Ministério, ~ou, não sú o·montàntÓ das 
dívidas do setor público, como do setor privado. Declarou ainda o montahte 
das dividas da Previdência 'e da .4-ssistência Sociat com os hospitais particu.la· 
res que prestam serviços ao seu Ministério. Nessa mesma oc:asião S. Ex,t in .. 
formou que o problema do dé~ito das prefeituras està send~:equacionado 
dentro de um esquema pelo qua~ o Governo as liberaria ~~;nus da correçã-o 
monetária. Estuda-se, pois, o esÇalonamento, em esquell~hnódico, para que 
os municípios possam pôr em dia suas contas, sem unf'Prejuízo maior para 
os assalari3dos. Muito obrigado a V. Ex• . 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Acredito, Ex•, que esta é 
realmente uma grande notícia. Se é essa a· intenção do Ministro, ela vem ao 
encontro das necessidades dos municípios brasileiros, que, 1:omo direi maiS 
adiante, devem merecer a atenção de todos ny_conjuntcl, independente .. 
mente de f1liação partidária, pois, o caso é grave e merece o cuidado de todos 
nós. 

O Sr. José Lins (ARENA -+CE)- Se V. Ex• me permite complemento 
à 'informação dizendo que, mes,Po as dívidas do setor privado deverão ser 
?bjeto de um program~, at~avés do qual de~e~ão ser s~~i com incentivos 
mversamente proporc1onaJS aos prazos ex1g1dos. · 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- No que tange ao aspecto 
dos municípios, acredito que esta minha modesta oração tenha valido talv~z 
até mais, em razão da informação prestada por V. Ex•, que~~ evidentemente 
correta ... 

O Sr. José Lins (ARENA '"- CE) - Não tenha dúvida V. Ex• 
I 

O SR. ORESTES QUtRctA (MDB- SP) - ... porque, realmeat<>, 
acredito que a possibilidade de s~ excluir a <:orreção monetária das dívidas 
dos municípios e, também, dar~lhes um escalonamento favorável, é uliaa 
notícia muito boa, que vem ao encontro dos anseios de todos nós, municlpa­
listas, que desejamos, realmente, o fortalecimento dos municípios. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- De oerto o trabalho de V. Ex• in­
fluiu para isso. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRqA (MDB- SP) - Com todo o pra~er, 
nobre Senador Almir Pinto. Aliã~, perdoe-me, estou aqui abusando do <tis­
curso de V. Ex• 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE) - Sinto-me muito feliz porque 
mais de um colega como V. Ex.•, QSenador Lomanto Júnior, o Senador Lou .. 
rival Baptista, enfim, todos que rriilitamos, desejamos assim, 'temos o mesmo 
pensamento municipalista. i:: um ideal que todos nós possuímos. Mas, com 
relação a essa questão da dívida das prefeituras para com o INPS, eu me e$­
queci, porque falei e não objetivei. Inclusive, eu havia sugerido uma comis-­
são de Senadores para um enten~imento com o Sr. Ministro, para que nó~. 
aqui do Senado, soubéssemos, na( verdade:, como e quando S. Ex.• iria ativ~r 
esse escalonamento de pagamentp dOs municípios par·a :om a Previdên. 
Social. Mas quero dizer ainda a y, Ex•~ justamente isto. E que no meu qi*"· 
curs,o, muito despret'erlcioso, aliáf, o que eu !fiais quis dizer, e me esqutP, " 
também, é que este Congresso ~acionai deveria lembrar-se de uma ~f.' 
que a maior ConstituU;ão Mm1icillalista que já possuímos foi a de 1946. E.j:;a 

I :" ~, .. -.. ·- • - • I_ 

. . . :.j. . :·'L. _:-,4· '<:i~:t·- ":.> Cl><~1J·,-. 
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é que é a grande verdade. A Constituição de 1946 deu como que um alento fi­
nanceiro e econômico às municipalidades bra&ileira~. Nós tivernos os 15% do 
Imposto de Renda depois do movimento patriOtico- digamos assim- co· 
mandado pela Associação Brasileira de Municípios, a Nacional, viemos aqui 
a Brasília e conseguimos mais I 0% do Imposto de Consumo para as prefeitu­
ras. E, ainda mais, a própria ConstituiÇão dava 30% do ~xcedente da arreca­
dação estadual para os municípios. Infelizmente, essa parte não funcionou 
bem. porque apenas Santa Catarina, não sei se São Paulo e o Rio Grande do 
Sul andaram pagando esses excedentes às municipalidades. Sou municipalis­
ta e reconheço uma coisa, naquela ocasião houve um certo malbaratamento 
por parte de alguns Prefeitos- não foi regra gerai, e sim uma exceção- da4 

quelas boas arrecadações das municipalidades brasileiras. Mas, daí para cá, 
veio cair naquilo que eu disse mais adíante e que tirei, justamente, de uma 
entrevista do Deputado Alcebíades de Oliveira, de que hoje o índice de renda 
do Município brasileiro, dado pela Nação, está em 2,6%, uma queda verti­
calíssima. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ORESTES QUI<:RCIÀ (MDB- SP) - Agradeço o aparte do 
nobre municipalista, Senador Ahitir Pinto, dando, inclusive, informações va­
liosas que incorporamos ao nossC>-pr,onunciamento. 

Sr. Presidente, como dizíamos, há necessidade do fortalecimento dos 
municípios para que possamos, realmente, arrancar para o desenvolvimento 
nacional em todos os sentidos. 

Não foi outro o caminho adotado pelos Estados Unidos 1 pela Inglater­
ra, França, Itália e tantos outros, cuja força municipal é estampada na pu­
jante arrecadação tributária, à qual nos referimos ao iniciar este pronuncia-
mento. 

Estamos vivendo momentos de modificações em nosso Pais. Creio ter 
chegado a hora de ARENA e MDB se mobilizarem no sentido do fortaleci­
mento do municipalismo brasileiro. O próprio General Figueiredo, ao que 
consta, está motivado para issoJ pois ainda quando candidato afirmou que 
alguma coisa precisaria ser feita pelos municípios, em termos de melhoria da 
sua arrecadação tributária. 

A Associação Paulista dos Municípios que tem à sUa frente no cargo de 
presidente, o Sr. Wilson José, um ffiunicipalista sensível e lutador, está fazen­
do um grande esforço no sentido de fortalecer as rendas municipais do País. 
Há mais de noventa dias nomeou uma comissão presidida por este senador 
que vos fala e composta dos munícipalistas Guaçu Piteri (prefeito de Osas­
co), Lincolndos Santos Grillo (prefeito de Santo André), Francisco de Assis 
Bosquê (prefeito de Garça), Francisco Rodrigues (prefeito de Piraju), Theo­
domíro Celestino (prefeito de Tambaú), Joaquim Benedíto Fontes Rico (pre­
feito- de Paraibuna), Francisco Xavier Santiago (prefeito de Jaguariúna), 
Melek Zaiden Geraige (prefeito de Barretos), Manoel Mendes Pequito (pre­
feito de Mirassolândia), Hamilton S~bastíão Silva (prefeito de Marabá Pau­
lista), Edmom Alexandre Salomão (prefeito de Andradina), Jorge Abdo Sa­
der (prefeito de Lucélia), Olavo Volpato (prefeito de Itu), Arganauto Ortola· 
ni (presidente da Câmara Municipal de Mairínque), Nicolino Bozzella (ve­
reador de São Vicente) e Ciro Armando Catta Preta (diretor da APM) para 
analisar o problema do esvaziamento financeiro dos municípios de São Pau­
lo e ·do País. 

A conclusão a que chegamos Prefeitos e Vereadores, pertencentes a am­
bos os Partidos, lá no Estado de. São Paulo, e eu, Sr. Presidente e·Srs. Sena­
dores é profundamente lamentável. A situação dos municípios é realmente a 
pior possível e o Governo Federal precisa urgentemente se sensibilizar para 
isso. 

O Sr. Hugo Ramos (MDB- RJ) - Permite V. Ex• um aparte' 

O SR. ORESTES QUI<:RCIA (MDB- SP)- Com todo prazer, nobre 
Senador Hugo Ramos. 

O Sr. Hugo Ramos (MDB- RJ)- Sr. Senador Orestes Quércia, V. 
Ex• está abordando u'm dos ternas transcendentais da vida brasileira, que é o 
problema da dificuldade dos mUnicípios sobreviverem. O Brasil vive hoje, 
sem sombra de dúvida, num regime unitário e centralizado. Efetivamente, o 
que acántece ê que a União açambarcou e inutiliza, de tal forma, não só os 
Estados, quanto os municípios, que hoje, tanto uns quanto os outros vivem à 
mercê da·Uniõ.o; portanto, da expressão política mais do que da expressão 
econômica. Quero dizer que recebi, hoje, e transmito a V. Ex• e à Casa,- e 
já estou enviando a cada um dos Srs. Senadores,- material referente ao pri­
meiro Congresso Brasileiro d'e Direito Financeiro que se vai realizar na Ci­
dade do Rio de-Janeiro, entre 27 e 31 de agosto de 1979. Nesse congresso se 
reunirão as maiores notabilidades no campo do Direito Financeiro brasilei­
ro. Preside essa entidade o Professor Gilberto de Ulhoa Campos, notável 

tratadista de matéria financeira e econômica. Pediria, então, a V. Ex• permis­
são para o registro desse fato, como também a comunicação qUe vou fazer 
aos demais colegas, no sentido de que prestigiem essa iniciativa, porque ela é 
precisamente para fazer ou provocar a reformulaçào econômico-financeira 
do País, no campo tributário. 

O SR. ORESTES QUI<:RCIA (MDB - SP) - Agradeço a contri. 
buição que V. Ex• traz ao meu pronunciamento, inclusive com as infor­
mações que constam do seu aparte. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE) -Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Orestes Quê:rcia? 

O SR. ORESTES QUI<:RCIA' (MDB- SP)- Com todo prazer, nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Orestes Quér· 
cia, o enfoque feito no início do seu aparte, pelo Senador Hugo Ramos, é de 
uma oportunidade impressionante. O que tem predOminado realmente neste 
País é um modelo centralista que asfixia estados e municípios. V. Ex•, se se 
detiver num levantamento daquelas proposições que aqui chegam, oriundas 
dos municípios brasileiros, solicitando autorização para a elevação da dívi­
da, da sua capacidade de endividame11to, ficará-alarmado com o volume des­
sas solicitações que chegam à Comissão de Economia do Se'nado Federal. Os 
municípios são obrigados a se utilizar desse artifício para poderem continuar 
transacionandÕ e, conseqüentemente, ampliando o comprometimento das fi­
nanças de cada atividade. Isto é conseqUência realmente desse modelo cen­
tralista, e, ao lado dele, há um outro fato que precisa ser considerado, que é a 
ditadura dp planejamento que st implantou neste País. Por exemplo, se V. 
Ex• é prefeito de um município, pela carência de recursos de que dispõe, se 
pretende realizar lima obra que entende ser extraordinária, de alta signifi­
cação para a vida de sua comuna, V. Ex• só obterâ os· recursos federais e a 
prefeitura não teria condições de arcar na solução desSes grandes problemas 
com recursos próprios; a prefeitura só terá condições de bater às portas do 
Governo Federal dentro daquele modelo, dentro daquelas diretrizes preconi­
zadas pelo Governo Federal. Também sobre esse aspecto eu desejava cha­
mar a atenção de V. Ex.•, quando defende maior autonomia e maior alocação 
de recursos para a municipalidade brasileira. 

O SR. ORESTES QUI<:RCIA (MDB- SP)- Agradeço o aparte de V. 
Ex• E bastante procedente, porque demonstra que o conceito de Federação 
em nosso País tem sido violentado ii medida que o tempo passa. A autono­
mia municipal realmente é uma quimera, porque não existe autonomia polí­
tica no País, e, em razão disso, não existe autonomia financeira-econômica, 
o que vem prejudicando e pressionando os prefeitos e as Câmaras Munici­
pais; fazendo com que esses pr~feitos e essas Câmaras Municipais, como últi­
ma esperança, lancem mão de empréstimos que são muito onerosos e que 
vão sobrecarregar demais as possibilidades econômicas do município, mas 
como único caminho possível para se atender à pressão da opinião pública 
dentro do território do município. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• me permite um aparte? 

o'sR. ORESTES QUI<:RCIA (MDB- SP)- Pois não, 
• 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Senador Orestes Quércia, o 
tempo de V. Ex• está esgotado. Dou cinco minutos para V. Ex• concluir, 
urTia vez que há um orador ins-crito ainda para antes da Ordem do Dia. 

O SR. ORESTES QUI<:RCIA (MDB- SP)- Obrigado, Sr. Presiden· 
té. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Eu vou ser breve, face à adver­
tência do Presidente da Casa. Quando V. Ex• mais uma vez defende a políti­
ca municipalista, vamos recordar e a Casa deve estar cansada de ouvir qué os 
municípios brasileiros hoje praticamente vivem de receitas federais transferi­
das. O Senador Mauro Benevides há pouco abordava o problema do endivi­
damento dos municípios, inclusive citando a própria Comissão de Economia 
do Senado, que tem aprovado uma série de projetos dos municípios brasilei­
ros. Mas, para dar um exemplo a V. Ex•, Senador Orestes Quércia, em re­
lação ao meu Estado, por exemplo, veja V. Ex•, somos em Minas Gerais se­
tecentos e vinte e dois municípios; praticamente 80% dos municípios vivem 
do Fundo de Participação. Ora, esse Fundo de Participação é estabelecido 
como um critério neutro, baseado na população. Então, quanto menor o 
município, menor parcela do Fundo ele receberá. Se esse é um critério neu~ 
tro, evidentemente esses pequenos municípios terão de ser beneficiados de 
uma maneira diferente, através de indicadores sociais que o Governo não 
adota, apesar de conhecê-los. E mais ainda, já apresentamos uni projeto à 
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Casa, alterando a problemática do Fundo,, não só em relação aos indicado­
res sociais, mas também não permitindo que o Governo venha a determinar 
que tipo de planejamento deva ser aplicado ao Fundo de Participação dos 
Municípios. O projeto está tramitando na Casa, mas ele tende a ficar parado 
nas Comissões; não é como aquele projeto que aprovamos ontem, de afoga­
dilho, rápido, em que se pretendia e se pretende a prorrogação de mandatos 
municipais. Esse é mais importante do que, por exemplo, modificar a sÍste­
mática do Fundo de Participação dos Municípios. Faz V. Ex• muito bem em 
defender a política municipalista. Mas não é apenas o município que está 
pobre; o Estado também está pobre: Ainda ontem, o Secretário da Fazenda 
de Minas Gerais confessava a pobreza do Estado, em relação à greve das 
professoras. A Federação, Senador Orestes Quércia,1toje, só existe no papel. 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MDB - SP) -Agradeço o aparte do 
ex~ Prefeito de Juiz de Fora, nosso Colega, Senador Itamar Franco. 

Lembro-me de que a conclusão desse trabalho que fizemos na Asso­
ciação Paulista dos Municípios define uma luta, no sentido da modificação 
que o projeto de V. Ex• pretende estabelecer. 

Sr. Presidente, a Comissão, da qual fui presidente, na Associação Pau­
lista dos Municípios, concluiu que três são as principais causas do esvazia­
mento financeiro dos municípios: I) Crescimento da população urbana. A 
rápida expansão da população urbana, que se processa à taxa média de 6% 
ao ano, no Estado de São Paulo, chegando em alguns municípios a 10,5%; 
2) Concentração de Rendas - O processo de centralização de decisões na 
esfera federal de governo, provocando a concentração das rendas em detri­
mento da economia e das finanças estaduais e municipais. A conjugação des­
ses fatores leva as prefeituras a um contínuo processo de empobrecimento, 
uma vez que a arrecadação municipal per capíta vem diminuindo gradativa­
mente, atingindo um decréscimo de 50% nos últimos 10 anos. Os últimos da­
dos disponíveis demonstram, como já dissemos acima, que os municípios fi­
cam com 7,2% tia arrecadação tributária conseguida em seu território; 
3) Aumentos dos encargos das prefeituras - obras e serviços atribuídos 
tradicionalmente às esferas estadual e federal de governo passaram a ser ab­
sorvidos pelas prefeituras, As administrações locais, legitimamente pressio­
nadas pela população, passaram a acudir as necessidades de custeio dos ser­
viços de responsabilidade dos governos estadual e federal, como: segurança, 
ensino de primeiro grau, bombeiros, postos da Delegacia Regional do Tra­
balho, Fórum, Alistamento Militar e outros. 

Durante o XXIII Congresso Paulista dos Municípios, na semana passa­
da, em Praia Grande, discutimos esse importante problema e fizemos uma 
proposta de ação que foi acatada pelos milhares de prefeitos e vereadores, 
além de munic_ipalistas presentes ao conclave. 

Antes de passar a relacionar as propostas para melhoria da situação fi­
nanceira dos munidpios aprovadas pelo nosso Congresso dos MUnicípios, 
quero fazer uma conclamação mais aos companheiros do Senado da Re­
pública. Nós somos aqui 19 ex-prefeitos, sendo 11 da ARENA e oito do 
MDB, além de ex-vereadores, que sentimos de perto o terrível drama dos 
municípios de todo o País. Precisamos unir os nossos esforços no sentido de 
sensibilizar o Governo para o gravíssimo problema. Somente fortalecendo 
os municípios poderemos iniciar a grande arrancada para uní desenvolvi­
mento efetivo, em todos os níveis, para o nosso País. 

Para encerrar, passo a ler as conclusões a que chegou a comissão muni­
çipalista por mim presidida e que poderão servir de contribuiçáo para o 
grande trabalho que, tenho certeza, todos nós faremos em favor dos municí­
pios. 

Sr. Presidente, evidentemente, não teríamos condição de ler todas as 
conclusões, em raz.ào da limitação do tempo~ assim, solicito a V. Ex'~- autori­
zação para inserção nos Anais dessas conclusões, apenas salientando que 
uma das medidas preconizadas por nós, em São Paulo, no sentido de fortale­
cer as rendas do município, seria a de item 9, que gostaria de ressaltar, além 
das outras que são, também, importantes. Esse item 9 é o único que gostaria 
de ler, Sr. Presidente, com a permissão de V. Ex• Diz o seguinte: 

.. 9. - Imposto sobre herança de valores mobiliários. 
Propõe-se a criação, dentro da competência constitucional da 

União, de um imposto sobre a herança de valores mobíliários, cUja 
arrecadação seja distribuída entre a União, os estados e os municí­
pios. Além de revelar-se justa a tributação de grandes fortunas mo­
biliárias qu.e são transferidas por herança, a medida permitirá com­
pensar eventuais reduções da receita da União e dos estados, decor­
rentes da transferência para os municípios de recursos tributários 
de sua competência, conforme se preconiza neste documento." 

E, entre outra'S medidas, a isenção da cota patronal do INPS e a moratória 
para as dívidas mais sérias dos municípios. 

Encerrando, Sr. Presidente, eu quero dizer mais.uma vez que fiquei mui­
to satisfeito com o aparte do nobre Senador José UnS~ que nos trou_x:e uma 
notícia que nos parece a mais importante de todas; de que o- MinlstirU_ Jair , 
SoareS está pretendendo, no que diz respeito às dividas dos municípios·~ piU'a 
com a Previdência Social, retirar a correção monetária dt:ssa dívida e eslabe-· 
lecer um escalonamento razoável para que os municípios possam -e~~r em 
dia com a Previdência Social. 

Eram as considerações que desejava fazer, Sr. Presidente. (MuitO:bern!) 

DOCUMENTOS A QUE SE ,REFERE O SR. ORESTES 
QUtRÇIA, EM SEU DISCURSO: .. 

·~ . 
A -APROVEITAMENTO MÃXIMO DAS POTENCIALIDADES 

TRIBUTÃRIAS DOS MUNICIPIOS, RESGUARDADA A CAPACIDA· 
DE CONTRIBUTIVA DA POPULAÇÀO. 

Para superar essa situação pensou-se primeiramenté no aperfeiçoamen­
to da arrecadação municipal e no aproveitamento máxitn~o da potencialidade 
tributária dos municípios. :-..t.;>:- · 

Apesar de se recomendar esfor_ços adicionais ri'tfSentido do aperfeiçoa·_ 
mente da arrecadaçãO própria das prefeituras que poderão redundar em 
melhoria nas rendas públicas municipais. deve-se ressaltar que a partici~ 
pação da arrecadação local própria tem crescido consid~::ravelmente em re­
lação ao montante das transferências do estado e do Governo Federal. 
Observa-se dessa forma, corno demonstrado no gráfico IV que o desempe­
nho da arrecadação municipal tem melhorado em conseqüência do maior in­
teresse das autoridades locais em ampliar .a_s su_as receitas próprias. 

Esses esforços, apesar de recóméndáve~ão são, todavia, suficientes 
para conter o aceterado p-rocesso de esvaziamento das finanças municipais. 
Mesmo porque oS seus resultados encontram-se limitados por fatores decor­
rentes da realidade econômica e social, tais como:.capaçidade contr,butiva · 
da população; em alguns casos a complexidade dos mecanismos fiscais e ain­
da a interferência da legislação federal na administração -.de tributos de esfera 
municipal. 

Chegou-se, portanto, à conclusão que para a1e.ar uma efetiva melho­
ria na situação econômica·financeira dos municípios, torna-se indispensável, 
uma conjugação de esforços de todas as esferas do governo, inclusive, me· 
diante alterações no sistema tributário nacional. 

B- MEDIDAS QUE DEPENDEM DA AÇÀO CONJUNTA DOS 
DIVERSOS NIVEIS DE GOVERNO: . . 

I. - lmJ,Josto de CircuJ1çào de Mercadorias 

(ICM) 

A redução da alíquota do ICM. e as isenções propiciadas pelo Governo 
Federal, trouxeram profundos efeitos negativos para os es,tados e particular~ 
mente para as prefeituras, pois representam uma parce\a significativa das re­
ceitas estadual e municipal. Por esta razão é que se propC•e a restituição aos 
estados e aos municípios. através de transferências federais, do montante de 
recursos equivalente à diminuição do produto do ICM. provocada pelas 
isenções e redução das alíquotas. 

A esse respeito assim se manifestou o ex-Secretário da Fazenda do Esta­
do de São Paulo, Prof. Nelson Gomes Teixeira, na reunião da Comissão do 
Consu\ti: 

'·'Se o Estado de São Paulo hoje estivesse recebendo o ICM limpo, puro 
conforme o Código Tributário de 1967, na primeira versiío do código. não 
digo que o orçamento estaria duplicado; mas estaria muito próximo disso, e 
certamente a parte que caberia aos municípios seria imensamente mais$ign~~ 
ficativa do que é hoje. A União, alegando uma série de necessidades- como 
estimular as exportações e outroS setores- foi, de certa forma, desfigurando 
a estrutura do Imposto de Circu_lação de Mercadorias. Um dado apenas 
transmitirei aos senhores. Não está atualizado, pois data de quando deixei a 
secretaria, em março deste ano: 

1
Se no ano passado (ano de 1977), tivéssemos 

recebido todo o ICM do crédito de exportação, esse total seria da ordtl)l de 
lS bilhões de cruzeir~s. Era pra\ic_amente l /3 do or~amentO. Se lma$iJlat· 
mos que, de 15 bilhões de cruzeiros-~ 1/3 vai para os municípios estaremp~ fâ" 
!ando em 3 bilhões de cruzeiros, que de certa forma deixaram de ir pi(t~·os· 
municípios, através, apenas, de 1,1m expediente, de uma política do ~~is.-·'· 
tério da Fazenda com relação :ao-~C.r~dito à exportação". :l·t-·: . ._ 

" 
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2. - Imposto Sobre Serviços (ISS) 

Tendo em vista, a experiência acumulada ao longo dos dez anos de exis­
tência desse tributo, sua reformulaçào viria melhor atender aos interesses 
dos municípios. Tratando-se de imposto de competência municipal, não ·se 
justifica que a legislação federal venha definir os serviços passíveis de tribu­
tação. Note-se que a lista de serviços tem gerado grande's controvérsias no 
enquadramento adequado de diversas atividades, reduzindo o campo tribu­
tãvel. Seria de todo conveniente deixar a critério do legislador local a fixação 
dos -serviços de acordo com o peculiar interesse do município, que poderia 
adotar a política extrafiscal que mais conviesse à sua vocação. 

Por outro lado, as operações financeiras por se enquadrarem nitidamen­
te no âmbito das atividades de prestação de serviços, deveriam passar para a 
competência do mUnicípio. As prefeituras poderiam tributar essas operações 

• o que representaria. a evolução mais importante na administração do ISS e 
talvez na melhoria da arrecadàção municipal nos últimos 10 anos. O Gover­
no F~deral, no entanto criou o Imposto sobre Operações Finariceiras 
(ISOF), inviabilizando a possibilidade de aplicação do ISS por parte das 
prefeituras, invadindo o campo tributável tipicamente municipal. Para se 
aquilatar a poteÔcialidade desse imposto basta mencionar os dados relativos 
à sua evolução recente, conforme Quadro abaixo: 

1973 

Rec. Variação 

Cr$% 
01852,00 

1974 

Arrec. V ariaçào 

CrS% 
2,85841,60 

197~ 

Orç. V ar. 

CrS% 
3,91637 

Fonte: AMINIFAZ/IGF -·Balanços Gerais da União PR/SEPLAN 
- Secretaria de Orçamentos e Finanças·. 

3. - Imposto Territorial Rural (ITR) 

Sob o ângulo res'trito de incremento da receita, seria vantajosa a transfe­
rência do ITR pal-a os Municípios. Todavia, há de se atentar para o fato de 
ser o aludido imposto um instrumento da política agrária cuja formulação é 
da competência da União. Como fórmula de conciliação, propõe-se que a 
base de cálculo do ITR. seja a planta de valOies do municipio que a manteria 
atualizada. Os critérios de regressividade e progressividade seriam aplicados 
sobre valores mais realistas. Outras vantagens que adviririam, seriam o ca­
dastramento d()s imóveis rurais e a possibilidade de vir a se estabelecer um 
maior equilíbrio entre a zona urbana e rural, seja sob o ponto de vista de pla­
nejamento, seja da tributação. 

4. ~ Imposto de Transmissão "inter~vivos" e "causa-mords" 

Por se tratar de um tributo sobre a propriedade, portanto, tipicamente 
da área rnunfc;ipal, e porque atualmel).te já são os municípios que mantêm as 
plantas de valores em função das quais é calculado o aludido imposto, deve­
ria passar para a competência municipal. Aliás, como se sabe, antes da refor­
ma de 1967, o "inter-vivos" era Ull) imposto de competência municipal. De 
fato, hoje o Estado já se liberou da parte da despesa com avaliações e cadas­
tro, na medida em que passou a aceitar os valores fixados pelas prefeituras. 

Alêm disso o montante da receita desse imposto {1,109 bilhões de cru­
zeiros em 1978) é pouco significativo para o estado, não tendo havido estí­
mulo para o seu"aperfeiçoamento, principalmente em virtude do aumento do 
custo administrativo decorrente, Para os municípios, entretanto, este tributo 
melhor estruturado poderá constituir-se em apreciável fonte de receita, sem 
despesas adicionais. Bastaria o poder público municipal cuidar da atuali­
zação do cadastro, o que necessariamente deve ser feito para atender a inú­
meras outras funções administrativas e fiscais. 

5. - Contribuição de Melhoria 

Mantida a a:tual discriminação de rendas tributárias, deve-se estimular a 
sua aplicação, por mais Complexa que seja, uma vez que a experiência feita 
em diVersos municípios brasileiros demonstra a sua viabilidade, e conside­
rando que a utilização do cadastro imobiliário pode propiciar critérios para 
quantificar a melhoria efetivamente havida como decorrência da implan­
tação de obras públicas. 

Entretanto, havendo reforma constitucional tributária, é de se prOpor a 
sua subtituiçào por um imposto sobre a valorização do imóVel decorrente do 
desenvolvimento urbano, no quál são considerados todos os fatores de urba­
nização e não apenas a execução de obra pública. Como vantagem 3.dicional, 
observe-se que o murnento de efetivação desse tributo se dá .. quando da alie-

nação do imóvel, ocasião em que será possível, apurar a real valorização 
ocorrida, e haverá liquidez por parte do contribuinte. 

6. - Fundos de Participação 

O esforço dos municípios deve ser orientado no sentido de que as suas 
necessidades de investimentos e prestação de serviços públicos sejam atendi­
das por recursos próprios oriundos de sua receita tributária. Entretanto, en­
quanto prevalecer o atual quadro de discriminação de rendas públicas as ad­
ministrações locais têm que se curvar à realidade, conformando-se em pro­
por medidas que visem o aperfeiçoamento dos mecanismo de transferência 
em vigor. Dentre ess~s podem se destacar as seguintes: 

a - Aumento da Participação do Município 

Uma das formas de prover o município de recursos adicionais, é sem 
dúvida ~ atribuição de parcelas mais significativas na arrecadação federal. 

A Constituição Federal já prevê transferências de parcelas do I. R., do I. 
. P. I., e de impostos "únicos" aos estados e aos municípios (artigos 25 e 26). 

Diversas emendas constitucionais já alteraram essas parcelas e, obvia­
mente, na medida em que se conseguir majorá-las, os municípios estarão se 
beneficiando. 

b - Agilização da Administração dos Fundos 

Há necessidade de acelerar os mecanismos de liber_açào dos recursos dos 
fundos, de forma~ que cheguem aos municípios resguardados da desvalori­
zação decorrente do processo inflacionário. 

c - Eliminação das Vinculações dos Fundos 

Torna-se necessária também a eliminação das estreitas vinculações hoje 
existentes para a "aplicação dos recursos provenientes dos fundos de partici­
pação. Áreas manifestamente carentes de investimento não podem ser socor­
ridas pelos municípios, em face dessas vinculações. Não se admite, em res­
peito a autonomia municipal consagrada na Constituição Federal, a existên­
cia de quaisquer condicionantes nas aplicações dos recursos que se consti­
tuem em receitas dos municípios. 

Mais grave do que as vinculações mencionadas é a disposição constitu­
cional que obriga as prefeituras a aplicarem no mínimo 20% (vinte por cento) 
de sua receita tributária no ensino de Primeiro Grau. Essa exigência consti­
tucional desfigura a autonomia do município, ao mesmo tempo em que su­
jeita a administração local a aplicar recursos vultosos em setor já atendido, 
inclusive pelo governo estadual, ficando em conseqUência impedida_ de acu­
dir -áreas prioritárias e carentes de investimentos. 

7. - Art. 83 do Código Tributário Nacional 

Segundo este dispositivo os Estados e municípios poderão participar em 
até I O% da receita federal do imposto de renda e do imposto sobre produtos 
industrializados, com exclusão da parcela relativa a incidência sobre pessoas 
jurídicas e sobre fumo e bebidas alcoólicas desde que celebrem convênios 
destinados a assegurar a coordenação dos respectivos programas de investi­
mentos e serviços públicos. Até hoje, no entanto. não se tem notícia da ce­
lebração de qualquer convênio neste. sentido. Espera-se que a União dinami­
ze a aplicação desse dispositivo legal. 

8. - Medidas Financeiras 

a - Financiamentos com encargos subsidi_ados. 

Pressionarias por dificuldades financeiras, as administrações municipais 
têm recorrido, cada vez mais, aos programas de financiamentos para atender 
as suas prementes necessidades de recursos. Apesar das crescentes preocu­
pações com· a capacidade de endividamento das prefeituras, os financiamen­
tos ainda continuam sendo largamente utilizados para socorrer as finanças 
municipais. Este processo onera as prefeituras com elevados encargos repre­
sentados por taxas, juros e correção monetária. 

A situação é, no entanto, tão peculiar que há incentivos oferecidos aos 
financiamentos do setor privado que são negados ao poder público. Um tra­
tamentO adequado em relação a esses financiamentos às prefeituras1para in­
vestimentos considerados prioritários abriria novos horizontes à solução de 
p·roblemas locais. 

b - Criação de uma linha de crédito específica para atendimento de 
planos de melhoramentos com participação da comunidade. 

Diversos municípios têm logrado atender a demanda de obras e se.rvíços 
públicos, mormente no que se refere a pavimentação, imPlantação de guias e 
sarjetas. e execução de rede de esgoto,através de planos de melhoramentos 
com a P<lrticipação dos munícipes interessados na execução daquelas obras. 
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Assim, tem florescido com inegável êxito os empreendimentos públicos 
realizados com recursos da ·comunidade sob·as mais variadas formas. Entre­
tanto, a execução das obras por esseS sistemas tem enco_ntrado um sério obs­
táculo. Trata-se dos elevados encargos financeiroS e dos prazos exíguos para 
amortização dos financiamentos oferecidos pelas instituições de crédito. De 
se considerar, por outro lado, que taís obras são mais reclamadas nas regiões 
periféricas das cidades, onde o poder aquisitivo da população se encontra 
mais debilitado. 

Para que se avalie a dificuldade apontada basta l~brar que tais investi­
mentos têm sido financiados pelo crédito direto ao consumidor (CDC), mes­
ma linha de crédito utilizada para compra de eletrodomésticos e automó~ 
veis. Não se pode admitir que o financiamento de· uma obra pública priori­
tária, a ser paga pelo contribuinte, apresente as mesmas condições de prazo e 
encargos dos empréstimos para aquisição de bens de consumo de luxo. 

Assim, propõe-Se a criação de uma linha de crédito especial, com encar­
gos e prazos de amortização, compatíveis com a imp~rtàn~ia desses progra­
mas, cuja eficácia tem ficado patente, pela sua expansão e aceitação popular, 
nas cidades onde têm sido implantados. 

c - Outro incentivo visando a participação da população nos planos 
comunitários de implantação de infra-estrutura e· desenvolvimento urbano 
seria o desconto no imposto de renda equivalente ao montante aplicado pe­
los contribuintes. 

9. - Imposto sobre herança de >olores mobiliários 

Propõe-se a criação, dentro da competência constitucional da União, de 
um imposto sobre a herança de valores mobiliários, cuja arrecadação seja 
distribuída entre a União, os Estados e os município~. Além de revelar-se 
justa a tributáção de grandes fortunas mobiliárias que são tranSferidas por 
herança, a medida permitirá compensar eventuais reduções da receita da 
União e dos Estados, decorrentes da transferência para os municípios de re· 
cursos tributários de sua competência conforme se preconiza neste documen­
to. 

10.- Isenção da quota patronal do INPS (lAPAS) 

Para as prefeituras municipais a exemplo do que ocorre em relação à 
União e as entidades filantrópicas. 

11. - Moratória 

Prorrogação por três anos do vencimento das dívidas decorrentes de 
operações de crédito com instituições financeiras oficiais, de curto e médio 
prazos, principalmente as relativas ao Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Urbano (FOU), ressalvado o pagamento dos juros correspondentes. Nesse 
período, espera·se que com a adoção de medidas concretas no campo tribu· 
tário e financeiro, possam as prefeituras desfrutar de condições que lhes per· 
mitam amortizar essas dívidas. 

111 - CONCLUSÕES 

As propostas contidas neste trabalho, visando uma justa e equânime 
participação dos municípios nas rendas públicas foram orientadas do senti· 
do de se buscar o objetivo da justiça fiscal, evitando·se reflexos inflacio­
nãrios e aumento da carga tributária para a grande maioria dos contribuin· 
tes, especialmente os de baixa renda. 

Para viabilizar a impl~ntação das propostas apresentadas neste estudo 
há necessidade de se tomar medidas no sentido de: 

I. - Sensibilizar a opinião pública e as altas esferas de decisão do go· 
verno federal em relação a situação de crise, visando evitar a crescente dete­
rioração da q~alidade de vida urbana. que pode conduzir a nm indesejável 
processo de convulsão social. Do melhor desempenho das administrações lo· 
cais, que atendem diretamente aos anseio$ sentidos pela população, depende 
a própria imagem do governo em seus outros níveis. 

2.- Superar resistências que, teimosamente persistem em relação a ca· 
pacidade e a eficiência das administrações tocais. Convém lembrar que o pre· 
feito e os vereadores conhecem profundamente a realidade do município, es­
tando plenamente aptos a decidir sobre planos. programas e prioridades de 
governo. Não bastasse essa circunstância, o prefeito como autoridade mais 
próxima das aspirações da população, tem condições de estabelecer diretri­
zes de governo emanadas democraticamente da ação participativa da comu· 
nidade. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO /iJJ.:"iifTE CHAVES 
NA SESSÃO DE 18-5-79 E QUE. ENT~:~fli;f R:EV!S;ro DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POS ftlMENTE .• ',- c, ·· 

-.-,,.-'..'4~_ .. :- . ' : •. 

O SR. LEITE ÇHA VES (MDB- PR. Pronuncia o seguÍnte discurso.) 
- Sr. Presidente,· $rs. Senadores: 

Realizou-se em Ponta Grossa, recentemente, sob os auspícios __ da_ Prefci· 
tura Municipal, difigida pelo Prefeito de nosso Partido, Luiz Carlos 2uk. o 
VIII Encontro com a soja. Houve, divCrsos çonferencistas, sendo rcpp.tado 
um conclave de grande importância para o-nosso Estado. '!.': 

A ele compareceram técnicos de todos os _níveis, indusive un'l d~·~ dire­
tores do Banco do Brasil daquela regiãQ,.queéo Dr;_ Aésio Vaz Prirnó, que 
teve oportunidade de transmitir as meias.:.~ menos vistas do seu sétor, 
acerca da política reservada pelo GoverGtíjf"":setor da soja. , . 

Um dos meus primeiroS"projetos, nesta Casa, Sr. Presidente, foi.;:tqucle 
que assegurou a isenção fiscal. aos produtos da soja destinados à a1im~_tação. 
humana. A soja oferéce elevada dose de proteína em reJa1;ão ao leite cdi pró.; 
pria carne, sendo o nosso EstUdo um de seus grandes proclqtores e_industria~ 
lizadores. - .--···· 

No conctave se divulgarám, inclusiv:e, inumeráV~·~tas do que se p~ 
derá fazer da soja, para o setor alimentar humano~liiiS-"documentos, como 
o resumo das palestras. acham~se em minhas mãoS -Mija transcrição requci.., 
ro a V. Ex' seja feita nos Anais da Casa. Tais resumo:; foram 'feit9s pela 
EMBRAPA, presente ao acontecimento. 

Sabe V. Ex' que o nosso Estado é um -dos grandes produtores de soja 
do Pais. E segundo os etefnentos que temos, dentro de cincro anos esse Pi-odu­
to agrícola terá consumo iliffiitado, isto é. as.potencialidades de consunlo do 
mundo serão sempre maiores do que os Uinit•. da produção. 

Atualmente somos conCorrentes dos EStidiS Unidos, grandes produto­
res, mas já sem áreas noVas para o plantio, p-:sfiSto eles €:stào se valendo de 
desertos para conseguir terras novas, enquanto as possibilidades do Brasil 
são ilimitadas, tanto no P.araná como, sobretudo, no Mato Grosso do Sul e 
do Norte. 

Há informações, até. de que países do Orient_e c~iariam toda a pro· 
dução de soja brasileiria. E, jâ agora, quando o Go~ procura definir me­
tas para o setor ag~ícola, deveria dar à soja uma Píi'-àlência acentuada, c:t­
lebrando, a exemplo do norte·americano, contratos a longo prazo. 

O norte·americano celebrou contrato, há coisa de dois anos, que o mun­
do não entendeu: um contrato, a longO .prazo, de venda de grãos d$ trigo 
para a Rússia. Em conversa com técnicos daque1e pais atentei para o sel'ltido 
e o alcance de tais instrumentos - visam assegurar preço estável para o ra­
vrador. Da forffia pela qual se vem procedend0efJl relação a soja, em que-um 
dia a cotação internacional está ~uit~ bai~~o .dia segiJÍnte muito ~lta, o 
lavrador sempre perde, nesta osc1taçao. ~-- . 

Recentemente lembramOs aqui que a bolsa de Chicae:o era urna orga~i-. 
zação de lavradores; uma bolsa interna, até anos atrás, allttes de o Brasil co.­
meçar a produzir soja. DepoiS que isso ocorreu ela adquiriu foros interõacio .. 
nais, quando, na realidade, continua sendo nacional, d3 cCínüança dos lavra­
dores americanos. Acontece, entretanto, que os grandes 'á~fquirentes de soja, 
aqui no Brasil, inc1usive em Ponta Grossa, na cidade~· que se realizou o 
conciave, onde operam as fflaiores indústrias extrativi'Sdesse setor. são os 
mesmos que compram nos Estados Unidos. E eles estabd:ceml mais oil me­
nos, um prazo de fechamento dos contratos. Os contratos se fecham em !épo­
cas determ·.nadas-tomando-se por fase os preços da Bolsa de Chicago. A~on­
tece que na época·do·feebamentó dos contratOs aqui no Brasil, eles ll·~en­
dem grandes quantidades de soja. de forma cplC o e>cesso de' oferta estabele­
ce a baixa dos PfCÇ()S. 9 prejuízo do lavradWP nacional é s.empre verificado. 

logo, é um ponto também a ser considerado pelo Governo, jâ qil~ 50• 
mos um dos grandes produwres do mundo, a criação da bolsa em Bruxelas· 
ou em Londres, como sugerem os experts internacionais desinteressa<tQs. 

A China, -V. Ex• sabe- é um consumidor ilimitado para a S()jà~ é o ~ 
terceiro produtor do mundo e tem capacidade para consumir toda à -bossa-.. 
soja. -E é uma grande possibilidade de mercado que se abre para o Br~sil. 

Então, no setor da soja, a política não é apenas de produção, de aurileiJ­
to de quantidade, é de estabel~imento de regras para a sua exportação irtier· 
nacional. · 

9 conclave de Ponta Grossa alcançou considerável ê:lito não só para a 
população interessada nesta atividade agrícola, como, sobretudo, para o.s 
novos agrônomos que estão derivando suas vocações para este setor. Quere­
mos nos congratular com a municipalidade e sobretudo com o Prefe .. p do,_' 
Ponta Grossa, pela maneira muito organizada com que encaminou a ~~~"f.~, 
zação desse congresso. Por isso volto a requerer a V. Ex• a transcriçã~r4P~•" 
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anexos documentos, como parte integrante deste dicurso. Representam eles 
resumo das palestras e resultado do )9 Concurso Estaáuatde Pratos de Soja. 

Era o que tinha a diz~t~~:itO bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O ·SR. LEITE, 
CHAVES EM SEU DISCURSO: 

!§)EMBRAPA 
~.-

.CENTRO NACIONAL OE PESQUISA OE SOJA 

RESUMO DAS PALEsTRAS PROFERIDAS 

POR OCASIÃO DA FESTA 

DÂSO.JA 

PON~ GROSSA-PR 

MAldDE 1979 

ASPECTOS DE MANEJO E CONSERVAÇÃO DE SOLOS PARA A CULTURA 

SOJA NO ESTADO DO PARANÂ. 

"P'RODLErtÂTIÇ_A 

Arcângelo ·Mond~rdo 

Rui H. Biscaia 

DA 

A _agricultura paranaense tem sido uma at--ividade 

"pnõlua,t6~-iC!-~ em termos de co_~;;ervação. A euforia por lucros 

imectiat~s-; nunca ·perr:~itiu ao agricultor racion,;alizar a ativi 

a3ct_e agropecuária, e:ono mêtdljo de -garantir a sobreviv8ncja d<:s 

r.eraç-ões futuras. Após 45 anps. o Estado conta com men·os ae 

;; de áreas com florestas. A erosão das âreas desmatadas e ~ 

Lel·tu:-a ::;e campos n<:~tivos tornou-se um problema sêrio no Est~ 

:jo, com dispêndio ~e enorma.r; quantid_ades de recur~9s para c_~..t 

ricir tais prejuÍzos. Nos ~~t~mos anos com a intensific-ação 

aumentara1n 

consideravelmente, com o ri~co de, em poucos anos •. o solo to! 

ndr~se quase que' improdutivo, como demonstram as produções o2_ 

servadas.· H& ~Gcessi~ad~ de um enfoQue. ~êrio sobre o problema 

da· erosão' e recuper"'ç~·a de flor.;st.as para fins econÔmicos e 

sociais. 

.A U.t.i lizilção raciona.! Po solo é .hoje considerada 

um .f.;~tor básico de suc~-?SO na ag_ric'-<ltura. A soluçãr par_a 

maior produtividade e baixo custo está sem dUvida calcada na 

~onservaçjo do solo de alta capacj~ade produtiva. em v~z o, 
utí'lizdr élist~sos insúmos. Por suü vez, para que a produçãcf e 

-a. rew<t;.al;;lilidaQe. seja ·O rnáxim_o. numa propriedade, ela .deve .pa_::: 

ti r de um uso racibnal do solo, atrav~s de ·si~ temas 

dos de utili~ação da terra. desde os mitodos m1is 

de rotação de cultura~. 

planej~ 

ade'quados 

SISTEMAS DE CONSERVAÇÃO ~ SOLO PARA ~ SUCESSÃO SOJA/TRIQJ. 

Conservação do solo ê' a cie1!cja de usar e tratar as 

te1·ras para manti-laj produtivas de geração a geração, conseE 

vando e/ou melhorando suas características naturais de ferttli 

~ade, os insumos adicionados pela homem e parte da agu~ pl~ 

vial, elementos que de :lUtra form<> se perdem com a erosão. 

A conservação do solo pode ser alcançada some"lte 

no momento em que se consegue a utilização da terra de forma 

equilibrada; com a convivência harmônica entre o homem e o 

meio ambiente. Is'so é cof1seguido se cada hectare de uma prE_ 

priedade agrícola ou pequena bacia hidrográfica. for tratada 

de acordo com suas exigéf1cias e possibilidades (capacidade de 

u·so ou aptidã'o agricola do solo). Significa·que as lavourC~s de 

vem ser limitadas, tanto quanto permitem as cmlc!.içÕI;ls econémi 

cas. ~s ~reas mais adequ~das da pro~rfedade.· As ~reas (Íe.maior 

declividade, os terrenos mais erodidos ou sujeitos ~ erosão, 

devem ser usados 

ou restaurá-los. 

com maior critério, de forma a conservá-los 

Assim, o agricultor deve ser orientad•· ou r a 

obter Jm arranjo de lavouras. pastagens. campo para feno', 'matos, 

canais escoadouros e aguadas,em equilíbrio com a configuração 

do terreno, com o clima. com a natureza do solo, e, tanto que~ 

to possível, com a situação económica de sua propriedade. De~ 

ta forma, Quando se associa um conjunto de técnicas, pode-se 

efetivamente controlar a erosão e conservar o solo. Assim, p-o~ 

ca eficiência terã um sistema de terraceamento, quando não hou 

ver um adequado preparo ~e solo e manejo da cultura. Pouco efi 

ciente ~amb8m se~á a conservação de uma unidade agrícola ( pr~ 

priedade ou .micro bapia), se a preocupaç~o conservacionista se 

restringe apenas âquelas ãr~as cultivadas, permanecendo a er~ 

são das ~<stradas. encostas declivosas e voçorocas desprotegJ:.. 

das. 

Portanto. deve-se ter em mente sempre sistemas de 

conservação do solo, em que um c~njunto de técnicas· se assE_ 

ciam para efetivamente proteger toda a área de uma propriedade 

agrícOla ou pequena bacia hidrográfica. 

PREPARO DO SOLO 

O preparo do solo ê uma ·alternativa importante em 

termos de controle a erosão em áreas intensamente cultivadas, 

3m que duas ou mais culturas se desenvolvem numa sucessão' rápJ:.. 

da, como no caso o binómio ~rigo/soja. O solo torna-se objeto 

de intenso tráfego de máquinas e implementas ~grfcolas e nes 

sas condiçÕes as gotas de chuve atuam livremente na desagreg~ 

ção do solo. Essa aç~o associada a camadas de: bdixa permeabi'l._! 

dade, baixos teores de m~téria orgãnica e desestrwturaçào mec-ª. 

nica, proporcionam condições favoráveis para a atuação dos 

gentes erosivas. 

A constante exposição do solo à ação direta dos ~ 

gl::lntes climáticos Já uma· realidade em nossa agricultura, princ.!_ 

palmente em regiÕes de cultivo da soja e trigo. Pesquisas de 

senvolvidas nos Estados Unidos evidenciam que, no período de 

um ano, as gotas de chuv~ exercem na área de um hectare de s~ 

lo nu, uma energia de impactn, equivalente a 25 toneladas de 

dine!mite. Isso tra7 efeitos negativo·s P'!,I'a as características 

do so10, como: estrutura, permeabilidade e infiltração. 

o cultivo da soja e trigo em sucessãn, atualmente 

abrange uma fai~a ampla e desordenada de modos dB preparo e 

manejo de residuos culiurais. pa~tindo dO tu!tivo~em solo dem 

nenhuma movimentação até os chamados super preparos, ultrapa~ 

~ando~.,;, grau de movimentaç'ão. do ch-amado preparo 

(1 aração + 2 grad~gens niveladoras}. 

convenci,onal 

Resultados. de pesquis<~s desenvolvidas no Parand r.!:_ 

v_e]ar. nitidamente Uma relação direta etit"-r'e •os danos dC! erosão 

e a i.ntensidad.e .de mov.;i.mentaç~Q de solo, p.rincipa..l.m§n_t!'l 

do são eliminãdo~ os resíduos culturais. 

Considerando-se a importância do preparo do solÔ 

sob o ponto de vista de controle da erosio. e preservação do so 
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lo, deve-se optar por sistemas de preparo que induzam às 

guintes condiçÕes: 
•• 

al Incorporação dos res!duos culturais. ou sua pa~ 

manência na superfície do solo. 

bl Redução das operações de pregara ao mínimo nece~ 

sãrio para dar condiçÕes ao plantio e 

ção das sementes, 

germin~ 

c) Preservaç~o da estrutura do solo, evitando prep~ 

r os com solo mui to- Úmido ou seco. 

d) Rompimento da compactaçiQ s~perficial (10-15 em) 

do solo sem provocar excessiva pulverização da 

camada mais explorada pelas raízes das culturas. 

e) Uniformização da"área antes do prBpara, quando 

houver sulcos de erosão, ou· qualquer falha do 

terreno, 

fl Quando as condiçÕes permitirem, não revolv~r 

solo, fazendo o plantio diretamente sobre os re 

síduos da cultura anterior (plantio direto). 

O plantio direto constitue a mais nova e eficiente 

ticnica em sistemas de preparo r~duzido do solo.principalmente 

no que se refere ao controle da erosão e conservação do sol~. 

Consiste na semeadura direta, sem qualquer operação dB prep~ 

ro. através de semeadeiras especiais que. oper~ndo sobre os 

restos da culturd anterior efetuam uma peouena mo\(.imentaçãp de 

solo apenas nOs sulcos onde são distribuidaS as sBmentes e o 

adubo, o suficiente para dar condiç6es ~e germinação is ~emen 

te s • 

TtCNICAS CONSERVACIONISTAS 

ApÓ~ d :listri~ui~~o orcanizad~ dos diferentes usos 

dentro d~ uma propriedade. c dj~stun,ento das estradas, bem co 

mo a definiçio dos locais para escn1mento do excesso de igua. 

procede-se a definição de ticnicas canservacioni~tas para cada 

gleba da propriedade. 

Terraceamento 

O terraceamento é considerado em todo o mundo. como 

uma eficiente prática no contiole ~ erosão. principalmente em 

regiões com culturas mecanizadas, como no caso. Essa prática 

vem sendo usada na maioria das lavouras de culturas anuais do 

Paraná, com ôtimos resultados, principalmente quando acompanh~ 

d~ de outras técnicas conservacionistas como: adequado preparo 
' da so~a, organização das culturas dentro da propried~de· em fun 

ção dl!s co.ndições de uso do solo. construção de canais, escoa 

douras vegetados e proteção de taludes e adequação de estradas 

e carreadores. 

Como o pr'Jcesso· erosivo, na maioria das vezes, é um 

fenômeno de efeito acumulativo prop.orciont~l ao tamanho de uma 

área uniforme. o manejo desta ~rea constitui-se numa alternatl 

va viáv$1 para diminuir a eroSão. Uma área com pendentes lo~ 

aas e larcas, uniformemente tratadas são suceptÍVeis á erosão. 

~ agricultor.pode jogar com a preparo do solo e época de some~ 

dura, alternando-os n~s faiMas dos terraços. Oes~e modo. a 

área ficar~ coM faiMas de prep~ro e semeadura que no período 

da instalação da cultura diminuirá muito o risco e ns danos 

da erosão. 

Rotacão· ~ Culturas 

Na região norte do Estado as alternativas para rota 

ção no inverno praticamente não existem. Porém, está se 

dando algumas espécies vegetais que poderiam ser cultivadas 

neste periodo com fins de cobertura verde e incorporação de ma 

teria! orgànico ao solo. 

J~ abaiMo do par~lalo 24 as alternativas aumenta~ 

tendo algUmas culturas da inverno Como o tremc,ço. ervilheca 

serradela como opção. 

Os agr.icultores que deixam d~ plantar trigo e~ 1/3 

da área, pOssuem es·sa gleba livre. para plantarem uma cobertura 

de inve';'no. _Se esta glebB•"for rotac.1onada, em 3 anos tO-da 

área recebe ré- a rotaç.ib de culturas, 

Não esquecendo que a preocupação de conser.var _o s~ 

lo no período do trigo apenas ~ma fase de preocupação anual na= 

te· sentido, a rotação de culturas ê alt<!ll'lente benéfica e apr_!!· 

senta muit"as alternativBs no período das culturas de verã.o. 

Culturas.~~ 

Do mesmo modo que no ítem anterior, no norte dO.; E!, 

tado as alterr-.etives são poucas. Pàrim. pode-se ter faixas' ·de 

trigo semeadas •m épocas diferen.tE:s.·-~tt~ t~lternat·iva poderá 

restringir-se, por e~emplo, aos. pontas critiCO!> de. propriadad~~­

em faixas mano, bi. oJ:·tri-aÍternadas. 

Onde as alternativas no inverno s~o-Mei~ras, o- uso 

de uma 

ciente 

- ~· ~-

cultura em-faixa. com trigo constitui~f•·nom meio 
·-~ 

a pouco arenoso para di~inuir a er~ e recuperar 

Produtividade dO solo. 0_:; agricu-ltores qo.•e deixam 1/3 da 

a 

se~.'trigo. a rotação em faiMas tri-alternadas com uma outrA-cu!. 

tora-. estt~rá utilizando a uma sõ vez. os três Ültimos ítens e~ 

postos. 

Colheita ~ maneio ~ tesíduos 

e o manejo 

Pensando- s• -.1'!1. ~&ricul 'tu r-e .;.e _-longo prazo, a colhei ta 

dos r'liiSÍdu.os 'dl,·-trigo const~~m-se em alternativa 

do!!S mais important,es pBra a conservação do solo. 

O uso do picador de palha na colhedeira proporciona 

A prãtica óa queima da palha do trigo, em um sistsmt~ 

agr{cola e·xtrativtsta como o nosso, com solos já altamente deg~~ 

dados. é •inadm1ssfvel. Ela favorece 4 ação da eros-ão e.m teodus .os 

aspectos e afeta B produtividade, prinoipalmante pela reduçi!lo da 

teor de materia orgânica do solo. 

CORREÇÃO E ADU-BAÇÃQ DO SOLO PARA A SOJA NO BMSIL 

• Gedi Jorge Sfredo 

INTRODUÇÃO 

A soja, como a maioria das plantas, necestita para seu 

pleno desenvolvimento~ alii... ·do. carbono, oxigêni~ e '\"lidrogênio qu~ 

lhe são fornecidos pelo aabiente, 1Uis treze elementos essenci,.is 

que são nomeados a seguir: lfitrogênio; fÓsforo, pot:íssio, câlcio~ 

magnésio, enxofre, cobre, zinco, moligdinio, fer;o, boro,~a~gsn~s 
e cloro. Os seis priaeiro.e, devido· ãs ·quantidades eldgidas pe~as 

plantas sãochs.mados de. macronut:rientes. Os outros el1111entos r~qU! 

ridos em pequenas quantidaaes 1sio cha•ados de micrbnutrientes., 

A absorção desee·• nutrientes pela soja é afetada ••• 
diversos fatores. Entre 'ele•• o pH do solo, o teor de alu•(ni~ e 

manganês sao de su~& imPOrtância. 

A soja desenvolve-se bea numa faixa de pH 5.8 a 6.So , 

Entretanto • atua.ltlloente Yâ.. s~ poss-ui. cultivares que c.rescetn nor,_a! 

• . I ,Pes.q_ulsador do Centro Nacional d6. P"1!:squi•• de Sojl\ EM~RA"PA 

Caixa Postal 1061. &6100 - Ldndrin-i1'4-:--

; r ~. 
; i--. 

•) \ 
l" 
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mente em pH 5.0. De um modo geral, o crescimento da soja em rel~ 

çio ao pH do solo-p~de se~ visualizado pela figura 1. 

~ 

/

Bcagg 

Prata / 'Santa Rosa 

Planalto São Luiz 

Andrews 

4.· 5. o 5. 6.0 6.5 7.0 

pH do solo 

4.0 4.5 ,5.0 5.5 6.0 6.5 

pH do solo 

FIG. 1 Influência do pH do solo do deseitvolvimento de cultivares de soja no 
Brasil. 

A grande maioria·dos solos agricultáveis no Brasíl sao 

intemperizado~ (solos velhos) 

ca e cations trocáveis (Ca
2
+, 

com baixos teores de matéria orgâni 
2+ + + 

Mg , K , NH
4 

, .. ) nos horizontes 

sup~rficiais, com consequente acGmulo de ferro, alum[nio e mang~ 

nes. Altas concent::·taçôes, principalmente as de alumÍnio e mang~ 

n··~ 11u solo inibem a absorçio ~e diversos nutrientes essenciais . 

Conv~m salientar qu~ teores altos desses elementos•estio assoei! 

dos com valores baixos de pH. Logo, as cultivares que se 

volvem em pH baixo, possuem certa tolerância ã toxidez de 

deSCI:! 

alumi% 

nio e manganes. Nesse caso, é bom considerar os aspectos econÕmf 

cos que envolvem a escolha de cultivares senslveis ou tolerantes 

ã toxidez de alumlnio, como se ~ode observar no Quadro 1. 

Quadro 1. Comportamento de diversas cultivares de soja em solo 

Solo LatAsol Verm~lho-escuro de Tibagi, PR 

Solo corrigido pelo método 5.:-\.P. (Al]+,.O) 

Sensiveis (kg/ha) Tolerância média (kg/ha) Tolerantes (kg/ha) 

Bragg 

Prata 

3382 

2 738 

Planalto 

Pérola 

Bossier' 

3053 

3177 

2090 

UFV-1 

Sta Rosa 

Andrews 

1575 

14 9 3 

14 7 5 

Embora os resultados_ apresentados no Quadro 1 sejam de 

um ano, e as cultivares de ciclo.médio e· longo (Andrews, UFV-1 e 

Santa Rosa) tenham sido prejudicadas pela estiagem ocorrida ~m f~ 

vereiro e março de 1978, verifica-se que as cultivares ''sensiveis'' 

são mais produtivas do que as consideradas tolerantes. 

CORREÇÃO DA ACIDEZ DO SOLO 

O material comumente utilizado para neutralizar a aci­

dez do solo no Brasil é o calcário. Esse material pode ser de 

dois tipos: calcitico e dolomÍtico. O segundo ê mais recomendado 

por conter magnésio. O emprego contÍnuo do calcário calcítico 

pode trazer problemas sérios de deficiência de magnésio para a 

cultura da soja. 

As pri9cipais vantagens da calagem sao enumera~as a S! 
gui r: 

a) neutralizar a toxidez de alumínio e man~an~s; 

b) fornecer cálcio e magnésio ao solo; 

c) favor~ce a nodulaçio e fixa~io de nitrogênio; 

d) aumenta a disponibilidade d~ tEstoro e molibjinio e 

e) sa·o os corretivos mais baratos. 

Para a prática da calagem, deve-se considerar os s~ 

guintes pontos: l)- o calcário deve ter quantidades equilibra -

das de Ó-xido de c.álcio e Pxido ·di! magnésio. Obedecendo se possí-

vel uma relaçio CaO/MgO de A a 6:1; 2)- a granulometria deve 

ser a preconizada pela legislaçio brasileira; 3)- a aplicaçio 

deve ser feita no mÍnimo 90 dias antes do plantio, 4) deve ser 

incorporado a uma profundidade de 30 em, s~ndo 50% da dose reco­

mendada antes da araçio e o restante antes da gradagem. 

CRITfRIOS DE RECOMENDAÇÃO 

No Br·asil de modo geral usa-se Cois critérios para -re 

comendação da 

trocãve 1 x 2 

dose de calcário a see aplicada: 1) teor de A 1 3:; 

e o método do SMP. O primeiro visa neutralizar o 

alumÍnio e manganês tóxicos~ o segundo elevar o pH a 6.0. As 

doses recomendadas pelo método do SHP são bem maiores. Entretan 

to, o seu poder residual ê muito mais longo. No Rio Grande do 

Sul, ainda observa-se reação de dosl!.s aplicadas a sete anos 

trás. 

F(ÍSFORO 

A grande maioria dos solos brasileiros é carente 

! 

em 

fÓsforo. A soja extrai quantidades razoáveis de fÓsfor~ do solo 

através da colheita de graos. A marcha de absorção do nutriente 

por uma variedade de crescimento indeterminado pode ser observa­

da na Fig. 2. No grifico observa-se que a absorção de fÓsforo ; 

acelerado a partir do ponto de inflexão ( 50 dias após a eml!.rgeB 

c ia) Ponto ca~culado matematicamente atraVés dos dados obtidos 

até atingir o ponto de máxima absorção em torno de 80 dias apÕs 

de 

·~ 

a emergência. Vê-se portanto, que o intervalo entre o ponto 

inflexão e o ponto de máximo acúmulo é o perÍodo crÍtico de 

sorção· de fÕs~oro pela planta. A intervenção de fatores 

nos nesse perÍodo podem prejudicar seriamente a produção 

graos. 

ex te! 

de 

FIGURA z 

"" 

• 

·­,,.~, 

/~/1\, 
11 I \\ é I \\ 

I . : \\ 17"" \\ 
JJ ,, 

I 
\I \\ 
li \ \ 
li \ \ 

I :1! '•'· " ' J li \ \ 

~~ [\ \\ 

__ ., ....... <> .. ~ ... 

---- ... •.o..~-
-·-· ..., ....... .,..-~. 

ll li \ \ 
i/ :: \ 

h :: ' lf 11 

lt n 
I f :I 
I I :: 

.. í I 1/ 
.t r li 
![ ,: :: 
~~~~.. n 

.I I li 
I I 11 

i : :: 
! J : n 

I 1: ! 11 ; ; : : n 
i 1 I I 11 

i / : l .:: 
i I [ \ [[ 

j / : : :: 
/ I I I 11 

.1/ I f :: 
I 1 I I li 

# !1 \! t/ I I li 

y :: u 

}

I \\ [\ 
I I 11 
I I 11 
I I 11 
I I 11 
I I 11 
I I 11 

\ 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

i 
! 

o._,~/"•",-----:.c2:--.:!'.c'~ •• :--:6=~=---:::"".;r#' Oc.::-----::,0""•-

IDADE DA !PLANTA • DIAS APÓS A ENIERGÊNçtA 

Pontos de mãxima e de inflexão da extração de 
fósforo pelas folt\as de soja (Cultivar IAC-2., 
de hãbito de crescimento indeterminado) em 
funçà"o da id<1de da planta nas três doses de 
fósforo aplicadas (Extraído de CORDEIRO, 1977). 
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A quantidade exportada pela colheita de graos aparece 

no Qouaàro 2. 

QUADRO 2.- Exig~ncias nutricionais da soja em relação a nitrog~ 

nio, fÓsforo e potássio. 

Rendimento 

de grãos 

kg/ha 

1.000 

2. 000 

3.000 

4. 000 

5.000 

N 

51. 4 

110,6 

163,6 

2 15.2 

2 6 7 , 5 

kg/ha 

10,2 

20,4 

31 , 5 

43,2 

52,3 

no grao 

k
2

o 

20,4 

37 ,8 

59, 1 

89,2 

111, 2 

na :etanta acima 
graos + folhas 

N P zo5 

77,4 

166,6 

246,7 

324,1 

402,9 

kg/ha 

13. 7 
27.5 

42.,4 

58,1 

70,7 

do solo 
+ caule 

KzO 

38,0 

70,4 

11 o, 4 

164,3 

2 04 , 6 

FONIES DE F6SFORO 

SEM MANUTENÇAO NA LINHA 
3400 

3200 

3000 

2800 

2600 

2400 

2200 

2000-

1800 
/ 

1600 

I ' 

/ 
/ 

/ 

3400 

SF TRIPLO 
noo 

3000 

2800 

2600 
-- .-w- ___ OLINOA 

-·- _....... TE RHO 2400 

/ _ ............ --­
/ 

···--. 
2200 

P .•. MINAS 

.- ARAXA 2000 

1800 

1 400 _. I 

~~~~~~~~ CATALAÓ
400 

1200 1200/·' 

o 150 JOC 450 600 o 

ALfontes de fosfato utilizadas para a adubaçio da soja 

Ua reaii. Sul do Brasil são as formas solÚveis, Na região Centro­

Oe~·-~~-~errados) ê comum o uso de fosfatos natur!li:;; na fosfatagem. 

N;;~. região sul jã se cogita no uso desses fosfatos para e:;tua.:r .! 
dubaçã.es de correção para fÓsforo, devido ao preço relat:ivame~ite 

baixo (se compararmos com o custo das formas solúv~is} dessas fo~ 

tes. O CNPSoja possrii r~sultados promissores em relaçio ao uso de 

fosfatos natur.iis núm Latosol Bruno de Guarapuava eonforme p-ode­

se observar na Fig. 3 e 4 e num Lat:osol roxo dist1~ófico do muni-
cfpi? de Dourados 

t<Is f~ntes poderão. 

no Mato Grosso do Sul. Em futuro próximo 

ser utilizadas como adubação de correção do 

lo para fósforo na:' região sul do pa:Ís, r;lesde que. ~'ma adubação de 

manut:enção com fos'&à't.os solÚveis seja aJiJ-.~c.ada anua.lmente. 

GUARAPUAVA - PR. - 1977/78 - lQ ANO 

COM MANUTj:NÇAO NA LINHA 
lOOkg P O /ha 
Superfo~f~to Triplo 

'Ir-o SF TRJ~~O 

L--·--+-·-·---•----~-------
150 300 450 600 

FIG. 3 FIG. 4 

FOSFORO ADICIONADO AO SOLO EM Kg de P2o5 TOT~l/ha~ A LANÇO 

-v PONTO DA MAXIMA EFICirNCIA TrCNICA (H.E.T.) 

POTÁSSIO 

Os solos do Brasil, de modo geral, sao bem providos de 

potássio. Entretanto, o uso contínuo do solo, devido a sucessao 

de culturas tem provocado um decréscimo acentuado dos teores ,, 
potássio· em muitas regi~es do país. Por outro lado o excesso de a 

plicaç~es de cloreto de potássio (KCt) na linha de seméadura, tem 

provocado, em condiç~es de estiagens prolongadas, a fitotoxidez 

da soja com cloro. A eurva de absorção de potássio pela soja(cu~ 

tivar de hábito de crescimento indeterminado) aparece na Fig. 5. 

Nesse caso, observa-se. um efeito da maior dose de fÓs(oro aplic~ 

da na ãbsorção de potássio, antecipando em nove dias o ponto de 

inflexão da curva (ponto onde a absorção de K é acelerada). O pon 

te de m~ximo acGmulo de K ocqrre, como o fÓsforo, aos BO dias ! 

pos a emergincia. O per[odo critico para a absorção de patissio i 
de 35 dias. 

A quantidade exportada pela colheita de grãos aparece 

no Quadro 2, 

NlTROGÊ.NIO 

Com a desCobert-a de estirpes eficientes de Rhizobium, a 

adubação nitrogenada para a soja foi relegada a um segundo plano, 

sendo usada somente em condiçÕes muito especiais. Os teores atua! 

mente recomendado-s de· 10 a 15 kg de N/ha são utilizados para ac:e­

lerar a dec~mposiçio da palha de trigo incorporada e para suprir 

a planta de elemento, no periodo inicial do seu crescimento~ at~ 

que as bactêrias comecem a funcionar eficientemente. 

A extração de nitrogênio pelas folhas de soja de aco~do 

com a Fig. 6, ê crescen'te at~ os 83 dia de idade ('IAC-2'), ond-e 

ocorre o ponto de ~áximo acúmulo. A soja absorve 501 de suas n~ 

cessidades em nitrogênio at~ aos 53 dias de idade. Os outros 50% 

sio absorvidos em 30 dias. Esse intervalo de intensa absorção 

denomina-se de "perÍodo crítico". N~ssa fase do cres-cimento ê tlj!-

cessãrio que as bactérias e~t~jam completamente instaladas e 
1à 

simbiose funcionando; ~ficientemente. ~·:·>~ .,., . 
A quantida:de exportada da lavoura. pela coltl.eita· de"'!"!'~~ 

aparece no Quadro 2. 
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tDAOE DA PLANTA • DIA. APÓa A EMEAOâNCIA 

FIGURA 5 Pontos de máxima e de inflexão da extração 
de potássio pelas folhas de Soja (Cultivar 
IAC-2, de hãbito de crescimento indetermin~ 
do), em função da idade da planta nas doses 
de fósforo .aplicadas. (Extraído de CORDEIRO, 
1977). 
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FIGURA 6 

IDAOE DA PLANTA • DIAS APÔI!I A EMERGÊNCIA 

Pontos de máxima e de inflexão da extração 
de nitroginio, pelas folhas e caules de SQ 
ja (Cultivar IAC·2, de h.lbito de crescime!! 
to indeterminado) em função da idade da 
planta (Extraldo de CORDEIRO, 1977). 

CONTROLE DE INVASORAS EM SEMEADURA CONVENCIO~AL E DIRETA 

Eleaar Voll 1 

a) Con~róle de invasoras em semeadura copvencional 

O controle de invasoras deve ser entendido como um conjunto de 

práticas destinadas a evitar ou reduzir a competi·ção das plantas 

daninhas co• a cultura da. soja. A presença de invasoras assume 

importância pelas perdas diretas que causam no rendimento e pelos 

auaentos nos cu~tos de produção. Há ainda. custos adicionais para 

controle de pragas e ~oenças, aumento dos problemas de limpeza de 

seaeotes, aaior~s dificuldades na colheita e redução na qualidade 

das leaentes. Atribui-se a elas na América do Sul, uma perda de 

rendiaento da cultura de 13,4% • 

O controle d~ modo amplo, envolve o mêtodo PREVENTIVO, pelo 

qual não se permite a entrada de invasoras na i~ea de cultivo, e 

os aitodos CULTURAL, FfSICO, Qu!MICÓ e o BIOL6GICO, que •ervem P! 

ra reduzir as infestaçÕes em potencial jã existentes no solo. Os 

•êtodos preventivos, cultural e f{aico envolvem prâticas noraaia 

de cultivo, através dos quais se proporciona as melhores condiçÕ­

e• de desenvolviaento da cultura e por sua vez, maior competição 

com as invasoras, que possam se estabelecer. Envolvem o uso de 

sementes de boa qualidade e ~ureza, ~dequada população de plantas 

por hectare, bo111 nível de ffl'!;r.tilidade do solo, semeadura na época 

recomendada, rotação cultural e adequado preparo do solo. Por o~ 

tro lado, estes méto4os se ajustam economicamente ao planejamento 
da lavoura, sem au111entar custos, maximizando os rendimentos. O mé 

todo qu1m1co, que en~olve o uso d~ herbicidas, em função de posai 

veia riscos a que pode submeter uma lavoura e na falta de apoio 

técnico, pode apresen;ar pr~blemas econômicos, ao lado das suas 

vantagens de uso.quando não acompanhado das melhoreil condiçÕes ••b.! 

entais para o desenvolviDe~to e produção da cul~ura. O controle 

biolõgic·o. que consiste na utilização de paraSitas, predadores ou 

patógenos para a limitação de populaçÕes de hospedeiros tem pou 

cos exemplares positivos de uso prático. O exeMplo clássico ref~ 

re-se ao controle das populaçÕes de cactus do gênero Opuntia~ na 

Au.strál~a, pelo inse~o Cactoblastis cactopum, trazido da Argenti-

na. No entanto, ê um assunto que vem despertando cada ve~ 

interesse. 

aais 

Entre os métodos de controle citados, o físico e o quf 

mico sao os que mais decisivamente podem influir sobre a elimina­

ção ou mudanças na flora de plantas daninhas, ou invasoras. O 

co'nhecimento das espêcies invasoras presente numa ârea, sua inte!! 

sidade, fase de controle , conhecimen~o de fatores que iÕfluem na 

atividade das invasoras e na eficiência dos aé~odos de controle 

são essenciais para obtenção de bons resul~ados. Os herbicidas 

(controle quÍmico} tem substituído as capinas (controle físico) 

principalmente pela p~ssibilidade de tratar grandes ãreas em po~ 

co C~mpo. Na ocorrência de problemas de controle, por qualquer m~ 

tivo, tem sido complementados então por cãpinadeir~. que devem r! 

a.lizar seus trabalhos em condiçÕes de tempo seco. Com a finalidade 

de racionalizar o uso de herbicidas tem si~o sugerido o seu uso 

apenas em faixas, sobre as linhas de semeadura, sendo o controle 

complementado nas entrelinhas,, então com capinadeiras: Tem oco! 

rido casos em que o controle das invasoras feito deste modo foi 

mais perfeito do que quando feito exclusivamente com herbicidas 

pré-emergentes, aumentando inclusive o rendimento da cultura. E:<; ta 

prãtica pode certamente também contribuir para um maior controle 

da erosão, seja pelas invasoras • que permanecem nas -entrelinhas 

como pelos sulcos aber~os pelas capinadeiras, posteriormente. O 

perÍodo livre de competição com a cultura (perÍodo crítico} ta! 

bém tende a ser ampliado. 

1Pesquisador do Centro Nacional de Pesquisa de Soja-EMBRAPA. Cx. 

POstal 1Ô61. 86.100- Londrina-PR. 
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Ainda em relação ao metodo fisico de controle, q~ando, acorre NO uso de herbicidas pÔs-emergentes tem-se verificado a impor 

um período de tempo suficientemente amplo entre a colheit:.a duma tância de atingir as invasoras num período de deS~fi~-o~vimento·a,de-
cultura, trigo por exemplo, e o plantio' de out"ta, c.amo. -a d.&_s-oja._, 

ê possivel através do preparo. antecipado do solo favorecer o'su~­
.gímento de invasoras que possam ser eliminadas por ocasião do 

plantio por uma gradagem, reduzindo em grande parte ~ infesta­

çoes. Este procediment~ tem-se mostrado de utilidade para co~ 

trolê de invasoras de dit!~il controle através de herbicidas 

em pÔs-plantio, como de amendoim-bravo. 

b) ·Controle de invasoras em semeadura direta 

A difusão do sistema de semeadura direta implica no conheci 

mento de fatores de eficiência ligados ao controle das invaso -

ras, residuos vegetais, que devem permanecer sobre o solo, e da 

adequada utilização dos herbicidas, que devem proporcionar co~ 

trole eficiente das invasoras e resultados econômicos. 

Diferentes graus de infestaçÕes, desenvolvimento e e~pécies 

de invasoras podem ocorrer numa área em função do intervalo de 

tempo decorrido entre a colheita duma cultura, trigo no caso, e 

o plantio da soja. Muitas invasoras presente; na. fa.st!. de p-rii:­

plantio, que dificultam a aplicação de herbicidas, podem nao oco!: 

rer após o plantio. Por sua vez, outras invasoras inicialmente 

em desvantB.gem competitiva, surgem mais intensamente na fase 

seguinte, após o controle das primeiras. 

Os residuos vegetais, que se compÕe de restos da cultura a~ 

terior e da vegetação de invasoras dessecadas pelos herbicidas, 

constituem impec1lhos ao controle através dos herbicidas resid~ 

·~·· No entanto, tem comptementado o controle impedindo ou r!. 
tardando a emergência das invasoras, pela. cobertura e sombrea­

Dento do solo que proporciona. Devido a poss{veis problema~ em 

função de certo volume destes, tambêm tem sido t~stados herbici­

das pÔs-emergentee. 

Os resultado~ obtidos ati o momento indicam possibilidades 

de usa.- para a-mbos oa tipos de herbicidas e suas combinaçÕes. 

Resultados tem demonstrado que o sucesso do controle de inv! 

~oras neste sist.ema, parece dependeT basicamente de um adequado 

manejo e de. eficiência dos herbicidas 1)3 dessecaçiio das mesmas, 

bem como duma d.istt'ibuição uniforme da cobertura vegetal sobre 

o eolo. 

quaóo e sob boas condições de atividadi! fisio1ôg-i~a~• -por Outra 1~ 

do, tem-se verificado que as c·ondiçÕes par·a &·'iJ·Urtina-ção....e~•~ergêg 
cia de invasoras em semeadura d~reta i mais imediata. devl~4.. a 

melhores condiçÕes de umidade na '-superffcie do solo, propot~ifónan-
óo suygimento mais antecipado dO qué no sistema co~venc:ià"n~~ 
cultivo. As misturas destes herbiei.da& Podem não ser viáveis. i· 

' ' .. -~ -~ 

causa de incompatibilidade dos pt'odÍltoa, ou· por predoroi"nâncí.a 

... 
espécies de invasoraS. que uma vez ,co~tro.ladan propicia~ ·o- sti;-gi .;_ 

.·, ' •' I 

mente das outras, ~ntes em desvantag ... competitiva. Depende~~ 4a 
seletividade dos _herbicidas os mesmos\Ti-11 ser áplicados ~lll . .:. âr~_• 
total, semi-dirigidos o·u dirigidos. Em função do 1nodo de aPlicaçio 

são usados diferentes equipamentos. 

De modo geral, as doses: dos herbicidas· us··ados em semeadura cd!! 

vencional são as· mesmas para. -o sistema diyet:~. 

As condiçÕes de aplicação dos herbicidas-~_' .. audo-se ventos e 
chuvàs, devem merecer toda· a atençio. A ocorrência de chuvas pode 

ser favorável no sentido de ativar herbicidas residuais~ enq·u7ntÓ~ 
- - . b •. ·~ d que pode ser desfavoravel no sentido de nao permitlr a a so ça~ ~s 

produtos de contato, que requerem utn ce:r;to per{odco livre de c.b~ 

vas. 

ESCOLHA E DlVERSIF.~C.ÁÇÃO DE CUL·;~~RES DE SOJA 

As inst"ituições de pesquisa com .a .cu:tcura da soja já prupi'c! 

aram aos agricultores, atravês de metodologia tecnológica pl:Ópt'ia .• 

16 cultivares 'de soj-a .com caracterist,ic-as botãnic.ls e agronfi!Jlj.~as , . . . . . ~ 

bem definidas, para os vâ'rios 3mbie'ntes ecÓlÕgico:~ do Estado do 

Paraná. A indicação c r.ecomendaçãb d-e~sas 16 cu1t'ivares obede.ceu 

a critê.cios onde P-rocurou.,-s~ verificar como meta, a prod.u.t~vidade 

e estabilidade das, cultivares dentro dos virias grupos de matur! 

ção. para isso engfobou·O::se a al\âlise de viria.'.'; características i!! 

Uma boa eficiência <los nerbicidas dessecantes tem sido atingida. tri'nsec;ts de cada_ cultiva;t- como, ampla adaptação aos di..,er§l_os P! 

quando a vegetação a 

lÓgica. Em situaçÕes 

dt!.ssecar ee encontra em plena atividade fisi~ 

contrárias, até mesmo a repetição de 

Ç:Ões tem apresentado efei-tos duvidosos. 

Tendo em vista melhorar a eficiência técnica e econômica do si! 

tema tem sido testados e avaliados fatores co~o maior. proximidade 

entre as aplicaçÕes de herbicidas dessecantes, no caso do uso de 

tratamento com paraquat, misturas de tanque com herbicidas resid~ 

ais em prê e pÔs-plantio, complemen~açÕes parciais ou totais com 

herbicidas pÔs-emergentes, bem como efeitos de doses, épocas e m2 

do de aplicação dos herbicidas. Os experimentos foram conduzidos 

com a semeadeira FNI-Rotacaster, em condiçÕes de altas in~staçÕes 

de invasoras. 

Os resultados tem iódicado mais rápida e melhor atividad~ de 

dessecação das invasoras para 

do per!odo entre a 12 e 2~ 

o tratamento paraquat 

aplicaçÕes (07 dias), 

com a redução 

bem com-o pelo 

acréscimo de metribuzin, em aplicaçÕes de pré-plantio, então comb! 

nado com outro herbicida residual ou de pôs-emergência. Nas comb! 

naçÕes com herbicidas residuais exclusivamente, elimina-se a apl! 

cação óe herbicidas residuais após o plantio, no entanto, em ár~ 

as com alta infestação de invasoras pode-se temer por uma certa 

falta de controle das invasoras junto ãs filas das plant.as da cu! 

tura. Resultados obtidos com misturas de tanque com glifosate, em 

semelhantes condi~Ões, tem sido desaconselhadas. AplicaçÕes de mi~ 

turas de tanque, em pós-plantio, tem indicado resultados finais m! 

nos eficiente.s. 

so~ clim5ticos, resistincia is doenças, e um ideÓtipo de 

visando a colheita mecanbu'lda e a qualidade de sen1ente. 

pl11n~a 

Entretanto, as cultivares sofret'l, com a sua utilização ç_opt~"" 

nuada, um processo de decadência ou degeneração P·~rdendo por.tan;o 

a sua autenticidade ou pureza, por várias causas como, 

mecinicas de sementes de outras cultivares, mtttaçÕes 

mis'turas 

cruzamentos naturais e do,enças através do surgimento de noV'aa r~ 

ças f·i:dolôgicas que limitam a sua vida útil. Por isso, a t~e:S~iJ~­

sa e identificaçio de novas cultivares atualmence, se faz. em·~~~i 

ter preventivo, isso ·ê, procurando-se através da introduçi" e/ou 

hibridação artificial, s9lecionar e indicar nova.'.'õ cultiv.ares pai-11 

situações futuras, dentro dos critêrios já apontados. Diz-se_ taT 

bêm, que todo esse processo ê din~ftico e não pode sofrer solúçio 

de CQntinuidade, com prejuízo imediato para o agricultor~ 

As 16 cul~ivares reco~endadas para o Estado do Par,ni~ •• e!! 

contram no Quadro 1, e estão defjnidas dentro do seu grupQ d~ ma~ 

turação, obedecendo a duas ~lassificaçÕes de inter~ss~;preferenci 

al e tolerada. 

"p"qui,.doc do C•n<co Nacional d• P"qoi,a di Soja/EM&RA~;J*.1;,j"ch 
Postal 1061. 86.100 Londrina, PR. ~: ., . 

\~~~ .. ,~. 
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QUADRO 1. Cultivares de soja recoaendada& p4ia o Est•do do Para­

nã. AnQ .a&fi'í-cola 1978/79. 

Precoce 

Médio 

Davis 

Bra1g 

Perola 

Sanc'Ana 

Ca•pos Gerais
11 

Bossier 

Viçoja 

Santa Ro15a 

são Luiz 

An4rews 
IA(-4 

UFV-l 

Tolerada 

FlOrida 

Hardee 

Mineira 

ObservaçÕes:, 

* A cultivar Campos Ce~is é recomendada apenas para o Sul do Esta­

do. 

As cultivares Hardee ~ Mifteira deixam de ser preferehciais para o 

.Sul do Estado. devido a alta incidência de "Mancha olho-de:-TÊÍ'' 

{Cercospora sojina). 

Estio também definidas suas ca~acterísticas botânicas e agr2 

nõmicas nos Quadros 2 e 3. 

A escolha das cultivares que irão compor a lavoura de soja 

nu~a determinada região deve recair sobre aquelas que apresentem 

todas ou a aaioria das seguintes características: 

a. produtividade, ~ o objetivo bisico e o mais import•nte do po~ 

to de vista econômico. Com a utilização das cultivares mais 

produtivas, o agricultor aumenta seus lucros sem maiores inve~ 

timentos; 

b. qualidade da semente, que complemente o item anterior e _vem de 

encontro ãs exigências do industrial que beneficia o produto; 

c, adaptação ao meio amhiente; 

d. resistência ãs doenças e inSetos-pra&as onde a ação isol! 

da ou conjunta desses agentes causam prejuízos. Os gastos com 

produtos quÍmicos, para o controle desses agentes, oneram e 

podem atingir níveis anti-econ5~icos. Por isso, a utilização 

de cultivares com resistência às doenças e insetos-pragas 

um dos meios mais baratos e econômicos para o seu 'controle 

A diversificação ou utili.zação de vârias culti:vares na lavo~! 
ra ê de suma importância, visando minimizar os efeitos drásticos' 

de fatores adversos ã cultura, como os climãticos e ambi•intais ?u 

~ aelhor defasagem na: utilizaçio da infra-estrutura da propried~­

de agrícola. As variaçÕes cliDáticas anuais, influem diret~aente 

nas cultivares, fazendo flutuar seus rendimentos. Por isso, reco­

~enda-se a utilização de cultivares dos vârios grupos de matura­

ção, obtendo-se assim, com essa prática, coa esse escalonamento na 

lavoura, ãreas que florescem e frutificam em êpoeas diferentes, 

e portanto, diminuem a probabilidade de que o agricultor venha a 

sofrer redução acent~da na produção, coao também propicia per!~ 

dOs de semeadura de aplicação de defensivos e colheita, que perai 

tem a utilização mais raci~nal dos equipamentos agrícolas da mao 

-de-obra disponível na propriedade agrÍcola, do solo (ocupação de 

áreas de boa·~ de baixa fertilidAde, áreas sujeitas a erosão, etc.} 

e principalmente contribui para uma maior estabilidade, da cultura 

de soja ao longo dos anos. 

A tendência atual dos agricultores é a utilização de soaente 

cultivares de grupo precoce, conforn~e pode-se verificar no·Quadro4. 

Ess'a tendência, da preferência dos agriC'ultores pela utiliz~ 

çao de cultivares do grupo precoce, justifica-se pelas seguintes 

razões: 

a. boas produtividades; 

b. sucessão de cultura com o trigo; 

c. menor frequência de aplicações de,defensivos. 

No entanto, essa tendência pode colocar em risco a produção 

da cult:ura; pois a OcQrrência de cO.ndiÇ'õe·• 'cliaáticas desfavorá­

veis, como ocorrera• nos ~ltimos dois arios, na fa$e de enchimento 

de grioi e principal~cntc nn colheita o~ o aparecimento de 

raças fisiolÓgicas prevalecentes com o desenvolvimento de doe~ 

ças em proporções epidêmicas, trazendo com isso prejuiz:os imedia­

tos ao ag-ricultor. e f!lediatos para a produção industrial El! para a 

produção de sementes, obrigando a se recorrer a outros centros de 

produçio, onde nem !Cmpre as sementes estio disponiveis. 

As cultivares recomendadas têm boa capacidade de produção, e~ 

tretanto, virios fatores agem isoladamente ou em conjunto no sen­

tido de prejudicar sua expressão. são eles: 

a. escolha inadequada das cultivares, e• função da fertilidade do 

solo e topografia; 

b. uso de ipoca de semeadura e populaçio não recomendadas para as 

cultivares dentro de cada grupo de_...J~~aturaçio; 

c. utilização inadequada de correção e adubação do solo; 

d. manejo inadequado dos insétos-pragas; 

e. regulagem inadequada da colhedeira. 

\ 
Portan,to, a utilização das recomendaçÕes da pes'q_uisa, forne­

.cem os subsidies necessários e impor·tantes para se obter produções 

de soja economicamente viáveis. 
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QUADRO 2". Características botânicas das cultivares de soja recomendadas para o Estado do Paraná. 

CHAVE AUXILIAR PARA IDENTIF_~,~ÍJ{O A tl!VEL DE CAMPO 
-·~:f', 

I. FASE DE EMERGtNCIA II. FASE DE III. FASE DE MATURAÇÃO '(rut:TIVAR· 

,----''----,.~,.-------------A------,-------,~------.; 
cor do cor da cor da cor de hilo cot: de n\im~rG ciclo 

hipocôtilo flor pubescência (sen~entes) tegumento de (dias) 
(sementes) entrenôs 

12 ---- 119 DA VIS 

-=:::::::::: IJ9 HARDl:E 
l5 

142 IAC-l• , ACF~ 
cinza marrom z ··~ " 1.41 sÃo r.urz 

Verde 

PÚrpura 

AB - amarelo brilhante 

AF - amarelo fosco 

branca 

pÚrpura 
(roxa) 

ACB - amarelo claro brilhante 

AQF - amarelo claro fosco 

< 
< 

FONTE: EMBRAPA- CNPSoja - Londrina, PR. 

c-laro 

marrom 

marrom.< 
preto 

marrom 

< claro 
Cinza preto 

imperfeico 

marrom 

marrom < preto 

1977. 

12 110 PARANÁ 

l5 Il4~ FLORIDA 
'/ffit-: 

-=::::::: 142 ANDREWS 
Ai::B 16 

148 SANTA ROSA 

< ACB ll 112 SANT'ANA 

ll 118 BRAGG ACF 

< ACF 16 140 -- MINEIRA 

AB ll ll9 -- flRO~A 

ACF ---- 12 108 ---\e4;.'_CP;RAIS 

139 --- VIÇOJA -=::::::::: 14 •• 17 158 -- UFV-l 

ACB ll 133 --- BOSSUR 

fi•_, 

Obs.: f dif!cil separar 'Hardee' de 'IAC-4' e 'Santa Rosa' de 'Andrews'. 

QUADRO 3. c~~ .. acterísticas agronÔmicas• das cultivares recomendadas para o Estado do Paraná. 

Altura Altura Grau Qual idade Peso Rendimento 
Reação ;;, doenças 

Cultivar Ciclo do do do da de 
A cama sementes "olho- Crestamento Mancha l'Úst.ula '" (dias) P~~nta nsero;ao Semente (Kg/ha) 'Mhdio 

'!J') (om) !mentÕ (g) de-rã" bact.eriano PÚrpura bacteriana ' 
GRUPO DE CICLO PRECOCE 

Campos Gerais 108 72 l3 MR Sofrível 18,4 2.659 R MR MR s s R 

Par anã no 84 l5 MR Regular 15,9 3.007 R MS MR s R 

Sant' Ana ll2 74 l3 R Boa 15,1 2".885 R MR s - MR 

Dragg ll8 71 " MR Sofrtvel 17,9 3.026 s MR MS s MR 

Davis ll9 77 14 MS Sofrivel 16,6 3.112 R MR MS s MR R 

Pérola ll9 65 14 R Boa 16~7 3.185 s MR MS. - MR 
GRUPO DE CICLO r: DIO 

FlÕrida 129 88 l3 s Sofrível 18,6 3,084 s MR MS s MR 

Bossie-r i33 76 14 s Boa 15,5 2.975 ·s MR MS - R 

GRUPO DE CICLO SEU! TARDIO 

Víçoja 139 83 l5 MS Citima 14,9 2. 738 MS MS MS - . R 

São Luiz 141 92 l8 R Regular 19,8 2.885 s MS MR - MR 

Hardee 139 88 l3 R Sofrivel 15,7 2.865 s MS MR - R 

Mineira 140 96 l2 MR Sofrível 14,4 2. 830 MS MR MR - -
Andrevs "' 95 l5 s Citima 12,8 2.850 R s MR - -

Santa Rosa 148 98 l5 s 6tima 14.8 2. 772 R s MR - - s 
IAC-4 142 102 l5 MR Regular 13,0 2. 705 MR s MS - MR 

GTIUPO DE CICLO TARDIO 

_u_r_v_-~1 ________ L__1_s_s-"j __ 9_7 __ ~\ __ 1' ____ \c_MR __ ~\_o_,_UM ____ ~_1_'_·' __ _j ___ '_·'_o_' __ _j __ "_'--~-"-R--~---""--__ _j ______ _L __ MR ______ r=: __ -__ 
R = Resistente 
S "" SuscetÍvel 

MR .. Moderadamente Resistente 
MS =Moderadamente Suscetível 

*Mêdis de 2 anos no Estado 

FONTE: CNPSoja/EMBRAPA - Londrina, PR. 1977. 
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QUADRO 4. Produção de semente de soja, por cultivares, no Estado do Paranã. Safras agrícolas 1975/76, 

1977/78 e 1978/79. 

1975/76 1977/78 1978/79 

Cultivar !r e a 
(h a) 

Meta 
{se/50 Kg) 

Produção Área Meta Produção Ãrea Meta 
Bruta (ha) {sc/5DKg) ·, Bruta (ha) (se/50 Kg) c OK&) ________________________ _j(~,~cLIS~O~K~~~l __________________ _;~ 

C. Gerais (P) 1.536,00 

27.639,93 

29.234 

793.803 

16.521 629,00 12.253 14.651 1.061,00 14.300 

Paraná (P) 990.762 117.437,11 2372.831 2.547.018 186_,521,00 4,052,754 

Sant 'Ana (P} 

Bragg (P) 

Davis (P) 

Pérola (P) 

FlÕrida (M) 

Bossier (M) 

Viçoja · (ST) 

São Lui.r: (ST) 

Hardee (S'[) 

Mineira (ST) 

Andrews (ST) 

Santa Rosa (ST) 

IAC-4 

UFV-1 

Totais 

(ST) 

(T) 

41.473,07 

44.870,44 

76.115,32 

14.769,80 

!3,348,79 

150,00 

25._61,6,40 

140,00 

6.192,07 

254.780,88 

873.904 

953.525 

57.094 

1.987. 711 

299.857. 

307.706 

7,200 

599.929 

4.000 

205.952 

9.114.547 

988.662 

841.383 

56.005 

1.576.122 

220.037 

184.986 

10.002 

373.435 

165.137 

5.423.052 

P • Grupo Precoee 
H • Grupo Mêdio 

ST • Grupo Semi-Tardio 
T • Grupo Tardio 

FONTE: CESM/PR e CESSOJA/PR. 

ECOtOGIA ~ MANEJO DA CULTURA DA SOJA 

Emilson França de Queiroz* 

I. INTRODUÇÃO 

A difeiença entre o nivel de produtividade alcançado em 

experimentos, e a m~dia obtida pelos agricultores SQ deve 

manejo, 
•o 

O manejo deve ter em vista, entre outros objetivos, a ob 

tenção de: 

a) alta produtividade; 

b) estabilidade de produção; 

c) adaptação ã colheita mecânica. 

Na elaburação destas técnicaQ o método seguido pela Agr~ 

climatologia consiste em: 

1) Estudo das disponibilidades agroclimáticas Qa regiao. 

2) Estudo das exigências agroclimáticas da cultura e 

resposta da planta ao ambiente. 

d• 

3) Cotejamento entre as disponibilidades agr<:>climáticas 

regionais e as exigências da cultura. Dist<:> resulta a 

formulação de práticas culturais - o manejo .. que perm! 

tirá o cultivo no má~imo nÍvel de eficiênciQ econômic& 

Atualmente, tem-se enfatizado a obtenção de au~ento de 

produti~idade pela utilização da interação de práti~as, como o 

conjunto, época de semeadura x espaçamento x cultivQres (rec~ 

mendação de cultivares épqcas e populaçÕes para o E~tado do Pa 

raná). 

Um outro grupo de esforços de pesquisa e da extensão 

ral se concentra em práticas que permitam o máximo aproveit~ 

menta de água disponÍvel: 

1) Diversificação de cultivares e épocas de se~eadura. 

~) Uso de cultivares mais tolerantes ã seca. 

3) Plantio direto e cultivo minimo. 

* Pesq_uisador do Centro Nacional de Pesquisa de Soja- EMBRAPA, 
cai~a postal 1061- 86.100- Londrina, PR. 

1.324,00 29.961 28.565 3.522,00 1'8.049 

35.402,20 714.112 451.099 46.857,00 1.079.240 

49.318,29 1,087,954 1.103.038 52.629,00 1.117.913 

3.504,16 71.010 30.998 4.896,00 124.929 

1.699,40 41.523 37.557 1.042,00 14.500 

67.846,60 L380.U9 984.795 87.445,00 1.962.631 

42.~.72 ~.IM ~9.M U.9M,OO 4H.m 
1:529,80 4i.424 34.963 10'.791,00 268.358 

5.431,32 104.633 84.685 2.890,00 51.101 

6.511,20 132.333 151.749 5.993,00 72.800 

3.017,68 56.390 55.979 3.675,00 103,464 

16.858,60 352.950 244.597 9.508,00 228.925 

101,00 3.150 2.675 1.600,00 50,366 

25.883,76 490.866 410.359 16.337,00 365.590 

379.425,84 7.732.817 6,783.547 458.691,00 10.076.881 

4) Incorporação de restos de cultura e adubação verde. 

5) Práticas relacionadas com a conservação do solo e de 

manejo de-água das chuvas. 

As Tabelas i e 2, apresentam as reeomendaçõ:s 

tes ao manejo da cultura de soja no ParanQ. 

li. EXIGtNCIAS BIOCLIMÁTICAS DA SOJA 

refere~ 

As exigências bioclimãticas básicas, que devem ser sati! 

feitas para a obtenção de ~ma produção economicamente 

de ~oja-, são: 

1) exigências t6rmicas; 

2) exigências fotoperiÕdicas; 

3)·· exigências hidricas. 

Exigências têrmic~ 

viável 

O Estado do Paraná, d~ modo geral, apresenta boa dispon! 

bilidade térmica para o cultivo da soja no verso. 

No inÍcio àa estação de crescimento, se a tempetatura do 

solo for baix~, as plantas poderão emergir de 12 a 14 dias. E~ 

ta situação ê pouco frequente, mas poderá ocorrer em plantios 

rPalizados em data anterior a recomendada. 

A faixa Ótima se situa entre 18 e 21°C de temperatura do 

solo. Nestas condiçÕes a emergência ocorre entre 5 e dias. 

' ., plantas apresentarão um bom vigor desde d inicio do cic1~ 

Isto permite ã cultura, suportar com maior facilidade condiçÕes 

ambientais adversas durante o periodo de desenvolvimento. 

A temperatura exerce uma acentuada influência sob~e o d~ 

senvolvimento, podendo ap:--essar o ciclo nas suas diversas fases. 

A antecipação de floração (florescimento precoce) é um dos 

efeitos importantes dado a sua repercussão sobre a redução da 

altura de planta. A diferença de data de floração, de um ano 

para outro, apresentada por uma cultura semeada numa mesma d! 

ta são devidas ãs variaçÕes anuais de temperatura, 

A medida que aumenta as somas térmicas disponiveis às cu! 

tivares, hà uma redução do ciclo e antecipação dos diversos es 

tádios. 

Do mesmo modo que a floração, a maturação será adiantada 

ou atrasada de acordo com as condições têrmi~as prevalecentes 
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no fim do ciclo. 

No sul do Par~ni poderi ocorrer ocasional~ent& alguns d! 

nos poT baixas temperaturas {geadas) na maturação. 

No norte do Paraná é frequente a associação ent~e tampe!! 

turas mais altas e excessos hÍdricos na colheita. causando pr! 

jui:z.os acentuados à produç:.ã.o de sementes, 

Exisêncjas fotoperiódicas 

A adaptação da espécie a uma determinada tegião e, princ! 

pa\~ente, dependente das disponibilidades hÍdricas e térmicas, 

enquanto as cultivares tem sua adaptação controlada pelo foto 

perÍodo. 

Por outra razào, a reação do fotoperiodo foi um dos pri~ 

cipais critérios utili~ados pela pesquisa para a escolha das ! 

tuais cultivares recomendadas para o Estado do Paraná. 

Entretanto, dado à varia~ão do fotoperiodo ao longo do ! 

no, zesmo estas cultivares •recomendadas devem ser plantadas em 

ipoca adequada, par~ que suas exigências fotoperiódicas sejam 

satisfeitas. 

Em plantios anteriores a lO de outubro ou posteriores a 

20 de dezembro estas cultivares recomendadas serao 

da~ por insuficiência fotoperiódica, 

O regi~e pluviométrico no Paraná apresenta grau de vari! 

hilidade ao lon&o doà anos sendo de difícil previsão. 

Poderão ocorrer deficiências hídricas no plantio, cresci 

menta, enchimento d• grãos ou excessos na colheita. 

Apesar de que a soja suporta breves períodos de estiagem, 

o atendimento de suas exigências hÍdricas ê o que traz maiores 

dificuldades na decisão sobre êpoca de plantio. 

RUNTER e ERlKSON concluÍram que para a germinação se pr~ 

cessar normalmente, a soja exige que a semente absorva água ~ 

tê, no mlnimo, 50% de seu peso seco, A soja é mais exigente 

do que o milho e arroz nesta fase. Como consequência, a prát! 

ca mais generalizada e, dentro da êpoca recomendada, iniciar 

os plantios após a ocorrência de chuvas abundantes. 

Pesadas chuvas imediatamente após o plan~io causam a co~ 

p•ctação e formação de crosta superficial em alguns tipos de 

solos. ~ o exemplo de alguns solos argilosos do norte do Par! 

nâ. 

Os excessos hídricos poderão modificar o rendimento de 

formas variáveis. Se ocorrerem ~ssociadas a altas temperat~ 

ras e drenagem livre resultam em elevados rendimentos. Se não 

houver boa drenagem haverá falta de aeração do solo e os rend! 

mentes diminuirão. 

Os eX<essos de umidade na colheita poderão ser prejudic! 

ais, especialmente para telDperaturas sup_eriores a 15°C. As 

plantas continuam vegetando. a queda de folhas ê atrasada, as 

sementes não completam a maturação e as doenças são 

das. 

favoree:i 

Estes inconvenientes poderão ocorrer no norte do Paranã, 

com o plantio de variedades precoces e inÍcio de outubro e em 

anos em que há exceSsos hidricos em fevereiro para a maturação. 

A indicação de cultivares precoces entre outras, tem o o~ 

jetivo de antecipar a colheita da soja. Entretanto. esta ante 

cipação não deve ser feita a ponto da maturação coincidir com 

epoca multo chuvosa em início de fevereiro. . 
Quanto à. deficiência hídrica o perrodo mais cr1t1CO em s~ 

ja i o enchimento de grãos. Um ''stress'' hrdrico coincidindo 

com o enchimento de grãos deixa a plarita sem condiç~es de. se 

recuperar, 

Ill. MANEJO E MECANIZAÇÃO DA c·ULTURA DA SOJA NO PARANJ:. 

A cultura da soja praticada em grand~ •~e~la no Par anã. 
há pouco mais de uma década, atingiu um lugar de ~estaq~• na ! 
conomia deste E~tad0, 

Sua implanta_ção coincidiu com acentuada transfor11açâo da 

atividade agr1cola do Estado. resultante da necessid•de~da di 
versificação de culturas. 

De modo ~special. no Norte e no Oetlte do Paraná. e_onfi&!:! 

r ou-se um novo J?&noraaa econômico, no qua·l a diversifíe•çio de 

culturas ve~a s-endo uaa solução quase que. imposta pel& c~n•a;t:~!: 

a~;ao de quatrc {a.tores atuantes sob~~ &· c.afeicultura: 

1) dimint~içâo do rendimento d·M;feeiro, em parte ·cotiv! 

da pelo eimpobreci•ento do solo; 

2) ocorrência frequente de geadas; 

3) eventuaia li•itaç~es a cultura do cafi em virtude da ~ 

corrência da ferrugem (Hemilia vastatri.x llerk. 4 Br .• } em 

áreas onde não seja possível a conviv-.;ncia cafeeiro-p:! 

tÓgeno; 

4) dificuldades na arr-egimentação de -~-·de-obra. 

Este Último ponto também forçou a liberação de ireas da 

çotonicultura. As condições' climáticas, que determinaram uma 

estreita faixa de pl~ntio do algodoeiro na Região Norte do P! 
raná, também trquxe~am limitaçõe~.ê cultura da malvácea. - ~~:~· 

Entre as virias culturas avent~~~·para a diversificação. 

a soja cultiVadSI em sucessão com o trigo, se icnpÕs sobre as 02 
tras culturas. dadas ãs possibilidades de export<lção e _consumo 

interno; facilidade de.mecanização; alta rentabilidade. Estes 

fatores també111 determinam a. implantação da cultura em áreas do 

Qente em que a floresta foi recentemente tí"I:ada.. 

Assim. registraram-~e nos Últimos anos ~pressivos e an! 

madores Índices de aumento de produção. ·~;~·· 

~ortância ~ mecani~ação na cultu"I:a ~ 5 oja. 

Ponto essencial da decisio 4a maioria dos as~icultoces que 

hoje se dedicam i cultura da soja. ~ a possibilidade da ~ecan! 

~ação. Para que $eja atingida uma e~ta rentabilidade, a cult~ 

ra impÕe a prática de uma agriculruJ:.~;.,..cJe alto nível têcnológ_! 

co. A cultura exige a utilização de novas ticnicas e 

mentos e o emprego de mão-de-obra de maior cap.lcitação técnica. 

Por outro lado, a cultura exigiu a inversão de grandes somas 

de capita~ para a' formação da infra-estrutura· para a mecaniz! 

çao, 

.!.!!!J•ortãncia .!!2 manejo .!.<!. lavoura ~~mecanização da colhe~ 

~ i_! soja. 

O sucesso desta conjuntura em que a mecanização é um po~ 

to fundamental repousa sobre a conLluincia de duas linhas de 

pergunta. 

De um lado a manipulação dos fatores geniticos que cont~g 

lam a ~daptabilidade estrutural da planta de soja i colheita 

mecânica·. Neste caso, se situa o esforço dos programas de 11:! 
lhoramento no Parani, para obter cultivares resistentes ã deb2 

lha e ao acamamento, e possuidoras de altura de planta e dt i~ 

serçâo das primeiras vagens compat{veis com a colheita aecini 

ca. Nesta mesm• linha se coloca o esforço para o 

de cultivares de diferentes ciclos com o objetivo de per•itir 

a ampliação do per~odo de colheita. 

A outra linha que. confluindo com o melhoramento. visa 

obter a adaptação estrutural da soja i colheita mecinica e o 

estudo das influências "'x.ercidas. pelas. inte.raç.Ões i.-poc.a de 

plantio-população de planta-cult•v~res. Deste ~sforço conju! 

to, -cesultam as recomendaçÕes para o ma.nejo das:':;~l-t:ivares c~ 
locadas ã. disposição dos a_gric.ultores. 
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Assim, a ~edução das perdas de co1heira, qu~ ê um do• 

principais fatores a serem considerados .no conjunto da mecan! 

~açao, nao está na dependência exclusiva do manejo da colhede! 

'"· 
A redução das perdas de colheita depende tambêm do apr~ 

veitamento do esforço feito pelo melhoramento para incorporar 

as cultivares atualmente recomendadas através de adequado man~ 

jo dado às mesmas (ver Quadros 1 e 2). 

IV. Diversificação de cultivares~ lavoura. 

Isoladamente, a época de plantio ê um dos fatores que ma 

is influencia o rendimento 4a soja. De modo idêntico, as fl~ 

tuações anuais de rendimento sio, principalmente, determinadas 

por variaçÕes climáticas anuais. 

Uma eficiente prática para di~i~uir·estas flutuaçÕes, esp~ 
cialmente em grandes áreas, ê o plantio de duas ou mais cult! 

vares numa mesma propriedade. 

Co~ esta prática se obtêm uma ampliação dos perÍodos cr! 

tlcos da cu1cuca (flocaç.íio, enchimento de ·grãos, e maturação), 

Com efeito, uma lavoura com cultivares de diferentes ciclos co! 

re menos risco de ser afetada por uma adversidade climática do 

que uma lavoura c~m uma única cultivar. A lavoura ~om uma ún! 

ca cultivar, tem um período def enchimento de grãos relativame~ 

te curto e secia muito afetada se ocorresse uma deficiência hf 

drica nesta época. O mesmo poder-se-ia dizer paca chuvas 

rante a maturáção. Se a lavoura é diversificada, aquelas 

versidades cli~ãticas atingiriam somente uma variedade de 

terminado ciclo. As outras cultivares não estariam nos perÍ~ 

dos crÍticos, e, portanto, não ~eriam afetadas. 

Por outro lad-o, a maior faixa de coiheita permite a util_! 

zação mais racional da maquinaria e facilita a sucessao com o 

trigo. 

Além disto, a presença de duas ou mais cultivares poderá 

minimizar os prejuÍzos causados por doenças. 

' . O <A 

• • 
U.lltADUlo\ 

lS.· " 

• 

•• " .. 11 

• .. . " 
" . " . 

• 
" . " 

-~ lõ CuJtlvar-••·· i~oç•• d• ••"·••dura, ••P•ç-•••ntos. d•ns~ 
dada• a populaçio da 'l.oja, r•co111andado• p•r• a. r•&! 

io 01:1t• • Nor't• do f'ar•n•. 

. ' . ' T ' v o\ •• • lSPA,AII(IITO Ohs, 111101 POPIHAt • 
C.liiPD 

ruruucuu TOlU,UOS .. PlA111 AS/• PlANlAS/Ia 

Prececs , ...... - .. . " .. .. sn.ou 
O•vi I • 

"'"'• ..... , .. •• . .. " • ,. ..... , .. 
Se• I- s.,,. lo•• ,. ...... 
1ar<lle si .. lool• . .. . .. .. • " .. ...... ........... M;,.,., •• 

'" . • 
,.~ .. ;. urv - ' .. . " " . " )tD.606 

, ..... :. o.,.; 1 

Pr .. cece . ,., .. ! ..... , • - .. • .. " • " SIO.OU 

•••n ~ ... 
Mi<l~.- lto5•l•r Fliri•• .. • .. .. • .. ,. ••• 160 

····- VlsoJ•, , ... ,. ........ ..... , .. "'"' . .. • .. " • M 4-410. ,,, , ..... ........... I.At-4 . .... ;,. 
, ...... urv - ' - .. • " li •• " )10.000 

Mi,ollla ...... , - .. • .. .. • .. • ... 006 

"-, JO ·-·- VI~•J•, .... l. ........ 
.. •••• , •• l"'l:t. • .. • • .. '"~ou 

ur•l• • .. J ...... , .. , .. Mi,.slre ; 
,., ... urv • ' - .. • n Tu . " )11.600 

-I. rvlth•tn. ;"""'•• ... _....,.,, "'~-'-"· .,.,.,., ..... • pap.~J.çt. ét .oJ-, 
·-~ ,....., • r.ctie t~t,. luJ • F'•rri, 

' ~.' .. • • • ' . ..... ' . ,,,. ... ,., .. thS .. .UI 1'~1'111"-;J," .. .. _ 
UMUiltllA PAIFUIICIAII TIUUtn .. run•ll• PtA~1AI Iha ... .. •...... Pu;~M .. n..;, - . .. .. • .. !,Ho.1-~lt 

C, C:tTAi-1 ------ - .. . 

lliol'l• •••• i•• ~L•-'.L J_o_.:_~ _u.~.J-!-~-

• 

•• 

•• 
• 

••• 

... 
• ... 

" 

" 

" 

" 
.. 

s •••• "'\•i• .. ...... ...... :::':.~:~· • .. • .. .. • " ... a&. ........... 11;,..;,. 
11\C - 4 --·-- -··-·-· - --·-- -- ···-

~····· 
.;., - I - .. . .. ·" • " , .. ... .... ..,:, ...... 

'''"'"· •••••• , •.... - .. . .. .. • .. SII.UI 

.._t'Jn c. .. rsli --- --
*"'• .... ,., niriN .. • .. .. • .. Ul.tU 

····- 'l'i$•J•. , .. ,. .._ ..... 
•···· Sie l•ll • .. • .. .. • M ........ ,.,., . ......... IM-4 • •••••• --,., ... ••v - ' - .. . .. ,, • " , ...... 

-'••· ...... , - .. • •• .. • .. ........ 
·-·· .. ,,.,.) .. ·-·· .. , .... ..... 

'" hh • .. • .. .. • .. ....... 
ur41e .... ,_., .., .. ··-··· ,., ... .,.., .. I - .. • .. .. • 11 )H ... I 

A r•c ... •••,l• ••• culttv•r•• r1T1fti, O•vls • C~ 

••• Ger•ts. llll'ltre •• 1! i••c• i ct••14• a· ap"reteni•r•• •••• 

Cll'llllçi•• •• creecl .. l'l\1. •i• •• ll•v• ut1l1z•r cultlv•r•s prf 

cec•• "' 3! '••c• ••v111• • creacl••"'' 11'11.vf'1ct•"''· 

A CVIUv.r nlri• .... i ,. __ .... Plrl • 1! e sf --- llf .... ,... .. u.._ .. ___ ,.. 
-~·-r-t.oo ......... 

CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS DA SOJA 

Antônio Ricardo ~anizzi * 

I. INTRODUÇÃO 

A cultura da soja no Brasil tem apresentado nos Últ! 

mos anos uma expansão e um incentivo muito grande. Entretanto, o 

aumento da produção brasileira, deve-se mai~ ao aumento da âreade 

plantio do que ao aumento de produtividade. Sabe-se que a extenaio 

ripida e intensiva de qualquer monocuitura, feva a uma simplific! 

ção acentuada do ecosistema. Num siStema ecolÓgico agrícola exis­

tem diversos fatores que influenciam-se mutuamente (vide·rig.l) e 

qualquer interferência mais ou menos brusca leva ao de~iquilÍbrio, 

podendo ocorrer mudanças na fauna de artrÕpodos, com surgimento de 

surtos de pragas. Portanto, a ação do homem dev~ ser cautelosa ne~ 

te jã frágil sistema etológico para evitar efeito! indesejáveis , 

principalmente das pragas que sao um dos fatores de maior influé~ 

cia na produção da soja no Brasil. 

li. PRINCIPAIS PRAGAS 

l. Nezara viridula (percevejo verde) 

g um dos principais insetos sugadores da soja. Os adultos medem 

cerca de 1,5 em, são verdes mas adquirem colo;ação escura no inve! 

no. Depositam os ovos nas folhas e 7 dias após nascem as formas j~ 

vens ou ninfas. No início do seu desenvolvimento permanecem sobre 

os ovos ou próximos destes, aparentemente sem se alimentar. No 29 

instar do seu desenvolvimento procuram vagens da soja permanecendo 

• 
Pesquisador do Centro Nacional d~ Pesquisa de Soja/EMBRAPA, cai­

xa postal 1061 - 86 100 Londrina, PR 
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aarupadas até o J9 instar. A partir do 49 ínatar eoaeçaa a se lo­

coeover e dispersa• na lavoura. "tau.to aa ninfas c.o•o os adultos , 

aio noc::ivoa e c'ausam redução no rendiaento e na qualidade das se­

mentes. ~auaam a retenção foliar na soja e inoculam fungos nas ·~ 

'll.entea como a cha•ada "mãncha-feraento" causada por Neaatospora 

coryli. 

2. Pieaodorus guitdinii ( percevejo pequeno ) 

Percevejo muito coaum, que ã semelhança do artterior, causa •! 
riõs danos ã soja. Os adultos são verde-claros e i medi4a que e~ 

velhece~, tornam-se amarelados. Medem cerca de 1 cb, sendo as fê­
meas um pouco aaiores que os aachos. Os ovos são d~positados pr! 

terencialmente nas vagens. Dos ovos nasc"em as ninfas que têm há­

bitos s.e111e:lhantes aos descritos. para a espécie anterior. 

os- adultos são 111uito at.ivos e quando perturbado$, e&conde.!ll-se 

ou dei~am-se cair da folhagem. Os ovos deste percevejo são paras! 

tados por micro-himenõpteros. Causam danos co•o os descritos para 

o percevejo verde. 

3. Euchiatus heros ( percevejo marrom ) 

Este percevejo é de ocorrência recente na soja. t.de coloração 

marrom, com uma mancha~clara no dorso. Possui 2 espinhos grossos 

na parte anterior do corpo, inclinados para frente. Os adultos m! 

dem cerca de 1,2 em. Os danos que causam são semelhantes aos des­

critos para o percevejo -verde. t mais comum em regiÕes co_mo norte 

do Paraná, Sãu Paulu, Mato Grosso do Sul, Goiás e Minas Gerais. 

4. Anticarsia gemmatalis (lagarta da soja} 

Este é o principal inseto desfolhador da soja. A coloração da 

lagarta em geral é verde, porém formas escuras podem ser encontr! 

das. Possui listras claras no dorso no sentido longitudinal e a­

presenta 4 pares de patas abdominais mais o par terminal. Esta 1~ 

garta é muito ativa e quando perturbada joga-se ao aolo. Atingin­

do cerca de 50 mm, procura o solo, onde transforma-se em pupa, e­

mergindo aproximadamente 8 dias apÓs. Os adultos são marrom-acin­

zentados~ com uma listra oblfqua no sentido transversal nas asas 

anteriores e posteriores. Esta lagarta ê atacada por inúmeros ini 

migos naturais, principalmente pela "doença branca" (fungoNomu.ruea 

ril.e&i) que elimina ~mllplet.amente as populaçÕes. e: táinbém' facil­

mente controlada por inseticidas em baixas dosagens. 

5. Pneudoplusia. incZ.uden8 ·(· ·tagarta falsa medideira 

E:ciste• certa d"e 3 esp~<:i«'s de lagartas do grupo da·s falsas 111_!; 

dideiras que atacam a &oja. Apresentas coloração verde-claro, com 

list~as lon&it~dinais no dorso, podendo ter pontuaçÕes escuras e~ 

palhndas pelo :orpo. Sio facilmente reconheci.~··· p_re:Sértç« de 

2 pa1·es de· pata• abdoainais até .. do par term.in;{. Ao contrit:io· da 

lagarta da soj•• não eq•e• •• ne:rvuJ:as d.IJS folhas, aliaent..-dQ. ... ee 

apenas dQ parênqui••• 4apdo u• aspecto característi~o i fai~g~o 
danificada. Ee &:e:ral, aio aenos abundantes que a espécie a0.:et'Í01:,. 

p.o-ri.'11 •ais. difl:ceis 4e set"es controladas por ins.et.ici4as* "'rw.'•biêM, 

sao ataeadas. par parasit•s e predadores -t pela '\i•:>en~a b.r,•~~~ 

!ata broca ve• c•as•ndo 

f.iÕu que. cul ti v a• •oja no 

. ~l.ijl' .. , 
····. 

esverdeada, ~o• ~xceçio da cabéça~ que é preta.- À aedida que C:1:"41a-, 

C* torna-se de <:ol~r•çio aarrom-clara eTD todo o <~orpo. A& lai:art•• 
atac•• a ponta de creaciaento da soja, brotos 1~1~tr.;.is e ax~l••·A.• 

vasa na taebéa p<ldcm ser ·•tacadas. Cultiv•res d.ilt.-$:~10 lonao. ou 

broca do colo ) 

A 1a,arta ae4e cerca 2 cm de c::oapriaento, é dt~ colotação esvel"­

deada e marro•, alternand.o-se ea cada aesaento de• corpo. Peaetra 

n.u 9li.ntulas na -c•sii.o 4<> colo ou .le-ao _abaixo, tavando uat. ga1!· 

-ria ascepdente no. cav.l~. Constrói ua abriao coa cl1etritos e terra •. 

onde peraenec«- ~u•n"-o não ~stâ se. alim.en~~4o• Mcnífesta-s*:.<eo~ •!, 
ior interuida4e, e·a .•olos arenosos e.1W~. períadb,_ d_e sec•~ ~~.,! 
reas c:onhecid•al!nte ínfestadas pot: eS·tiífll"lag~_rt&s, pode-se ati.liza-

aais se:aente.s pQr aetro que o nor•al. Ua •elhor preparo do solo,,~­

vitando pe-ríodo• •ecos pari. sellesdura, pode ainilli%1ll" os danos. 

ll I. 'PRAGAS SECUitD.iltiAS ,. 
ExL•te Q•a &l"&nde ~uantidade. de outtos inseLos ~ue a~. 

aliaentam da soja. -entretanto norcel•ente não causam d~nos t~s;nifJ 
ca~ivos. Neste. &rupo estio inclufda• as vaquinhas ( Diabrot~4a SP! 
cio$a~ Cerotoma •p.) burt:inho ( Epicauta atomaria )~ pequenos be­

souros (Colaapi• sp.~ Naupactus sp.)~ l•a•rta preta ( Spvdopi•~a· 

latifascia'). lat;•rt:a eabeça-de-fósfot;!l ,(U:rbanus protjfu-s), cigar­

rinha listrada ( Apogo"alia grossa), ...... branca ( Bemisia taba~ 

ci ) ~~ trips ( Caliothrips brasiliensis ) . Deve-se chamar .a atan­

.ção ~ara a. ocor:rência de um besouro de cor escura queestii o-o:.:or,re~ 

do em grande quantid•de nas l~vouras de soja. Trata-se de UM~ es­

pécie exótica, qu·e' entróu no Brasil em 1975 proce,:!ente da África. 

Este inseto ( Lagria villos~ ), i conhecido vulgarmente como ~ !di 

Amin". Apesar de ser encontrado comumente sobre a folhagem da so­

ja, não deve ser ~otivo de ai>1icaçãc de insetit::i,d.aS, porque ali­

menta-se de folhas e ~utroS materiais em decom~stÇão. 
~:o;~. 

IV. MANEJO DAS PRAGAS N!JM SIS.tEMA DE CONtROLE lN"T\~GRJ\00~ 

O contr()le das pragas da soja é feito) conveoien'tellle~ 
te pelo uso de inseticidas, que se constituem na principal. lledida 

para suprimir os surtos dos insetos nocivo~ que anualmente ·DCó! 

rem na lavoura. Entretanto, muitos erros tim sido cometidos ~snto· 

pelo uso excessivo ~e p-rodutos qufmicos como pela utilização •• 
produtos de amplo ~spectro de aç~o e alta~ente reaiduais, qu~ el! 

minam os chamados ÍJ;ÜIII.igos n.gturais. Desta forroa hií necessid•dÍt de 

se considerar as pragas dentro de ~m sistema de manejo integr•do. 

Isso significa procurar G,Dntrolá-l<~s observando viirios fatore• •:2 

tre os quais inimigos naturais, nlveis de danos et~onômic.os, p:ritj, 

cas culturais, uso de inseticidas seletivos e cultivares resi•te~ 

tes. 

1. Ini~igos Natu~-is 

As pragas estlh.~tijeitas ao ataque de um gr 

migos ~aturais. A sua conservaçao na lavoura 
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po~tincia para se evitar o dese~uilibrio biol&gico. Exclujndo as 

condiç~es climiticas, o controle ~atural i efetuado por doenças , 

predadores e parasitas. No caso da soja, o prin~ipal agente co~ 

Irseto fnseticid:1 
Preferencial 

o.se 
(g 'i .a/ha) 

1nsetic'da 
Opcional 

Dos e 
(g. i .a/ha) 

trolador é o fungo Nom_u.raea rileyi, causador-da "doença branca" em A. gemmatalis C~·rbari l 30C 

8. th~ri~giensisl/ 500 

Monoçrotofós 
Clorpi .. ifôs-etil 

~etíl rara':.,.ün 

Triclorfon 

Ometoate 

fenitrotion 

2CO 
360 

300 

lagartas. Também, um vírus de poliedrose nuclear ataca as lag~tas, 

deixando-as mortas sob~e as folhas. Existe uma sirie muito gran­

de de parasitas e predadores,' os quais sao muito eficientes c·omo 

reguladores das populaç~es das pragas. 

2. NÍveis de Danos EconÔmicos 

Considera-se um dano econÔmico aquele que reduz significativa­

mente a produção._ Muitas vezes, os insetos atacam uma cultura ca!! 

sando uma qu_,eda no rendimento menor dO que os gastos com .o uso dos 
defensivos 4gricolas para controli-los. No caso da soja existe um 

grifico indicador do limi~e_dos niveis de danos econÔmicos das 

pragas principais, que auKi.i"ia:-na decisão de quando efetuar o coE­

trole químico. 

Floração 

1 
Desenvolvimento Colheita 

Tratar a 1a~oura quando o 
desfolham~nto for de apro 
ximadamente'"30:C: e .o núme 
ro de lagare·as, -com 1,5c; 
ou mais de comprimento 
for de 40 exemplares por 
a,mos tragem 

das vagens 

Tratar a lavoura quando o desfolhamento 
for de aproximadament~ 15% e o número 
de lagartas com 1, 5 cín ou mais de· com­
primento, for de 40 e

1
x.emplares por amo~ 

tragem. 
1 

'~-'" 

I 

1 
Fazer o contr~le 
ontra percevejos 

•
1 quando tiver 4 e­
r-'xemplares com 0~5 
1 c~ ou mais de com 
lprimento por amo! 
1 tragem._ 

' 

~eudoplusfa 

i ncl udens 

f· aporerna 

Percevejosi1 

O i f1 ubenzurcn 

EndostJlfan 

Carbari l 

E'ldosul-~'an 

Clorpiri•os etil 

Endosu l fan 

!I Refere-se ao produto comercial. 

50 

420 

300 

420 

600 

525 

Foz a torre 

Azinfõs etil 

fosfami don 

Metidation 
Triazofõs 

Clorpirifôs-etil 

Monccrotofés 
Metil paration 

Monocratofõs 

Metil paratiOn 

Triazafós 
f:en·:~roticn 

Fentoate 

·Triclorfo'1 

40C 

50 C 

500 

525 

"' 250 

400 
400 

350 

400 

300 

500 

500 

600 

1000 

lCOO 

800 

~~cnccrotofós 600 

Metil par-at'.or.ll 600 

Fasfaridar, 600 

'!I Considera-s-e _as três espécies de percevejos: Nezara viridula.-~ 

zodor~ gulldln"ij e ~~t~ heras. Normalmente ocorrem popula 

çóes misturadas de duas ou três sp~cies em u-·a mesma lavoura. 

Controlar Epinotia aporema (bt"oca das axi'las) quando constatar que l__/ Quando a maior incidência for de P. !JUild-inii não use metil par~ 

20 a 25 de cada 100 plantas examinadas apresentarem danos. 

~ 3. Priticas Culturais 

tion. 

S. Cultivares Resistentes 

A utilização de ~ultivares de soja resistentes a insetos surge 

comQ um dos principais fatores na implementaçio de sistemas de ma-

nejo de p~agas. Sabe-se que os ineetos alimentando-se de 

Prátic-a~ culturais podem ev.itar_ ou reduzir a incidência das Pra- resistentes, tornam-se em geral menos ativos e vigorosos e 

plantas 

mais 
gas nas layouras. A época de -~_la_ntio, por exemplo, é muito ~mpÕrtaE- susce_t:Íveis às variaçoes ambientais, aos predadores e aos insetic_i-
t~ quanto i incidência de la~~'~tas, brocas e a "doença branca". Ta! das. 

bém o plantio el!l êpoca seca_ P.l?;d.~. favorecer o desenvolvimento da la­

garta elasmo. Outra ticnica, -~·qual esti sendo testada pelo CNPSoja 
Atualmente, estio sendo desenvolvidas no CNPSoja linhagens 

soja com características de resistência a insetos mastigadores 
consiste em _usar uma cultivar ~~-i~- p-recoce, que a semeada na lavo~ garras e besouros) e aos sugadore~ (percevejos). O 

vagen~/planta e 

desenvolvimento 
ra, naa m~rgens da mesma para atrair o~ percevejos e 

o controle spmente nas bordaduras. Essa metodologia, 

a~sim ef_.etuar 

conhecida como 
de cultivares com grande número d~ 

quenas têm apresentado muito meno~ 

com- se~ntes p~ 

danos em comparação às cUltiv~-

"cultivar arm~d-ilha" • pode rã auxiliar a controlar os percevejos- com res comerciais. 0 uso de mate ri ai~ com e<>sas caract.et:Ísticas de t_9 

menos uso de inseticidas. Também o uso de rotação cultural pode ser lerincia ~o ataque de insetos, deveri ser um dos principais fatores 

a maneira mais econZmica para enfrentar problemas de pragas e does no controle integrado de pragas d4 soja no futuro pr&ximo. 

ças presentes no solo. 

4. Uso.de Inseticidas Seletivos 

Os inseticidas quimicos convencionais, mais comumente encontrados 

no mercado, sio empregados pa!a eVitar os prejuízos causados pelas 

DOENÇAS DA SOJA NO SUL DO BRASIL: IMPORTÂNCIA, 

DISTRIBUIÇÃO E PROGRdHA DE PESQUISA 

• Carlos Caio Machado 

pragas. Entretanto, inseticidas de amplo espectro de ação têm sido!!- I. INTRODUÇÃO 

sados, muitas vezes em dosagens excessivas. Estudos têm comprovado a 

ação seletiva de muitos produtos tanto para pragas como inimigos n~ As plantas, de um modo geral, estao sujeitas a dois 

turais. Também o uso de baixas dosagens podem em certos casos,_ con- tipos Je doenças: as bi~ticas ou infecciosas causadas por fungos, 

trolar as pragas eficientemente. Dentro do sist0ma de manejo de pr~ 

gas, vârios produtos são preconizados os quais apresentam caractc 

rÍsticas de eficiência, seletividade e economi·cidade (vide' quadro 

de D.L. Gazzoni & E.B. Oliveira) 

• Pesquisador do Centro ~acionai de Pesquisa de Soja/EMBRAPA,ca! 

xa postal 1061, 86 100 Londrina, PR 
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bactérias, nematôides, vírus e micoplssma e as abióticas ou na o 

infecciosas causadas por fatores ambientais, deficiência ou exce! 

su de nutrientes ou ainda pelo uso indevido de produtos qulmicos, 

tais como, fungicidas, he~bicidas ou iaseticidas. 

Segundo GAUHANN, doença ê um processo dinâmico no 

qual hospedeiro (plant3) e pat6geno (agente causal), em íntima r~ 

lação com o meio, se influenciam mutuamente, result;ndo modific! 

çÕes morfológicas e fisiológicas. Tal conceito de doença como um 

processo din~mico, não implica necessariamente na presença ou do 

efeito de um parasita, de um ser vivo, de um microrganismo como 

agente causal.• Agentes qJímicos ou fatores ambientais, podem ta!!_~ 

bêm, interferir nas funções fi~iolôgicas noruais causando nas pla~ 

tas, mudanças na aparência ou perda de produção quando comparadas 

com plantas sadias de uma mesma cultivar. 

II, IMPORTÂNCIA 

A soja, nos Últimos anos, tem assuaido uma ímportân 

cia econôaica altaaente significativa, tanto nacional coao inter­

nacionalaente. -E_hoje um dos principais produtos aarícolas que p~ 

saa na balança de exportação do nosso País. O Brasil, como segu2 

do produtor aundiat dessa legu'll.inosa, tea presenciado um &u'llento 

crescente nas ireas de cultivo tanto nas regiÕes consideradas tr! 

dicionai .. · coao o Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná ( onde 

a aaioria dQS solos agricultiveis durante, o verão, estão cobertos 

por extena:.s lavouras de soja) e são Paulo com.S· na,.s 'regiÕes ditas 

em expansão, coao Mato Grosso do Sul, Goiás e Minas Gerais ou ai~ 

da, nas regiÓ~s potencialmente hâbeis do Brasil Central, sul da 

Bahia e Maranhão, 

Esse aumento explosivo da ãrea cultivada, te'_lde a pr2 

porcinnar maior disseminação e um aumet~oto ·gradual na intensidade 

das principais doenças que afetam a cultura, além de dar condiçÕes 

ao aparecimetloto de novas doenças, que são introduzidas em áreas 

ainda indeneJ, principalmente pelo trânsito de sementes, ou ain­

da o desenvolvimento de novas raças fisiológicas de patÕgenos jã 

eKistentes, pela diversificação de condiçÕes climáticas e ••bien­

tais prevalentea nas dive~sas regiÕes. 

A literatura mundial relaciona mais de 100 patôgenos 

que causam doença na soja e destes, pelo menos 35, são considera­

dos ae importância econômica. 

No Brasil nao existem dados que quantifiquem as pe! 

das devido à9 doenças, 111as nos Estados Unid.os estima-se que cau­

aam reduçÕes em torno de 14% na produção. Um grande número de d2 

enças que ocorrem nos países tradicionalmente produtores de soja, 

Por outro lado, podem ocorrer eatirpes ou raças de 

pati?f:enos que reagem diferenteaente aos fatore• -~bientais 1 f.u:e!! 

do com,que as cultival'es responda• coa difereat~:J_ &raus de susçe­

tibilidade. 

A intera~ão entre •ierorsanis•o• 

ou indireta•ente o desenvolviaento 

do solo, po4e. ···-tar direta de 

no solo, os fun&Ó&, po.r e\ceaplo, co•petea peloa 

uaa do·enç•, poia· 
':. 

111esaoa nutrientea. 

Além disso, os p•tõcenos tê• iniaiaos naturais, 11endo conheci doa 

pelo tlenos 50 espécies de funco e virias eapicil!S de bacté_rf,aa • 

vírus e protozoar1.os que atacam de••tób:tes parad.tas d~ p\a,hç:as. 

Plantas daninhas podea,taabi•, auaer1tar a seve'r-idadc 

de alguma doença, pela alteração do •i~ro~iaa, c•u agindo c•ao-IMJ! 

pe.deiros intenudiSrios de patôgenos n~triodo clie entre-saft'a* 

Ua grande número de insatos, co•o p\l:laões, aoac• bt.1,9 

ca, percevejos, etc., servem co•o vetores, tranfSiitindo v{re• .ou 

fungos de plantas daninhas i.nfectadas ou aesmo de plantas d• ·s.oj.r: 

doent~s para outras aadias. 

Co•o viit..os, ali• da grande variabili.d.ad• dos patô.eope,. 

os fa~ores azbieatais • uaa sirie de outros fatoe••• ,eparadaaeb• 

te ou ee conjunto, difieultUJ. os eatudos rela~~ iits doença.i,pri.!!: 

cipall~ente no que diz respeito a seu controle. Não ha-dúvida qu~ 

o t:~elhor modo de controlar doenças é pelo uso de cultivares r••i! 

tente!i, sendo que 111a soja, para virias dela• ji II!X},$te• boa•, fcm­
tes dl~ resistência que foram ou estio sendo incorporadas ãs rtovaa 

cultivares, melhor adaptadas ãs divet••• re1iÕ.es do País. Pori• , 

tal trabalho ê difícil e. demanda teDip.O. ui:Ja ves detectada ua• fog 

te de resistência a ua d~terainado patõJ.~o. pelo aenos 7 a 8 a~ 
nos se terão pa.&uado até que essa resistência-<~ tenha. s:tdo incorpor•d• 

a uma cultivar comercial. 

O control~,... através de práticas culturais pode, ia V! 

zes, oferecer bom controle para ~ertos patôgenos. Essas pritic•s 

envolvem preparo de solo, t'ota.çio de culturas, es~•açamento e den­

sidade de plantas, época de plantio, diversificaç~o de ciclo d~ 

cultivares, e~c. 

Embora •uiro importantes e encaradaS eom muito cuid! 

do pela pesquisa e,- potencialmente destrutiv" éá alguns casos, AI 

doenças da soja no Brasil, não são, até o mom~b~O, fator li•i~an ... 
te para a cultura. A utilização de produtos químicos, com ofungi.ci-

das, tem sido recomendada eventualmente para o tratamentó de sUNn 

tes com baixo pódtr germinativo ou em alguns casos especÍfico$ n~ 

control:.e de patógencs 'i: campo. Os resultados de pesquisa obtidos 

até hoje, embora proaissoras, nos permitetll concluir que não hi v~ 

tagem ~conômica na aplicação de fungicidas em soja. 

jâ foram identificadas em nosso País, sendo que as consid_eradas de III. DISTRIBUIÇÃO 

maior importância serão mais adiante discutidas. 

Atualmente, a existência de lavo~ras completamente&! 

dias ê exceção à regra, sendo normal a pTesença de virias doenças 

numa mesma ãrea. De um modo geral, todas as doenças podem causar 

redução na produção, dependendo do tipo de doença, da severidade 

de ataque em c&da planta e do nUmero de plantas infectadas. Para 

De acordo coa l•vantamentos de doenças realizadO$ P! 

lo C'NPSoja, em colab'oração 

do Pa[n, podemos verificar 

com diversas instituiçÕes de pes~~iaa 

que a maioria das moléstias que 

dem sobre a cultura, estii:o. atualmente disseminados por todas as :! 
reas onde a soja ê cultivada (Tabela l). Entretanto, muitas dl!las 

algumas doenças, detectar reduçÕes na produção, é muito difícil P! são considerado.s de importância secundária. Por essa razao, des-

ra o produtor. Como exemplo, podemos citar o crestamento bacteri! 

no e a mancha parda, que causam lesÕes em folhas e que quando de 

ocorrência generalizada em toda a lavoura podem causar red~ções em 

torno de 15% {segundo dados dos Estados Unidos).Entretanto,parece~ 

pouco importantes com base nos sintomas apresentados nas plantas 

infectadas. Por outro lado, fungos comoRhizoatonia BO~ani,que ca~ 

sa morte das plantas em ãreas restritas, parecem bem mais drásti­

cas aos olhos do agricultor. 

A importância econômica de cada doença pode variarde 

ano para ano ou de local para local, dependendo de uma série de 

fatores, dentre os quafs ocupam lugar de destaque as condiçÕes a~ 

bientais. Te~persturã e u~idade, por exemplo, podem ter influência 

na intensidade de uma doença, pelo aumento ou diminuição do cres­

cimento e reprodução do patÕgeno ou pela modificação de morfol~ia 

e fisiologii do hospedeiro, alterando sua resistincia ou susceti­

bi lidade, 

c.revetiWS aqui, Prevemen.te, 'apenas aquelas consideradas como 

mais importantes: 

.. 
- Bacterioses: 1) Crestamento Bacteriano (Pseudomonas gZyaim~a) 

está disseminado por todas as ãreas de produção do País. t consi­

derada a doença que ocorrercom maior frequência em todos os •nos. 

2) PÚstula Bacteríana (Xanthomonas gZycines), tambi!:n disse.mina:da 

em todo o País, porém com mellor frequência. Entret.lnto ocorre com 

maior intensidade na R•giio dos Cerrados do Brasil Central, pr-in­

cipalmente pelo uso da cultivar IAC-2, altamente süscet[vel, nes-

a as ãreas. 

- ~oens.as FÚngicas~ 1) Mancha em Reboleira (Rh·::zoetonia sota­
ni, Fusa:rium spp.) ocorre principalmente no Rio Grande do Sul·,; na 

região do Planalto Médio, onde as perdas podem a.ti11gir 40% e~~; ial•: .­

gumas lavouras. Tambêm no •ul do Par anã e Mato Gro:Jso do sui.,i;'-~e~ 
sido detectados ataq~s- mui.t:O severos dess~ doença. 2) Maneb~~•! 
da (Septoria gZycine~, esti disse~inada por todas as 
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duçio. Sua frequin~ia e severidad~ tem aumentado de ano vara ano, 

sendo normal sua presença até o fim do ciclo da cultura. 3) Olho 

de ra (Cercospora sojina) bastante disseminada em todas as áreas 

de produção, porém com maior frequência e severidade nos E~tados 
do Paraná e Mato Gros&O dó Sul. Nas duas Últimas safras, devido 

aos grandes períodos de seca que ocorreram durante o ciclo da cu! 

tura, esta doença foi de ocorrência muito esporádica. 4) Queima 

das hastes e das vagens (Phomopsis sojae) está disseminada com 

alta frequência e severidade em toda a .área sojÍcola do Pais.Pode 

ser facilmente detectada no final do ciclo em quase 100% das pla~ 

tas na lavoura, sendo considerado como o principal agente causa: 

dor de, ?aixa germinaçio em soja. 5) Podridão branca da haste(Whc­

tzeZinia clerotiorum) ocorre esporadicamente e em P.~quen~s fQ-

cos na lavoura. Entretanto, no sul do P~rani,~nas safras 1977 e 

Çrupo/Agente Causal 
( nome comum da doença) RS 

Phomopsis soja.e 
( queima da haste e d8 vagem • 
RhizoatoniQ solani 
( mAncha em reboleira • 
Roselinia sp, 
( roseliniose ) • 
Sclerotium rolfsii 
( murcha de sc~erotium • 
sePtoria glycinea 
( mancha parda ou septoriose • 
W~tzelinia salerotiorum 
( podridão branca da haste • 
Nematôides 

ESTADO 
SC PR SP MG GO MT 

• • • • • • 
• • • .. 

• 
• • 

• • • • • 
• 

1978, esta doença tem causado perdas de atê 50% sendo um sério P,r~ Criconemoidea sp, 

blema nos campos de produção de sementes des.te Estado. 6) Podri- ilel.icotylenahus sp. 
• 
• 

• • 
• • 

• • • 
• • • 

dão negra da raiz (Maarophomina phaseolina) bastante disseminada 

em todas as ireas de produção, com maior frequência e severidade 

no Norte do Paran~ e ~rasil ·central. Este fungo i favorecido por 

temperaturas altas e baixa umidade do solo, o que tem favorecido 

sua alta incidência nas duas Ültimas ~afras. 7) Antracnose ( Col­

letotrichum dematium v ar. trunaata) pode ser encontrado em todas as 

áreas onde a soja é cultivada. mas quase sempre com baixa frequê~ 

cia e severidade, a não ser que o~orram condiç~es de altas tempe­

ratura e umidade no fin~l do ci~lo o que ocasionaria uma alta pe! 

centagem de sementes infectadAg pelo fungo. 

- Doenças causadas por vírus: 1) Mosaico _comum da soja.._ (SMV) 

está disseminado em todas a'S. áreas de produçio sem. causar danos 

muit.os severos. 2) Queima do Broto, também muito disseminado porém 

com fr~quênci~ e severidade variiveis de ano para ano e ~e local 

para local~ ~s~vezes, causando perdas severas. Nesta Última safr~ 

a doenç..a e..._us~u• sérios prejuízos à lavoura de soja no Estado 

Paraná. 

do 

- Doenças causadas por nematÕides: Meloidogyne spp. é o gêne­

ro de nematõides mais importante e mais disseminado em todo o País 

atacando não apenas a soja mas também uma grande quantidade de o~ 

tras culturas. M. javanica e .H. inaognita sao as espécies mais Pr! 

valentes, ocorrendo com maior fr~quência e severidade no Brasil 

Central. entretanto, nove gênerõs de nematóides associados ã soja 

já focam· de.scritos no BrasiL 

· Muitas outras doenças causadas por bactêrias, fungos, 

vÍrus e nematóides (Tabela 1), o~orrem no Brasil, porêm devido à 

sua baixa· .frequência e severidade.~ ~o consideradas de importância 

secundária. 

Hoplolairrrus sp. 

LongidorwJ sp. 

1+1loidogyne areMria 

Meloidogyne incognita 

Me loidogyne i no mata 

Meloidogyne javanioa 

M2Zoiipgyne sp. 

Pl'Clt_ylench:.~s sp. 

Saute l Zonem:z sp. 

Triahodorus sp. 

Tylenahorhynahus sp 

Ty lenoh~ sp. 

XiphineTTrl ,,. 
~ 
Mosaico comUQI 

Queima do broto 

Mosaico amarelo 

Vira-cabeça 

Mosaico crespo 

Mosaico anao 

IV, PROGRAMA DE PESQUISA 

• 
• 

• 

• 
• 

• • 
• 
• 
• 
• 
• • 

• • 

• 
• 

• 

• • 
• • 

• 
• • • • 

• • • • 
• 
• • • • 
• • • • 
• 
• • • 

• • • 
• • • 

• 
• 
• 
• 

O Centro Nacional de Pesquisa de Soja, alêm de sua 

atribuição normal de coordenação de pesquisa à nível nacional 

tem tambêm a seu cargo o desenvolvi~ento de p~squisa para o Est~ 

do do Paraná. De.nt,ro das prioridades de pesqui-sa na área de fit~ 

pat~logia e-stabelecidas para o sul do Brasil. o CNPSoja esti d! 

senvolvendo atualmente, o seguinte pr.ograma: 

1. Levantamento de do~nças - desenvolvido no Paraná pelo 

• 
• 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

Tabela 1. Distribuição, por Estado das doenças da sc.ja no Brasil. CNPSoja e nos outros eStados pelas diversas instituiçÕes, coll! m~ 

"todologia unificada. 

Grupo/Agente Causal 
(nome comum da doença) 

Bactéria 

Pseudomoru:xs g lycinea 
( crestamento ) 

Xanthomonas glyoines 
( pÚstula bacteriana 

Pseudom:mas tahaoi 
( fogo selvagem ) 

Fungo 

Ceraospora kikuchii 
( mancha purpÚrea ) 

Ceraospor>a sojina 
( mancha olho de rã 

Colletot.riohum dematium vaz;trunaata 
( antracnose ) 

Corynespora aassiiaota 
( mancha alvo ) 

Maarophomina phaseolina 
{ podridão preta ) 

Nematoapora aoryli 
( mancha fermento ) 

Peronospora manshuriaa 
( míldio ) 

ESTADO 
RS SC PR SP 

• • • • 

• • • • 

• • • • 

• • • • 

• • • 

• • • 

• 

• • • • 

• 

• • • • 

MG GO 

• • 
• • 

• • 

• • 

• • 

• • 
• • 

• 

• • 

MT 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

2. Pesquisa de tontes de resistência a doenças da soja e ide9 

tificaçio _das raças fisiológicas dos agentes causais. 

2.1. Pesquisa de fontes de resistência ao vírus do Mosai­

co Comum da soja e id~ntificação de estirpes do SMV. 

2.2. Pesquisa de fontes de resistência à queima do broto 

da soja (vírus da necrose branca do fumo). 

2.3. Pesquisa de fontes de resistência à mancha parda(SeE 

toria glycines) 

2,4, Pesquisa de fontes de resistência à mancha em rebo­

leira da soja (Rhyzoatonia solani) 

2.5. Identificação de raças fisiológicas de Pseudomonas 

glycinea Coerper e pesquisa de fontes de resistência 

aç crestamento bacteriano da soja 

2.6. Pesquisa de foptes de resistência ã queima de haste 

~ da vagem (Phomopsis sojae Lehman) 

2,7. Pesquisa de fontes d~ resistência à antracnose da so­

ja ( ColZetotrichum.dematium var. trunoata (Schw)Arx.,} 

2.8. Pesquisa de fontes de resistência à podridão branca 

da haste de·soja (Whetzelinia salerotiorum) 

2.9 •. Reação de. cultivares de soja ao nematódeo Meloiàogyne 

javanica 
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J, Epidewiologia e controle das principais doenças da soja 

3.1. lnteLaçio de pat6genos do solo no desenvolvimento de 

doenç&s do sistema radicular da soja 

3.2. Testes de produtos quí:micos para contro-le de' doenças 

foliares de soja 

3,3, Efeitos das aplicaçÕes preventivas e curatiil'as d'e fu!} 

gicidas sobre a qualidade da semente de soja e 

~issibilidade dos fungos. 

a tran~ 

3.4, Efeitos de ní:veis de infecção de Septoria glycines e 

de Cercospora sojina sobre o rendimento de qualidade 

de sementes da soja 

3.5. Epidemiologia do vírus do Mosaico Comum da Soja 

3.ó. Epidemiologia do vÍrus da necrosc branca do fumo, ca~ 

sador da "queima do broto'' da soja 

3.7. Epidemiologia de Septoria glycines 

~. Patologia de semente de soja 

4.1. Efeito da•aplicação de fungicidas e~ sementes de soja 

a nÍvel de lavoura 

4.2. Efeito da aplicação de fungicidas em sementes de soja 

a nÍvel de experimento. 

4.3. Seleção de fungicidas para tratamento de sementes de 

soja 

4. 4. Levantamento dos .patógenos transmlSSlVeLs pela semen-

'" 
4.5. Efeito de diferentes épocas de tratamento sobre a co~ 

servação e a germinação de sementes de soja 

4.6. Efeito da aplicação de fungicidas em sementes de soja 

com difereates níveis de vigor 

4.7. Efeito d~ aplicação de fungicidas na parte irea,sobre 

a qualidade de sementes de &oja 

4.8. Incidência de Nematoapora coryli Peglion e outros fu~ 

gos em cabeças de percevejos que atacam a soja 

TEC~OLOGIA DE SEMENTES DE SOJA 

Luiz A.C. Pereira* 

t!ORFOLOGIA DA SEMENTE DE SOJA 

As sementes, de modo geral, sao classificadas em duas amplas 

categorias: 

albuminosas :com albÚmen ou endosperma (Ex.: milho) 

- exalbuminosas desprovidas de endosperma (Ex.: soja) 

A semente de soja enquadrando-se na categoria de exalbumino­

sas, apccesent.a um embrião g1:anóe em relação ao todo, sendo a maior 

parte ocupada pelos cotilédones, Órgãos de reserva. 

Semente 

de 
soja 

{ 

Tegumento 

Eixo embrionário (hipocÓtilo, radÍcula e Embrião~ 
~ plÚmula 

Cotilédones 

FISIOLOGIA DA SEMENTE DE SOJA 

Germinação 

Logo. apÓs a scme~dura a semente absorve a agua, perdendo • 
forma arrendodada, passando a reniforme. Para que a germinação ~ 

corra, em geral num perÍodo de 5 a 10 dias, determi-nadas condiçÕes 

devem ser satisfeitas: 

- a semente deve ser viivel; 

- a semente não dever ser dormente (no caso de leguminosas a dor­

mincia se *anifesta como ''sementes dur~s''); 

disponibilidade de igua, oxigênio e temperatura favorável; 

- sanidade (Popinigis, 1977). 

• Pesquisador do Centro Nacional de Pesquisa de Soja/EMBRAPA. Cx, 

Postal.l061, 86,100 Londrina, PR. 

Umidade )ara germinar 

Para germinar, as sementes de cada espêc.i!- 1:11ecessitam atin­

gir determinados perce_ntuais de umidade, iba~X'if:1!os quai.s ~.pro,.. 
CQSso nio se cumpleta, No caso da soja esse percentual 

em tOrno de 50% conforme o Quadro l. 

si:tba-se 

QUADRO 1. Percentual de umid~de para iniciar o processo germin:.fi v o, 

Espêcie Teor de unidade {%) 
----------------------------~-

Alg~dâo' 

Amendoim 

Arroz 

Aveia 

Beterraba 

50-SS 

50·· 55 

32··35 

)2--36 

31 

Hamona 32-3--6 

Milho 30 

Soja 50 

Fonte: Delouche, 1970. 

De acordo com Hunter & Erickson (1952) as _$-··lllentes 

germinam depois de atiagirem as percentuais -~-idade 
no Quadro 1. Para que isso ocorra, o teor de ·idade de 

no solo só 

referidos 

,cada tipo 

de solo necessita atingir valores tais que permita a semente ab­

sorver a igua necessiria para completar a germina;ão (Quadro~) •. 

QUADRO 2. Teor de umidade de sementes de soja após colocadas durante c•inco 

dias em diversos tipos de solo com virias perqentuais de umidade. 

Tipo de solo Umidade do solo i~ Umidade da semente (%} 

Franco siltoso 3,98 

6,70 

7,79 

5. 4 2 

7. 7 4 

9. 1 7 

45,. o 
46,4 

45,0 

46,.0 

51. o 
50,9 

51,3 

50,7 

Franco argiloso 

Franco argilo-siltoso 

Argila pesada 13,00 - 14,40 

Fonte: Hunter & Erickson {1952), Adaptado, 

Em solos do tipo argiloso os efe-itos adversou de pequenos P! 

rÍodos de estiagem podem ser minorados, utilizando semeadura um 

pouco mais profunda copforme foi observado por estudos reali-zados 

pelo Cto;PSoja em Londrina e Medianeira, ambos no Paraná. Alêm' ais-

so, pode ser verificado ainda que o tratamento de sementes pode 

ter um efeito protetor no perlodo que medeia a ab~orção e a eme~ 

gência (Fig. 1 e Quadro 3). 

l 

I 

F ig. l .. 

· .. 
'·;,-:---"'-~r<":--r-, ______ _ 

;.>" \. 
i 
\··. 
\ ·· .. 
\ . 
\ 

\., 
'· ' ·-·: \ 

\ 

' ' ' ' ' ' 
' 

--'-IIC"' t f""9lcld0 

-------ecroo/ ,...,.._ 
4<10~ FuntlddO 
4Ca 1/ FUOQICidO 

·., .... \ 

OL---,, •• .-~2~ • .---··~~-.-~~0.oo-~sioo-~~~~·--~T~·----ea;; 

DIAS APÓS CHUVA 
I ' 

Emergência de sementes de soja tratadas e não tratada~ 
com fungicida, semeadas a duas profundidades {4 e 8 ~m) 
decorridos virias dias após chuva. CNPSoja. Londrina•PR-
1977. 

QUADRO 3.- Eme-rg~·u~:ia de sementes {nÚmerC> de -plântulas/5m ã cJ-in• 
sidadc aproximada de 30 sementes/m) tratadas e nãO 
tratadas com fungicidas semeada a duas ~rofundidade:s 
(4 e 8 em) em condiç~es adversas de umidade. CNPSoj~ 
Median~ira-PR. 1977 

Tratam<~rltos profundidade de semeadu.r.t
1

· 

~~: .~~:-::~~-~-~-1-:--'--------------:-~-:-.:CS----~~~: 
~-;i§é 
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O aumento da profundidade de semeadura pode, entretanto, 
ser preju.dicial se o tipo de solo for p-ropenso ã forma-ção de 
~tostas end~recidas na superfície. 

gênio, o que determina um abaixamento na percentagP.;m de emergên­

cia de plântulas. 

O tratamento·;·~~--:~. ico_ (com fungicidas) das sementes de soja 
semeadas em cond.iç - _· t:sas de umidade, em certos casos, "Pa - ., ~ 

- Germinaçao ep1gea e hipogea 
rece ser de utilidade- Prii-tic_• conforme demonstram estudos di EMBR~ -
PA, conduzidos pel~ CNPSoja e pela UEPAE de Dourados, MS (Quadro ~. A germinaçio da soja i epigea~ pois, os cotil~dones se abrem 

QUADRO 4. Percentagem de emergência qe sementes de soja tratadas e 
nio tratadas com fungicida e provindas de colheita aan! 
alou mecânica, armazêm_convencionat' ou câmara seca e·s! 
meadas em condiçÕes de solo com boa saturação de umidade 
e com deficiência hÍdrica. CNPSoja/UEPAE Dourado~, MS. 
1977. 

TratamentO 

{

colh. manual 

com funaicida 

colh. mecân. 

{

colh. manual 

se. fu~icida 

colh. mecân. 

temperatura para germinar 

{
c. seca 

arma tê• 

{

c. seca 

araazêUI 

{

c. ·seca 

a-raazém 

Ea:ergência (%) 

aolo Úmido solo aeco 

77 

76 

7l 

56 

80 

•• 
58 

60 

67 

57 

52 

42 

46 

28 

30 

26 

A ger~inação das sementrs ;·afetada pela interação de uaa s! 

rio de f~to~ea. Dentre estes, a teaperatura ê primordial, exiati2 

do uma Ótia•, uaa mÍnima e uwa aixi•a. Abaixo da míniaa ou aciaa 

da máxima não há germinação• ••ndo cada uma delas característica 

da cada eapicie (Quadro 5). 

QUADRO S. t.aperaturas ótima, máxima a aíniaa para a ,erainaçio de 

a\1Umas espécies de aeaante, 

Ar roa 

Cevada 

Centeio 

Milho 

Trigo 

Soja 

Ponte: Delouche (1974). 

lO - 12 

3 5 

3 5 

8 - 10 

3 5 

• 

Temperatura °C 

Ótima 

30 - 37 

19 - 27 

25 - 31 

32 - 3S 

15 - 31 

32 

40 ... 42 

30 - 40 

30 - 40 

40 ... 44 

40 43 

40 

Por outro lado, Edwards, citado por Pollock (1972), contando 

a cada duas horas as sementes d~ soja germinadas e virias tem~er~ 

tu r as concluiu que o Õtimo pode sofrer v.ariao;Ões, conforme o peri2 

do em que foi feita a observação (Fig. 2). 

Tliiii'UIATU"A (•C) 

Fig. 2 - Ge~minação de sementes de soja em função da temperatura 

e da duração do teste em •horas (Pollock, 1972). 

Oxigênio para germinar 

A maioria das espécies necessita de oxigênio para germinar 

Muitas vezes o excesso de água no solo limita a quantidade de ox! 

acima da superfície do solo em contraposição ã ervilha que o faz 

abaixo da superfície e por isso é denominada hipÕgea. De acordo 

com Hanway & Thompson (1971) a perda de um dos cotilédones da s~ 

ja ao germinar cem pouco efeito, porém, a perda dos dois~ acarreta 

uma redução de 8 a 9% nos rendimentos. 

PRODUÇÃO DE SEMENTE DE SOJA 

A produção de sementes de soja está regulamentada pelas c2 

missões Estaduais de Sementes e Mudas (CESM) que existem em dive! 

sos Estados produtores e que são responsáveis pelo estabelecimen­

to de nor~as e padrÕes da semente .chamada Fiscalizada. Em alguns 

Kstados, entretanto, já estão organizados serviços de certifica­

ção de sementes, dispondo de normas e padrÕes prÓprios, em geral 

mais rÍgidos. Além disso a certificação de sementes dispÕe de um 

controle de gerao;Ões ônde se enquadram outras categorias de seme~ 

ies, além da certificada p~opriaaente dita. Assim sendo, a seme~ 
te certificada e produzida a partir da semente básica e esta, por 

sua vez, a partir da semente genética. 

o processo de produção de sementes, tanto Fiscalizada como 

Certificada, pressupÕe a efetivação de inspeções de campo, amos­

tragens e testes de laboratório para assegurar se normas e pa­

drÕes estão sendo aplicados e atingidos. 

As normas de produção de sementes prescrevem iôstruções qua!! 

to ao uso de máquinas e instalaçÕes, procedimentos para fiscaliz! 

çio de campo, amostragem, divisão em lotes, etc.· Os padrÕ~s, por 

sua vez, estabelecem limites para-determinadas caracteristicas c~ 

•o por ex~mplo per~entagem de ger•inação, ocorrência de mistura 

varíetal, invasoras, doenças, etc. Os padrÕes aio divididos ~• 

de campo e da semente; os padrÕes de campo aio fiscalizados por 

ti!cnicos ~e.sponsáveis de cada er.presa produtora (inspeções de ca! 

po), passo que os padrÕes da semente aio aferidos através de de te! 

minações de laboratório apõs realiaadas amostragens de cada lote 

de se111entes. 

Ao realizar as inspeções de campo bem como nas anâlisea de 

laboratório, um fator impo~tante que é levado em conta é a deter­

minação de mistura varietsl. Para isso vários caracteres sioobser 

vados, ou seja: 

cor da flor 

cor da p~bescência 

tonalidade da vagem 

bábi to ·da planta 

{
branca 
pÚrpura 

{
cinza 
marro• 

{
clara 
escura 

{
determinado 
indetert~inado 

ai tu r a da planta e número d.e entre-nós 

{

precoce 
. 1 médio 

c 1 c 0 semitardio 
tardio 

cor, forma e brilho da ~emente 

cor do hilo 

Alêm dessas caracter!sticas~ todas morfológicas, podem ser 

utilizados outros processos (bioquimicos), como determinação da 

natureza de aminoácidos, reaçao à isoperoxidase, reação à certos 

produtos qul~icos, etc, 

PRESERVAÇÃO DA QUALIDADE FISIOLÔGICA 

Na preservação da qualidade fisiolÓgica da semente de soja, 

importantes aspectos ~ serem considerados s;o: 

- danos mecànicos 

danos por insetos 
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deterioração em campo 

armazenamento 

Danos mecânicos 

Os danos mecânicos ocorrem na trilha, em elevadores, secad~ 

res e máquin~s de beneficiamento, Alguns exemploe dos efeitos de 

danos estão ilustrados nos Quadros 6, 7, 8, 9 e 10, convind,Ü ~·ob­

servar que a percentagem de danos estiÍ sempre relacionada' ao teor 

de umidade de semente. Assim, Delouche (1974) 'ilustra a influ;n­

cia da altura de queda de sementes de soja com diversos teores de 

umidade contra superfícies duras (Quadro 6), 

QUADRO 6. Efeitô de danos 

perfÍ~ies duras, 

r Umidade {%) 

8 

10 

12 

14 

Fodte: Delouche 1.1974), 

mecânicos, devidos ao impacto contra s~ 

sobre a germinação de sementes de soja, 

o 
98 

98 

98 

98 

Germinasão (%) 
Altura de queda (m) 

1' 5 3' o 
88 

90 

97 

97 

78 

82 

94 

97 

6,0 

70 

73 

87 

97 

Por outro lado, sementes com danos mecânicos visíveis no _teg!:!: 

mento foram comprovados serem nitidamente inftrioTea àquelas ap_r! 

sentando o tegumeoto intacto. 

QUADRO 7. Emergêncfa em: areia de 8 lotes de sementes de soja com 

Dur;t{l1:~:_;.. colheita, as diferentes partes -<da· a.íquina têm ,eife! 

tos "dif:eDintea na germinação e no vigor da aementé- C:ój-~f.'à:k--c~fot 
me ob8~~~Ção 

,_:~i#---": 
•w' 

do CNPSoja (Quadro 8). 

---~}"\' :~_-
" ~ l-

QUADRO 8. Percentagem de ger_minação~> 'vigor e ocor1:\i.neia de -~h?". ,.,.r-_ 

mecânicos E!DI semen-tes de. eo~ coletadas l!m diferent~- -!' 
tapas durante a 'operação 'de __ ~Q:iheita (c'!-ltiv&r 'São 1.\\lt)~ 
CNPSÕja, tondri~a. PR, 197~. 

Tratamen!;:o 

Colheita manu~l 

Cilindro sem retilha 

Caixa d·e ensaque 

Caminhão 

Cilindro com retilh& 

'Get"l!linação 
' % 

100 

92 

88 

92 

89 

Vigor 
% 

94 

73 

72 

77 

73 

Danos Mecânico• 
% .. -1- 'L· 

10 

39 

50 

55 

65 

Yor outro lado,. _Baudet et al, (1978) de.t,ect:aram.q_ue o te.ot: d'-, 

umidade da aemente ~nfluiu decisivamente 'nà·:·ocorrincia de danol •!· 
cânicos, colll reflexos na quaUdade· fi1iolÕgica da u1j.a~ após •. 

paaaagem em a iate••• eJ,.evador-secadorea (Quadro& 9 -e 10). 

o tegumento intacto ou danificado (cultivar 1 Bragg 1 ). 

CNPSoja, Londrina, PR. Danoà por insetoa 

Lo 'te 

,.,:.­

~· L2 
L3 
L4 
L5 
L6 
L7 
L8 

tegomento _intacto 

73 
77 
84 
84 
84 
78 
83 
84 

(197-S) 

tegumento danificado 

33 
40 
33 
38 
37 
38 
34 
27 

O a insetos c&QI&dorell' de dano a maia 1érios ia aemetltea de •412 

ja .ão os percevejos Piezodorus _guildinii, ~ :iiridula_, _etc. 

Estudos condu:1:idos no CN.PSoja mostram que, dependendo do estâ_4io 

da planta, infestaç3es a -partir de dois percevejos por metro ,4~ 

fileira causam consideriveis danos i qualidade fisiológica da Si! 

mente. Nos estádios de ·floração ou de maturação os danos obser'fa­

dos não .chegam a prejudic.ar a semente, mas se forem observados.o:rto 

desenvolvimento ou n-o· enchilnento de vagens, os preju!zos são ·de" 

elevada significação, eoóforme o Quadro 11. 

QUADRO _9. E-feitos da velocidade do elevador de caçambas e do número de passageni. da semente de SOJa com ,, 

13,8% de umidade pelo sistema elevador-secador. Pelotas, RS. 1976. 

Germinação 

(%) 

velocidade 82 a 

do 85 82 • 

elevador 105 76 a 

(r. p.m.) 125 81 • 

145 78 a 

número 80 • 

de 3 80 • 

passagens 5 79 • 

Vigor (TEP) 

(%) 

68 • 

66 ab 

59 ab 

59 ab 

56 b 

63• 

62 a 

61 a 

Sementes sem 

dano viarvel 

(%) 

84,7 a 

86,5 a 

80,4 a 

81, 4 a 

80,3 a 

84,4 a 

82,9 b 

ao-, 1 ' 

Plântulas sem 

anormalidades 

(%) 

70,2 ,a 

67,8 a 

60,6 a 

60,2 a 

59,1 a 

64,6 a 

63,9 a 

62,4 a 

. germinação 

apÓs 180 dias 

(%) 

71 • 

68 a 

63 • 

64 a 

59 • 

68 • 

67 • 

TEP apÔ!I 

180 dias 

(%) 

33 a 

32 ab 

27 bc 

26 

Z4 ' 

32 • 

28 b 

25 ' 
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QUADRO 10. Efeitos de velocidades do elevador de caçambas e do nÚmero de passagens da semente de soja co~ 

12,2% de u~idade pelo sistema e~vador-secador, Pelotas, RS. 1976. 

Germinação Vigor (TEP) Sementes sem 

dano visÍ\Iel 

Plântulas sem 

anorm;;~.lidades 

Germinação 

apos 180 dias 

TEP apÓs 

180 dias 

(%) ( %) (%) (%) (%) 

65 59 a 51 a 51,4 ab 57, 5 a 46 a 21 a 
Velocide.de 

do 

elevador 

(r.p.m,) 

85 57 ab 47 ab 54,1 a 60,3 a 45 a 20 a 

10 5 55 ab 42 bc 

125 53 ab 37 ' 
145 47 b 34 ' 

53,0 a 

47_,9'ab 

44,5 b 

56,8 ab 

49,3 ab 

4 7 • 5 b 

40 ab 18 a 

35 b 19 a 

33 b 16 a 

NÚ&ero 61 • 

55 .·b 

47 

48 a 54,1 a 58,7 a 45 a'\· 20 • 

de 40 b 49,4 b 54,2 b 42 b 19 ab 

pass~gens 
5 ' 39 b 47.1 

QUADRO 11. Emergência em areia (%) de sementes de soja, provenie~ 

tes de plantas que suportaram cinco niveis populacionais 

de Piezodorus guldinii em cinco estádios de desenvolvi 

menro (cultivar 'UFV-1'), .CNPSoja, Londrina, PR. 

N9 percevejos por 
metro de fileira 

Emergência/Estádio da planta 

O (testemunha) 

0,5 

1 

2 

4 

F 

97 

99 

96 

94 

90 

Fonte: Paniui !..!_ ~· (1918), 

DV EV FM 

96 

94 

83 

45 

16 

95 

67 

84 

45 

44 

100 

88 

84 

39 

24 

M 

97 

84 

93 

.94 

96 

F"'floraçâo, DV,.desenv. vagens, EV ench. vagens, FM .. floraçâo­

matura:ção, M =maturação. 

Deterioração em campo 

A deterioração em campo ocorre fundamentalmente devido a co~ 

diçÕes climáticas adversas d~ temperatura e umidade. A sem~nte 

de soja ~ncontra-se fisiolfigicamente madura bem antes de estar 

apta para a colheita mecânica. Assim sendo, após atingir o po~ 

to de maturação fisiolÓgica, permanece armazenada em campo, no 

aguardo da realização da colheita. Re_tardament'os de colheita 

acompanhados de mâs condiçÕes de clima levam ã perda de capacida-

de germinativa, ~onforme dados obtidos no CNPSoja. (Quadro 12). 

QUADRO 12, ~feito de retardameQto da colheita na emergincia, •• 

Da ta de 
colheita 

15 de março 

17 de março 

19 de março 

22 de março 

24 de março 

26 de março 

29 de m·arço 

06 de abril 

casa-de-vegetação, de sementes de soja da cultivar 'Bo! 

sier'. CNPSoja, Londrina, PR. 

Precipitação (mm) a 
partir da colheita 
úmediatamente anterior 

27,8 

0,0 

21,8 

30,6 

o,o 
29.2 

79,3 

Umidade na 
colheita (%) 

11,7 

10,5 

10,6 

23,0 

1),0 

11,0 

26,9 

11. 4 

Emergincia 
1. 

74,0 

54,0 

58,0 

28,0 

32,0 

32,0 

16,0 

J2,0 

Fonte: Queiroz .!:.! al. (1978). 

Por outro lado, conforme Sediyama .!_! .!...!.· (_1972) existem dif~ 

tenças entre cultivares, havendo aa que deterioram menos do que 

outras quando sujeitas ao retardamento de colheita (Quadro 13), 

' 50,0 ' J3 ' 16 b 

QUADRO 13. Período Ótimo de colheita de algumas cultivares em Mi­

nas Gerais. 

Cultivar 

Mineira 

Viçoja 

IAC-2 

Fonte: Sediyama et .!..!..· (1972) 

Per!odo 

dias 

10 dias 

15 dias 

As mãs condiçÕes que freq~entemente ocorrem por ocasião da 

colheita, especialmente de cultivares precoces, poderio ser even-• 

tualmente contornadas pelo retardamento na êpoca de semeadura co~ 

f?rme dados obtidos no CNPSoja (Quadro 14). Dessa forma hâ um e! 

cape da época de ~aiores precipitações e temperaturas, favorecen­

do a qualidade da semente colhida. Por outro lado as cultivares 

tardias, ao retardar a semeadura sotrem mais com a incidincia de 

percevejos como é o caso de 'IAC-i&', 'Santa Rosa' e 'UFV-1' 

Quadro 14, 

no 

QUADRO 14, Percentagem de germinaçio determinada pelo teste de t! 

trazÓlio em sementes de soja provindas de diferentes 

datas de seneadura em Brasil ia (DF). CNPSoja, Londrf 

·na (PR). 

Cultivar 

Par anã 

IAC-4 

Santa Rosa 

UFV-1 

Armazen;amento 

19 77. 

20/10 

7 7, o 
99,0 

96. 7 

96. 7• 

Germinação 

04!11 20/11 

97,0 

9 8. 3 

99,0 

9 J. J 

9 3. 3 

9 o. o 
96,3 

9 7. o 

05/12 

98,0 

91 • J 

. 9 3. 7 

99,3 

Qu;anto ao armazenamento, De1ouche et ~· ( 1973) 

20/12 

96,3 

76,0 

13. 3 

89.3 

recomendam 

para regiÕes tropicais e subtropicais, os seguintes preceitos: 

a) Armazenamento a curto pra~o {9 meses) 

30°C - SO%UR - Sementes com um máximo de umidade de 12~ para 

cereais e 6% para oleaginosas; 

20°C - 60%UR - mâximo de umidade de 13% para cereais e 9,5% p~ 

ra oleaginosas. 

b) Armazenamento a médio prazo (18 meses) 

30°C - 40%UR - mâximo de umidade de 10% para cereais e 7,5% p~ 

ra oleaginosas; 

20°C - 5o%UR - mãxtmo de umidade de 12% para cereais e 8% para 

oleaginosas; 
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I0°C - 60%UR - máximo de umidade de 12X para cereais e 9% para 

o1eaginosas. 

c) Armazenamento a longo prazo 

Para 3 a 5 anos, as condiçÕes de 10°C e 45%UR sao satisfatÓrias 

para a maioria das sementes de grandes culturas; para 5 a 15 

anos as condições recomendadas são 0-5°C e 30-40%UR. 
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pesquisa para reduzir este Índice ao •i~imo de 3%. 

Esforços isolados têm sida~$os para 1evant~r indi _-., 
ces de perda no Brasil. Assim sendo, considerando levan~ameqtos 

anteriores realizados por entidades diferentes em 25 propri~dades 

(17 no Rio Grande a'o. Sul e 8 no Paraná), foi obtida a média de 

14,8r.. Embora o número ~e propriedades visitadas tenha sido ~~du~ 

zido para se ext·rapolar o resultado como P.erda a nível nacicin:al • 

esta perda de 15% foi a.dotada até a safra de 76/1"7 para se d-ese­

nhar um possível quadro brasileiro sobre per4~Jl;l colheita da 52 

ja. 'Ji' 
Considerando o aspecto humano do problema~ podemos 

salientar a perda em proteinas e a populaçio que aeria alimentada 

(suprida nas necessidades protéicas) por um ano inteiro nos anos 

de 1976 e 19?7 (Quadro I). 

Quadro I. Perda em Proteínas 

Perda dE~ 15% 
Ao o Produção (t.on) 

EJn Prot.eÍ.na (to:n) Pat>ulação alim/ano 

1976 11.200.000 576.240. 24.288.000 

l..977 12. lOQ. 000 
,; .. , 

622.545 26.240.000 

Analisándo pelo lado econÔmico~ -a perda de 15% esta­

ria assim representada {Quadro li). 

Quadro II. Perda em Cruzeiros (Cr$) 

Perda de 15% 
Ao o Preço/saca 60kg 

Em toneladas Em cruzeiros (Cr$) 

~-----------------------
19 76 149,53 

1977 172.00 

1.680.000 

1.815.000 

4.186.840.000,00 

5.203.000.000,00 

Na safra 78/79, o Centro Nacional de Pesquisa de Sg 

ja/EMBRAPA, assessorado pela OCEPAR. ~ealizou um levantamento das 

perdas no Estado do Parani, Foram visitadas 42 propriedades nas 

principais regiÕes produtoras, e foi encontrado o Índice de 9,51 

de perda e!D- relação" à produtividade de 1.830 kg/ha- estimativa 

para o Parani na safra 1978/79. Entretanto, deve-se destacar que 

25 das 42 propriedades visitadas eram produtoras de sementes e 17 

produtoras de grãos.A anâlise estatÍstica de alguns dados e comp! 

raçoes visuais nas propriedades, confirmaram Clara~ente que as 

perdas sio sensivelmente menores nas lavouras de sementes, muito 

embora as l7 propriedades produtoras de grios tamb~m apresentas -

sem -de boa para excele~tes condi~~es. Portanto, apesar do esforço 

do CNPSoja na- conduçio do levantamento, seria muito arriscado ex­

trapolar o Índice de 9,5% como perda a nfvel estadual e m~ito m! 

nos a nivel nacional, pois al~m de ser o e~tado ma: s avançado lef 

nicamente na cultura de soja, o Parani utiliza apenas 19,5% 

sua área de soja para a produção de sementes. 
•• 

• Petquisador do Centro Nacional de Pesquisa de Soj~/EMBRAPA,~fa! 

xa postal 1061, 86.100 - Londrinai PR. 

' 
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De todq a forma, na ausência de outro Índice.mais r~ 

cente e possivelmente mais real, o valor de 9,5% _também mostra .um 

quadro que deve m~rec~r a maior atenção por parte de produtores e 

entidades responsâveis pela ~olução ou redução do problema: 

Quadro III. Perda em Cruzeiros- safra 1978/79 

Local Produção 
(ton) 

Preço/.saca 
60kg em Cr$ 

Perda de 9,5% 

Em Toneladas Em Cruzeiros 

Paraná 4.300.000 

Brasil ll.400.6oo" 

300,00 

300,00 

408.500 

1.083.000 

2.042.500.000,00 

5.415.000._000,00 

• Média das ?stimativas de êspecialistas nacionais, de especiali! 

tas do USDA (Departamento de Agricultura dos Estados Unidos) e 

e de especialistas da Americah Soybean Association, apÕs a que­

bra ocasionada pela seca no Rio Grande do Sul. 

Tudo indica que um dos fatores que limitam a ação do 

agricultor para tentar solucionar o problema, é o desconhecimento 

de um processo simples onde ele possa a~ompanhar a operação de c2 

lheita avaliando as perdas. Conhecendo um processo de avaliação e 

os parâmetros indicativos de perdas normais, seria mais fácil fa­

~er a regulagem da colhedeira nos lugares certos quando os númer~ 

indicassem pardas anormais. 

Assim sendo, um processo de avaliação de perdas é i­

lustrado na Figura 1, com as respectivas legendas e a seguinte de~ 

crição: 

- O operador fPÓs parar a colhedeira, recua entre 4 a 5 metros, 

deixando uma faixa de ârea colhida entre a barra de corte da co­

lhedeira e a lavoura ainda não colhida. Tomando-se por base a li­
nha divisória entre a ârea aind'a não colhida e a área colhida, c! 

minha-se 2 ou 3 passos para dentro da ârea não colhida e coloca-se u­

ma armaçao r~stica (feita•de madeira , corda, etc.), cuja ârea i~ 

terna seja possível dimensionar e onde as extremidades laterais 
\ 

menores (sugere-se 1 metro), figuem exatamente no meio de duas li 

nhas consecutivas de plantas. Neste ponto (posição A na figur~) , 

contam-se as sementes perdidas dentro da armação e teremos as pe! 

das antes da colheita. Tomando novamente a linha divisÓria cit! 

da anteriormente, caminha-se 2 passos em direção a colhedeira (i! 

to e, na faixa colhida) e coloca-!e a mesma armação, ou outra ar­

maçao com as mesmas dimensÕes, na posição B da figura I e faz-se 

a contagem de sementes perdidas (sementes livres no solo, sementes 

dentro de vagens livres no solo e d~ntro de vagens presas no cau­

le mas que não foram cortadas e recolhidas pela colhedeira. Para dim! 

nuir os erros-cre amostragem, ~ugere-s~ efetuar pelo menos 5 medi-

çoes e trabalhar as médias. Neste caso, após 5 mediçÕes em cada 

posição, tira-se a média. Portanto. a média de amostras tomadas 

na posição B menos a média de 5 amostras tomadas na posição A. d~ 

ra a perda causada pela ação dos mecanismos do cabeçote ou queix~ 

da (molinete, caracol e barra de corte). Para medir as perdas t2 

tais e perdas causadas pelos mecanismos internos da colhedeira 

toma-se como referência a parte traseira da colhedeira na posição 

em que parou após recuar para s~ efe~uarem ns medidas em A e B.Da 

part~ traseira da máquina caminha-se aproximadamente 20 passos a­

fastando-se da colhedeira e coloca-se a armação no chão na posi­

ção C, indicada na Figura l. Com a média de 5 amostras, teremos a 

perda total em C e a perda pelos mecanismos interno~ (trilha, se­

paração e limpeza) subtraindo a mêdia em c"menos a média em B. 

Observação: em alguns casos, ~ possível que a média na posiçao 

Para se calcular a Perda em kg/ha, usa-se a seguinte 

fÓrmula: 

p e r d a em k g I h a -,_:N:__'::__:P_ 

s x 10 
Onde: N • n9 de sementes per­

didas no interior 
da armação 

P peso em A~ de 
100 sementes 

S : ãre~ inter2a da ar­
maçao em~ 

Nota: embora o ideal seja tomar como valor de P o peso m§ 

dio de amostrag de 100 sementes da variedade que es-

tâ sendo colhida, pode-se tomar o valor de P da 

guinte tabela~-

Tabela 1. Peso em gramas de 100 sementes· por cultivar . 

Campos Gerais 

Paranã 

Sant:'Ana 

Braga 

Davis 

Pérqla 

Flórida 

Bossier 

Viçoja 

são Luiz 

Hardee 

Mineira 
Andró'w>­

Santa Rosa 

lAC-4 

UFV-1 

Média 

1~,4 

15. 9 

15 ,1 

17. 9 

16. 6 

16' 7 

18,6 

15. 5 

14,9 

19, B 

15 • 7 

14.4 

ll. 8 

14. 8 

l 3. o 
12. 3 

15,775 

Para se calcular a perda em sacos/ha, usa-se a fórm~ 

1 a: 
N x P 

Perda em sacos/ha 
S X 600 

Quer~ndo as perdas em sacos/alqueire, utiliza-se a 

fÕrmuta: 

Perda em sacos/alqueire 
N X p X 2,42 

5 X 600 

Em uma lavoura com produtividade 1e 1.800 kg/ha, co~ 

sidera-se 1 saca de 60 kg/ha como perda aceitivel e que represen­

ta e"m ter:nos percentuais o valor- de pouco mais de 3:t. Portanto, o 

produtor, de posse apena' de uma armação rGstita, é capaz de esti 

mar im~diatam~nte a perda em sua lavoura. lle deve aco~panhar 

realiznr a~ostragens ao longo do dia já que se S?be que a lavoura 

apres.,nta vari~tç:Ío no seu toe o r d<:> umidade ao longo do dia. Este f~ 

to podt' provocar uma variação na perda, o que noderia sugerir alte 

ra~~es nas regulagens. 

A parte da colhedeira responsivel pelo maior' {ndice 

u., perda, é o eabcçote ou qu..,ixada. Resultados de inGmeras pesqui­

sa~ realizadas nos Estados Unidas, indicam o cabeçote como respo~ 

~~v<'l l'or 80 a 90Z das perdas durante a colheita, ficando a perda 

restante, distribuida entre as perdas antes da colheita e as pe! 

das causadas pelos mecanísmos ínternos da colh~deira. Assim sendo, 

vamos da~ maior ~nfase i prevençio de perdas causadas pelos comp2 

C seja menor que a midia na posi.ção B. Embora teoricamente seja i~ nentes do cabeçote. 

possivel esta ocorrincia, na priitica isto pode acontecer e indic! Dos 3 componentes do cabeçote, a barra de corte i 

ri, entre outra!l razÕes, que a colh-e:oeira está com boa regulagem 

rlos mecanismos internos, i-sto e. praticamente não estii havendo pe! 

da pelos mecanismos de trilha, separaçio e limpeza. Com a maior 

.dificuldade de se fazer a contagem na posição C devido a mistura 

com a palha eliminada pela colhedeira, i comum perder algumas S! 

mentes na contagem naquela posição. 

responsável por cerca de 80% das perdas, ficando em 29 lugar o C! 

racol (13%) e em 39 o molinete (7%). Oos P.ossíveis cuidados pre­

ventivos que podemos adotar para a~ condiçÕes brasileiras no mo­

mento, i tomar a velocidade de trabalho das lâminas de corte en­

tre 500 e 600 ciclos por minuto. A determinação prática desta ve­

locidade, entretanto, é no momento um fator mais ou menos limita~ 
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te, pois ê um dado nao muito fâcil de determinar. Espera-se, poré~ 

Deve-se ~essaltar que embora estas sugestoes sejam b! 

'seadas em resultados.de.pesquisa realizados nos Estados Unidos, é! 

tes valores devem ser tomados pelo menos como ponto d~ partida ou 

referência tanto pará as pesquisas a serelll- ini<:iad4s no Brasil co­

mo ,para os agricultores e técnicos do serviço d~-: À.ssistênc:ia Técil_! 

ca que, usando o b?m senso, a observa~ão e análise dos fenQaenos 

durante a colheita. podetão chegar a parimetros satisfatirios p~ra 

as nossas condiçÕes • 

UTILIZAÇÃO DA SOJA NA ALIMENtAÇÃO RUMANA E AfllMAL 

• Lair Chaves Cabral-

As primeiras referências i utilização da soja como aliae~ 

to, datam de 2838 aC, publicadas nos livros de Pen Ts'ao Kong Mu 

os quais descreviam as plantas da China. A soja foi mencionada fr~ 
quentemente nos escritos chineses, tendo sido ~oOeiderada uma Jas ; __ ,_.,_ 
cinco plantas sagradas da China e assim rela~, como essencial à ! 

xistência da raça chinesa. 

Matéria médica publicada na China, por volta do ano 450 

da era Cristã, recomendava a soja, coao um remédio especÍfico p4ra 

o coração, rins., fígado, estômago e in-testinos. tt:a reco1nenó·ada 

também como estimulante dos pulmÕes; crescimento e aparência dos C!. 

belos. Conhecendo-se 4 composição quÍmica da soja (Quadro 1~ ?• 3. 

4, S e 6) e seu alto val.or nutriciol'lal, principalmente de s-u~s: _pr~ 

têínas e Óleo, presume-se que, devido i pobre diet! alimentar daqu! 

la época, realmente a soja teria exe-cc.ido :efeito b•~néfico na saÚde 

do povo chinês. 

O aumento Ca utilização ds soja como alituento humano na 

China, Japão, Coréia e em·outros pa{ses orientais i atribuida i r~ 

ligião Budist~, pela exclusio da carne na alimentaçio. 

Dentre os alimentos rJais populares de t'l'<ldição oriental , 

sao inclutdos os fermentados como o 'natto'~ _:,j,_&o', 'shoyu' (molho 

de soja), 'sufu', tempeh', 'hamanat.to', etc e o 'lt~i te' de soja que 

pode ser consumido ao natural ou sob a torma de coalhada ou 'tbfu". 

Nos Estados Unidos~ maLor produtor mundial de soja, e, em 

que brevemente as indGstrias produtoras de colhedeiras possam for- outros palses ocident~is, a utilizaçio da soja como alimento 

necer dados priticos ou meios de se medir mais facilmente esta ve- no, tem seguido rumo diferente. 1 exceção do '~hoyu'(molho de soja), 

locidade. Entretanto, aconselha-se de um modo geral, evitar gran- nenhum dos outros alimentos orientais, é çonsumido ~m quantid.des 

des velocidades da ba~ra de corte (acima de 700 cpm). Outro cuida- significativas. Nesses pafaes, os ~rodutos mais importantes:São ! 
do importante,.ê manter a barra de corte o mais pró~imo do solo queles derivados do farelo desengordurado, tais como farinha~,iaol! 

possível. Este cuidado i capa~ ~e diminuir significativamente po! to protéico, concentrado protiico, PVT (protein9 vegetal t~xturiza-

sive~s perdas pela barra cortando acims da altura de inserção das da) etc. e os derivados do óleo bruto, tais, como ileo de coz'inha. 

primeiras vagens. Outras modificaçÕes 3 serem tomadas em relação margarina, maionese, etc ••• 

a barra de corte, implicam em alterações dos projetos das máquinas 

e estão a nível de realização dos fabricantes de colhedeiras e por 

tanto, fogem ao alcance do agricul~or. 

Os piincipais produtos derivados da soja, sua 

e composiçio qulmica são mostrados no gráfico anex~. 

uti1iZação 

No Brasil, segundo produtor mundial de soja, apesar de 

Com o ~aracol, comparando-se duas rotaçoes, 200 rpm e possuir ~ecnologia e indGstrias disponiyeis para a produçio &a ma! 
150 r~m, pode-se sugerir trâbalhar com velocidade sempre mais prÓ- oria dos produtos ~nteriormente citados (com exceção dos derivados 

ximas de 200 rpm para evitar recorte do material que está sendo c~ do ~leo bruto), a utilização da soja tem sido quas~ que exclusiv! 

lhido pela barra de corte devido a pouca velocidade do caracol. 

Fin~lmente com o molinete, sugere-se cqmo mais impor­

tante, o estabelecimento do Índice entre 1,25 e 1,6, O Índice é a 

divisão entre a velocidade periférica do molinete e a velocidade 

de deslocamento da colheieira. !ndices aquém e além destes valores 

podem aumentar sensivelmente a perda na colheita. 

Um valor que pode variar de acordo com o porte da cu} 

tura, e a distância (altura) entre as pontas das ga;ras metálicas 

do molinete e a barra de corte. A pesquisa tem indicado valorespr§ 

ximos de 20 em. Quanto ã projeção da distância hori-:ontal ,do eixo 

mente para ração animal. 

Embora os produtos de origem animal sejam constituídos de 

proteínas com alto valor biolÓgico, o seu alto custo restring~ o 2 
so pelas classes menos favorecidas. Por isso, torna-se necPssirio 

uma urgente campanha, no sentido de incentivar o aproveitam~en-to de 

proteinas vegetais. de alta qualidade e ba.b:.o c.usto, como ·a so.,ia. 

do molinete ã barra de corte, sugere-se valores variando entre 23 ~Pesquisador d6 Centro Nacional de Pesquisa de -Soja/EHBRAPA 

30 em. Caixa Postal 1061 - 86100- Londrina, PR 

'; 
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Quadro 1. Composição quimica aproximada da soja integral e 

componentes (base seca) 

s.eus 

Componentes 

Cotilédone 

Casca 

Embrião 

Soja integral 

Prote1na(%} 

4 2 , 8 

8. 8 

4 o, 8 

4 o, 3 

Gordurc (%) 

22,8 

1,0 

11,4 

21,0 

Cinza(%) 

5 ,o 
4,3 

4. 4 

4. 9 

* Calculado por: 100 - (proteina + gordura + cinza) 

*Cflrbohidratos 
(') 

29,4 

85,9 

43,4 

33,9 

Quadro 2. Composiçào em amínoácidos da proteina de soja 

Aminoácidos 

Isole-lik;ina 

Leucina 

lisina 

Metionina 

Cistina 

Feni l.danina 

Tirosina 

Treonin-a 

Triptofano 

g/16 g N 

4,5 

7 • 8 

6. 4 

1 • ) 

1 , 3 

4 • 9 

) • 1 

3. 9 

1 • 3 

,Aminoácidos 

Vali na 

Argir>ina 

Histidina. 

Alanina 

Ácido Aspârtico 

Ácido Glutâmico 

Prolina 

s'erin.I 

Glicina 

g/16 g N 

4. 8 

7, 2 

2. 5 

4 • 3 

ll , 7 

18, 7 

5. 5 

5. 1 

4 • 2 

Quadro 3. Composiçào em ácidos graxos do Óleo de soja, com~arado 

com outros Óleos comestíveis e gordura de manteiga 

Ácidos Graxos Soja 

SATURADOS 

ButÍrico 

CaprÕico 

Capríliço 

Cáprico 

Lâurico 

MirÍstico 

PalmÍtico 

Esteãrico 

AraquÍdico• 

Benhênico 

Lignocérico 

IN SATURADOS 

Oleico 

Linoleico 

Linolênico 

6,8 

4,4 

o. 7 

o. 1 

3 3, 7 

52,0 

2. 3 

Amendoim 

8. 3 

3. 1 

2. 4 

3. 1 

4. 1 

56,0 

26,0 

Sés amo 

9. 1 

4 • 3 

O,ó 

4 s' 4 

40,4 

Semente 

Algodào 

3 • 3 

19,9 

1. 3 

0,6 

2 9, 6 

45,3 

côco 

0,5 

9,0 

6,8 

4 6' 4 

18,0 

9,0 

1 ,o 

7,6 

1, 6 

Gordura 
d< 

Manteiga 

3. 4 

2. o 
1 • 1 

3. 2 

7 • 3 

1 7 , 1 

27 ,o 
4 8, u 

31,7 

2-, 4 

Quadro 4. Composição em carbohidratos na soja int~gral 

Constituintes 

Celulose 

Hemicclu_osc 

!::staquiosc 

Porcentagem 

4 • o 
1 ) 'o 

) , 8 

Constituintes P)rcertagcrn 

Rafinosé· 1,1 

) • o 

Outros dÇuCarc·~ ; • 1 

Quad!o 5. ContP~do em vitaminas da soja 

Vitami"na Microgr/gr de soJ.a Vitamina Microgr/gr de soja 

Tiamina . 

Ribof1avina .. 

11' o 
3. 4 

Niacina ...... 21,4 

Piridoxina... 7,1 

Ãcidc pdntoti 13,0 
nico ........ : 

Biotin.a...... 0,8 

I 7 , 5 

3. 6 

2 3 'o 
12 , o 
21 • 5 

Ácido fÕlico. I , 9 

lnositoi. .. 2 . J llO 

Colina ...... 3.400 

Caroteno{provit.,\) 0,18 

Vitamina E l ,4 

Vitamina K 1,9 

2,43 

Quadro 6. Conteúdo em minerais da soja 

Constituintes 
g/100 g 
de soj.1 

------
Cínza 

Potássio 

SÕdio 

cãlc.io 

Manganes 

FÓsforo 

Enxofre 

4,99" 

l , 6 7 

o' 34 3 

0,275* 

o' 2 2 3 

0,659* 

o, 4 06 • 

Constituintes 

C I o r o 

Ferro 

Cobre 

!1anganês 

Zinco 

AlumÍnio 

Iodo 

g/100 g 
de soja 

0,024 

0,0097 

o. 0012 

0,0028 

0,0022 

0,0007 

53,6** 

*Calculado na matéria seca.Todos os outros namatêria secaao ar 

** Micr~gtama/lOOg. 
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Curso ~rát~eo 
de Ernprego do 

Soja na 
AB&rnen't.ação 

Popuiar 
CPESAP. FEIRAS DO SOJA E CGNCURSOS .JE 

PRATOS DE SQJ;\ PROMOVIDOS PELA SECRETAR IA MUNICIPAL 
DA SAÚDE E BEM ESTAR SOCIAL DE PONTA GROSSA- PARANÁ 

O Curso Prático de Empr~'JO do Soja 11a Alimentação Pcpu!ar - CPESAP, é 
in:>trumento de rrab<>lho d3 CamiHão de A:imentm do C?nselho Municipal (Je 
Assistência ao M~:1or - CMAM, órgfo do Üt!p.Jrnmerto d~ &rvrço S<>cial da Se­
cretaria Municipal da Saúd~ e B<::m Es-c2r Socral de Po.-~ta Grm:;a. 

Funciona~do mtnterruptarr.ente Cc·s.Je f~~e~ei•o de 1978,-~ CPESAP tem f.: i­
to o possível e o rmpo~s1vel para popuiJrrzar o soja, irnegr;;ndo-o 110s hábitos ali· 
mentares da popu:açJo pont.;grossense. 

Em 1978 funcionou tr1temillarrlente e.m 34 unidades aso;;stenciais e 30 unida· 
des escolares muni:::•pats da área urbana, com 1.572 pntcipantes, entre meren­
c!~iras e assocradas dos ciubes de mães. 

Para o corrente ano de 1979 foi programada a rontmuidade da tarefa jâ de· 
senvolvida na áre<l urbana, e o início das pr1merréJs atividades em zonas rurais do 
munidpio, tendo romo pontos de concentrar;io os Cent•os Scciais da Secretaria 
da Saüde e Bem E~"tar Social localizados ~os distntos d~ ltaiacóca. Guarag(, Bo· 
cama c Uva ia. 

Além d~ssc grande esforço de trabalno educati11o para o emprEgo do soja nos 
hábitos alimentares .;ro alcance de todJs as cla~se5 socia1s, feito com pertinácia Pe­
IIJs innrutores de curso, estabeleceu-s~ tendo C:m •1ista o ANO lNTERNACIO· 
NAL DA CRIANÇA E 1 DA CRIANÇÁ B~ASILEIRA, r,.1contros perródioos do 
soja, sob a denomin.;ção de Feiras do S?ja e Co'1cursos de Pratos de Soja, abra,;. 
gendo todo o mu'"licipio e culminando com a realizar;,'io df' um t..oncurso Esta· 
dual de Pratos de Soja~ Feira Es.~adt..'31 do S<:lja. Esse a.:-::-ntecl:ne.'lLO marcará o l 
CONCURSO ESTAOUA.l DI: PRATOS D!: SOJA E I FEIRA ESTADUAL DO 
SOJA, numa pro:noção da Preieitura Municipal de Ponta Grossa com a Editorial 
Safras Ltda. 

Quarenta munrcípios paranaenses estariic prest1giando esse t=~óximo evento, 
que realizar-se·á no dia 20 de maio do correnta ano, no Parque de Exposições 
"Augusto Ribas". na cidade de t>onta Grossa. 

Duas feiras distritais d.J soja já fcram realizadas. nos Centros Sociais dos di~­
tritos de ltaiacóca e Guaragi, obtendo absoiuto C:.:ito e garar:trndo a importância 
e a utilidade de emprE"endimentos dessa natureza. Pelo interes5e despertado, pelo 
entusiasmo e pelo apoio irrestoito d.1s escolas mun;cipc;is, das instituições assis· 
tenciais e do povo em geral, as feiras do soja e;:~m os roncurso! de pratos Ce soja 
estão se con>Je•tendo num polo de alta valia para os ojetrvns de popularização 
dessa marJvilhosa gramine3, o alimento mais completo, r.-.ais perferto e concen· 
trado que a natureza põs ao alcance do hom'?r~ inteligente. 

Afirma·se. tendo ~m vista os esforços do Programa Naciona: de Alimentação e 
Nutriçã"o- PRONAM, e do lmtituto I·Jacional de Alimemacão. INAM. que a pro· 
duç$o atual de soja no Brasil, pode fornecer energia pdra quc~se metade da pcpu­
laçSo e protefn1s para .:erca de 160 l"'lilhõ.::s de pes~oas. 

Das fe-iras e concursos de pratos de soja levados a efeito nos meses d'? feverei­
ro e março deste ar:o, ncs Centros Soc1ais dos d1stritv> pontagrossenses de ltaia­
ct.ca e Guaragf, foram Jpresentados. respect 1vamente, 57 ::1 72 prato~ de soja. ta. 
ci!mente preparados com os recurso5 da culínárra popular. Variando do doce ao 
salgado, foram escolhidas e classificada~ pela Comiss.io Julgadora, os seguintes 
Pratos; 

I F~ira Distrital do Safa e I ('..oncursv Distrital de Pratos de Soja- Centro So­
cial ~·! !;r;caia, diitr~to de ltaiacóca. 

l.O lugõ: · l"orta d<J Soja, apre:;entado peJa Escola Municipal Prefeito CeL Cláu­
dio (•Qr.(.é.IJes Guimarães. 

2.0 lugar ·dolo de Fubá e Soja, apresP.ntado pela Associac;.ão ae Proteção a Ma­
ternidade e Infância "Pureza Ribas". 

3.0 lugar· Almoridegas de Soja, apresentadas oelo S.0.5. ae Po~ta Gros~.1. 
Mereceram Mensão Honrosa - cajuzinho~ de Soja, JOfES~ntados pela Cr<!Ch~ Lar 

Hercilia Vascon•:ellos. 
Pastelão de Soja, apr~~nta"•::lo pela Escola Municrpal Anfla de Barros Holzrna~n. 
Café de Soja, apresentado peia Sociedade Espírita Francrsco de Assis e Amparo 

aos Necessitados. 

11 Feira Distrital do Soja e f1 Concurso 
Distrital de Pratos de Soja · C~ntro 

Social do Distrito de Guaragi 

1. 0 lug<~r · Creme de Soja, apresentado pela concorrente .~a. Dna. Eliza Bel!s, do 
Clube de Mães do Centro Soo;ial de Guaragí. 

2.0 lugar · Empadas de Soja, apreser.tadas pela Escola Municipal Zahira Cana 
Preta de Mello. 

3.0 lugar ·Pão Caseiro de Seja, apresentado pela Sra. Dna. Marb da <lo~ Mello, 
do Clube de Mães do Centro Sccial de Guaragf. 

Mereceram Mensão Honrosa ·Pastéis de Soja, apresentados oela Vila Vicentinil. 
Virado de Soja, apresentildo peta Ação Social da 2.a Igreja do Cristianismo Oeci­

oido. 
Ame_ixas Pretas com recheio de soja. apresentadas pela Guarda Mirim de Ponta 

Grossa. 
Essas fei~s e concursos de pratos de soja, reuniram, a!êrn das escolas e instl· 

tuições asslstenciai;; partidpantes, clu~e'> d~ ~ães e clubes C~ jovens dos Centros 
Sociais anfitriãs, au\oridades e pessoas gradas c.onvidadas. c um grande nümeto 
de populares, moradores da localidade. Todos assisttram as paiE"stra~ sobre a im­
portância do soja na alimen!ação, deram pareo:er 5obre os divero;os pratos apre­
sentados. apreciaram e serviram-se dos quitutes de soja, num verd<!deiro lanche 
de confraternização. 

Apresentações de- grupos folclór.icos e competrcões de futebol de salão. pelos 
aluncs das escolas c!e 1.0 e 2.0 graus, foram atrações artísticas e esportivas, que 

deram grande colorido e suce~so ao !T!Qvimento social das feir.n e concurses de 
pratos. de soja. 

Diversos prêmios em utilidades domésticas, for'-m concedidos aos c!assrfica­
dos nos e&:;cursos de pratos de soja, e os troféu5- faça Therciso Man!ron Posti­
gJioni e T11~ Roberto Toshio Fujiwara Junior, às equipes v~ncedoras das cornpe· 
tições esportivas. 

As Melhores 
Sugestões 
de Pratos 
de Soja 

PUDIM DE LEITE DE SOJA 

INGREDIENTES: 
- 2 copos de leite de soja 
- 2 colheres-de-sopa de mahena 
- 7 colheres-de-sopa dE' açúcar 
-raspa de limão ou essência de baunilha 
-3 ovos 

MODO DE FAZER: 
- misture bem os ovos e junte o leite. a maizena, o açUcare a raspa de 

lim:lo I coloque em forma caramelada e asse em banho·maria durante 40 minu· 
tos I retire da forma e cubra com calda de ameixas. 

ASSADO ADVENTISTA 

INGREDIENTES: 
-2 xlcaras de soja 
-2 ovos 
- 2 Colheres<le-sopa de gordura 
-Algumas sobras de pão ou arroz cozido 
- tempero a vontade 

MODO DE FAZER; 
- deixe o soja de molho durant<! a noite I ferva. na mesma água até 

amolecer os grãos I escorra a água da fervura I passe o soja pela máquina de moer 
carne ou por uma peneira I junte os ovos, o tempero, o pão amolecrdo em água 
ou o arroz I mis"t'Jre bem I coloque a gordura numa forma e asse durante 1/2 
hora no forno. 
OBSERVAÇÃO: a massa tambêm pode ser feita frita numa frigideira. 

INGREDIENTES: 
- 2ovos 

SONHO DE SOJA 

- 3/4 de quilo de açúcar 
- 1 pitada de sal 
- 1 copo de farinha ooje trigo 
- 1 e 1/2 copo de farinha de soja 
- 1 copo de leite 
- 2 colheres de pó royal 
-óleo para fritar 
- açúcar e canela para passar após a fritura 

MODO DE FAZER: 
- bater as claras em neve I misturar as claras com o acúcar, as gemas e 

o sal 1 adicionar a farinha de trigo, a farinha de soja e o fermento royal peneira· 
do 1 roloca:r o leite 1 fritar e passar em açúcar com canela em pó. 

SALADA DE SOJA 
INGREDIENTES: 

- 1 copo de soja 
-alho,vinagre. sal. pimenta do reino, cebola. Óleo e etc. 

MODO DE FAZER. 
- deixar o soja de molho da noite oaril o dia I cirar a pele do SOJa e 

cozinhá-lo como feijão comum I temperar com os demais rr.gredient~s / ser•1it. 

CROQUETES DE SOJA 
INGREDIENTES: 

- 1 xfcara de soja em grão 
- 1 xfcara de farinha de rosca 
- 1 colher--de-<:há de cebola ralada 
- 3 colheres<le·sopa de manteiga 
-2 ovos 
-queijo ralado, cheiros·verd~s e pimentl 

MODO DE FAZER: 
- deixe o soja de rnolho durante 10 horas I passe na máquir.o1 de moer 

carne e leve ao fogo, com 3 partes de água I detxe at~ o ponto de fer~ura e es­
prema para extra r r o leite I ao bag.aco, junte o sal. os temperos e queijo ralado e 
1 ovo inteiro I amasse. forme o5 croquetes, passe em ovo batido. de~i.; na fari­
nha de rosca e frite em gordura bem quente. 
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DOCE DE LEITE DE SOJA 
INGR201ENTES: 

- 4 x(caras de leite de soja 
-2 x(caras de açUcar 
-casca de um limão 

MODO DE fAZER: 
- levar o leite ao fogo atê que fique reduzido à metade I adicionar o 

açúcar e a~ cásca de limão, mexendo sempre para não pegar no fundo da panel;~o I 
quando estiver bem grosso e em ponto de bala, maiS ou menos, poderá ser retira· 
do do fogo I servir frio. 
OBSERVAÇÃO: o pont~ mais ou menOs, o ponto de ba.la utilizado, é mole. 

BOLO DE SOJA E LEGUMES 

INGREDIENTES, 
-2 xícaras de soja cozido. 
- 3/4 de dana de cenoura cozida e cortada em quadradinhos 
- 3/4 de x(c:ara de aip~ picado 
-1/2(meia) xfcara de alho porro picado 
- 3 tomates frescos ou de lata, descascados e t)1cados 
- 1 • 1/2 x(cara de migalhas de pio 
- wl e pimenta a gosto 

MODO DE FAZER, 
- passe o soja, a cenoura, a cebola, o alho porra, e o salsão, pela má· 

quina de: mOer carne I junte os tomates, o sal e a pimenta a gosto; adicione ,IS 
migalhas da p!o I coloque numa forma de bolo inglês (retangular e funda) unta· 
da I asS& em f9rno mo~e.rado duranUl uns 45 minutos. 
OBSERVAÇAO: pode ser acompanhado de arroz. 

BOLO DE SOJA 

INGREDIENTES: 
- 3 oolheres-de-sopa de manteiga 
- 3 colheres-de-sopa de farinha de soja torrada 
- 2 dcaras de açúcar 
- 1 dcarc1 de leite 
- 2 x(caras de farinha de trigo 
- 1 dcara de maizena 
- 3 colheres-de-sopa de fermento em pó 
- 1 colher-de-sopa de chocolate em pó 
- 3 claras em neve e 3 gemas 
-raspas de limão 

MODO DE FAZER: 
- bater a manteiga com o açúcar, colocar as gemas batendo·bem I 

colocar o leite, aos poUcos, e juntar os ingredientes secos I juntar as claras em ne• 
~e. o fermento e a ra~pa de lim:fo I coloCM e1n forma un"tada e assar durame 3) 

minutos. 

CHADE SOJA 

INGREDIENTES: 
-soja 
-•gua 
-•oú<a< 

MODO DE FAZER: 
- fazer farinha de soja I por água ferver I para um litro de água, 3 a ,4 

colheres-de-sopa de· farinha de soja I açúcar a gosto I servir quente ou frio. 

PASTE LAO DE SOJA 

INGREDIENTES: 
- 3 x(caras de farinha de trigo 
- 3 colheres-de-ctá de fermento em p6 
- 1 co\her-de·sopa de banha 
-3 ovos 
- 1 xfcara ck leite de soja 
- 1 xfcara de massa de soja {que sobrou da extraçlo do leite) 
-queijo ralado, cebola, salsa, cebolinha. tomate, manjerona e sal 

MODO OE FAZER, 
- peneirar juntas as farinhas, o fermento e 1 colher-de-chá de sal. 

Abrir um buraco no meio da farinha e colocar a banha e 1 ovo. Misturar ligeira· 
mente, acrescentando, aos poucos, o leite;amassar e abrir a masSI/ preparar um 
refogado com temperos e, quando a cebola estiver dourada, juntar a pasta de so· 
;.. Se fic.r muito seco, juntar um pouco de leite de soja. Deixar esfri11 e Mpaltt.r 
10bre a massa. PiCif por" cima 2 ovos cozidos e o queijo ralado e enrolar oomo ro· 
amboll f. forma untada e enfarinhada I asse durante Xt minutos em forno quen• ... 

AMBROSIA DE SOJA 

INGREDIENTES: 
- 2 copos de leite de soja 
- 1 copo de água 
-1 1/2 xfcara de açücar 
-1/2 colher-de·chá de baunilha 
-5gemas 
- 3 claras 
:.....tiJmão 

MODO DE FAZER, 
-faça urna calda de açúcar I bata as gemas e 11s ch1ras, jur.te o !':!ite, a 

baunilha • misture com o caldo de timão l roloque na calda em por.tv de fie ralo 
e deixe formar bolhas, mexrn~ oom r.uidaà9, para não desmanchar e não !JêgJT 
no fundO da penda. 

LICOR DE SOJA 

INGREDIENTES: 
- ôOO gramas de soja de variedade amarela, graúda 
- 2 litrot de aguardente 
- 3quilos de açúcar refinado 
- 2 limões gillegos, tlmanho méc!io, meio verdes 
- l cclher-de-sohretnesa ôt vanilina 

MODO DE FAZER, 
- daíxt o -soja de molho de 8 a 12 horas em bas::ante água {3 vezes o. 

volume do soja) I e1<:0rra a água e retire .1 casca do soja I rnoa o soja no liQi.lid1fi· 
cador, COf!l um .pouco de água até completar o volume d4~ 3 litros/ à su~nSão­
obtida, junta-se o agu•dente, o açlrCilr, os limões OOrti!dCIS em fatias e a' vtilili· 
na -1 dtixe em infu:.SO dUfante 15 dias, agitando duas veu:s oor dia I coar e in P'· 
~I de filtro I deixe descansar durante 2 meses antes de ser11ir, 

INGREDIENTES' 
.-gordllf"l 

FAROFA DE SOJA 

- 01bOia, s.lsa e tomate\ 
- Mllme ou toucinho defumado 
- ule pimenta 
- begiço de soi• 

MCC'O DE FAZER' 
- coloque em u~ Pllnela a gordtKa oom os segujntes ingredientes: ce· 

bo\1. tomaté, allmt-, lUdo cortado bem miUdo; ponha a pimenta • seu gosto I 
por fim, colo_9Ue o baglço que restou do leite e deixe no fogo uns i5 minutos 
OBSERVAÇAO: •~ f..-ofa poderj ser uuda para rechnio de galinha, pastel. 
etc.,', 

LEITE DE SOJA 

INGREDIENTES:· 
- 1 copo <ft,soja err; grão 
- 3 copoJ de água 
-açúcar 
-cravo. canela e sa! 

MODO DE FAZER: 
- escoJilB o soja, tirando os grãos escuros e defeituosos /lave o soja l 

deixe de molho durante !O ou 12 horas I depofs dest'! tempo, retire a casca dQf 
grãos I passe o soja pell máquina, duas vezes I para cada alpo de massa de spjl, 
junte 3 copos de ág~a t~uentc, coloque a canela e o cravo / leve esta mistura ao 
fogo, tendo o cuid:~do de mexer sempre, para não grudar r10 fundo da panela/ 
depois d~ levantar fervura. deixe ferver durante 10 minutcls I passe o ieit•por 
um pano fino e limpo /jcnte ao leite o açúcar, a gosto, e uma pitada de sal/COO· 
sero.re o leite em lugar kesco e limpo 
OBSERVAÇÃO: o leite de soja pode substituir o leite de ''lca, em qualquer re.t 
ceita. 

RECHEIO DE SOJA PARA SAIIIDUICHE 

INGREDIENTES: 
- 1 xlcara de bagaço de soja 
- 3 cOlheres de cebOla, salsa, pimenta e cebolinha verde, picadas 
- 1/2 (meia) oolhfr-de·chá de sal 

MODO DE FAZER' 
- passe 3 vezes,o bagaço de soja na máquina de moer c;:~rne com a pé'­

ç; lisa./ misture il·masA de soja com a salsa. cebollna verde, sal e pimenta I espa~ 
lhe no pio. 

BROA DE SOJA 

INGAEOIENTES: 
- 3 .dcaras de fubá 
- 3 )((caras de fatil'lba de soja 
- 3 copos de leite 
- 3ovos 
- 2 o::alheces-d.e·ct\i de fermento 
- 1 xfcara duçúelf 
- 2 eolheres-de~pa de gorduriil 
- 3 xfcaras de fllrin~de trigo 

MODO DE FAZER: 
- Misturar as farinhas, o ferrnento e o açúc=~r I 1aesc:entar as claras 

batidas e n Tespeetiva\ gttTii:S, a gorduTa, l colher de \.illl e ·O\ 3 c:opos de leitt ou 
mais, a ti dar consistência. par_. esp.lhar no tabuleiro I leva1· ao forno em tabut.i· 
ro para. asSõlr e cortar deDais de fria. 
OBSERVAÇÃO: um pouco de queijo ralado ou cortado em pedecinhos torna 
•inda mais saborosa tsta broa. · 

• 
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FAROFA DOCE DE SOJA 

INGREDIENTES: 
-manteiga 
- 1 x (cara de açúcar 
-1 xícara de farinha de soja 
- canela em pó 

MODO DE FAZER: 
-misture todos os· ingredientes. 

CROQUETES DE QUEIJO DE SOJA 
INGREDIENTES: 

- 1 xfcara de queijo de soja 
-salsa, cebola e sai 
-manteiga 
- 2 ovos cozidos picanbs 
- 1 ovo batido 

MODO DE FAZER: 
- misturam-se todos os ingredientes, formando massa da qual ~e ta· 

zem os croquetes que são passados por farinha de pão ou fubá 1 fritam-se ou as­
sam-se os croquetes no forno, 

NHOQUES DE SOJA 
INGREDIENTES: 

- 1 e 112 xf~ra de farinha de soja 
-2 e 112 xtcaras de farinha de trigo 
- 1 xtcara de água 
- 3ovos 
- 1 pitada de sal 

MODO !JE FAZER: 
- misturar bem todos os ingredientes até o ponto de masla homogê­

nea I pingar a massa com colher-de-chá em água fervente deixando que ~:~rta con­
tinue a ferver durante alguns minutos I servir oom molho de massa de tomate e 
queijo rafado à nlaneir-a de macarronada. 

CROQUETE DE SOJA 

INGREDIENTES: 
-2 xfcaras de· resfduo de soja 
-2 colheres-de-sopa de farinha de trigo 
- 1 colher-de-chá de manteiga ou banha 
-1 ovo 
- 2 oolheres-<ie-sopa de leite de soja 
-temperos 
- d'leiros-verdes 
-gordura para fritar 

MODO DE FAZER: 
- refogar os temperos em gordura I acrescentar os outros ingre-dien· 

tes I depois da frio, fazer os croquetes I passar em ovo batido e depois na farinha 
de soja ou de rosca I fritar em gordura Quente .. 

DOCINHOS DE SOJA 

INGREDIENTES: 
- 4 copos de açúcar 
- 2 copos de resíduo de soja 
- 1 colher-de-chá de margarina 
-essência de ~aunilha 

MODO DE FAZER: 
- misturar est~s ingredientes em uma panela /levar ao foso até o pon­

to de rapadurinha I tirar do fogo c acrescentar 20 gotas de essência de am8ndoas 
ou casquinhas de limão I bater e estender em urr.a tábua untada I cortar em qua· 
dradinhos. 

COCADINHA DE SOJA 
INGREDIENTES: 

- 1 x f cara de melado 
- 1 xícara de polpa·de soja 
- 112 (meio) coco ralado 

MODO OE FAZER: 
- tomar o soja já eozido e passar na ~neira I oolocar o melado no fo· 

QCJ, até que abra a fervura I adicionar o soja ao melado, mexendo bem, a!P. que o 
fundo da panela apareça I juntar o coco ralado e misturar /despejar em uma pe­
di'..; mármore, cortando-se em quadradinhos. 

ARROZ DOCE DE SOJA 
INGREDIENTES~ 

- 1 copo de arroz 
,_ 1 copo de açúcar 
- 1/2 (meio) litro de ·teite de soja 
- 1/2 (meio) litro de leite de vaca 
- 1 pitada de sal 
-cravo e canela a gosto 

MODO DE FAZER: 
- oozinhar o arroz em água I quando estiver quase cozido, acrescen­

. tar os leite:>, l'\Çúcar. sal, cravo e canela I deixe ferver por meia hOra I servir trio, 
povi/hado com canela em pó. 

CREME DE LEITE DE SOJA 
(OUTRO MODO DE FAZE FI) 
INGREDIENTES: 

- 1 x(cara de leite de soja 
- açúcar à vontade 
- 2 rolheres de maizena 
-2 colheres de nescau 
- 2 colheres de leite de coco 

OBSERVAÇÃO: se Quizer creme mai's consistente, use 4 colheres de maizena. 

ACARAJE DE SOJA 
MODO DE FAZER: 

-deixe os grãos de molho de 10 a 14 horas, no máximo I escorra a 
água e reserve um pouco I passe os grãos na maquina de moer carn". com :~ peça 
lisa, tendo-se o cuidado de a).1drar o leitP. que P.SCOrT'! por trás dó manivela I acres· 
cente ao soja moído-, o leite aparado e um pouco di:! água do molho { 1 xicara de 
água para mais ou r.1enos 1 litro d~ soJa moído}/ junte- farinha de tri']o, r-,z pro· 
porção de 1 xfcara de- farinhJ de- trigo p;~ra 5 de SGja mo ido I sal a vrmt~ode /bata 
tudo muito bem e, com um.> colher. vá tirando a massa que é jogac!a na çord-.lra 
qlJente, deixando os bolinhos ficarem bem corados í depois de hno>. colooue os 
"acarajés" em um tabuleiro ou em uma peneira forrada de papel, para escorrer a 
gordura. 
OBSERVAÇÃO: Não há neeessidade de fermento (tipo Royall. mas se for colo· 
cada na massa, os boHnhos ficam mais fofos. Acrescente carne, ~ixe. camarão 
ow galinha. Os bolinhos ficam mais saboroscs e mais nutritivos. 

BIFES DE SOJA 

INGREDIENTES: 
- 1 ropo de batata amassada 
-114de xfcara de farinha de $0ja 
-temperos, etc ... 

MODO DE FAZER: 
- juntar todos os ingredientes e amas~r I fazer os bifes na palma da 

mio I passar no.ovo batido e na farinha de pão. 

QUEIJO DE SOJA 
O queijo de soja é pfeparado pela coagulação do leite de soja, o qual 

foi posto~a azedar, sendo, então, submetido à fervura e depois ooado. 
Também pode-se usar uma solução de cloreto de magnésio ou de ácido 

cftrico (o suco de um limão para cada litro de soja) que se junta ao leite de soja 
adoçado, para coalhá-lo. Depois de coalhado é levado ao coador ou a um ~aqui· 
nho onde fica a escorrer. O queijo deve ser posto em moldas que o espremam e 
lhe_ dêem forma apropriada. Tem de ser guardado mergulhado em água foia e sal· 
gada, ,pois pode estragar·$! facilmente, ficando em contato corno ar. Misturado 
com o creme de leite de vaca e sal, entra na composição de diferentes pratos da 
mesma maneira que o queijinho. 

CHOCOLATE DE SOJA 
INGRÉDIENTES: 

-soja 
MODO DE FAZER: 

-escolha o soja e deixe de molho durante 10 horas I escorra e tire a 
casca I to!Te os grãos, até tomarem uma cor castanho escuro I passe em máquine 
de moer carne (ou café) peneira11d0 e repassando o restante mais grosso que fica 
na peneira, uma ou duas vezes, até obter o máximo de pó I esta farinha muito 
bem torrada é ótima para ser colocada no leite fervendo (deixar ferver mais ou 
menos 5 minutos) subnituindo por café. 

FARINHA DE SOJA 
MODO DE FAZER: 

- escolha os grãos e lave-o~ hem I torre estes grãos no forno em to~o 
brando I pode-se torrar os grãos em uma frigideira mexendo sempre/ qu:mdo es­
tiver rach<lr.do a casca, retire do forno I passe o soja com casca. na máquina de 
rnoer carne, moinho de café ou p!lão I peneire a farinha e guarde P.m vidros ou la· 
tas bem tarnpada). 

DOCE DE SOJA EM PASTA 
INGREDIENTES: 

- 600 groHnas de pasta de saia 
- 500 gramas de açú1:ar 
-baunilha a gosto 

MODO DE FAZER 
- por o soja de molho durante a noite I cozinhar até o ç;rão ficar ma· 

cio /retirar a película envoltOri<. do grão I oassar na mâquina com a 1)!!1;3 :isa ou 
P.ntão passar pela peneirl /colocar em uma panela a massa e o açúcar e, em SeQUi· 
da, leve ao fogo para dilr ponto I quando a massa estiver soltzn:'lo do fundo da 
panela, estará pronta a prep.:~rar;ão I retirar do fogo e a,,-escent:.:r a baunilha. 

SOPA DE SOJA 
INGREDIENTES: 

- 1 quilo de legumes variados cenoura, chuchu, nabo, vagem, tomate, 
batatiJ, couve, tempero verde 
- 70 gramas de manteiga 
- 3 a 4 litros de água 
-50 gramas de farinha de soja 
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MODO DE FAZER: 
- deSGa$qUe os legumes, lave-os e corte-os t'm tirinhas finas I deixe es· 

quentaf a mantei9a um pouco e coloque os legumes I cozinhe em fogo brando, 
em -panela tampada. por meia hora, mexendo de vez em quando I ponha o sal e 
acrescente água fervente I acrescente a farinha de soja dissolvida em âgua fria l 
deixe cozinhar até que armleçam os legumes. 

POLENTA DE SOJA 
INGREDIENTES: 

- 2 xfcaras de fubá 
- 1/2 (meia) x rcara de farinha de trigo 
- 1 litro de leite de soja 
- 250 gramas de queijo fresco 
- 2 colheres de óleo e sal a qosto 

MODO DE FAZER: 
- deixe o fubá e a farinha de soja de molho durante 1/2 hora em meio 

lítro de leite I ferva o resto do leite I jur.te o óleo f: o "Sal/ junte o tubá e a fari­
nha de soja, misturando devagar I cozinhe durante 1 hora em fogo brando I ar­
rume em uma forma untada, dispondo a polen'ta em camadas. alternadas com fa­
tias de queiio I a última camada deve ser de queijo I teve ao forno até o quei;o 
derreter I sirva quente acompanhada de salada de-legumes. 

HAMBURGER DE SOJA 

!NGAEDIENIES: 
-2 xícaras de soja cozido 
- 1 x íca.ra de arroz ooz)do 
- 2 colheres-de-sopa de cebola picada 
- 2 colheres-de-sopa de cebolinha verde bem picada 
- 2 colheres-<le·sopa de !~~é~lsinha picada 
-2 ovos 
-1 xícara de mio,1alhas de pão branoo ou pão de triyo, in~'!9ra1 
- sal e pimenta a gosto 
-algumas gotas de molho ingles 

MODO OE FAZER: 
- amasse bem o soja I misture com os ingrtdientes restantes I form11 

bifes redondos, tipo hamburger, e asse em forno moderado até que dourem, por 
uns 45 minutos. 

SOPINHA E SOBREMESA PARA CRIANÇA 

INGREDIENTES: 
- 2 colheres-<Je-sopa de soja que fioou de molho de véspera 
- 3 rodelas de cebola 
- 1 cebolinha 
- 1 dente de alho 
-1 tomate 
- 2 galhos de. ~lsa 
- 1 litro de ãgua fria 
- 4 legumes cortados em pedaços pequenos !escolher entre batatinha,. 
chuchu, cenouril, mandioquinha, cará, abObrinha, abóbora mOldura, 
batata doce, béterraba, mandioca). 
- 1 verdura lo que preferir)-: acelga, alface, agrião, espinafre. 

MODO DE FAZER: 
- lavar e cortar os legumes. em pedaços pequenos I ii'S verduras devem 

ser lavadas e rasqadcu. /levar ao fogo ler\to em par\eta tampada, por uma hora I 
QUando a águi'l de soja estiver bem redu:zida, passar em peneira fina com colher 
de pau. Na peneira deve ficar só as fibras e as cascas I colocar na panela para tos• 
ter, 1/Z colher-de-cafi de manteiga fresca ou óleo e Quando estiver bem tostada 
despejar, sobre ela, a sopa I salgilr ligeiramente e, se a criança nãogostar,acres• 
centar 2 colheres-de-chá de açúcar, que deve ser dimír.uida diari.amente ate não 
ser mais necessário I se a sOpinha ficar muito rata. engrossar no fogo com 2 co• 
theres-de·sopa de farinha de soja, deixando fervl!f ligeiramente. 
SOBREMESA: 

Banana nanica, assada ou cozida, salpicada com BÇ!Jcar • 1 colher-de· 
-sc.bremesa de filrinha de soja tostada. 

PUDIM DE SOJA 
INGREDIENTES: 

- 1 xicara de mana de soja 
-4 ovos 
-3 xícaras de <!çúc-..ar 
- 1 xfcam de leice de Wjd 
- 2 colheres de soj!l de chocolate 
- iiÇÚcar e baunilha 

MODO DE FAZER: 
- fazer uma calda oom o leite e duas x{caras de ..a;úcar I deixar es· 

friaf (bater as. ~\aras e as gema' juntas/ misturar os ovos na calda fria, a massa de 
soja, chooolate e baunilha i derreter em banho·maria durante uma hora I cozi· 
nhar em banho-marta durante uma hora. 

OMELETA DE SOJA 
INGREDIENíES: 

-2 )(Ícaras de feijão de soja cozido 
- .. 1 
-4 ovos 

MODO DE FAZER: 
- pas<;,am-..e duõ.ls xícaras de soja numa peneira e ]uruam-seAhes as ge.· 

mas dos 4 ovos, bate-se tudo bem e tempera-se com sal/ por fim, acrescentJm-se 
as claras batidas a .ponto de neve I despeja-se numa frigideira: com 3Zeite q_uente e 
deixa-se fritar I estando frita de um lado, vira-se para fritar também do ouuo la· 
do I também pode-se assar no forno. 

PAO DE SOJA COZIDO 

INGREDIENTES: 
- 150 gramas dt leite de soja em 9f"iio. 
- 850 gr~mas de farinha de trigo 
- 2 ubletes de fermento 
- 1 colher de Sll 
-1 colherdlgordura 
- 2 c:olherés de açúcar 

PREPARAÇÃO OA MASSA. 00 PÃO DE SOJA: 
- ootinhar o soja oomo na reoe:ita do soja cozido I reduzir os grlos i 

forma de pasta, usando liquidificador. míquina de moer carne 1oom peça iiSI). 
ou pilio I para tacilitOJr a des~ntegração do soja, adicionar uiTl pouoo de águ.ou 
leite de soja {mais ou menos 2 xícaras), preparado de acordo cOm a receita /f11i!· 
turar o fermento e o JOja (póllsta cozida) .ao restante da farinha de trigo, ao 51\ -i 
gordura t ao açUcar /acrescentar leite de soja ou ;igua morna em quantidade 'tU· 
ticiente pitl dar.consistincia à massa I sovar bem I preparar pfes, de acordo com 
o formato e tamal\ho de<aejado I oolo<:M" •m tabuleiro untadl> I e-spera·r a-esetr • 
levar ao forno. 
NOTA: • mesma preparaçlo pode str feita a l)lrtir da farinha desoj1. Neste cato, 
blst•á subnituir 1 massa de ~ja cozida Õlftl! rtctita pel1 farinh• de soja. 

i 

CAJUZINHO DE SOJA 
INGREDIENTES: 

- 1 prato fundo de soja torrado e moído 
- t prato fundo de açúcar 
-lovos 
-2 wlheres-de-sopa de chocolate em pó 

MODO DE FAZER: 
-mede-se õs ingredientes e amassa-se até cons~tuir uma pasta I fa· 

zem-se os cajuzinhos e passa-se em açúcar grosso /deixa-se secar e guarda·se em 
lata fechada. 

GEMADA DE SOJA 
INGREDIENTES, · 

- 1 copo de leite de soja 
- 1 gema de·ovo 
- 1 colher-de-sopa rasa de farinha de soja torrada 
-açúcar à OJ-.,nta.de 

MDOOOEFAZER' 
- dissoiva a ti:inha no leite morno I deixe ferver a mistura I acrescen· 

te a gema bittida com o.aç{icar- I pode ser ser~Jido gelado i)U b<•tido no liquidifiea· 
dor. 

ALMONDEGAS 
INGREOlEN'TES: 

- 200 "gramas de Cõlrne moída 
- 2 copos de resíduo de soja 
- 2 colheres-<!e-sopa de _farinha de trigo 
- t ovo 
- 1 colher-de~hã &e-fermento em pó 
- óleo para fritar 
-louro, cheiro-verde, te mate, alho, cebola e sal 

MOOO OE FAZER: 
- misturar bem tcdos os ingredientes I fazer bolas OJm a massa e fri· 

tlr em óleo quente I çezinhêr no molho de tomates I servir QUI!nte. 

AMEIXAS DOURADAS 
INGREDIENTES: 

- 250. grama! de ameixas 
- 1 copo de-resíduo de soja 
- 112 (meio~ quilo-de açúcar 
- 2 gemaS com 4 colheres-de-sopa de açúcar 
- 1 copo de·coco ralado 
- 1 colher-se-sopa de margarina 
- 1/2 (me la} colherde-afé de essencia de.bauniJh1 

MODO DE FAZER:. 
- fater uma calda com o açúcar I colocar o resíduo dll soja I juntar as 

gemas batidas, me~~;er ato! apar~ce.r o fundo da panela I desligat o fogo e adicionar 
a essência de baunilha I colocar a manteiga; esperar esfriar I retirar os caroços das 
ameixas/ rechear com o doce /'se ·possível, -conseguir um galho de ameixeira bert'JI 
limpo e anumar as a·meixas, imitaodo um galho de frutas sobrtl uma band1ja-de• 
corada a gosto. 

PAÇOCA DE SOJA 

INGREDlENTES~ 
- 2 xrcaras ée farinha de soja torradd 
-2 xfcaras de aç(Jc-.ar 
-l/2 cothP.r·di!·chá-de·sat 

MODO DE FAZER: • 
- misture a farinha dl,l ~aja com o açúca.r e o sal ( ooloque (\Um~-__ ,, . ~ · 

gideira e tomt um. pouco, como se ia;:.-com o amendoim I me:<a sempre. :.~ .. ; .. '~.'.~,;..-_-,,' :.~;-_ 
OBSERVAÇ"AGJ~ Sirva,.-err>~C.W:Itil!hfr"ilids ou- com arroz-doce; bana~>a.aORe:. , :,~ .. r.,--·.; 
canjica ou aba.:ate. , ·~ · · 
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BROTOS DE SOJA 
Põe-$1! de molho uma quantidade de 1.0ja de varierlJde que garmine ta· 

cilmente. Algumas horas depoi~ :ido posto~ num V<i'iO poroso áe !ai ;orre qu-: a 
tgua possa escorrer facilfl".ente. Fe~.:ha·sc bem o recipienu.•, ficando, no ~:na'ltc, 
esç.aço suficiente, pc-.rque o:; grãos de soja vão aut:"lemar basta;; te de vo!ur.1e, ou 
seja, até .seis veles o volume o.-:gina~. O recipiente fit.:<J fe-::hado e guardaoo m.:ro1 
lugar escuro e morno. Ollatro ou cinoo vez~5 ao di<!, r~-se {.:om água mo1 r.a. i'4o 
fim d~ 4 a 6 cku, o f~ijão estará germm<~do, o:hP.ça11do os brotGs e u:nil aimen~iCJ 
de 5 a 7 ::erafme!ros, est<Jndo ass!rn, pro r. tos ;1.1'a ~e~ em empregados nd ~'~p.::1<>· 
çSo ~saladas, dc,coh de fuYidoJs. Ter:l).l~ra·se a sa!ada oom cebola. salsa, crc ... 
Pode-se combinar com outras verduras. O soja gerf'linac:!o é rico em vitamma C. 

CANJICA DE MILHO COM FARINHA DE SOJA 
INGREDIENTES: 

- 150 grô'!mas de C<lnjica de r:1Hho 
-· 1t1 co/heres-<tc·.iólPa ck farinilo:l de soja 
-· ~ litro dcleit~ 
- 150 gram<rs de açúcar 

MODO DE FAZER: 
-deixar i\. canjica de molho de um di.J para outro 1 coziohar com um 

PQU~ de água, quando estiver bem macia adiciorar o leite, o açúcar e a farinha 
de sora. d~smanchada em um i)OUco de água I deixar cotinhar por mais alguns 
mínutos e servir quente ou frio. 

BOLO SIMPLES DE SOJA 
INGREDIENTES: 

- 1 1/4 de xicara de farinha de trigo 
- 1 xícara de açúcar 
- 114 de xícara de farinra Cfe soja 
- 1/8 de manteiga 
-2 ovos 
- 1/2 xrcara de leite 

. - 1 c:olher-de·sopa de a\,"úcar de baunilha 
- 2 colheres-de-chá de fermento 

MODO DE FAZER: 
- bata a manteiga com o açúcar e as gemas I junte o leite oom o fer· 

mento I peneire junto 3 vezes os ingr~ientes secos I junte a farinha à mas:oa f 
junte as 2 claras batidas em ne'le /leve ao forno, e!" forma untada, 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE. LE.GISLAÇÀO SOCIAL 

4• REUNIÃO, REALIZADA EM 3 DE MAIO DE 1979 

. Às onze horas do dia-três de maio de mil novecentos e setenta e nove, na 
Sala ''Rui Barbosa", sob a Presidência do Sr. Senador Helvidio Nunes, Pre· 
sidente, reúne-se a Comissão de LegjsJação SociaJ, com ~ presença dos 
Srs. Senadores Jessé Freire, Aloysio Chaves, João Calmon, Jaison Barreto, 
Humberto Lucena, Moacyr Dalla, Henrique de La Rocque e Franco Monto-
ro. 

Participam da reunião os Srs. Senadores Evelásio Vieira, Dinarte Ma­
riz, Affonso Camargo e Dirceu Cardoso. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Senador Lenoir 
Vargas. 

Ê. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente comunica aos presentes que a 
reunião se destína a receber a visita do Sr. Ministro do Trabalho, Doutor 
Murilo Macedo, que comparece voluntariamente à Comissão, para lhe fazer 
entrega de um exemplar do Anteprojeto elaborado pela Çomissão Intermi­
nisterial de Atualização da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em seguida, o Sr. Presidente manifesta o seu regozijo pela presença de 
tão ilustre figura, que muito contribuirá para que haja um maior entrosa­
mCnto entre a Comissão e o Governo Federal, através do Ministério do Tra­
balho. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente passa a palavra ao Sr. Ministro MuriJo 
Macedo, para que faça as considerações que desejar sobre a matéria. 

O Sr. Ministro agradece a acolhida que lhe foi dispensada e faz, em se~ 
guida, um breve histç,rico a respeito da longa caminhada por que passou o 
Anteprojeto da nova CLT, quando da sua elaboração, na área governamen­
taJ. Sua Excelência destaca, ainda, o oportuno propósito do Senhor Presi~ 

. dente da República de submeter o assunto a· um amplo debate nacional, a ti~ 
tude que considera altamente salutar, principalmente, no momento de tran­
sição que o País atravessa. 

Ao encerrar a sua exposição, o Sr. Ministro faz entrega de um exemplar 
do Anteprojeto da nova Consolidação das Leis do Trabalho ao Sr. Presi~ 

dente, Senador Helvídio Nunes, como uma homenagem ao Senado Federal, 
para que possa, desdo já, adiantar os seus trabalhos na apreciação da matéria 
que, evidentemente, a receberá posteriormente, com todas as alterações pro~ 
postas pela sociedade brasileira. 

O Sr. Presidente agfadece, sensibilizado, o alto espírito público de~ 
monstrado pelo Sr. Ministro do Trabalho, Doutor MuriJo Macedo, e decla­
ra que o ilustre visitante está à disposição dos Srs. Senadores para quaisquer 
perguntas que desejem fazer. 

Usam da palavra para interpelar o Sr. Ministro, pela ordem, os 
Srs. Senadores Humberto .Lucena, Dinarte Mariz, Henrique de La Rocque, 
Evelásio Vieiera, Franco Montoro, Jaison Barreto, Aloysio Chaves e Dirceu 
Cardoso. 

Encerrados os debates, o Sr. Presidente, Senador Helvídio Nunes, em 
.'1ome da Comissão, agradece ao Sr. Ministro a honra da visita e faz votos 
para que Sua Excelência amiúde a Sua presença na Casa, especialmente no 
Ôrgão Técnico que preside. 

O Sr. ·Presidente agradece, também, a presença dos Srs. Senadores e 
determina que as notas taquigráficas desta reunião, logo que forem decifra­
das, sejam publicadas em anexo a esta Ata . 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Daniel 
Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA 4• REUNIÃO 

DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL, REAliZADA 
EM 3 DE MAIO DE 1979, ÀS 11:00 HORAS, NA SALA RUI 
BA-RBOSA, DESTINADA A RECEBER A VISITA DO SR. MI­
NISTRO DO TRABALHO. DOUTOR MURILO MACEDO, 
PARA ENTREGAR À COMISSÃO UM EXEMPLAR DO TEX­
TO DO ANTEPROJETO ELABORADO PELA COMISSÃO IN­
TERMINISTERIAL DE ATUAliZAÇÃO DA CONSOLI­
DAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, QUE SE PUBLICA. DE· 
V/DAMENTE AUT,ORJZADO PELO SR. PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Helvídio Nunes 
Vice-Presidente; Senador Lenoir Vargas 

Integra do apanhamento taquigráfico da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes)- Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a reunião da Comissão de Legislação Social 

Srs. Senadores, esta Comissão tem a honra de receber a visita do Exm' 
Sr. Ministro do Trabalho, Murilo Macedo, e a nossa satisfação é maior por­
que o Sr. Ministro aqui comparece voluntariamente. E, o que é raro, rarissi­
mo neste Pais, chegou ao nosso plenário antes'da hora previamente combi­
nada. De maneira que a Presidência da Comissão transmite ao Ministro Mu­
rilo Macedo o prazer em recebê-lo e a certeza de que a sua: presença servirá 
de incentivo, não apenas para o nosso·trabalho, mas para as relações de mú­
tuo entendimento que devem existir entre esta Comissão e o Governo fede­
ral, através do Ministério do Trabalho. 

Tenho a satisfação, neste instante, de passar a palavra ao Sr. Ministro 
Murilo Macedo. 

O SR. MURILO MACEDO- Sr. Presidente, Srs. Senadores, em pri­
meiro lugar, a manifestação de minha alegria e de meu prazer de aqui estar. 
Gostaria de dizer-lhes que. fora este prazer e esta alegria, move-me o intuito 
de trazer a esta Comissão de Legislação Socíal o anteprojeto da Consoli­
dação das leis do Trabalho, elaborado no Governo passado, terminado 
coincidentemente com o fim do Governo passado e que o Senhor Presidente 
da República colocou a discussão em nível nacional. Trago aqui este ante~ 
projeto, primeiro, no sentido de homenagear o Senado Federal que, eviden­
temente, o receberâ posteriormente, com todas as emendas propostas pela 
sociedade brasileira. 

Trago-o, também, no sentido de adiantar os próprios trabalhos do Se­
nado Federal, trabalhos esses que, evidentemente contarão sempre com a 
ajuda que se fizer necessária de todos os dados disponíveis do Ministério do 
Trabalho. 

No momento em que o Presidente João Baptista Figueiredo colocou a 
discussão desse anteprojeto em nível nacional, gostaria de dizer·lhes que ti-
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qu~i imensamente feliz, porque demonstrava nesse gesto, o Senhor Presiden· 
te da República. um momento de abertura, o momento democrático em que 
estamos vivendo. No meu modo de entender, como sei ser o dos Senhores 
também, o reg1me democrático pressupõe participação. E longe de fazer com 
que viesse um projeto de cima p:lra baixo, estamos pura e simplesmente tra· 
zendo aqui um projeto que vai ser ainda sujeito à revisão e à critica da sacie· 
da de brasileira, num processo total de sua participação. Eu ·me senti muito 
feliz com essa disposição do Presiden.te Figueiredo que demOfl:Stra, acima de 
tudo, como eu disse, a grandeza do momento democrático que estamos vi­
vendo. Eu queria, então, passar esses exemplares ao Sr. Presidente e gostaria 
de colocar ainda à disposição desta Comissão um resumo que o Ministério 
fez daqueles que reputamos os pontos mais importantes entre a legislação 
atual e este anteprojeto que ora entrego. Não só esses dados, como outros 
que porventura possam ser reclamados por esta Comissão, estarão perma· 
nentemente ao dispor dos Srs. Senadores. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes)- Srs. Senadores, apesar da li­
mitação de tempo. natural na atividade do Sr. Ministro, S. Ex• estâ à dispo· 
sição dos Srs. Senadores para quaisquer perguntas. 

Inicialmente, concedo a palavra a Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, Srs. Senadores• 
Sr. Ministro Murilo Macedo: , 

Congratulo~me com V. Ex•, Sr. Ministro, pela iniciativa de vir esponta­
neamente à Comissão de Legislação Social do Senado, para trazer em mãos 
o anteprojeto da nova Consolidação das Leis do Trabalho, a fim de que seja 
ele debatido democraticamente e possamos nós legisladores dar a nossa con­
tribuição para o seu aperfeiçoamento- segundo me parece, esse é o desejo 
do Governo - antes do seu encaminhamento formal, através de mensagem 
ao Congresso Nacional. 

Nem sei, a esta altura, se me seria cabível situar, em rápidas palavras, al­
guns pontas, digamos, do assunto, porque vejo que V. Ex• não fez uma ex­
posição. V. Ex•. apenas, traz, como disse, a matéria para a nossa apreciação. 
Mas, mesmo assim, salientaria dois aspectos. Um deles, é o de que fui autor, 
na Câmara dos Deputados, de um projeto de lei, que reapresentei no Senado 
Federal na data de ontem, que estabelece a isenção do salârio mínimo do 
desconto da Previdência Social. Há dois anos que tive a iniciativa dessa Pto· 
posição e para compensar a previdência dos recursos que ela perderia no ca· 
so, já que o número de empregados que recebem salário mínimo é muito 
grande no País, então, em vez de transferir esse ônus para o empregador, o 
que daria margem ao agravamento dos encargos sociais da empresa, que já 
são muito pesados no Brasil, estabeleço, no art. 29, que o valor equivalente 
às contribuições dos empregados que recebem o salário mínimo, será re· 
colhido ao lNPS, por conta da remuneração do capital decorrente da apli­
cação dos recursos do PIS, PASEP e do Fundo de Garantia através da rede 
bancária. 

Todos sabemos qua há um valor imenso de recursos que está sendo ma· 
nipulado pela rede bancária para financiamento de capital de giro das em· 
presas, para financiamentos habitacionais e há já a essa altura, ao longo de 
tanto tempo, uma remuneração desse capital bastante alta. Talvez, como se 
tratam de recursos do próprio trabalhador, pudessem reverter para cobrir 
esse desfalque nos recursos da Previdência Social com a isenção do salário 
mínimo do seu desconto. Esse seria o primeiro aspecto. 

O segundo. refere.se ao problema do adicional de insalubridade. Tive 
oportunidade de fazer um pronunciamento no Senado há poucos dias em 
torno do assunto. E sabe V. Ex~. a Consolidação das Leis do Trabalho criou 
o adicional de insalubridade e o adicional de periculosidade. Entretanto, 
quanto ao de insalubridade, o cálculo percentual de sua fixação é feito sobre 
o salário, mínimo regional, ao passo que no adicional de periculosidade o 
percentual é calculado pelo salário efetivamente pago ao trabalhador. Então, 
o que estava sugerindo no meu discurso, e apelei a V. Ex• nesse sentido, é_ 
que na nova Consolidação se estabelecesse. também, quç o cálculo percen· 
tual para efeito do adicional de insalubridade, recaísse. também, s.obre o sa· 
lário efetivamente recebido pelo trabalhador e não sobre o salário mínimo 
regional. 

Sr. Ministro, eram essas as duas questões que eu queria colocar perante 
V. Ex• e já que V. Ex~ tão espontaneamente veio a nossa Comissão, se fosse 
possível, gostaria também de um esclarecimento ·quanto a um ponto que não 
diz bem respeito à Consolidação das Leis do Trabalho, é mais sobre política 
salarial. Ê que tenho lido nos jornais que V. Ex• assumiu uma posição, para 
nós muito simpática, porque inclusive coincide com as teses do Movimento 
Dernocrálico Brasileiro, dentro e fora do Congresso, no sentido dos reajustes 
salariais mais amiúde. V. Ex~. se não me engano, defende a tese de reajustes 

quadrimestrais. Parece~me que V. Ex• deu uma entrevista admitindo que 
cada vez que houvesse um aumento de 15% do custo de vida, ou da inflação, 
não sei bem, haveria um reajuste automático. Enfim, V. E~• admitiu a tese 
de uma periodicidade mais abreviada para efeito d.esse ·re/úÍiste. 

Entretanto, nós que já estávamos jubilosos com esse seu "O"Siéionamen- · 
to, temos lido nos jornais que o Sr. Wnistro, se não me enganO, do Planeja­
mento, Mário Henrique Simonsen, eshria resistindo a essa idéia, sob a argu­
mentação de que isso agravaria o_processo inflacionário. Emfim, gostaria de 
saber qual, realmente, no momento a posição do Governo em torno do as­
sunto. Era as palavras que tinha a dizer, felicitando mais uma vez V.· Ex• 
pela sua presença nesta Casa. 

O SR. MURILO MACEDO- Muito obrigado, Sr. Senador. Gcistaria 
de dizer que fico muito feliz em verificar que assuntos como este de salâriÓ 
mín.imo e dos encargos do salário mínimo são tratados, c:onquanto de umJ~. 
maneira diferente, mas, na sua substância da mesma forma, porque o que se 
visa é diminuir o encargo para o operariado que recebe saHlrio mínimo, nesse 
novo projeto de consolidação. O que significa que o ponto de vista diferente, 
como ele está formalmente tratado, adotado por V. Ex•, mostra, com uma 
tranqüílidade muito grande para nós, que no momento em que se coloca esse 
anteprojeto à discussão nacional, normalmente vamos ter que esperar uma 
melhoria daquilo que é o tra.balho apresentado. E tenho cc:rteza, que V. Ex• 
há de convir comigo que é dessa participação1 desse diálogo que vai nascer 
um projeto multo mais aprimorado e muito mais condizente com a dinâmica 
social que atravessamos. 

Diria á V. Ex•, respondendo àquilo que não é da Consolidação, que em 
termos de reajuste salarial eu realmente tenho defendido e continuo "defen~ 
dendo a necessidade de uma nova política salarial. Agora, não é verdade que 
esteja defendendo urna política salarial com reajustes quadrirrtestrais ~que o 
Ministro do Planejamento esteja resistindo a isso. É evidente que isSo~ dis­
torção de interpretação de pequenos fatos, ou muito mai!i, diferenças desa· 
justadas. Diria a V. Ex• que todos nós estamos de acordo com esse·reàjuste 
quadrimestral, pela necessidade desse reajuste quadrimestral. Reajust~ este 
que seria feito de acordo com os níveis da ORTN e um último reajuste que 
seria feito em termos de produtividade, o que faria com que, de certa forma, 
o trabalhador tivesse, então, dois reajustes. Um, que seria uma correção da 
moeda e outro reajuste, propriamente dito, em função daquilo que foi a qua­
lidade do seu trabalho e a resultante dessa qualidade no aumento da produti­
viPade. 

A dificuldade de se acertar a produtividade está em se saber como 
calcu~á·la, se a nível de empresa, se a nível de setor ou se a nível de produto. 
Os estudos corHinuam .. Quanto ao reajuste, a correção da moeda, a grande 
dificuldade esta em que todos estamos de acordo. Mas como a prioridade 
primeira do Governo João BaptiSta Figueiredo, é o combate à inflação, "tam­
bém todos estamos convencidos do que representa, como realimentador in· 
nacionârio, esse quadrimestral aumento. Ê em função dist-o e na procura de 
uma solução que signifique um mínimo de realimentação inflacionário, é que 
estamos trabalhando. E estamos trabalhando, Ministério do Planejamerito, 
Ministério ct·a Fazenda e o Ministério do Trabalho, sem m~nhuma div-ergên­
cia, senão aquelas naturais de uma própiia discussão, mas nem me lembro de 
alguma; existe, isto sim, uma vontade única, compacta, de encontrar uina so- · 
luçào que todos imaginamos necessária. 

O SR. HUMBERTO LUCENA-- Muito obrigado a V. Ex• Gostaria 
apenas que me dissesse alguma coisa sobre a idéia de uma revisão no cálculo 
da insalubridade. 

O SR. MURILO MACEDO- Sobre isso anotei e diria ao prezado Se­
nador que oportunamente poderia colocá-lo a par daquilo que imaginamos 
como uma solução adequada para o assunto. Mas me p.uece, realmente-~ 
muito interessante a sugestão' do Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A palavra continua fran-
queada. 

O SR. DINARTE MARIZ- Sr. Presidente, tenho uma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes)- Com a palavra V. Ex• 

O SR. DINARTÊ MARIZ- Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sr. Mi­
·nistro. Há poucos dias passados, diante de V. Ex•, abordei o assunto de ni­
velamento de salários. 

(lnaudível) 

Gostaria de dar um depoimento que talvez para o Governo fosse lnte· 
ressante se isso pudesse efetivar·se no mais breve espaço de tempo poss.tvel. 
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O Nordeste, com a sua pobreza e com a atração natural do operário para os 
centros mais ·movimentados, tem concorrido para que as favelas dos centros 
mais adiantados, São Paulo, Rio de Janeiro, se povo com o nosso povo, 
que vem em busca de melhores dias e acaba quase sempre talvez até em si· 
tuaçào pior do que se fosse continuar na nossa região. Um dos elementos, 
a meu ver, que mais atrai a população· empobrecida, o operário, ê, realmen­
te, a questão salarial. 

Entào, deixo à apreciação de V. Ex• este assunto para, junto ao nosso 
eminente Presidente da República, João Baptista Figueiredo, na devida 
oportunidade, se fosse o caso, talvez até na própria lei que vamos discutir, no 
projeto que \'amos discutir, ficasse desde já considerado nivelado o salário, 
até mesmo pela discussão que acabei de ouvir, de dificuldades de cálculos en­
tre determinados salários. 

Era este o apelo que gostaria de fazer a V. Ex• 

O SR. MURILO MACEDO - Prezado Senador, já conheço, de há 
muito, o ponto de vista de V. Ex• e, diante de sua reiteração, só posso dizer 
que me enche ainda de maís vontade de acertar, porque comungo com ele 
também, no espaço de tempo mais curto possível, a uniformização de todos 
os salários mínimos nacionais. 

Comprometo-me com V. Ex• de trabalhar para que possamos, rapida­
mente, conseguir a uniformidade do salário mínimo nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A palavra continua fran­
queada. 

O SR. MURILO MACEDO- Sr. Presidente, eu me permitiria, antes 
de outro pronunciamento, entregar a V. Ex• o resumo daqueles que são os 
tópicos que nos pareceram mais evidentes entre a nossa legislação atual e o 
anteprojeto que entreguei a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes)- Muito obrigado. 
Com a palavra o Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE- Sr. Ministro, de início as 
nossas felicitações por ter trazido, através da Comissão de Legislação Social 
do Senado, a nova de que o eminente Presidente João Baptista Figueiredo 
colocou a nível nacional o estudo do anteprojeto da nova lei que pretende 
minimizar os atritos entre as classes sociais, ou seja, a nova CLT. V. Ex• 
traz, em sua bagagem, como curriculum, uma tranqüila e fecunda adminis­
tração na Pasta da Fazenda do Governo Paulo Egídio. Nós outros, lá das 
bandas do N ardeste, e o nosso Presidente, é de lá e sabe bem que neste ins­
tante falo por tanta gente- nós outros, repito, nos habituamos muito, em 
nosso canto, a observar os sucessos daqueles que no Sul se afirmam como 
administradores corretos e capazes. Da Pasta da Fazenda lhe jogaram o Mi· 
nistério do Trabalho e lá- por que não confessar?- era grande a expectati­
va nacional em saber, em indagar, em contestar e verificar se um homem 
acostumado às cifras, aos números, à arrecadação, às multas, às cobranças 
teria a sensibilidade necessária para, numa hora difícil como a que atravessa­
mos, neste instante de abertura, após tantos· anos de arbítrio, se V. Ex• tinha 
a sensibilidade, que esperava da sua conduta o eminente brasileiro que nos 
dirige, o General João Baptista Figueiredo, que todos nós sabemos que con­
tinua de mãos estcndi_das, para que o Brasil inteiro saiba que o seu gesto não 
foi simbólico e que a sua atitude foi uma atitude de convicção e de fé, porque 
se percebe em todas as suas manifestações, todas às vezes em que S. Ex• fala 
e em que S. Ex• aparece. se percebe, naquela formulação verbal toda sua, 
um desejo ardente de re-torno à pacificação nacional. 

Eu expectei e me dou por feliz- e o confesso -que V. Ex• se tenha saí­
do tão bem. Quando as primeiras greves eclO<:}iram, quando a tentativa do 
diálogo foi feita. Quando a Justiça entrou em ação e considerou a greve ile­
gal e, no instante em que o Executivo, formal, teoricamente, devería agir 
para pôr em execução, tornar efetiva a decisão do Judiciário, V. Ex' conti­
nuou dialogando, e fez muito bem, continuou dialogando. continuou parla­
mentando, continuou falando, continuou levando a mensagem da paz e da 
concórdia. 

Como a minha vida foi feita nessa base, nesta diretriz e neste rumo, eu 
me sinto bem ao lado de V. Ex• Sinto-me contente por vê-lo aqui, despido da 
arrogância com que se mascaram tantos homens públlcos neste Pais, que se 
titulando, não se sabe porque faculdade, donos da verdade, querem 
impingir-nos às vezes um credo, uma afirmação com a qual não concorda­
mos e apenas a elas nos submetemos porque é necessário assim fazer. 

V. Ex•, como comandante hoje da área social, sente mais do que qual­
quer outro a extensão do temporal que estamos vivendo e que teremos de en­
frentar. E ficamos tranqüilos porque sabemos que o comandante é bom. 

Esta introdução é apenas para lhe fazer um apelo, um apelo de quem a 
vida toda considerou a habitação o desejo mais válido, a pretensão mais jus­
ta, a aspiração mais abençoada por Deus, qual seja, a posse, sobretudo do 
mais pobre, de um teto, onde não tendo o Ctue comer suficientemente, para 
ele e par<J a sua família, não se envergonhe, porque estando no seu lar, de o 
vizinho conhecer a miséria que lavra na sua família. 1:: ponto muito impor­
tante, dar ao pobre a casa. 

Dirigi uma entidade de previdência no Governo Vargas e a minha preo­
cupação sempre foi a moradia barata, a moradia que não desfalcasse o bolso 
daquele que ganhando pouco não pode despender muito. 

A política mudou, os institutos foram unificados, a previdência deu 
várias voltas e reviravoltas, se agigantou, saiu do seu estuário normal e pas­
sou a se apresentar muito na área da assistência médica, debitando os institu­
tos e sobrecarregando-os com uma verba fabulosa, no meu entender política 
válida, porque a saúde é tão importante para uma nação, mas o que se deu, 
Sr. Ministro, foi que as classes pobres, os homens menos favorecidos, os que 
menos-recebem, neste País, não tem, na realidade, condição de pagar a 
amortização do imóvel que adquirem. A mecânica do Banco da Habitação, a 
correção tão discutida neste País, cria para ele a problemática de desejar a 
sua própria morte, de desejar o seu teto pago com o seguro de vida que ele 

~. faz pará, com o seu desaparecimento, o imóvel ficar para _a sua família. Se ele 
é um homem consciente das suas responsabilidades familiares, ele passa a ser 
um devoto em busca da morte, rondandd-a, pedindo-a, implorando-a, para 
que chegue até a sua casa e assim a sua família tenha o seu teto quitado e pa-. 
go. 

Sr. Ministro, chegou a hora de V. Ex• também,_nesse particular, se agi­
gantar. Contactar com o Banco da Habitação, exigir, numa hora em que o 
Presidente tão bem intencionado,- e eu peço vênia para discordar daqueles 
que pensam diferente, mas estamos numa Casa democrática em que cada um 
tem o direito de dizer o que sente e o que quer- esse Presidente que se tem 
mostrado tão à flor da pele, um homem preocupado com a pobreza e com 
todas as necessidades deste País, esse homem que dialoga, esse homem sim­
ples, esse homem que não pensa no dicionário para expressar as suas idéias, 
o seu dicionário é a sua própria extroversão. 

Então, nesta hora, que V. Ex• se agigante, entre em contacto com o Ban­
CQ. desta ou daquela maneira. e exija que esse colosso de arrecadação, que 
esse mundo de dinheiro que é para lá canalizado, seja obrigatoriamente des­
tinado para casas, mas, que de verdade mesmo estabeleçam um preço dentro 
das possibilidades do adquirente, daquele necessitado de um teto. 

Ministro, falo por uma multidã_o, falo, talvez, por 70% da população da 
minha Pátria. Assessore, como tem feito, o Presidente Figueiredo e alerte 
Sua Excelência para isto, que o Banco da Habitação não existe' apenas para a 
construção daqueles fabulosos edifícios no Rio ou em São Paulo, daquelas 
mansões de que são capazes de adquiri-las apenas os ricos. Fale e peça ao 
Senhor Presidente e. prioritariamente, obrigue .o Banco a dar aos pobres 
aquilo a que eles têm direito prioritariamente, um teto, uma casa para que se 
sintam dentro delas donoS de alguma coisa que, sendo dádiva do Estado, que 
sendo ajuda do Estado, é uma determinação, Ministro permita que lhe diga, 
uma determinação de Deus. 

Peça uma inspiração a Deus e atenda a este seu modesto admirador e V. 
Ex' sairá da Pasta do Trabalho consagrado por aqueles que falam mais a lin­
guagem da sinceridade e pronunciam a palavra agradecimento com mais 
sentido, com mais grandeza, com mais significado. 

O SR. MURTLO MACEDO- Sr. Senador, eu agradeço sensibilizado 
as suas palavras e gostaria de dizer a V. Ex• que sou também um homem 
preocupado com essa problemática, tanto o sou que já temos vários contac­
tos, Ministério do Trabalho e Caixa Econômica Federal, no sentido de estu­
dar a possibilidade de, por intermédio dos Sindicatos, encontrai' solução 
para o trabalhador brasileiro da construção de sua casa própria. 

Sei que V. Ex' está coberto de razão, porque infelizmente essa inflação 
que nos assola determina uma correção que, realmente, tem inibido, e esta é 
uma Casa democrática, mas acima de tudo de respeito, e de respeito à reali­
dade, a gente tem que reconhecer, uma parcela significativa dessa gente de 
nossa terra de conseguir casa própria. 

Mas saiba V. Ex• que no Ministério eu serei um advogado empedernido 
do trabalhador de nossa terra para conseguir aquilo que V. Ex• tão bem des­
creveu -o teto que vai cobrir a sua família. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - A palavra continua fran-
queada. (Pausa.) ~ 

Com a palavra o nobre Senador Evelásio Vieira. 
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O SR. EVELÃSIO VIEIRA -Sr. Ministro Murilo Macedo, o Minis­
tério do Trabalho tem a grande responsabilidade da paz social. 

Vivemos momento de inquietação social que preocupa o Governo, mas, 
também à Oposição. Inflação, preocupação imensa; dívida externa, uma 
preocupação muito maior do que a inOação, problema muito mais grave é a 
nossa dívida externa. Tudo em razão fundamental da falta de maiori>rodutí­
vidade para termos maior produção. 

E, por que nós não alcançamos melhores índices de produtividade no 
Brasil? Porque nós não temos escolas profissionalizantes, hã uma earãncia 
enorme, faltam cursos para habilitar melhor o trabalhador brasileiro. 

Faço um apelo a V. Ex• no sentido de unindo esforços com o M.inistério 
da Educâção criarmos esses cursos de profissionalização, criarmos escolas 
técnicas de nível médio. Corre-se este Brasil e encontra-se, no setor indus­
trial, escolas dO SENAI, para o comércio, escolas do SENAC e são poucas. 

· Nós precisamos fazer uma guerra, no Brasil,. no setor da educação, da 
instrução e, principalmente, de escolas profissionalizantes, senão nós não va­
mos sair desta situação, Ministro. 

V. Ex• está no momento com esse movimento grevista, ora jogando 
para os operários na meia direita, para os patrões V. Ex• se apresenta: como 
jogador da meia esquerda. Situação difícil para V. Ex•, situação difícil para 
todos nós, porque nós não temos a produtividade que precisamos. Por quê? 
Porque não temos escolas, porque investimos pouco na educação do brasilei-
ro. 

Ministro, este é um apelo que faço, seguindo a esteira do Senador pelo 
Maranhão. · 

Precisamos fazer uma guerra, mas é no setor da instrução neste País, 
criar escolas profissionalizantes. 

Se não formos por esse caminho, Excelência, c"ada Ministro do Tra­
balho que vier encontrará as mesmas dificuldades, os mesmos óbices que V. 
Ex• e nós não vamos conseguir condições para levar este País a um está~io de 
desenvolvimento para termos aquilo que desejamos, o que queremos, que é a 
paz social neste País. 

O SR. MURILO MACEDO- Sr. Senador, eu gostaria de manifestar Jl 
minha solidariedade as suas palavras, e eu manifestaria a minha solidarieda­
de dizendo a V. Ex• que essa é uma das diretrizes do Ministério do Trabalho, 
que nós estamos realmente voltados para isso e com o maior entusiasmo. 

Só gostaria de salientar que as escolas do SESI, do SENAI e do SENAC 
têm sido uma contribuição realmente efetiva para o problema. 

Agora mesmo, no I 'i' de Maio, quando as manifestações foram diversas 
em várias partes do País, eu tive oportunidade e; a felicidade de passar o 19 de 
Maio junto com os trabalhadores e com os empresários de minha terra, na 
Cidade de Taubaté, inaugurando uma escola do SESI que é, realmente, urna 
escola maravilhosa. 

Mas saiba V. Ex• que encontrará neste Ministério dirigido por mim o 
maior entusiasmo~ a maior dedicação, no sentido de procurar equacionar o 
mais adequadamente possível esse problema que realmente, efetivamente, 
atormenta todos nós. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -Só um momento, como sugestão e ten­
tando vender uma idéia. Chegamos aqui ao Senado lutando pela necessidade 
da criação do crédito educativo. Lutamos um ano, outros lutaram muito 
mais, surgiu finalmente o crédito educativo que, no meu entendimento de 
homem da Oposição, foi uma grande realização do Governo federal, opinião 
minha pessoal. 

Defendo, agora, a extensão desse crédito educativo para o segundo 
grau. 'Aí nós poderemos, com menores dificuldades, criar escolas profissio­
nais de segundo grau, porque o grande problema hoje do pobre já não é che­
gar à Universidade, é chegar ao ensino do segundo grau. 

Eu tenho a nítida impressão de que·se nós estendêssemos o crédito edu­
cativo para o segundo grau, nós poderíamos ter um grande avanço, princi­
palmente em escolas técnicas de nível médio. 

O SR. MURILO MACEDO- Muito obrigado, Sr. Senador, anotado. 

O SR. PRESIDENTE (Helvidio Nunes) -Com a palavra o nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, eu de início quero lou­
var a presença do Sr. Ministro do Trabalho, um grande amigo inclusive, que 
veio ao Congresso trazer um estudo realizado longamente pelo Poder Execu­
tivo e para que esse estudo seja objeto de um debate, o que é uma atitude de­
mocrática que deve ser louvada. 

Realmente, nesta matéria, as obras feitas em gabinete fechado com fre­
qUência se têm revelado inadequadas à realidade. Então, esse debate repre-

sentará uma c~ntribuição, eu diria mesmo, democrática à el~boração de uma 
nova legislação do trabalho no BrasiL 

Desejo, também, -e congratulo-me com V. Ex• l?.or.essaJniciativa­
aproveitar, a presença do Ministro do Trabalho, no ffioriiento em que oiiJra• 
si i está preocupado com o rumo do nosso desenvolvimento sócia I, econôlni .. 
co e político, desejo dar a S. Ex•, que dentro do Governo estã represent~ndo 
uma linha de maior compreensão social, o ponto de vísta da Oposição sobre 
esses acontecimentos. · · · 

Peço que o MinistrO Murilo Macedo veja nas palavras que vou ~z~r · 
uma contribuição à atuação que S. Ex• está tendo dentro dos órgãos doi;c:!Jo-
verno. ~·i 

Esta .série de greves que está preocupando o País, está sendo viStá Por 
dois prismas diferentes. Uns ~êem nessas g~ves e nas suas conseqUêrlcias 
uma perturbação da ordem ,e a necessidade ae,e··medidas enérgicas sejam­
tomadas. Outros vêem na greve a manifestação de uma situação de injuStiça 
social. · 

Em nome do MDB, gostaria de transmitir a S. Ex• aquilo que a realida .. 
de, a nosso ver, impõe na consideração do problema. O próprio Senhorllrc .. 
si dente da República declarou que ele não recuará diante da. aplicação da lei. 
Ora, a lei não tem sido aplicada é pelo Governo. O que a Opo-sição tem pcdi.­
do, em matéria salarial, é que o Governo cumpra a ::.i· '-iiilatéria salarial, a 
lei diz: deve-se fazer o reajuste de acordo com a elev. (lo custo de vida e 
que se acrescente a isso um índice relativo ao au · · da produtividade. 

Este foi o propósito definido no plano de ação econômica do Governo. 
ao tempo do Governo Castello Branco: que deu origem ao~ documento. 
PAEG, onde o próprio Ministro do Planejamento, que foi o principal cola­
borador do plano, Roberto Campos, traçou a~é num gráfico dois paralelos, 
se a produtividade sobe em determinad~ sentido, o salár:lo deve subi~ ;na 
mesma proporção. 

Mandaram esses projetos ao Congresso. ª'il;.i.,foi aprovada) está em vi­
gor, mas não foi cumprida pelo Governo. De "íff'd'do que quem pede que se 
aplique a lei é a Oposição ao Governo. 

Aplicar como? Primeiro, q~e os reajustes _sejam feitos de acordo com a 
elevação do custo de vida, o que foi sempre feito com uina d:efasagem, sendo 
que, em 1973, houve até uma fraude denunciada à Nação; c(,m base num do­
cumento oferecido pelo Ministro Mário Simonsen ao _P,~esidente Geise1, re .. -
conhecendo o fato que era sabido de todos que, em 191Si--9. inflação não fora 
de 13%, como consta do estudo da Fundação Getúlio~3.rga:;. Ela foi de 23%, 
de acordo com os dados oficiais, retificados posteriormente. Isto foi ftito 
contra a lei e contra os trabalhadores, isto no tocante ao reajuste para a in­
Ilação. No tocante ao aumento da produtividade, que é imperativo leg111, 
trata-se da produtividade per capita; eu não tenho, no momento, estava na 
Comissão da Amazônià, quando soube da presença do Ministro e vim aqui, 
mas poderei dar a S. Ex• e está até publicado ano p_ár ano, o Governo não 
.nega isso, o índice de produtividade oficial pei< ~pita. de cada ano. Foi 8%, 
para efeito de salário; calculado - 3%; 7% - para efeito de: salário - 3% e 
assim sempre foi o cálculo contrariando a lei, com os protestos dos Sindica~ 
tos, de Parlamentares, da Oposição, e até alguns do Governo, que denuncia-. 
vam o fato. O certo é que esta situação gerou uma situação de achatamento 
salarial insustentável. 

O Governo não pode, agora, dizer: ••a lei vai ser aplicada", agora, con~ 
tra os trabalhadores aquilo que a lei tem contra eles. A culpa não é deste Go­
verno, evidentemente. e' talvez não seja de nenhuma pessoa individualmente. 
Mas, é preciso ter presente que a dureza da lei não foi aplkada quando ela 
atingiu os lucros, ou quando- diminuía a arrecadação do Governo. 

Então, o probleín'â das greves é .que elas são o efeito de u.ma situação de .. 
sesperadora. Não se pode fechar. os olhos à realidade e dizc:r, por exemplo, 
agora, que é a parte que os trabalhadores deverão ter na. inflação, quando, 
.por exemplo, as empresas não concordam em tirar do seu lucro. Mas aconte­
ce que quando o aumento não é proporcional à inflação, está havendo uma 
redução de salários. Quando o funcionalismo recebe um aumento inferior ao 
custo de vida, ele está tendo uma redução do seu salário. Por que não pede 
haver uma redução no lucro também? Esses argumentos eu os dou ao Milis .. 
tro do Trabalho, que em nome dessas razões poderá argumentar nos foros 
do Governo. 

Além disso, um outro fato: fala-se que a lei deve ser cumprida. Ora, há 
certas leis que são visivelmente injustas e inaplicáveis. Uma delas, e a mais 
grave, no tocante aos reajustes salariais, é aquela que determinou que o rea­
juste só poderia ser feito uma vez ao ano. Veja-se esta situa~;ào de injustiça. 
Todas as utilidades, serviços são reajustados várias vezes ao ano, até o dólar 
já foi reajustado, neste--ano, 4, 5 vezes. Pois bem, o salário não; tudo pode ser 
revisto, o salário uma vez apenas abano .. Esta situação é i~~-p.tãvel, mui-

.. ~ 
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tas empresas espontaneamente têm.dado reajustes diferentes. Eu sei que o 
pensamento do MinistrO é favorável ao reajustamento quadrimestral ou td­
mestral. 

Eu informo a V. Ex•~p~ra-que infÇ>rme ao Governo. Na última reunião 
da Comissão de Justiça, por unanimidade, e por iniciativa de um Senador da 
ARENA, foi aprovado uma emerlda de nossa autoria, estabelecendo o rea­
juste trimestral do salário mírlimo sempre que o custo de vida subir mais de 
5%, no trimestre. Subiu mais de 5%, então haverá o reajuste trimestral. Por 
unanimidade, a Comissão de Justiça decidiu isso. Nós sabemos que é o pen­
samento de V. Ex• e naturalmente não é o de outros setores, é normal que 
haja divergência a esse respejto. Mas esses fatos todos representam elemen­
tos concretos para uma visão diferente do problema. Esse problema do sa­
lário terá que ser resolvido é na linha de entendimento, com compreensão e 
não na linha de uma medida violenta. A intervenção nos Sindicatos, por 
exemplo. V. Ex• foi obrigado a fazer já duas intervenções. Uma delas estava 
na hora de ter sido levantada, que é a intervenção no Sindicato dos Metalúr­
gicos. Ontem foi decretada outra intervenção aqui. As intervenções represen­
tam uma anomalia no Direito do Trabalho. Nas democracias isso não existe. 
O Brasil subscreveu a ConvenÇão no;o 87, que reconhece a liberdade sindical. 
Se ele praticar urna irregularidade, vai responder perante a justiça pelos erros 
praticados. Mas essa subordinação dos Sindicatos ao aparelhamento oficial 
representa, realmente, algo que está em vias de ser superado. 

O apelo a medidas de violência não contribui para solução do proble­
ma. São as soluções de entendimentos, dificeis, laboriosas, mas são as únicas 
formas de resolver problemas de justiça. 

Eu transmitiria a V. Ex•. com esses dados, um apelo para que, na linha 
que V. Ex• tem sustentado dentro do Governo, porque apesar das reservas o 
assunto transpira nos jornais, e sabe-Se que V. Ex• lidera dentro do Governo 
uma área mais voltada para essas soluções de compreensão e de justiça, leve 
V. Ex• os argumentos, que pelo menos uma parte do Senado e, certamente, 
toda a Oposição, e talvez muitos membros da situação conosco, no sentido 
de que o combate a esse problema. a solução dos problemas de reajustes sa­
lariais sejam colocados rigorosamente no campo da justiça e das soluções de­
mocráticas. E não nas soluções de violências que só estão contribuindo para 
agravar o problema e evitar uma solução definitiva para essa questão, que 
representa a aspiração de todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes)- Antes de passar a palavra ao 
Sr. Ministro Murilo Macedo, eu gostaria, apenas, de prestar uma infor­
mação. 

Realmente, a Comissão de Constituição e Justiça examinou o problema 
da periodicidade do salário, expressa em projeto oferecido à Casa pelo emi­
nente Senador Franco Montoro. M3.s a Comissão de Constituição e Justiça 
examinou, apenas, os aspectos relativos à constitucionalidade e à juridicida­
de. Às comissões de mérito é que cabem um exame mais aprofundado da ma­
téria. 

Com a palavra V. Ex• 

O SR. MUlÜLO MACEDO- Sr. Senador Franco Montoro, gostaria 
de informar que assim como V. Ex• não tem os dados todos aí sobre produ­
tividade, e de uma certa forma entendi que V. Ex• muito adequadamente 
como Senador aconselha ao Ministro e como amigo aconselha ao amigo, re­
cebo o conselho e também não tenho dados aqui para poder entrarmos 
numa discussão mais profunda, coisa a que evidentemente não me furtarei 
em ocasião oportuna, mas gostaria de salientar determinados aspectos que 
independem de dados por estarem naturalmente fixados permanentemente 
em nossa memória, em riosso·raciocínio. 

Quando V. Ex• fala sobre participação no sacrifício e deixa entender 
que essa participação precisa de uma certa forma também ser jogada sobre 
as costas do empresariado, na sua diminuição de lucro, gostaria de dizer a 
V. Ex• o seguinte: primeiro, como Ministro, não me é dado o direito de ser a 
favor do empresário ou de ser a favor do operário. Sempre tenho dito, nos 
meus pronunciamentos, que não sendo inimigo e sendo amigo dos empre­
sários, serei eternamente um companheiro e um amigo dos operários. E no 
processo de luta antiinflacionária que o Governo incetou e que tem como 
primeira prioridade, nós não nos cansamos de salientar que o sacriflcio exigi­
do nesse combate tem realmente que ser distribuído entre toda a sociedade 
brasileira. Reconhecemos, evjdentemente, que o operário tem participado, 
mas reconhecemos. também, que o empregador também tem participado, as­
sim como o Governo já está participando hoje mais do que ontem. O Gover­
no, com o corte de 40 milhões em seu orçamento, evidentemente procura, 
com a diminuição de recursos, e vai conseguir em função disso, uma eficácia 
muito mais acentuada. 

O operariado, o trabalhador, evidentemente, desejando índices de au­
mentos maiores, e os conseguindo menores, também está participando desse 
sacrifício. O empregador, além de várias outras medidas, que a área econô­
mico financeira tem tomado e que significam uma diminuição do seu lucro, 
participa hoje, mais do que nunca. num momento em que o Governo faz 
questão absoluta e fechada de que os aumentos concedidos aos trabalhado­
res não possam, realmente, ser passados para o custo do produto, fazendo 
com que então esse aumento dado ao empregado seja, acima de tudo, um au­
mento ilusório. Isso tem significativamente diminuído os lucros do empresa­
riado. 

Sem querer aqui fa~er a defesa de qualquer segmento da sociedade bra­
sileira, o que eu queria salientar é que estamos fazendo e procurando com o 
maior empenho, com o maior ardor. nesse combate que sei é de toda a 
Nação, nesse combate_a isso que nos corrói, a isso que erode todos os sa­
lários, nós estamos procurando fazer com que haja realmente uma partici­
pação efetiva no sacrifício de toda a sociedade brasileira. 

Mas agradeço sensibilizado as palavras que V. Ex•, Senador Franco 
Montoro, meu amigo, dirigiu ao Ministro _Murilo Macedo, ao Murilo seu 
amigo. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAlSON BARRETO- Srs. Senadores, Sr. Ministro, definam-se 
as relações de trabalho em qualquer país e nós teremos todo um instrumental 
capaz de caracterizar o regime a que está submetida. De modo que é desne­
cessário avaliar a importância dessa revitalização da Consolidação das Leis 
do Trabalh() aqui em Brasília. 

A oportunidade do debate mais aprofundado não é ésta, mas não posso 
fugir a um chamamento, até mesmo porque lenpo rapidamente a minuta, vi 
aqui que, além das medidas que visam a preservar a autonomia sindical, me­
recem destaque aS que eliminaram a ampla faCuldade atribuída ao Ministro 
do Trabalho para intervir nos sindicatos, federações e confederações. 
Chamou-me a atenção, até mesmo porque discordo em algum ponto do que 
afirmou o Senador Evelásio Vieira e entendo que o Sr. Ministro tenha jOga­
do mesmo na meia direita; praticamente, em nenhum momento, jogou na 
meia esquerda ... Mas há uma angústia generalizada no País, por isso que ob­
jetivo bem a minha pergunta. 

O Estado tem sempre servido como mediador e apesar da Legislação 
que nós temos, senão se mudar a filosofia que rege a administração neste 
País. mesmo com a legislação que nós procuraremos melhorar, ele sempre 
perticipará do lado do empresariado. Exemplos disso temos tido. Agora 
mesmo, quando da intervenção, em Santa Catarina, a Justiça do Trabalho 
deu ganho de causa aos mineiros e, mais uma vez, o Estado-interveio do lado 
errado, desautorizando a justiça ou procurando intervir como o fez por ca­
minhos não populares, no sentido de negar aquilo que a Justiça do Trabalho 
estava considerando justo e válido como reivindicação. No episódio de São 
Paulo. mais uma vez interveio o Ministério do Trabalho no Sindicato. Acho 
que é çaso virgem neste País uma oportunidade em que o Governo tenha in­
tervindo do outro lado. Por isso, sobra a pergunta: quando será suspensa a 
intervenção no Sindicato do ABC e se voltarão aquelas lideranças, pela ex­
pressão que têm hoje de um sindicalismo nascente no País, não vinculadas a 
correntes políticas, não dependentes do Ministério do Trabalho e, por isso 
mesmo, necessária a sua recondução? Quando o Sr. Ministro prevê princi­
palmente a suspensão da intervenção e, o que é fundamental, a recondução 
dessas lideranças? Porque, a partir desse episódio nós iremos ter realmente 
consciência do que pretende o Governo noS futuros anos. 

O SR. MURlLO MACEDO- Sr. Senador, em primeiro lugar gostaria 
de dizer a V. Ex• que se me fosse dado a oportunidade de escolher uma po­
sição, eu procuraria escolher aquela posição em que sempre procurei jogar: 
não é nem na meia direita nem meia esquerda, eu procurei sempre jogar no 
centro e sempre procurei ser um centro agressivo. Mas é evidente que as in­
terpretações são subjetivas e cada um de nós tem todo o direito de tê-las, 
principalmente, numa Casa de lei e de respeito como é o Senado Federal. 

Gostaria de dizer a V. Ex• que em Santa Catarina o Governo não de­
sautorizou a Justiça. Ê bem possível, e o Senador Evelásio deve estar a par, 
que as informações possam ter chegado, de uma certa forma, um pouco dis­
torcidas ao conhecimento de V. Ex•. Houve um julgamento pelo Tribunal 
Regional sediado em Curitiba, e esse julgamento, contrariando aquilo que 
seria a norma tradicional, julgou realmente um índice máximo de 60%. Desse 
julgamento houve recurso por parte da Procuradoria e por parte também do 
Sindicato Patronal. Antes do julgamento desse recurso, o próprio juiz pro­
moveu um encontro onde imaginou a possibilidade de um acordo diferente 
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dos 60%, que seria na base, se a memória não me falha- me falharia por I% 
-de 43% mais 5% provisório até o julgamento definitivo. Como esse acordo 
proposto pelo Presidente do Tribunal não estivesse satisfazendo aos ope· 
rários, fui procurado, como Ministro do Trabalho, pelos operários e pelos 
patrões, em conjunto, para que encontrássemos numa mesa uma solução 
para aquele problema que era realmente aflitivo. E verificamoS que o aumen­
to de 43% já levaria a maioria dos empresários para uma situação de dificul· 
dade porque, argUiam eles, a tonelada do carvão, para se pagar um aumento 
de 43%, teria que ser vendida a 790 cruzeiros e 22 centavos e que o ClP, nos 
seus cálculos, teria dado somente 700 cruzeiros e 22 centavos. 

Depois de todos os cálculos elaborados pelo Ministêrio do Trabalho e 
estudos com o Conselho Nacional do Petrôieo, com o ClP e com o Minis­
tério do Planejamento, chegou-se à conclusão que se poderia fazer alguma 
coisa em torno desse acordo se se concedessem alguns subsídios, para evitar 
que as empresas fechassem as suas portas, porque a revisão dos preços só se­
ria feita no mês de julho. Então, conseguiu-se um subsidio de 30 cruzeiros 
por tonelada, o que significa, então, para um determinado número de empre­
sas trabalharem ainda na linha do vermelho e absorvendo, por um certo tem­
po, prejuízos e outras, na linha do equilíbrio. 

O SR. JAISON BARRETO- Sr. Ministro, perdoe-me, mas não posso 
deixar passar a oportunidade, senão, passa em branco ... 

Do que discordamos, evidentemente, é dos cálculos que levaram o Go­
verno a acreditar nessa linha em vermelho. Quem conhece o empresariado 
do carvão em Santa Catarina pela sua postura egoísta, pela falta de interesse 
ern modernizar tecnologicamente a indústria extrativa do carvão no nosso 
Estado, pela defasagem que permitiu durante esses anos todos, merece con­
denação. 

De modo que a alegação que foi feita por esses empresários não justifica 
a impossibilidade de darem esse aumento, mas os subsídios equivalem, de 
qualquer maneira, a repassar o aumento salarial dado aos mineiros a toda a 
coletividade, feito agora com a proteção do Governo, o que desmente a afir­
mação inicial de que não seriam repassados esses aumentos salariais para o 
custo dos produtos, porque, mais uma vez fica claro, há um entendimento 
nesse País que incentivos fiscais e subsídios vêm de fora, quando eles vêm do 
trabalho e do suor de todos os brasileiros. 

O SR. MURILO MACEDO- Só gostaria de salientar a V. Ex• que o 
preço ou o custo sugerido pelos patrões foi de 792 e que o preço acordado 
pelas autoridades foi de 700 cruzeiros e 22 centavos~ o que significa que hou­
ve uma diferença substancial, significa mais, que nós não concordamos com 
os cálculos dos patrões porque foi dado 43% e ainda mais, porque aí é que 
gostaríamos de chegar, no acordo a que se procedeu chegamos inclusive a 
61% de aumento, fomos além do Tribunal. As condições do trabalhador das 
minas de carvão justificaram para aqueles furicionários pior remunerados, 
um aumento de 61%, mas isso importava, de acordo com os cálculos que 
consideramos bons, a necessidade de um subsídio de tão-só e unicamente de 
30 cruzeiros, o que significa 730 cruzeiros; em contrapartida, dos 792 para 
43, houve 730 para 61, isso é que eu queria esclarecer a V. Ex• 

Mas ainda há mais sobre a intervenção nos sindicatos, quando V, Ex• 
acha que depois que o tribunal julgou da ilegalidade é que decretamos a in­
tervenção rompendo, evidentemente, também com a legalidade. Então, acho 
que há uma interpretação diferente dos fatos. Se V. Ex• me permitir, diria o 
seguinte: é que depois mesmo da decretação da ilegalidade da greve é que se 
podia, de acordo com a lei, praticar a intervenção, então é exatamente o 
oposto daquilo que nós entendemos. 

Mas, com todo respeito. levo em atenção as suas observações ... 

O SR. JAISON BARRETO- Permite-me, Sr. Ministro? O problema 
da suspensão, da intervenção no ABC e a recondução das lideranças ... 

O SR. M\JRILO MACEDO- Diria a V. Ex• que esse assunto serâ 
oportunamente estudado pelo Ministério: 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes)- Antes de conceder a palavra 
ao nobre Senador Aloysio Chaves, permito-me reiterar a informação inicial­
mente prestada de que S. Ex• tem outros compromissos a cumprir ainda na 
manhã de hoje, de maneira que àqueles que desejarem formular perguntas ao 
Sr. Ministro, pediria, encarecidamente, que dispensem a parte preambular. 

Com a palavra o Sr. Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Ministro, era realmente meu propó­
sito não usar da palavra depois que o Presidente desta Comissão, nobre Se· 
nadar Helvídio Nunes, declarou, e eu sabia, eu perfeitamente, porque os en· 
tendimentos iniciais na ausência de S. Ex• foram feitos por meu intermédio 

para essa visita, que o Ministro do Trabalho honrava a Comissão de Legis­
lação numa visita de <;ortesia para entregar o antep,r~() da Con~olidaçào 
das Leis do Trabalho que o Governo oferece agorâ OOelmme naciona~ para 
posterior remessa a este Congresso. 

Mas, somos políticos e uma oportunidade como esta todos segpram, 
prendem as chances, como dizem os franceses. V. Ex• ouviu aqui inUDteros 
Senadores que, com a coerência dos seus pontos de vista, expuseram alguns 
assuntos que preocupam a todos nós neste momento. 

Só este fato já demonstra o acerto, essa lucidez que pn:sidiu a deci~ de 
abrir esses debates numa hora tão importante. Alguns as.suntos que foram 
aqui aflorados, V. Ex• verificou e mencionou nesta Comissão já co~'am·, 
como iniciativa do Governo, do anteprojeto que está elaborado. Por i~em­
plo, o que diz respeito à isenção da contribuiç~o para o INlPS para quem per­
cebe apenas um salário mínimo. a reformulâi;iU:é toda a parte sindical, in­
clusive com a intervenção passando para o controle, digamos, judiqi~rio, 
guardando coerência com a recomendação da OIT, Resolução da: OIT 
nq 87, a reformulaçâo no que diz respeito ao poder normaLtivo da Justiça do 
Trabalho abrindo esse leque e a disciptinação dos procedimentos pata a;:gre­
ve, além de outras inúmeras proposições oportunas, todas elas vis~ndo 
melhorar o texto da Consolidação das Leis do Trabalho, ir.rcluidas realrri~nte 
nesse projeto. . _ . 

É claro que essa agitação social que ocorre no P~t·Jwde ser objeto de 
interpretação diferente. Para uns pode resultar de um achatamento salarial, 
Que ainda perdura. Na nossa opinião isso foi objeto já de um dos debates no 
Plenário do Senado, portanto seria quase despiciendo voltar a isso agora. Es-· 
tá comprovado por dados estatísticos que não podem ~;er alterados que, 
sobretudo depois de 1964, o achatamento saJafial não eJdste. 

Quanto a problema da produtividade pata_ incorporar, a própria políti­
ca do Governo já feZ isso. A dificuldade, como -v-:: Ex• já ressaltou numa in­
tervenção anterior, ê em se definir se vamos cuidar da produtividade nacio­
nal, se vamos cuidar da Produtividade setorial, ou se vamo!! cuidar da produ­
tividade de cada empresa, E sendo impossível fixar, mens1Jrar, dimensiqnar 
essa produtividade, levar em conta quando forem concedidos não _apenas 
reajustamentos, mas também aumentos sá1ariais, eventualmente o lucro des­
sas empresas. 

Tudo isso creio que se encontra mais ou menos disposto, como acabo de 
inferir, neste anteprojeto da Consolidação das Leis do Trabalho que V. Ex.• 
traz hoje a esta Comissão. Ela se sente honrada com a pr,:sença de V. Ex•. 
Como Vice~ Líder do Governo e vinculado a esta área do Ministério do Tra· 
balho, em face dos pronunciamentos anteriores, não me podia furtar ao de­
ver e ao prazer de saudar V. Ex• e sobretudo de congratular-me com o Go­
verno pela feliz decisão de trazer à Câmara e ao Senado 1!sse anteprojeto e 
abrir, a nível nacional, debates a respeito do estudo dessa reformulaçio da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

V. Ex~. afinal, não tem questões a responder. Eu é qw! me antecipo jus­
tamente para agradecer, como já o fez o Presidente desta Casa, como já o fi­
zeram todos os Senadores, a honra e o privilégio de ter V. Ex• nesta reunião, 
sobretudo por trazer para exame e debate esse anteprojeto. 

Vou mesmo, na qualidade de membro da Comissão de Legislação So­
cial, no momento oportuno, na nos.sa reunião ordinária, formular uma reso­
lução, que já vinha ocorrendo a meu espírito desde que ch1:guei a esta Çasa, 
no sentido de sobrestarmos os projetos que estão isoladamc:nte esparsos, ten­
tando reformular· a Consolidação das Leis do Trabalho. :São artigos isola­
dos, às vezes um mero parágrafo de um artigo dentro da lei. Já que se abre 
no País, a plano nacional, um exame de toda essa Consolidação e as Comis­
sões do Senado e da Câmara, o Parlamento, o Congresso Brasileiro, enfim~ 
terá qu-e aprovar o projeto de lei que o Governo vai examinar, então, não há 
sentido aprovar resoluções esparsas, isoladas, ao mesmo tempo em que se 
abre um prazo para o exame, o debate geral de toda a Con:;olidação das Leis 
do Trabalho. 

Renovando, mais uma vez, a V. Ex•, meus cumprimentos não só pela 
visita, como, sobretudo, pelo notável, expressivo, exato c: lúcido escl~rcci .. 
menta que V. Ex• prestou a todos nós nesta reuniào, esto1.1 certo de que to .. 
dos os Senadores irão, com o maior zelo, com o maior cuidlado, com a mBior 
atenção, examinar esse texto para, numa obra comum, procurar dar ao !Go­
verno, sobretudo ao Pais-, a contr,buição qUe merece com o aperfeiçoamento 
da sua legislação trabalhista. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes)- Concedo" palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, Sr. Ministro, o Brasil, 
há 15 anos, sente saudades do equilíbrio, dO bom senso m1 direção dot ,_eiiS­

~ i 
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Ministérios, porque a mediterranidade de Minas Têm faltado à orientação 
da nossa política. Estamos vendo que hoje a presença de V. Ex• aqui não ê 
apenas um desejo, uma manifestação pessoal, é um momento de grandeza. 
V Ex• vem entregar o novo Projeto da Consolidação das Leis do Trabalho a 
esta Comissão, ao Senado corno o fez ontem à Câmara. O que Se nota- e 
V. Ex:t que nós temos acompanhado pela televisão està preocupado e em~ 
penhado neste engajamento - é a acomodação das várias estraficações da 
sociedade brasileira entre aqueles que não têm direito a uma vida condigna e 
as possibilidades de ter um Governo que lhes garanta essas condições .. 

Portanto, creio que nas horas de transição não é a liberdade que liberta, 
nas horas de transição a liberdade escraviza e é a lei que liberta. Sr. Ministro, 
nós mostram-os o salário mínimo deçr~tado, no seu primeiro ano, em 38 re­
giões no Brasil. Em \976, já foram· vinte as regiões. Em 1979, já estamos re­
duzidos a cinco regiões e V. Ex•, pd.~ _suas últimas afirmações pela televi­
são, pensa, até ao fim do Governo, eio-_rtduzir isso à uniformidade, o que se­
rá um grande passo neste País. 

Sr. Ministro, nós sabemos que esse salário mínimo, cuja vigência foi de 
12 meses, já chegou a vigorar por dezessete meses no regime revolucionário. 
Nós temos um projeto, já com parecer favorável na Comissão de Consti­
tuição e Justiça, que visa estabelecer que o salário mínimo seja reajustado 
duas vezes por ano, na sua época tradicional de 11' de maio e na época de 25 
de dezembro, na época de Natal, onde o custo de vida estâ o mais alto possí­
vel. 

Gostaria então de solicitar a V. Exf q~e. nas suas elucubrações, nos es­
tudos pense isso, que o salário mínimo reajustado agora dá apenas direito ao 
trabalhador de andar descalço, de não ter o filho na escola, de ter a roupa 
andrajosa e de passar fome, nós não podemos aumentar também violenta­
mente, da noite para o dia, mas se nóS fizermos reajustes trimestrais ou se­
mestrais, nós podemos garantir uma vida condigna aos brasileiros sobre cu­
jos ombros repousam a tranqüilidade, o progresso e a paz social que todos 
nós almejamos. 

Esses são os tneus votos a V. Exf que hoje aqui comparece, num mo­
mento de grandeza para o Ministério q\Je V. Ex• encarna tão perfeitamente. 

O SR. MURILO MACEDO- Muito obrigado, nobre Senador, estão 
anotadas as suas observações e agradeço sinceramente as suas afirmações. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes)- Face à premência do tempo, 
da parte do Sr. Ministro, _desejo expressar a S. Ex• o Ministro Murilu Ma­
cedo, mais uma vez, não apenas a alegria, mas a honra da Comissão de le­
gislação Social de tê-lo, nesta manhã, em nossa companhia. E que volun­
tariamente S. Ex• amiúde a sua presença nesta Casa, especialmente nesta 
Comissão. Muito obrigado, Sr. Ministro, muito obrigado, Srs. Senadores. 

O SR. MURILO MACEDO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao 
despedir-me gostaria de manifestar a honra, a satisfação, o privilégio, mas 
acima de tudo, ·o prazer de ter estado aqui. Prazer este que quero renovar. 
Acho que cada um de nós, ao construir a sua vida, acima de tudo escreve a 
sua própria história. Como Ministro do Trabalho tenho comigo que dei um 
passo realmente avançado para escre\ler a minha própria história. E ao vir 
hoje aqui, eu senti, na sua plenitude, que estou vivendo hi-stória, que estou vi­
vendo a História do ·meu País. E ~quero dizer aos Srs. Senadores que estou vi­
vendo História no momento dos mais signifiCativos do nosso País e que te­
nho plena e total consciência disso. E se procuro, por esses nossos Brasis afo­
ra, levar acima de tudo a palavra. do diátogo, a palavra da compreensão, a 
palavra do equilíbrio, é porque eu acredito que se há alguma coisa que é real­
mente ínerente à vida bras-ileira, ao estílo de vida brasileira, é a Democracia. 
Entendo, como sei entendem to<:los os Srs. Senadores, que Democracia é, 
muito mais do que tudo, um simple~; estilo de vida e que no momento em que 
nos adentramos no processo político-partidário democrático, estamos conci~ 
liando o nosso estilo de vida com o próprio destino democrático do nosso 
povo. 

O regime Ue abertura impõe a cada um de nós o mais denodado esforço, 
o maior sacrifício, mas acima de tudo o equilíbrio e a ponderação. Conscien­
te disso é que tenho procurado dirigir o Ministério do Trabalho voltado para 
o interesse de nosso País, mas acima de tudo com o pensamento de minha 
própria história, que eu quero que os Srs. Senadores saibam é uma história 
que será sempre escr.ita com as cores mais belas do processo democrâtico. 
Muito obrigado a todos. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Helvídío Nunes)- Mais uma vez, com os agra­
decimentos de todos nós pela sua presença nesta Comissão, desejamos a 
V. Ex• os melhores votos de felicidade à frente do Ministério do Trabalho. 

Está encerrada a reunião. 
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MISA 

luit. Viana {ARENA- 6A) 

1 •-VIce-Pr•sldente 

Nilo Coelho (ARENA- PE) 

2•· VIce-Presidente 

Dinarte Mariz (ARENA~ RN) 

Alexandre Costa (ARENA- MA) 

Gabriel Hermes (ARENA- PA) 

COMIS50ES 

Direta r: José Soares de OU'Mira filho 
Local: A,.exo 11- Térreo 
Telefones: 223-6244 e -225·8505 - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Çhefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 m~:~mbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ettelésio Vieira 
Vic&-Presidente: Leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Passos Pórto l. Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrossian 3. Joõo Calmon 

•• José Lins 
MDB 

l. Evelásio Vieira l. Agenor Maria 
2. Leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. José Richa 

Assistente: Sãnia Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quartos-feiras, Os 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

3•-S.cretário 

Lourival Baptista (ARENA - Sf) 

Gastão Müller (ARENA - M T) 

Suplentes de Secretários 

Jorge Kalume (ARENA - AC) 

Benedito Canelas (ARENA - MT) 

Passos Põrto (ARENA - SE) 

Titulares Suptenftls 
ARENA 

\. Mendes Cono'-t 1. Raimundo ParenN 
2. José Lins 2. Albtrto Silvo 

3. João Bosco 3. Almir Pinto 
.4. Vicente Vuolo 

MDB 
1. E'tandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 
3. Mauro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonsec:a- Romol676 
Reuniões: Terças-feiras, Os 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevilácqua" -Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(1.5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prnidente: H.tnrique de La Rocque 
1'1-Vice-Pres.icMnte: Aloysio Chaves 
29-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Sup~ntes 

ARENA 

I. Henrique de la Rocque I. Lenoir Vargas 

2. Helttidio Nunes 2. João Bosco 

3. José Sarney 3. Almir Pinta .. Aloysio Chaves •• Milton Cabral 

5. Aderbal Jurema 5. Bernardino Viana 

6. Murilo Badaró 6. Arnon de Mello 

7. Moacyr Dollo 
8. Amaral Furlan 
9. Roimundo Parente 

MDB 

I. Hugo Ramos I. Cunho Lima 

2. leite Chaves 2. Tancredo NeYes 

3. lózaro Barbat.a 3. Dirceu Cardoso 

4. Nelson Carneiro 
5. Poulo Brossard 
6. franco Monforo 

Assistente: Maria Helena 8ueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras{ às 10:00 horas 
local, Solo "CióYis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 
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LIDERANÇA DA AIINA I DA IUIOIIA 

Líder 
Jarbas Passarinho 

VIce-Líderes 
Aloysio Chaves 

José lins 
Aderbal Jurema 
lomonto Júnior 
Moacyr Dallo 
Murilo Badoró 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MDII DA MINORIA 

Líct•r 
Paulo Brossard 

Yk•-Lícleres 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mauro Benevides 
Orestes Quércia 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇ •. O 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Laza•·o Barboza 

Titulares Suple·ntes 
ARENA 

1. Jessé Freire 1. José Guiomcnd 

2. João Bosco 2. T c1rso Dutra 
3. PanosP6rto 3. IH•ndito Car'lelas 
4. Saldanha Derzi .. Moacyr Dolla 
5. AHonso Camargo 
6. Murilo Sodaró 
7. 8enedito ferreiro 

MOB 

I. Itamar franco 1. H1mrique Sontillo 
2. lázaro Sorboza 2. Rcoberto Soturnino 
3. Adolberto Seno 3. GiiYan Rocha 
4. Mouro BeneYides 

Assistente: Ronaldo Pac11eco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 h1,ras 
lo<tal, Sola "Ruy Sarbast~."- 1\M.,u 11- Romois"62\ e 7'6 

COMISSÃO DE ECONCIMIA- (CE) 
(11 membro.1) 

COMPOSIÇ•o 

Presidente: Itamar Franco 
Vice·Presi~nte, Ro~rlo Sat\lrnino 

Titulares St.Jple·ntes 

1. Arnofl de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. Jose Lins 

•• Jesse Freire 
5. Milton Cobrai 
6. Benedito Canelas 
7. luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 
2. Itamar franco 
3. Marcos Freire 

•• Pedro Simon 

ARENA 
l. H11lv"•dio Nvnes 
2. Alberto Silvo 
3. Benedito Ferreiro 
... Vkente Vuolo 

MOS 
l Ja5e Richa 
2. Orestes Ouercio 
3. Toncredo Neves 

' .. , i! 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "RUy Barbosa"- Ane:xo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalh6es 

Titulares 

1. João Calmon 

2. Tono Dutra 
3. Jutahy Magolhões 
4. Aloysio Chaves 
S. Aderbal Jurema 
6. José Sarney 

1. Adolberto Seno 

2. Evelásio Vieira 
3. Franco Montara 

Suplentes 
ARENA 

1. JoM Lins 
2. Arnon de Mello 
3. Jorge Kolume 
4. Pedro Pedrossian 

MOS 
1. Marcos Freire 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: Sdnia Andrade P.ixoto - Rama1307 
Reuniões: Quintas· feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bttvilócquo" - Anexo 11 - Ramol623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF} 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cunha Limo 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 1. Saldanha Derzi 
2. José Guiomard 2. Henrique de la Rocque 
3. Amon de Mello 3. Jessé Freire 

•• lomanto Júnior 4. José Sarney 
5. Affonso Camargo 5. Milton Cabral 
6. Vicente Vuolo 6. 
7. Alberto Silva • 
8. Amaral Furlan 
9. Jorge Kolume 

10. Jutahy Magalhães 

11. Mendes Canale 
MOS 

1. Cunho lima 1. Paulo Brossord 
2. T oncredo Neves 2. Marcos Freire 
3. Roberto Soturnino 3. lózaro 8orboza 
4. Amaral Peixoto •• José Richa 
5. Pedra Simon 

6. Mauro Benevides 

Assistente: António C~rlos de Nogueira- Ramol675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: SaiQ "Clóvis Bevilócquo"- Ane:xo H- Romal623 

COMISSÀO DE lEGISlAÇÀO SOCIAl- (ClS) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Helvídio Nunes 

Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Titulares 

1. lenoir Vargas 

2. Helvídio Nunes 
J. JesM Freirt~ 
4. Moacyr Dallo 
5. He~riq1.1e de La Rocque 
6. Aloysio Chaves 

Suplentes 

ARENA 
1. Jutahy Magalh6es 

2. Raimundo Parente 
3. João Calmon 
4. Benedito Canelas 
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MOB 
1. Franco Montara 1. Nelson Carneiro • 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membrlls} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Luiz CavalcQnte 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magolh6es 
4. Arnon de Mello 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 
2. ttamar Franco 2. Roberto Sotumino 
3. Henrique Santillo 

Assistentlh Ronaldo Pach.co ct. Oliv.tra - Ramal306 
Reuni6es: Quorfas.t.ira$, bs 11100 horas 
local: An.xo "B" - SOla oo lado do Gab. do Sr. Senador 
João Bo~<:o - Ramal 484 

COMISSÀO DE REOAÇÀO- (CR) 
(5 rMmbros) 

COMPóSIÇÀO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplonlos 

1. T arso Dutra 
2. Saldllnha Derzi 

_3. Mendes Canale 

1. Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Seno 

·ARENA 
1. Joao Calmon 
2. Murilo lodaró 
3. J ... S.moy 

MOI 
f. Hugo RGmos 

Assistente: Maria Thereza MogalhcHs Mona - Ramal 134 
Reuniõl$: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
Local: -Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anel!o li- Rarna\623 

COMISSÀO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

{ 1 S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T ano Dutra 
19-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vite·Pr•sidente: Lomanto Júnior 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Tarso Outrll I. Aloysio Chaves 

2. Bernardino Viana 2. Pedro Pedrossian 

3. Saldanha Derzi 3. Henrique de La Rocque 

•• Lamento Júnior 4. José Guiomord 
5. Mendes Canale 5. Luiz Cavalcante 

6. Aderbal Jurema 6. 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 

9. José Sarney 
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MOB 

I. Paulo Brossard 1. Marcos Freire 

2. Neh:on Carneiro 2. Mauro Benevides 

3. Itamar franco. 3. leite Chaves 

4. José Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assistente: Ant6nío Carlos de Nogueira- Romol675 
ReunWes: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Gi\vQn Rocha 
Vít:e-Presidente: Henrique Scmtillo 

TituiOres Suplentes 

1. lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
3. Alberto Silva 
•- José Guiomord 

I . Gilvan Rocha 
2. Henrique Santillo 
3. Joison Barmo 

ARENA 

1. Saldanhll Derzi 
2. Jorge Kalume 

3. Ben~ito Canelas 

MOB 

1. ioW RKha 
2. Adalbom Sono 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramol676 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 

Local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇAO 

Pr.lidenie: Jorge KCllume 
Vtee-Pretidente: Mauro Benevides 

Titulores Suplentes 
ARENA 

1. Jorg• Kalume 1. Raimundo Parente 
2. lui.1 Cavalcante 2. Amaral Furlon 
3. Murilo Bodoró 3 JoMt Guiomard 

•• Benedito Ferreira 
MOS 

I. Mauro Benevides 1. Cunho Limo 
2. Agenor Maria 2. Joisol" Ba·reto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: Carlos Guilherme Fonsec:o - Romol 676 

Reuniões: Quartos-feiras, Os 9:30 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo il -- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPCJ 
{7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Evandro Carreira 

Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 1. AHonso Camargo 
2. Henrique de lo Rocque 2. Pedro Pedronian 
3 S.,.rnordino Via no 3 Aderbal Jvremo 
4. Alberto Silva 
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MOI 
1. Evandro Ccm-.ira 1. Orfttes QWrda 
2. Humb.rto Lucena 2. Evelósio V..tra 
3. ló:r.oro larbo:r:o 

Assistente: Stmia Androd. Peixoto - Ramal307 
Reuni6es: Quinta'""feiras, às 9:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo ti- RomOis 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OIIRAS P08UCAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreiro 
VICe-Presidente, Vteente Vualo 
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Trtulares 

1. Benedito fetr~~ 
2. VJC.m. vuoaa 
3. Pedro Pedrossioft 
4. Affonso Camorgo 

1. Evandro Carreira 
2. lózoro Borbosa 
3. <>.-estes Quércio 

~ __ ;._ --· 

ARENA·-~~~-

1. Passos ~rto 
2. lomanto Júnior 
3. Alberto Si1'10 

MDB 

I. leite Chaves 
2. Agenor Maria 

AJstst.nte: Ronaldo Podteco de Oli..,.ltira -- RaiT\01 306 
Reun~: Terçal-"feiras, bs 10:00horas 
Lc;tcal: Sala "Ruy Barbosa"- AMxo 11 - Ramais 62le 716 

SERVIÇO DE COtUSSÕES PEJ\.'11\NENTES 

Sóbado 2 2335 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DEINCiOOtm::r' 

Comiubes Temporários 

ct.ofe, •utt. do Souza Como 
&.o«al: Anexo U- t•rreo 
T ... fone: 225-S.SOS- Ramal303 
1) Comiss6es Temporórias para Pro;.tos do Co~ Na-

<ÕO!IQI 
2:) Comissões Temporórios para Apredaçõo de Vetos ' 
3) Comissões Especiais • de Inquérito, e ' 
4) Cqmiu6a Misto do Profeta de lei On;omentória (0:"- 90 
do Regimento CotrMJRtJ •. 

Assist.ntes de Comissões: Haroldo Pereira Femondes - Ro· 
mal 674: Al,.:u de Ofiveira - Ramal 67 .. ; Oeide Mario I. f. 
Cruz:- Ramal 598; Mauro lopes de Sá - Ramal 3\Q, l.e\lo 
tei'IOS ferro Costa- Romoljl~-

HORJ\RIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PEH:1ANENTES DO SENADO FEDERAL 

.PtdV\ O h NO DE 197 9 

HO!'.A.S l TERÇA s J\ L J\ S ASSISTENTE HORAS QUINTA S1\LA-S ASSISTE~!TE 

c.T. RUY Bl\.ROOSl\. RONALDO C.F. CLÓVIS llEVIr.:\CQUA ii.t~T-:.:ao 

R.lmais-62~ e 716 Ramal - 623 CARLOS 
10:00 09:30 

C.A.R. CLÓVIS BEVIL~CQUA GUILHERHE c.s.P.c. RUY MRBOSA SÔNIA 
Ramal - 623 narnais-62J. e 716 

HOMS QUARTA s A L A S ASSISTENTE C.E.C CLÓVIS BEVILACQUA SÔNIA 
Ramal - 623 

09:30 c.s.N. RUY BI\RBOSA GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e· 716 RUY BARBOSA :RONALDO C.D.F. 

CLÓVIS BEVILACQUA MARIA Ramais-621 e 716 
C.C.J. 

Ramal - 623 HELENA 
10:30 c.s. RUY BI\RBOSA c;UILHER!-1E 

10:00 Ramais-621 e 716 
C .A. RUY BARBOSA SÔNIA 

Ramais-621 e 716 11:00 C.L.S. CLÔVIS BEVILACQUA llANIEL 

RUY BI\RBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVILACQUA ~lAR IA 

ANTÔNIO 
Ramal - 623 1:HEREZA 

C.R.E. RUY lli\RBOSA 
Ramais-621 e 716 CARLOS 

11:00 

C.M.E. ANEXO "B" RONALDO 
Ramal - 484 
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PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo I (Cimara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Seçlo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 
Semestre . . . . . . . • . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1 ,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . , . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagâveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n<:> 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDE~AL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 :...... Brasilia - DF 

J 

I . 

.. 
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